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"Nos anos setenta ser-se Leitor era coisa de algum prestígio mas sem
continuidade garantida, apenas um emprego temporário, digamos, o
culminar de uma formacão académica mais do que o inicio de uma
carreira dedicada, ou então uma pausa no ensino, geralmente
secundário. Julgo que esse estatuto, honroso mas precário, continua
hoje a ser mais ou menos o mesmo. Não sei se há ou não vantagens
em mudá-Io, mas pode-se talvez pensar no assunto."
Américo Guerreiro de Sousa, Professor, escritor e ex-Leitor do ICALP
A escolha do tema da presente dissertac;ão de Mestrado decorreu da minha integracão,
em Maio de 2005, na equipa de investigacão do projecto "Políticas e Práticas de
Internacionalizacão do Ensino da Língua Portuguesa: os Leitorados de Português"
(PLUS/SOC/503 10/2003). Este projecto, fínanciado pela Fundacão para a Ciência e
Tecnologia, através do programa Lusitânia, parceria entre a prôpria Fundacão, o
Instituto Camôes e o Gabinete de Relacôes Internacionais da Ciência e Ensino Superior,
tinha como objectivo, numa perspectiva de partilha interdisciplinar entre a Sociologia e
a Linguística, articular as questôes da língua transpostas para as relacôes entre
sociedades, linguística e culturalmente distintas, com a análise dos percursos
profissionais dos leitores de língua e cultura portuguesa em universidades estrangeiras.
Nesse sentido, a presente dissertacão de mestrado inscreve-se num processo cumulativo
de producão de conhecimento sobre a realidade da populacão flutuante de leitores de
língua e cultura e portuguesas em universidades estrangeiras.
Em Portugal fala-se pouco de política de língua, até porque o nosso pais é considerado
um dos poucos territôrios europeus unifícado linguisticamente, e como tal, a questão da
criacão de políticas de gestão do pluringuismo ou da diglossia não se coloca com
frequência. Assim, a política de língua do Estado português tem essencialmente duas
componentes , a da normalizacão da língua nacional e a da divulgacão e defesa da
língua fora do territôrio nacional, que é justamente a temática geral desta investigacão.
É importante reter que para Calvet, a política de língua aparece invariavelmente ligada
1
Excluem-se aqui as questôes de política de língua ligadas ao reconhecimento do mirandês e as questôes
levantadas pelo recente afluxo ao nosso país de imigrantes que não dominam de todo a língua portuguesa.
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ao estado e que a sua a aplicacão constitui uma intervencão directa e voluntária do
poder político no domínio da língua (Calvet, 1999: 155).
Ligada â divulgacão da língua, a divulgacao da cultura e da producão cultural
portuguesas em territôrios estrangeiros é também, em grande parte, levada a cabo pelo
Estado, mais especificamente pelo Instituto Camôes, na dependência do Ministério dos
Negôcios Estrangeiros, pois "[...] a comunicagão e a compelicûo internacionais são
desiguais e geradoras de desigualdades, não podem ser enfrentadas apenas por actores
de natureza privada" (Silva, 1997: 41-42). E, apesar das políticas externas de língua e
cultura terem sofrido alteracoes ao longo das décadas, os leitores têm sido, desde os
anos 20, agentes de divulgacão da língua e cultura portuguesas no estrangeiro.
Partindo da observacão empírica, este é um trabalho exploratôrio que tem como
objectivos específicos:
1. Compreender, numa perspectiva orientada pelas teorias interaccionistas
das profíssôes, como constroem estes indivíduos a sua experiência enquanto
leitores face a um quadro institucional definido estmturalmente pelo Estado,
com regras prôprias e características específicas.
2. Analisar um caso concreto de experiência de leitorado: o da Cidade do
México. A escolha deste leitorado como estudo de caso deve-se ao grande
número de alunos que ali frequentam aulas de língua portuguesa, â existência de
3 Centros de Língua, mas também ao seu enquadramento no contexto latino-
americano, que permite explorar algumas pistas de outra maneira menos
fecundas, nomeadamente a importância do Brasil no interesse pela língua
portuguesa.
3. Finaîmente, e tendo em conta que "ser leitor" é uma actividade
"temporária", tentar-se-á ainda descrever diferentes experiências de leitorado
situando-as no contexto das carreiras profîssionais dos que num dado momento
foram leitores e compreender a forma como os indivíduos se percepcionam a si
proprios e aos seus pares no exercício de uma funcao temporária, certo, mas que
exige da sua parte um empenho particular, que passa desde logo pela aceitacão
da mobilidade geográfica.
No 1° capítulo desta dissertacão apresentam-se as principais orientacôes teôricas e
metodologicas que dirigiram a elaboracão do trabalho. No capítulo II proceder-se-á a
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uma reconstituicão da histôria institucional dos leitorados e da sua evolucão ao longo
das décadas. No capítulo III apresentar-se-ão os mecanismos institucionais de seleccão e
recrutamento de leitores, elementos defmidores da populacão. Este capítulo permite-
nos, numa perspectiva diacrônica, conhecer os vários tipos de profíssionais que têm
acesso a exercer a funcão de leitor, e em que moldes, assim como as características
funcionais do cargo.
O capítulo IV é o resultado dc uma incursão no terreno, mais especificamente do
trabalho de campo realizado durante uma visita de 10 dias ao leitorado do México. Este
capítulo tem como objectivo descrever de forma aprofundada as condicôes de trabalho
do leitor, o meio social em que este se move, assim como as tarefas que realiza no
desempenho desta fiincão, lancando as bases para uma melhor compreensão da
realidade actual dos leitores.
Finalmente, no capítulo V é apresentado o resultado da análise das 31 entrevistas
realizadas a antigos e actuais leitores e pretende dar conta das várias etapas na carreira
do leitor, tendo como elemento central a experiência, ou experiências de leitorado,
explorando questôes vistas como pertinentes pelos prôprios, como a mobilidade
geográfíca ou a gestão da vida conjugal e familiar.
1.1. Abordagem Teôrica
1.1.1. Contributos da Sociologia das Profissôes
"Any occupation in which people make a living may be studied
sociologically."
E. C. Hughes, The Sociological Eye: seiectedpapers, 1993
A análise sociolôgica das profissôes teve o seu primeiro impulso nas primeiras décadas
do século XX. Tendo quase sempre como objecto de estudo as profíssôes jurídicas e
médicas, os teoricos da sociologia funcionalista das profíssôes procuraram identificar
características, atributos e tracos das profissôes, defínido assim um ideal-tipo que
permitia classifícá-las segundo as suas características, modo de funcionamento e
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organizacão, e ainda classifícar os grupos ocupacionais que se afastavam deste tipo
ideal (Rodrigues, 2002:7). Carr-Saunders e Wilson produziram aquela que é
considerada a primeira obra de síntese historica e sociolôgica sobre as profíssôes
estabelecidas2, ou seja, sobre actividades organizadas sob a forma de associacôes
profíssionais, voluntárias e reconhecídas legalmente (Dubar e Tripier, 2003: 74). Mas
Parsons foi talvez, segundo Maria de Lurdes Rodrigues, o primeiro sociôlogo a abordar
o fenômeno das profissôes em temios teôricos, com a intencão explícita de "construir
uma teoria do seu funcionamento e da sua génese" (Rodrigues, 2002:9).
Posteriormente, o modelo parsoniano foi desenvolvido pelos seus seguidores mas não
sofreu grandes altera^ôes. Assim, a abordagem funcionalista assentaria em três
pressupostos defínidores do conceito de profissao: (1) o estatuto profíssional, que
resulta do saber - científico e prático - mas também do ideal de servico corporizados
por comunidades formadas em tomo do mesmo corpo de saber, dos mesmos valores e
ética de servico; (2) o reconhecimento social da competência fundada sobre uma
formacão longa c (3) as instituicôes profissionais como resposta a necessidades sociais:
ocupando uma posicão de chameira entre as necessidades individuais e as necessidades
sociais, contribuindo para a regula^ão e controlo sociais e permitindo o bom
funcionamento da sociedade (Dubar, 1991, Rodrigues, 2002).
Esta abordagem do mundo profissional foi alvo de severas críticas, nomeadamente
perante o facto de o alto estatuto das profissoes dominantes ser mais apropriadamente
atribuído ao seu crescente poder de controlo do mercado do que â gratidao do público
pelos servicos prestados (Hoyle 1994). Segundo Catherine Paradeise, profíssôes
estabelecidas, como a medicina ou o direito, nao são afectadas pelo mercado, pois o seu
acesso é severamente controlado pelos pares através do controlo científico dos
processos de aprendizagem e de um controlo ético das práticas (Paradeise, 2003: 27).
Desde logo por não ser uma ocupacão tradicionalmente exercida durantc toda a
trajectôria profissional do indivíduo, mas também por não estar organizada numa
qualquer associacão profissional, a ocupacão "leitor de língua e cultura portuguesa",
não é passível de ser integrada na categoria "profissão", na acepcão flmcionalista do
tenno.
2
Carr-Saunders, A. M. e P. A. Wilson (1933), The Professions, Oxford, Clarendon Press
10
As pistas teôricas que nos parecem mais adequadas para orientar a nossa análise sobre
os percursos profissionais dos leitores e o seu trabalho de ensino e divulgacão da língua
e cultura portuguesas são aquelas que proporcionam as leituras interaccionistas das
ocupacôes e das profissôes, em particular os ensaios de E. C. Hughes. A leitura
interaccionista adopta uma abordagem indutiva ao seu objecto, o que implica que as
categorizacoes conceptuais, aplicadas ås profissôes resultem de um trabalho empírico,
de uma experiência de terreno (Piriou, 1999: 177), como é também o caso na
investigacão que está na base desta disserta^ão. A perspectiva interaccionista, crítica do
uso que a teoria funcionalista faz da categoria profissão - reificadora de defini^ôes que
refor^am os intercsses dos profissionais
- defende a adopcâo de uma atitude que
consiste em compreender e analisar a profissão como "uma categoria da prática
quotidiana" (Chapoulie, 1973, cit in Piriou 1999), uma construcão social idealizada e
mampulada.
"Pour cela la démarche interaccioniste préconise d'interroger et de rendre compte de la
catégorie profession et de ses attributs, en étudiant tous les aspects du travail auquel sont
confrontés les professionnels. Ces aspects comprerment les relations de travail et celles
entretenues avec les clients; les tâches professionnelles, la répartition des tâches; enfĩn la
catégorisation des professions pour spécifler ce que les professionnels font ou ce qu'ils
sont, etc." (Piriou, 1999: 178)
Neste sentido, Hughes refere que qualquer ocupacão, não apenas aquelas que
ascenderam ao estatuto, socialmente constmído, de profissão, é passível de ser estudada
sociologicamente (Hughes, 1993: 283). A sociologia interaccionista das ocupacôes de
Hughes tem um carácter empírico e pragmático, tomando-a o enquadramento teôrico
mais adequado â nossa abordagem exploratôria aos leitores e aos seus percursos
profissionais. Procuraremos conhecê-los em conformidade com o ponto de vista de
Hughes, quando afirma que a melhor forma de conhecer uma ocupacão ou uma
profissão é através da sua prôpria visão:
"The basic information concerning nursing has, in the end, to come from the only people
who have that information deep in their systems from experience
- the nurses themselves."
(Hughes, 1984:312)
A visão "de dentro" consiste, para Hughes, a melhor forma de conhecer e compreender
uma ocupacâo, mas o autor vai mais longe quando refere que nenhuma ocupacão pode
ser descrita, e muito menos compreendida, sem ser por referência quer ao quadro em
que se desenvolve. quer â sua prôpria histôria.
11
"The career of a man is worked out in some organized system without reference to which it
can not be described, much less understood; and the career of an occupation consists of the
changes of its internal organisation and of Ít's place in the division of labour of which
society itself consists" (Hughes, 1993: 9)
Neste sentido, a nossa análise dos leitores e dos seus percursos profissionais é realizada
por referência ao meio social em que se movem, componente de análise que
desenvolvemos no capítulo IV0 da dissertacão através do estudo de caso do México.
Mas também por referência ao enquadramento institucional em que exercem as suas
íuncôes, que desenvolvemos no II0 capítulo, construídø com basc em documentos
arquivísticos e legais da histôria institucional dos leitorados e no III0 capítulo, que
consiste numa breve análise diacrônica dos dispositivos e mecanismos de constru^ão da
populacão de leitores.
Os sociôlogos interaccionistas da Escola de Chicago consideram que a realidade social é
objecto de um trabalho de construcâo social que sô adquire sentido através da
subjectividade dos actores, ou seja, da interpreta^âo que os prôprios fazem da sua
situacão, das accôes dos outros actores e das suas motiva^ôes. Conscquentemente, a
realidade social é constmída pelas interaccôes que se criam entre indivíduos e grupos
(Piriou, 1999:180). No caso das interaccôes em contexto laboral, estas nao acontecem
apenas entre colegas de uma mesma ocupacão, mas também entre os difcrentes actores
de uma ocupacão e os seus clientes, e actores ligados a outras ocupacoes, que se movem
no mesmo contexto, mas que podem não ter da sua ocupacão a mesma concepcão que
os prôprios. É a influência do ambiente social, os seus valores, as suas normas, que leva
os interaccionistas a defender uma interpreta^ão cultural da profissão enquanto
"categoria da prática quotidiana". Os valores e normas de conduta de conduta de uma
ocupacão sao construídos por relacão a modelos culturais dominantes, e é da sua
adequa^ao a estes modelos que depende o seu sucesso (Piriou, 1 999: 180-181).
Na análise das ocupacôes de Hughes, a interaccâo social remete ainda para a divisão
moral do trabalho, ou seja, para processos de distribuicão de diferentes funcôes morais
entre indivíduos ou categorias dc indivíduos.
"The processes by which differing moral functions are distributed among the members of a
society, both as individuals and as kinds or categories of individuals" (Hughes. 1981 : 80)
Sobretudo estabelece uma divisâo entre aqueles que têm a responsabilidade e o poder de
definir os valores e as regras e aqueles que delegam a outros essa responsabilidade c
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esse poder. Essa divisão baseia-se em dois elementos essenciais: a licenqa, o mandato,
que são também os elementos necessários ao reconhecimento da ocupacão. Assim, a
licenqa é uma autoriza^ão legal de praticar um deterrninado oficio ou ocupacão:
"An occupation consists, in part, of a successful claim of some people to licence to carry
out certain activities which others may not, and to do so in exchange for money, goods or
services." (Hughes, 1981:78)
E o mandato é um incremento do poder simbôlico do gmpo, ou grupos, que detêm a
licenca.
"Those who have such licence will if they have any sense of self-consciousness and
solidarity also claim a mandate to define what is proper conduct of others toward the
matters concerned with their work." (Hughes, 1981 : 78)
Assim, os membros da sociedade munidos de uma licenca podem, não apenas,
individualmente, exercer um ofício, mas dotados de um mandato, podem,
colectivamente, indicar â sociedade o que, num determinado domínio, é bom e justo
para o indivíduo e para a sociedade (Hughes, 1981 :79).
Para defínir e controlar a política extema, da qual faz parte a internacionalizacão da
língua e da cultura portuguesas, o Estado cria instituicôes especializadas, e no seu seio
um corpo de especialistas, os leitores - que recmta mediante determinados critérios - a
quem outorga a autorizacao de ensinar e divulgar a língua e cultura portuguesas nas
institui^Ôes para onde os envia. Aqui coloca-se a questão da autoridade
-
para defínir o
conteúdo do que é ensinado e divulgado - cujo exercício está, em última análise, a
cargo da instituicão e não do leitor.
A detencão de uma licenqa e o encargo de um mandato conduzem os profíssionais a
adoptar uma visão particular da sua actividade profíssional. É esta visão específica que
constitui a maior parte da cultura profíssional (Piriou, 1999: 183).
"Elle [la culture professionnelle] est enseignée de maniêre plus ou moins implicite en cours
de formation au métier tout en étant censée être partagée par l'ensemble des professionnels"
(Piriou, 1999: 183)
No caso dos leitores, é na forma como exercem as suas funcôes, mas também na forma
como as percepcionam que se revela esta cultura profíssional. Apercebemo-nos ainda
que os cursos de formacão de leitores contribuem de certo modo para a construcão
dessas percepcôes. Assim, apesar de curta, a socializacão dos leitores através da
forma^ão é uma realidade.
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A divisão moral do trabalho, de que aqui nos temos vindo a ocupar, corresponde
também a uma divisão interna que hierarquiza as funcôes no seio de uma mesma
ocupacão, entre funcoes mais ou menos importantes e prestigiosas e entre profíssionais
mais ou menos consagrados. De facto, tudo depende da missão confíada a cada
indivíduo. Assim, a divisão moral do trabalho é complementada por uma divisão social
do trabalho que desmente a unidade no seio de cada profíssão ou ocupacâo (Piriou,
1999: 183).
A divisão moral e social do trabalho, construídas com base na interaccão entre
indivíduos e gmpos, remetem ainda para a identiíicacão do indivíduo a uma ocupacao,
ou seja, â funcão que exerce. Para Claude Dubar, a identidade é o resultado de uma
identificacão contingente e de uma dupla opcracão de diferenciacão e de generalizaeão.
"La premiêre est celle qui vise â définir la différence, ce qui fait la singularité de quelque
chose ou de quelqu'un par rapport å quelqu'un ou quelque chose d'autre, l'identité c'cst la
difference. La seconde est celle qui cherche â définir le point commun â une classe
d'éléments tous différents d'un même autre : l'identité c'est rappartenance commune.
"
(Dubar,2003:3)
0 autor propoe uma abordagem dinâmica ås identidades cnquanto formas sociais de
individualizagão, articulando a dimensão biográfíca e a dimensão estrutural. Liga aos
princípios explicativos da socializacao e dos constrangimentos estruturais, as
interpretacôes subjectivas e os signifícados sociais produzidos pela interaccão entre
actores sociais. Trata-se de um duplo processo de elaboracão das identidades sociais.
O primeiro diz respeito å atribuicão da identidade pelas instituicôes e pelos agentes em
interaccão com o indivíduo e, não pode ser analisado fora dos sistemas de accão nos
quais o indivíduo está implicado, corresponde a uma forma de etiquetagem. O segundo
processo diz respeito â incorporacão da identidade pelos prôprios indivíduos e nâo pode
ser analisado fora das trajectôrias sociais pelas quais e nas quais os indivíduos
constroem identidades para si. Mas estes dois processos não são obrigatoriamente
coincidentes, podendo haver desacordo entre a identidade que é atribuída e por outrem e
aquela que o indivíduo se atribui a si prôprio. As estratégias identitárias sâo uma
consequência deste desacordo e têm como finalidade reduzir o desvio entre as duas
identidades.
"[As estratégias identitáriasl podem assumir duas formas: ou a de transaccôes "externas"
entre o indivíduo e os ourros significativos que visam acomodar a identidade para si â
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identidade para o outro (transacsão chamada "objectiva") ou a de transac^ôes "interaas" ao
indivíduo, entre a necessidade de saivaguardar uma parte das suas identificacôes anteriores
(identidades herdadas) e o desejo de construir para si novas identidades no futuro
(identidades visadas) procurando assimilar a identidade-para-outro â identidade-para-si.
Esta transaccão chamada subjectiva constitui um segundo mecanismo central do processo
de socializacão concebido como produtor de identidades sociais." (Dubar, 1997:107-108)
Esta transaccão é o fruto de um compromisso entre a necessidade de acomodar as
identidades herdadas e o desejo de aceder a uma nova identidade. Assim, as identidades
profissionais são formas de identifica^ão dos indivíduos no campo do trabalho e do
emprego que são não apenas relacionais (identidades de actores num sistema de accão,
mas também biográficas (tipos de trajectôrias no decurso da vida de trabalho) (Dubar,
2003:95).
Como o conceito de identidade ou de identificaqão em Dubar, também o conceito de
carreira, como definido por Hughes, é bi-dimensional:
"In a highly and rigidly structured society, a career consists, objectively, of a series of
status and clearly defined offices. In a freer one, the individual has more latitude for
creating his own position or choosing from a number of existing ones; he has also less
certainty of achieving any given position. [...] Subjectively, a career is the moving
perspective in which the person sees his life as whole and interprets the meaning of his
various attributes, actions, and the things which happen to him." (Hughes, 198 1 : 63)
Compreende uma dimensão objectiva, constituída pelos cargos e posicôes ocupadas
pelo indivíduo, mas também as aventuras, os falhancos, as reconversôes profissionais e
os retornos â actividade original, e uma dimensão subjectiva constituída pela
interpreta^ão que os prôprios fazem de tudo o que realizam ao longo das suas vidas.
Sendo o objectivo desta dissertacão conhecer as formas como se coniiguram as
trajectôrias individuais de carreira dos leitores, tendo como elemento central a sua
experiência de leitorado, face ao quadro organizacional em que esta se desenrola, o
conceito de carreira revela-se central. A mobilizacão dos conceitos de carreira e de
identificacão, como aqui foram abordados, permitem-nos focar a análise nao sô nos
percursos profissionais dos leitores como também nas percepcôes que deles têm e que
constroem sobre si prôprios e na forma como se identificam com o trabalho que
realizam.
Um outro autor cuja producão teôrica nos parece essencial para este trabalho é Andrew
Abbott. Na sua obra System of Professions, avanca uma definicão lata de profissâo,
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enquanto "exclusive occupational groups applying somewhat abstract knowledge to
particular cases.
"
(Abbott, 1988: 8). 0 conceito, assim revisto, pode de facto contribuir
para uma melhor compreensao da fun^ão que escolhemos estudar e do gmpo, flutuante,
de indivíduos que a tem vindo a assumir.
Abbott considera que as teorias clássicas de análise das profissôes pecam por focarem
sobretudo as formas de organizacão das profissôes e nao o conteúdo da actividade e o
contexto em que esta ocorre (Abbott, 1988: 2). O autor considera que o estudo das
profissôes deve consistir no estudo do trabalho que realizam.
"The study of professions must be first and foremost a study of their work, for professions
exist to control and execute work. Above all that study cannot assume the functional
identity of profession and task. It must begin [...] with a story of tasks and problems."
(Abbott, 1988:314)
0 fiindamental da contribuicâo de Abbott para a Sociologia das Profissôes concretiza-se
em cinco ideias principais. Em primeiro lugar, numa perspectiva ecolôgica do
desenvolvimento e da mudanca das profissôes, ou seja, para o autor, as profissôes
desenvolvem-se quando existem nichos que o permitem, e mudam quando outras
profissôes ameacam o seu controlo sobre tipos específicos de trabalho. Desta íorma a
histôria das profissoes é a histôria de lutas recorrentes sobre o controlo de funcôes e
tarefas. Em segundo lugar, para compreender as profissôes é necessário estudar as
jurisdicoes, ou seja, as áreas de trabalho sobre as quais as profissoes competem. Em
terceiro lugar, as profissoes constituem um sistema em que as lutas por jurisdicão sobre
determinadas áreas de trabalho têm efeitos exponenciais, por exemplo, um grupo que
perde jurisdicão sobre uma actividade pode afastar um gmpo mais fraco de uma outra;
ou se uma profissão abandona um tipo de trabalho para tomar outro, mais prestigiado,
deixa livre uma área de trabalho para ser tomada por outro grupo. Em quarto lugar, a
luta profissional ocorre em três níveis: o Iocal de trabalho; a opinião pública e as regras
legais e administrativas. O ritmo das mudancas varia consoante estes trcs níveis, sendo
que a maioria das mudancas no controle jurisdicional ocorre em primeiro lugar no local
de trabalho, em segundo na percepcão pública e finalmente no sistema legal. Por fim, a
competência e a teoria têm efeitos concretos nas lutas pela jurisdicão (DiMaggio, 1988:
534)
O autor rejeita o conceito de profissionalizacão, tal como é desenvolvido pelos teôricos
do funcionalismo e posteriormente pelos monopolistas como Friedson, como modelo
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para olhar as profissoes, e desenvolve em altemativa um modelo interrelacional das
profissôes, cujo motor é ajurisdigão.
"Since jurisdiction is the defĩning relation in professional life, the sequences that I
generalise are sequences of jurisdictional control, describing who had control of what,
when and how. Professions develop when jurisdictions become vacant, which may happen
because they are newly created or because an earlier tenant has left them altogether or lost
its firm grip on them. If an already existing profession takes over a vacant jurisdiction, it
may in turn vacate another or it's jurisdictions or retain merely supervisory control of it.
Thus events propagate backwards in some sense, with jurisdictional vacancies, rather than
the professions themselves, having much of the initiative. This simple system model shows
how a set of historical stories can be analyzed without assuming a common career pattern,
as in the concept of professionalization. (Abbott, 1988: 3)
A jurisdicão, vista como a ligacão não permanente entre um grupo ocupacional, ou
profissão, no sentido mais lato que lhe é atribuído por Abbott, e uma determinada
fun^ão, permite-nos percepcionar "leitor" como uma fun^ão, existente no universo do
trabalho, que tem vindo a ser exercida por diferentes grupos de indivíduos.
"Each profession is bound to a set of tasks by ties of jurisdiction, the strengths and the
weaknesses of these ties being established in the processes of actual professional work.
Since none of these links is absolute or permanent, the professions make up an interacting
system, ecology." (Abbott, 1988: 33)
No caso em estudo, o Estado, enquanto entidade recrutadora, decide as características
do grupo ou gmpos que podem exercer jurisdicão sobre a fiincão de leitor, assim como
decide também em que consiste o mandato dos leitores, duas questôes que serão
abordadas nesta dissertacão.
1.1.2. Indivîduo, Família, Modernidade
O estudo dos percursos profissionais remete para uma pluralidade de dimensôes, entre
as quais fíguram dimensôes ligadas â a vida pessoal dos indivíduos. As escolhas
realizadas no âmbito da esfera profíssional acarretam invariavelmente consequências
para a vida privada, nomeadamente para a vida familiar. Nao poderíamos, num estudo
sobre os percursos profíssionais dos leitores de língua e cultura portuguesa
-
ocupacão
cuja principal exigência é a mobilidade, ou até mesmo a itinerância geográfíca
- deixar
de abordar as relacoes entre vida profissional e vida privada.
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As famílias e as relacôes familiares sofreram, com a modemidade, alteracôes
signifícativas, cuja extensão, penetracao e intensidade aumentaram nas últimas décadas,
e que nos obrigam a repensá-las. A modernidade3 acarretou novas formas de pensar a
vivência dos homens, quer no que diz respeito å sua vida pública, quer no que diz
respeito â sua vida privada. Singly refere-se ås recentes transformacôes nas relacôes
familiares nos seguintes termos:
"L'histoire de la famille contemporaine peut être divisée en deux périodes. Du XIX siêcle
jusqu'aux années 1960. on constate une coĩncidence entre l'institution du mariage et la
cenĩration sur les relations interpersonnelles. (...) Pendant un demi-siêcle (1918-1968), le
fait que l'homme travaille å l'extérieur pour gagner l'argent du ménage et que la femme
reste å la maison pour s'occuper le mieux possible des enfants est une évidence dans tous
les milieux. A partir des années 1960, le modêle de la femme au foyer est critiqué, en
particulier par le mouvement social des femmes, par le féminisme. La stabilité des mariages
diminue, le divorce par consentement mutuel devenant possible avec la loi du 1 1 juillet
1975. La cohabitation en dehors du mariage se développe. Institution matrimoniale et rôles
sexuels ne disparaissent pas
- la majorité des couples en 1990 sont mariés, et vivent selon
une spécialisation des tâches domestiques - mais ils ont perdu une grande partie de leur
légitimité." (Singly, 1993: 87-89)
Para este autor, o período contemporâneo caracteriza-se por um maior poder de controlo
do destino individual e familiar por duas razoes que se reforcam mutuamente: um
sistema de valores que aprova esta autonomia, desvalorizando a heran^a material e
simbôlica e condicôes objectivas que autorizam esse domínio. A família contemporânea
centra-se sobre as relacoes entre os seus membros. valorizadas menos por si prôprias do
que pelas satisfacôes que garantem a cada um: o 'eu' ganha importância relativamente
ao 'nôs'. mas não exige o desaparecimento do grupo familiar, antes espera dele que o
complete enquanto indivíduo. Para o autor de Libres Ensemble a família é o lugar por
excelência onde cada um se constrôi como pessoa autônoma:
"Dans un monde social oû la valeur de référence est devenue le soi, la famille conserve une
utilité: celle d'aider chacun â se construire comme personne autonome." (Singly, 1993: 91).
A necessidade de Iac;os de interdependência e, simultaneamente, a negacão dessa
necessidade constituem a contradicâo básica das relacôes familiares e criam tensão no
interior das famílias.
'
Tal como a sua 'radicaliza^ão', desde meados do século XX, apelidada por uns de pôs-modernidade.
por outros de moderaidade tardia, modernidade reflexiva ou modernidade liberal alargada (nomenclaturas
diferentes para definir diferentes concepcôes da mudanca das sociedades ocidentais contemporâneas).
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Na sua vasta obra, Francois de Singly oferece-nos, mais do que uma análise das
estruturas familiares, uma análise das relacôes familiares
-
que são para ele o elemento
teôrico mais importante de uma sociologia da família. Na sua obra mais generalizante,
Sociologia da Família Contemporânea (Singly, 1993), descreve a família na
actualidade através de três características essenciais: uma maior dependência em relacão
ao Estado, uma maior independência relativamente aos círculos de parentesco e uma
maior independência dos membros do casal em relacão â família nuclear. Ou seja, para
este autor, as familias contemporâneas descrevem um duplo movimento de privatizacão
- consequência da maior importância atribuída â qualidade das relacôes interpessoais
-
e de socializacão - resultante da maior intervencão do Estado (Singly, 1993: 5).
Das três características apontadas como essenciais para a compreensão da família
contemporânea, a que me parece mais relevante no âmbito desta dissertacão é a da
autonomia do indivíduo em relacão ao gmpo familiar, isto porque, como veremos,
grande parte dos leitores reivindicam a decisão de empreender a experiência do
leitorado, apesar de poder ser negociada no seio da família, como projecto individual.
As maiores transformacôes da família remetem para a procura de autonomia, para a
desvalorizacão dos lacos de dependência e ainda para uma valoriza^ão dos la^os
afectivos. Esta valoriza^ão da autonomia permite aos membros da família perseguir
objectivos pessoais sem pôr em risco a união familiar. A possibilidade de autonomia
individual no seio da família pressupôe que os lacos conjugais se fonnem,
tendencialmente, na base da electividade, ou seja da escolha do indivíduo e não da
'imposi^ão' tradicional ou reproducão de bens familiares como era o caso na época pré-
moderna. Mas se a vida de casal nunca foi, tanto como agora, resultado de escolhas de
afínidade, paradoxalmente, nunca a vida privada esteve tão subordinada a novas
modalidades da vida profíssional (Bertaux-Wiame, 2006: 71).
Veremos como a questão da autonomia face å família é importante quando falamos de
uma fun^ão, como a de leitor, que pressupôe mobilidade geográfica, por vezes
sucessiva. Face a este constrangimento, os leitores encontram diferentes formas de gerir
as suas vidas familiares e conjugais. Interessa-nos nesta dissertagão analisar a forma
como a escolha de assumir uma funcão que implica mobilidade geográfica é gerida
pelos leitores na esfera familiar.
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Nâo obstante, há que ter em conta que a obtencao de autonomia é geralmente alvo de
intensas negociacoes no seio da família. Singly afirma mesmo que é a aceitacão de que
os espacos de autonomia são negociados que permite a sua existência:
"Dans la famille post-moderae, ce qui change du point de vue de l'autonomie c'est moins
l'accroissement des territoires personnels de chacun des conjoints que les justifications de
l'existence de ces territoires d'une part, et les possibilités de négociation de ceux-ci d'autre
part
- l'idéologie de l'autonomie constituant un argument légitime. Les modifications
portent davantage sur les maniéres dont ces pratiques autonomes «séparées», sont justifiées,
revendiquées que sur les pratiques elles-mêmes. Pour avoir le droit â un territoire personnel,
le chacun des conjoints doit montrer qu'il ne le considêre pas comme un droit non
négociable (au nom. par exemple, d'une convention utilisant une référence á l'identité
sexuelle), mais qu'il en a besoin pour se construire lui-même, qu'il ne le fit pas pour éviter
son partenaire, pour fuir son couple. La conquête de tcrritoires persoimels est difficile car il
menace souvent la conception que le partenaire a de la vie conjugale." (Singly, 1993: 99)
Estelle Bomiet, Beate Collet e Béatrice Maurines, no seu artigo "Carriére familiale et
mobilité géographique professionnelle". desenvolvem, para estudar as
interdependências entre as esferas familiar e profíssional face å mobilidade geográfica,
o conceito de carreira familiar, decalcado do conceito de carreira de Hughes
já referido neste trabalho:
"L'idée de carriêre familiale qualifíe les différentes étapes de la vie familiale et ses
changements, du point de vue des événements conjugaux qui la jalonnent (rencontre
amoureuse, entrée en conjugalité, naissance ou absence d'enfants, séparation, décês...) et
des diverses activités qui l'entourent en particulier les activités de travail." (Bonnet, Collet
e Maurines, 2006: 79)
A carreira familiar, pontuada de acontecimentos marcantes como os acima referidos, é
também determinada por problemas característicos de eventuais oposicoes entre a vida
familiar e as carreiras profissionais dos cônjuges, como é o caso da mobilidade
geográfica derivada de imposicôes ou escolhas profissionais. No caso de carreiras
familiares confrontadas com a mobilidade geográfíca, o equilíbrio entre objectivos
profissionais e familiares aparece, como foi já referido, no centro de processos por
vezes intensos de negociacão (Bonnet, Collet e Maurines, 2006: 82) que resultam em
diferentes solucôes de vida (living arrangements).
As autoras ressaltam que se a negociacão é constitutiva da vida em casal e em família,
parece ser exacerbada em situacão de mobilidade. A negociacão coloca em evidência as
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relacôes de poder no seio da família, nomeadamente em fun^ão do género e das funcoes
sexualmente diferenciadas.
Assim, as mulheres serão ainda, pelo seu papel ainda predominante na organizacão e
gestão da vida familiar, menos livres de levar a cabo os seus projectos profissionais do
que os homens, quando tal implica uma mudanca de organizacão no seio familiar.
Se modificacôes ocorridas nos mundos laboral e familiar - a crescente taxa de
feminizacão do acesso ao ensino superior e a crescente taxa de feminiza^ão do trabalho
salariado, que correspondem também uma maior autonomia das mulheres em relacão ao
cônjuge (Torres, 2004)
- conduziram a uma feminizacão da rede de leitorados de língua
portuguesa4, não deixamos de identificar diferencas induzidas pelo género na forma
como os leitores gerem as suas vidas familiares face â mobilidade geográfica, como
veremos no capítulo correspondente.
1.1.3. Leitores de Lingua e Cultura Portuguesa: profissionais itinerantes
Embora geralmente não se revejam nessa designacão, os leitores integram-se num
segmento específico das populacôes migrantes: o dos profissionais qualificados. O facto
de a sua deslocacão resultar de uma nomeacao estatal leva a maioria dos leitores a
sentir-se exterior a qualquer categorizacão que os defina como migrantes, preferindo
epítetos como "representante", "agente" ou "embaixador" de Portugal, da sua língua e
da sua cultura. Ao enviar leitores para universidades estrangeiras, mesmo que por
períodos de tempo determinados â partida
- mas que nem sempre são observados
-
o
Estado português toma-se um veículo para a migracão de profissionais qualificados.
Os termos para designar este tipo de movimentos migratôrios são variados: mobilidade
dos cérebros, mobilidade de competências, migracão das elites, ou em inglês, brain
migration ou brain drain e em francês exode des cerveaux ou professionnels itinérants,
entre outros. No entanto os estudos sobre esta temática - contrariamente å clássica
temática das migracôes de tipo econômico
- não são abundantes, como o faz notar João
Peixoto (Peixoto, 1999). Em Portugal as migracôes internacionais de topo têm
constituído uma minoria dos fluxos globais de saída do país. Segundo Peixoto:
4
Ou seja, que um número cada vez maior de mulheres pudesse abracar uma experiência profîssional que
implica mobilidade geográfica.
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"Os emigrantes detentores de posicôes sociais elevadas ou de habilita^ôes escolares de
nívei superior foram normalmente em número escasso e apenas deixaram de ser residuais
em momentos episôdicos da histôria recente." (Peixoto, 1999: 103)
Com base na ideia da heterogeneidade destes migrantes, o autor desenvolve
uma tipologia migratoria para os segmentos de topo (Peixoto, 1999: 119-127).
Considera que os diferentes gmpos migratôrios que identifica foram originados por
conjunturas histôricas diferenciadas. Assim o autor cria 3 categorias para classilicar os
migrantes de topo: o brain drain, a cooperacão e desenvolvimento e os fluxos intra-
empresariais.
Apesar de este conjunto de formas de organizar as saídas ser muito genérico, ajuda-nos
a compreender a situacão dos leitores no interior do segmento "migrantes qualifícados".
Podemos dizer que o fluxo migratôrio constituído pela saída de indivíduos como
leitores de língua e cultura portuguesa, ao abrigo de contratos e requisicôes pelo Estado
português possui características dos três tipos de movimcntos migratôrios de topo
identificados pelo autor. Å partida diríamos que as experiências dos leitores que são
colocados em países europeus e americanos possuem características que os aproximam
å primeira categoria, e que as dos que desenvolvem a sua actividade como leitores nos
países de Língua Oficial Portuguesa possuem características que os aproximam mais â
segunda categoria. No entanto, uma reflexão mais aprofundada mostra-nos que essa
associacao não pode ser realizada de forma tao linear.
A primeira categoria, em que insere os fluxos típicos do clássico brain drain,
caracteriza-se pela saída de Portugal de quadros altamente qualificados - incluindo
cientistas - para se instalarem num outro país do centro mais desenvolvido (Peixoto,
1999: 119-127). Os percursos dos leitores colocados nestes locais têm de facto
características que os aproximam deste tipo de migracão, nomeadamente no que diz
respeito ao upgrade das condicôes de locais trabalho e tarefas realizadas, como também
no facto de muitos deles se dedicarem å especializacão académica durante as suas
missôes, como veremos no capítulo dedicado å análise das entrevistas.
O autor identifica em algumas épocas de maior intensidade de fluxos ligacôes a
períodos de perturbacão política durante o Estado Novo, nomeadamente a fuga ao
servico militar durante a guerra colonial5. Reencontramos estas características e a
E a fuga âs perseguicôes da PIDE, que o autor não menciona mas que identificamos empiricamente.
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ligacão ås perturbacôes políticas do Estado Novo nos percursos de alguns dos nossos
entrevistados, como veremos no capítulo em que se procede â análise das entrevistas.
Não podendo avaliar com rigor o grau de permanência dos fluxos de brain drain, o
autor aponta no entanto para um carácter maioritariamente temporário dos movimentos
(Peixoto, 1999: 121), nomeadamente nos casos das saídas para estudo no estrangeiro. O
autor refere ainda que "Muitos dos que saíram por razôes políticas antes de 1974
regressaram apos a revolucao: o fim das razoes políticas (e administrativas) de ausência
levou a regressos tanto de "exilados" sem qualificacôes como de diplomados
expatriados" (Peixoto, 1999: 121), como foi o caso de uma das nossas entrevistadas.
Veremos ainda num capítulo subsequente que uma grande maioria dos nossos
entrevistados regressa ao país, mesmo quc apos vários anos e várias missoes de
leitorado - por vezes consecutivas, por vezes altemadas com períodos em Portugal
-
e
apenas uma minoria desenvolve estratégias para se manter no estrangeiro até ao final da
sua vida activa.
A segunda categoria abrange a migracão de quadros "no contexto de projectos de
cooperacão e desenvolvimento com países menos desenvolvidos, em particular as ex-
colônias portuguesas." (Peixoto, 1999: 121). Segundo o autor, o que distingue estes
fluxos é (1) a posicão relativa de Portugal e dos países receptores em matéria de
desenvolvimento econômico e nível científíco-tecnolôgico; (2) o enquadramento
institucional, rcalizado mediante transferências intra-organizacionais ou colocacão no
destino ao abrigo de programas de colaboracão, e (3) a natureza temporária dos
movimentos.
Considerando a populacao em estudo nesta dissertacão, podemos dizer que se o
primeiro factor de distincão deste tipo de movimento migratôrio é prôprio dos leitores
colocados em instituicoes de países de língua oficial portuguesa, já os dois últimos são
comuns para quase todos os leitores. Exceptuando para o factor 2, aqueles que se
instalam no país de acolhimento e sô posteriormente se tomam leitores e para o factor 3,
aqueles que, apôs a sua missao de leitorado, são recmtados pela prôpria universidade
onde prestaram servi^o.
Ao nível das vivências dos indivíduos, as diferencas entre os leitores que são colocados
em países desenvolvidos e os que são colocados em países em desenvolvimento são
claras quer no que diz respeito âs condicôes de trabalho, quer âs prôprias condicôes de
vida.
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"Enquanto o brain drain orienta os agentes para um país mais evoluído existindo
perspectivas de desenvolvimento do m'vel de conhecimentos e melhorias das condicôes de
trabalho, neste tipo migratôrio, ao contrário, a estadia decorre em situacôes adversas e o que
se pretende é aplicar ou rransferir conhecimentos, mas não criá-los." (Peixoto, 1999:122)
A terceira categoria identificada pelo autor, relacionada com as transferências intra-
empresariais, enquadra-se nas tendências de internacionalizacâo da economia
portuguesa e surge como o fluxo com maior vitalidade na nova economia global
(Peixoto, 1999: 124). A única característica que poderá de alguma forma aproximar
parte do fluxo composto pelos leitores deste tipo de migracão é justamente o facto de
parte destes profissionais pertencerem aos quadros da funfão pública e serem
rcquisitados âs suas escolas ou universidades pelo Instituto Camôes (ou pelos seus
antecessores) para desempenharem as funcôes de leitor em institui^Ôes estrangeiras.
Neste segmento, que constitui ainda hoje uma fraccão significativa do fluxo, a mígracão
dos leitores aproxima-se a uma transferência, não intra-empresarial, mas intra-
institucional, pois apesar de não desempenharcm funcôes no Instituto Camôes, é ele, cm
última análise a entidade empregadora.
Constatamos que o fluxo migratôrio composto pelos leitores de língua e cultura
portuguesa é particularmente heterogéneo e possui uma especificidade tal que impede o
seu enquadramento em bloco em qualquer dos tipos apresentados. Mas é possível e por
ventura frutífero clarificar essa especificidade por relacão âs características de cada uma
das categorias da tipologia criada por Peixoto. Iniciámos aqui esse exercício e
tentaremos retomá-Io quando tal se rcvelar pertinente para a nossa análise dos percursos
dos leitores de língua e cultura portuguesa.
1.2. Abordagem Metodolôgica
Neste estudo sobre os percursos dos leitores de língua e cultura portuguesa privilegia-se
a abordagem qualitativa, da constru^ão do objecto, å análise, passando pela recolha de
dados. Utilizam-se três métodos principais de recolha de dados: a pesquisa documental,
sobretudo para os capítulos II e III, nos quais se tenta, respectivamente, reconstituir a
histôria institucional dos leitorados e descrever a constituicâo da populacão de leitores:
o trabalho de campo, em se que privilegia a observacão participante, exclusivamente
para o capítulo IV, resultado da imersão da investigadora no contexto específico de um
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leitorado e, por fim, a entrevista para o capítulo II, em que as entrevistas aos antigos
presidentes do ICALP e Instituto Camôes, e â actual presidente do Instituto Camôes
completam a informacão obtida através da recolha documental, e para o capítulo V, no
qual se dá conta dos percursos dos leitores. Subsidiariamente, recorreu-se a uma técnica
de análise quantitativa: o inquérito aos alunos de língua portuguesa da Universidade
Nacional Autônoma do México. Esta démarche justifica-se pelo grande número de
alunos (cerca de 1500) e pela escassez de tempo disponível para aferir as suas principais
características e as suas motivacôes para aprender a língua portuguesa. Foram ainda
realizadas breves entrevistas a alguns professores e alunos de língua portuguesa no
México, como complemento â observacão participante.
Sendo uma investigacão exploratôria e qualitativa, não querendo privar a análise
elementos novos e imprevistos, passíveis de a enriquecer, abordamos o nosso objecto
com muito pouco de apriori teôrico. A partida nada foi considerado insignificante.
1.2.1. Pesquisa documental
A pesquisa documental é um valioso instrumento de apoio â investiga^ão.
Diferenciando-se da pesquisa bibliográfica por trabalhar sobretudo com materiais que
nâo foram alvo de tratamento analítico (Gil, 1995), a pesquisa documental permite
aceder a dados de contextualizacão, proporcionando uma visão mais clara do universo
de análise, e por vezes a testemunhos escritos relacionados com os fenômenos que se
pretende estudar.
Neste trabalho de investigacão, a pesquisa documental representou uma parte
substancial da recolha de dados, dado que havia muito pouco material analítico, quer
sobre a histôria institucional dos leitorados, quer sobre a popula^ão de leitores.
Dispúnhamos de um relatôrio do Ministério dos Negocios Estrangeiros de 1992, de uma
série de artigos da autoria de Armando Marques Guedes
- também autor do referido
relatôrio - dos quais destacamos "A Diplomacia Cultural e a Diplomacia: a Política
Portuguesa de criacão de Leitorados de Língua e Cultura" (1997) e "A Identidade,
propaganda, nacionalismo e projecto de Leitorados de Língua e Cultura Portuguesas,
1921-1997" (1999), e ainda alguns artigos de antigos leitores, dos quais destacamos o
de José Manuel Esteves intitulado "Leitorados e outras Questôes" (2002). Sobre a
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populacão de leitores e o de Maria de Fátima Brauer-Figueiredo, "O Português na
Universidade de Hamburgo" (2002).
Recorrendo aos acervos quer da Biblioteca Nacional, quer da Biblioteca do Ministério
dos Negôcios Estrangeiros, acedemos a documentacâo produzida pelos diversos
institutos que tutelaram os leitorados (anuários, relatôrios, revistas, etc.) e até mesmo a
documentacão publicada, produzida pelos prôprios leitores, como A Língua Portuguesa
em Hamburgo (Com um apêndice sobre os restantes leitorados da Alemanha e outros
países), de Manuel de Paiva Boléo (1934), que nos permitiram reconstituir.
parcialmente a histôria institucional dos leitorados de língua portuguesa e ter um
primeiro contacto com a realidade dos leitores.
Contrariamente a épocas anteriores e posteriores, a década de 80 encontra-se
relativamente bem documentada, gra?as â publicacão, por parte do ICALP, de
relatôrios, boletins e revistas referentes â sua actividade (cf. Bibliografia).
No que diz respeito a anos mais recentes, a Intemet foi uma fonte documental
extraordinariamente útil, pois o site do Instituto Camôes (www.instituto-camoes.pO
permite aceder â composicão da sua rede de docência e possui um arquivo de notícias
de imprensa sobre as suas actividades. Apesar de não permitir acesso â composicâo da
rede de anos anteriores, o que poderia ter colmatado importantes falhas de informacâo
relativa â década de 90 e início do novo milénio, este site revelou-se uma importante
fonte de recolha de informa^ão.
Material publicado na imprensa escrita, apesar de não ser analisado em profundidade
nesta dissertacão, constituiu uma importante fonte de conhecimento secundária e de
contextualizacão sobre o universo em estudo. Destacamos a série de artigos. pubiicados
no Encarte Camôes do Jomal de Letras, da autoria de antigos leitores, que sâo hoje
figuras de proa nos universos cultural e/ou académico, como Eduardo Lourenco,
Eduardo Prado Coelho e Teresa Rita Lopes, entre outros (ver Bibliografia e Fontes').
A histôria dos primeiros leitorados de língua e cultura portuguesa, informa^ão precisa
sobre o seu número, localizacão, e funcionamento e ainda sobre as características e
funcôes dos leitores ao longo do tempo, sâo elementos que apenas foi possível encontrar
no Arquivo do Instituto Camôes. Apesar de nos ter sido facultado o acesso a este
arquivo, que se encontra fechado ao público e em grande parte por classificar, a sua
consulta foi problemática. Em primeiro lugar porque não se encontrava organizado.
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posteriormente devido ao prôprio processo parcial de organizaQão a que foi submetido e
mais recentemente pela impossibilidade, por parte da institui^ão, em facultar as pastas
de arquivo por nôs requeridas. Assim, apenas nos foi possível ter acesso a alguns
elementos referentes aos leitorados de Bucareste (1975-1978), Santiago de Compostela
(1984-1986) e Rennes (1931-1965), o que não nos permitiu realizar uma análise
consistente do material.
1.2.2. Entrevistas
Já referimos que o objecto desta investigacão é compreender como os leitores
constroem os seus percursos profissionais e a sua experiência enquanto leitores tendo
em conta a prôpria situa^ão do individuo, assim como o quadro institucional em que se
desenrola a experiência de trabalhar num leitorado e as condicôes específicas de
exercício da fun^âo.
É necessário, neste ponto distinguir dois tipos de situa^ôes, a dos antigos leitores, que
nos fazem um relato das suas experiências profissionais antes, durante e apos o trabalho
como leitores e os que ainda se encontram em fun^ôes que descrevem a experiência
também no presente. Pretendemos com este tipo de abordagem identificar prâticas e
representacôes, o que obriga a que, no caso dos antigos leitores, os indivíduos
entrevistados se disponham a olhar retrospectivamente as suas vidas e a comunicar â
investigadora as suas etapas, assim como as lôgicas e as articulacôes que as definiram; e
no caso dos actuais leitores, a reflectir sobre as suas expectativas de fiituro.
Tomou-se claro que o único método de recolha de dados apropriado para um tal
objectivo é a entrevista. Existem diversas denominacôes e definicôes para o tipo de
entrevista que se pretendeu realizar, pois esta é, a par da etnografia, uma das principais
técnicas de recolha de dados para a investigacão qualitativa em ciências sociais.
Jean-Claude Kaufmann, na sua obra intitulada L'entretien compréhensif apresenta a
entrevista não como uma simples técnica, mas como um método, em que as funcoes de
recolha e de análise se encontram intimamente ligadas.
Segundo Kaufrnann
"(...) la démarche compréhensive s'appuie sur la conviction que les hommes ne sont pas de
simples agents porteurs de structures mais des producteurs actifs du social, donc des
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dépositaires d'un savoir important qu'il s'agit de saisir de l'intérieur, par le biais du systême
de valeurs des individus (...)" (1996: 23).
Do ponto de vista metodologico, a entrevista é uma ferramenta privilegiada para aceder
â experiência dos actores sociais (McCracken 1988) e explorar o sentido que os actores
atribuem âs suas práticas.
O tipo de entrevista aqui utilizado, comummente designado como entrevista semi-
directiva, procura seguir as indicacôes de Kaufmann na sua explicacao do método da
entrevista compreensiva (1996). Kaufmann defíne o trabalho do entrevistador como
artesanato intelectual, por oposicão å investigacão de tipo industrial. em que a obsessão
pelo método e a producão em massa de dados empíricos retira toda e qualqucr
importância â interpretacão. 0 investigador-artesao é aquele que domina e personaliza
os instmmentos metodolôgicos e teôricos na realizacão de um projecto concreto (1996:
12).
Desta forma, a entrevista é concebida como um suporte para a exploracão, procurando o
rigor mas protegendo a riqueza (Kaufmann, 1996: 16) e a produtividade inventiva
(1996: 26). A entrevista compreensiva inscreve-se numa démarche de teorizacao
baseada nos factos, assim as fases de construcão do objecto invertem-se e o terreno
toma-se o ponlo de partida da problematizacão. A ruptura com o senso comum é
progressiva. por oposicâo relativa com o prôprio senso comum, realizando-se assim um




A entrevista compreensiva não é um instrumento rígido de recolha de dados, por ser
concebida como um instrumento Iigado a investigacôes de tipo indutivo, está aberta å
evolucão, ou seja, pode ser modificada ao longo do trabalho. Para Kaufmann, a grelha
de análise deve ser utilizada de forma flexível. Deve evoluir â medida que a
investigacão c a construcão teôrica do objecto avancam, afim de validar a construcão
através de uma procura de dados mais ajustada. No caso específico da investigacão que
está na base desta dissertacao, a grelha evoluiu consideravelmente ao longo do período
de recolha de dados.
Kaufmann atribuí uma grande importância â elaboracão inicial do guião de entrevista,
defende que as questoes devem ser redigidas em fonna de pergunta e não em forma de
tôpicos e numa sequência lôgica, de forma a favorecer a fluidez da entrevista, evitando a
dispersão de assuntos, no entanto, este cuidado nao deve conduzir a uma aplica^ão
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mecanizada das perguntas. O entrevistador deve interiorizar o guião de forma a que a
entrevista seja, o mais possível, semelhante a uma conversa banal.
O guião de entrevista para esta investigacão foi constmído com base em informa^ôes
recolhidas durante um focus group com antigos leitores, realizado no âmbito do projecto
"Políticas e Práticas de Internacionalizacão do Ensino da Língua Portuguesa: os
leitorados de português", e da leitura de textos escritos por antigos leitores sobre as suas
experiências (Brauer-Figueiredo 2002, Esteves 2002). Procurou percorrer o percurso
biográfíco dos leitores desde a sua formacão académica inicial até ao momento da
realizacão da entrevista. Tendo em conta que este guião foi constmído, å partida, para o
projecto acima referido, de âmbito mais lato que esta dissertacão de mestrado, continha
questôes adicionais que não serão aqui identifícadas. O guião utilizado divide-se em
duas grandes partes: (1) o percurso
- formativo, profissional
- dos leitores e (2) a
experiência de leitorado. Algumas das questôes tiveram de ser adaptadas tendo em
atencão a realizacão de entrevistas a leitores ainda em funcôes, no entanto, o seu
objectivo e a estrutura da entrevista em geral mantiveram-se.
A questão relativa å gestão da vida familiar e conjugal (23) não foi abordada em todas
as entrevistas, tendo sido acrescentada â bateria de questôes já a investigacâo ia
avancada, pois apercebemo-nos de que era um assunto importante para parte dos
entrevistados. A questão relativa âs perspectivas acerca do fiituro profíssional foi apenas
aplicada aos leitores ainda em funcôes (22).
Apresentam-se no Quadro 1 as questôes que compôem o guião de entrevista. Devemos,
no entanto, clarifícar, que em muitas das entrevistas realizadas, outras questôes foram
surgindo, questôes de clarifícacão de determinadas situacôes, ou que o prôprio
informante levantava.
Quadro 1 - Apresentacão do Guião de Entrevista
Percurso
1 Qual a sua formacão académica?
2
Tcm alguma formacão específica para o ensino do português como língua estrangeira? E para
o ensino da cultura portuguesa?
3
Frequentou, durante a sua experiência de leitorado, ou posteriormente algum tipo de
forma^ão académica? (Em que área, que grau académico obteve)
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4
Qual ou quais a(s) sua(s) profissão(ôes) ou actividade(s) profissional(ais), se teve alguma(s).
antes de ser leitor(a)?
5
Qual ou quais a(s) sua(s) profissão(ôes) ou actividade(s) profissional(ais), se teve alguma(s),
depois de ter terminado a sua experiência como leitor(a)?
6
0 que pretende fazer, em termos profissionais, quando terminar a sua actual missåo de
leitorado?
7 Como geriu a sua vida familiar/conjugal com a(s) deslocacão(ôes) que ser leitor implica(m)?
Experiência de Leitorado
8 Como avalia, de uma forma genérica a sua experiência de leitor(a)?
9 Onde foi leitor(a) (Pais(es), Cidade(s), Universidade(s), e em que anos?
10 Quais foram as principais motivacôes para concorrer / decidir ser leitor(a)?
11 Como decorreu o processo da sua nomeacão corno leitor(a)?
12 Qual a sua opinião sobre esse procedimento?
13 Qual era a institui^ão que tutelava os leitorados na altura em que foi leitor?
14 Qual o seu vínculo proflssional a essa instituisão? (Contratado, requisitado. outro)
15 Como era designada a sua funcão? (leitor/assistente/formador/docente)
16
Que instituicão financiava a sua actividade? (a instituicão portuguesa. a de acolhimento, as
duas)
17 Para além da docência, que funcôes desempenhava enquanto leitor(a)?
18 Que cadeiras leccionava?
19 Que ganhos profissionais e pessoais pensa ter obtido com a experiência de leitorado?
20 0 que é, na sua opinião "ser leitor"?
21 Quais são, na sua opinião, as funcôes de um leitor num país estrangeiro?
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Como vê o seu futuro profissional do fim desta experiência de leitorado? (Questão para
leitores em actividade)
23
Como geriu, durante o período de tempo em que foi leitor, as suas relacôes familiares?
(algum dos seus familiares o acompanhou?)
Uma outra particularidade da entrevista compreensiva reside no investimento rccíproco
do entrevistador e do entrevistado. O interlocutor necessita de pontos de referência em
relacão ao entrevistador, deve conseguir tipifícá-lo de forma a estruturar seu discurso
(Kaufmann, 1 996: 52), o que não é possível se o entrevistador se apresentar como uma
pessoa desprovida de sentimentos e opiniôes (Kaufmann, 1996: 1 7).
O entrevistador deve responder a todas as questôes relativas a si prôprio e ao projecto de
investigacão, para que o entrevistado compreenda o åmbito do estudo. Não devendo
influenciar o entrevistado, o entrevistador deve revelar o suficiente durante a entxevista
de forma a que o seu interlocutor se sinta confbrtável para falar.
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No que diz respeito å escolha dos entrevistados, o método utilizado no caso de antigos
leitores a entrevistar foi a técnica da "bola-de-neve", em que um informante recomenda
outro, repetindo-se o processo a partir de novos incluídos. Esta técnica baseada no
pressuposto do interconhecimento dos actores num mesmo universo tem uma falha
intrínseca, a de enviesar os resultados por excesso de homogeneidade na populacão
entrevistada. Conscientes do risco, adoptámo-la ainda assim, pois, tendo em conta que
não existc uma listagem dos indivíduos em causa, se apresenta como a única viável.
Realizaram-se 26 entrevistas a antigos leitores .
No que diz respeito aos leitores em actividade7, apesar de existir uma listagem de
contactos, não se encontram em Portugal na maior parte do tempo e a realizacão de
entrevistas telefônicas era inviável. Assim conseguimos em dois casos um contacto
personalizado, permitindo-nos saber quando estariam em Portugal, noutros três
deslocámo-nos aos seus locais de trabalho. Duas destas deslocacôes foram possíveis no
âmbito de deslocacoes da investigadora a congressos internacionais, e a outra resultou
da atribuicão de um subsídio, ao abrigo de um acordo cultural intemacional, para uma
visita de estudo de curta duracão.
As entrevistas foram realizadas no domicílio dos entrevistados, no Gabinete do Fômm
Sociolôgico
- Centro de Estudos na FCSH, nos locais de trabalho dos entrevistados,
geralmente nos seus gabinetes nas Universidades onde leccionam mas também em cafés
proximos dos seus domicílio ou locais de trabalho. Os encontros resultavam de um
primeiro contacto por telefone, e-mail ou, em raros casos, por carta. Os primeiros
minutos do encontro eram preenchidos com apresenta^ôes e com uma breve explicacão
dos objectivos do projecto de investigacão, em seguida a investigadora pedia permissão
para gravar o encontro, o que foi recusado apenas uma vez (a entrevista em que a
gravacão não foi autorizada não é tida em conta na análise) e por fim as questôes eram
colocadas.
Todas a_s entrevistas forma realizadas no âmbito do projecto "Políticas e Práticas de Internacionaliza^ão
do Ensino da Língua Portuguesa: os leitorados de português", o que justifica o seu elevado número por
relacão ao numero de entrevistas a leitores actuais
7
No âmbito do projecto "Políticas e Práticas de Internacionalizacão do Ensino da Língua Portuguesa: os
leitorados de português", não se realizaram entrevistas a actuais leitores, pois foi lancado um inquérito
por e-mail. Tendo em conta que o material resultante do inquérito já foi tratado, para o trabalho de
dissertafão de mestrado realizámos 5 entrevistas a leitores actuais.
31
A primeira pergunta era habitualmente a mais genérica (n.° 8), tentando-se nas
posteriores, sempre que possível, observar a ordem cronolôgica dos acontecimentos ou
a lôgica causal que lhes era atribuída pelos entrevistados.
As entrevistas mais curtas duraram cerca de 45 minutos e as mais longas entre duas e
meia a três horas, mas a grande maioria teve a duracão de duas horas. Na maioria dos
casos, durante a entrevista, para além da gravacão, eram tomadas notas, por
desconfianca em relacão ao material de gravacão, que falhou por duas vezes. Mas
também porque tomar notas permite uma melhor gcstão dos tempos mortos da
entrevista, seguir atentamente o desenvolvimento da entrevista anotar pergumas que
surgem enquanto o entrevistado fala e anotar os pontos a clarificar. As entrevistas foram
transcritas integralmente, apesar de nem todo o material ter vindo a ser utilizado na
análise.
Para além das entrevistas a leitores e antigos leitores, realizaram-se ainda entrevistas â
actual Presidente do Instituto Camôes, a 3 antigos Presidentes do mesmo Instituto e a
um antigo Presidente do ICALP. Estas entrevistas tiveram como principal objectivo
obter informacôes complementares sobre o funcionamento institucional dos leitorados e
sobre o recrutamento de leitores.
No âmbito do trabalho de campo no leitorado do México, realizaram-se também
entrevistas a professores e alunos de Língua Portuguesa na Universidade Nacional
Autônoma do México, de que daremos conta mais aprofundadamente no capítulo
seguinte.
1.2.3. Trabalho de campo
Este método foi utilizado no âmbito da visita de 10 dias â Universidade Nacional
Autônoma do México, onde existem três Centros de Língua Portuguesa / Instituto
Camôes. A ideia desta visita surgiu quando a investigadora teve conhecimento de que o
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior co-financiava viagens para curtas
estadias de investigadores em países com quem Portugal tem acordos culturais
bilaterais. Assim, do conjunto dos países que cumpriam este requisito e onde existem
leitorados ou Centros de Língua Portuguesa, seleccionámos o México devido ao grande
número de alunos que frequentam aulas de língua portuguesa, ao facto de ali existirem 3
Centros de Língua, mas também porque o seu enquadramento no contexto latino-
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americano permite explorar algumas pistas de outra maneira menos fecundas,
nomeadamente a importância do Brasil no interesse pela língua portuguesa,
Os objectivos definidos â partida para a visita encontram-se expressos no Quadro 2, no
entanto. no decorrer do trabalho de recolha de dados, outras questôes ganharam
importância e foram incluídas åposteriori.
Quadro 2 - Objectivos para a visita de estudo ao México
1 Identificar o estatuto da língua portuguesa no seio da orgânica da universidade;
2 Identificar as forcas vivas da divulga^ão língua portuguesa no país, na cidade, na
universidade e mais especifícamente nos departamentos em que se encontra inserida língua
portuguesa;
3 Conhecer e caracterizar os responsáveis pela língua portuguesa no seio da universidade e
identificar as suas linlias de orientacão e accôes específicas na divulgacão e fonnacão em
língua e cultura portuguesas
4 Conhecer o responsável pelo leitorado de língua portuguesa com o intuito de identificar as
suas linhas de orientacão e acøes específicas na divulgacão e formacão de língua e cultura
portuguesas, quer no meio académico, quer no tecido social da cidade em que se insere a
universidade;
5 Conhecer as tarefas levadas a cabo pelo leitor ao longo do ano lectivo, assim como o
contexto em que se desenrolam
6 Identificar e contactar responsáveis por instituicôes, exteriores ao meio académico, que se
dediquem â formacão ou divulgacão da língua e cultura portuguesa com vista a fazer um
diagnôstico dos recursos existentes;
7 Contactar com os alunos de língua e cultura portuguesa de níveis e forma^ôes diversificadas
afĩm de conhecer a sua relacão com a mesma
8 Inventariar o tipo de actividades culturais dedicadas â língua e cultura portuguesa
organizadas quer na Universidade, quer fora dela;
9 Identifĩcar o grau de abertura da comunidade local, académica e não académica, ao ensino e
divulgacão da Ifngua e cultura portuguesa.
Telmo Caria, no seu texto "Leitura sociolôgica de uma experiência de investigacão
etnográfica", comenta que ao trabalho de tipo etnográfico são atribuídas diferentes
designa^ôes: trabalho de terreno, trabalho de campo, observacão participante, etc, e que
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"alguns destes possíveis sinônimos estão associados a diferentes formas de conccber a
etnografía" (2002). Como a este autor, interessa-nos, no contexto cspecífíco desta
investigacão, abordar a etnografia enquanto método, deixando de parte a sua conotacão
mais epistemolôgica. Passaremos a referir-nos genericamente a este método de recolha
de dados como "pesquisa de terreno", terminologia adoptada por Antônio Firmino da
Costa no texto "A pesquisa de terteno em sociologia" (1986).
Segundo Antônio Firmino da Costa, a pesquisa de terreno é um método, uma estratcgia
integrada de pesquisa, e nao uma técnica isolada. (Costa, 1986: 129), na aplicacão da
qual
"O principal instrumento de pesquisa é o prôprio investigador e os principais
procedimentos são a presenca prolongada no contexto social em estudo e o contacto
directo, em primeira-mâo, com as pessoas, as situa<?Ôes e os acontecimentos" (Costa, 1986:
137)
O estudo de caso através do trabalho de campo adequa-se particularmente â
invcstigacão de "dimensoes articuladas do social" (Costa, 1986: 137). É certo que os
estudos resultantes da aplicacão desta metodologia não esgotam, na sua análise, toda a
unidade social, e isso é particulannente verdade neste caso, pois a imersão no terreno,
apesar de intensa, foi bastante reduzida no tempo. Assim, a pesquisa de terreno, atravcs
da observacao participante, resulta numa descricão detalhada dos aspeclos
seleccionados na constru^ao do objecto de análise, e na análise de intcrligacoes enlre
eles.
Neste estudo de caso específico, não foi possível, devido å distância e contexto em que
foi realizado, uma presenca prolongada da investigadora no tcrreno. No entanto, a
relacão extraordinariamente informal e aberta - para quem se encontrou apenas uma
única vez antes da viagem - que conseguiu å partida estabelecer com a leitora de língua
portuguesa , assim como o espanto que causou o facto de a "investigadora de Portugal".
ser bastante mais jovem do que o esperado, permitiu a sua natural inclusao não sô nas
actividades lectivas9, nas reunioes de trabalho dos professores, mas também em
A leitora de lingua portuguesa, informante privilegiada deste estudo, cora quem tínhamos já enrrado em
contacto durante as férias de Natal em Lisboa, foi a pessoa que acompanhámos ao longo de toda a estadia,
que nos apresentou quase todos os outros informantes e nos deu a conhecer os espacos.
Tivemos oportunidade de assistir a várias aulas de diferentes professores. A assistência ás aulas nunca
foi combinada â priori, aconteceu porque a investigadora ali se encontrava no momento. A modalidade de
participacão da investigadora na aula dependeu em todos os casos do critério do professor e também
nunca foi definida a partida. Numa aula de primeiro nível, leccionada por um professor brasileiro, a
investigadora foi convidada a participar, juntamente com a leitora, falando da realidade portuguesa
34
omentos de lazer de alguns professores e estudantes quer dentro, quer fora do espaco
universitário.
Costa faz notar que "é frequente na pesquisa de terreno cultivar-se um relacionamento
mais intenso com algumas pessoas." (1986: 139), os informantes privilegiados, com
quem o contacto é "um imperativo prático da insercão no tecido social local" (1986:
139), mas também uma forma de "observar sistematicamente os respectivos quadros de
vida e comportamentos" (1986: 139). Para além do mais, os informantes privilegiados
constituem "uma permanente fonte de informacão sobre outras pessoas, aspectos do
contexto social em estudo e acontecimentos que nele se vão passando" (1986: 139).
No estudo de caso em questão a leitora de língua portuguesa, três outros professores e
duas alunas foram os nossos informantes privilegiados, tivemos oportunidade de
conversar com eles em múltiplas ocasioes, quer no contexto universitário, quer fora dele
em passeios turísticos, saídas noctumas, almocos, jantares e até mesmo numa festa10.
Para além dos contactos conversas informais, foram realizadas entrevistas â leitora, a 7
professores e 3 alunos. Uma outra entrevista, realizada posteriormente, já em Portugal, a
uma antiga leitora no México, permitiu recolher informacão adicional sobre aquele
contexto social. Como complemento ao trabalho de terreno foi lancado um inquérito aos
alunos de língua portuguesa da UNAM.
1.2.4. înquérito por questionúrio
Nesta dissertacão, o inquérito por questionário é aplicado apenas de forma subsidiária,
como complemento ao estudo de caso do leitorado do México, com objectivo de obter
informacão acerca da populacão de alunos de língua portuguesa da Universidade
relativamentc aos aspectos em discussão, dando oportunidade aos alunos de ouvir e conversar com
falantes nativos da variante europeia, o que permitiu posteriormente estabelecer um diálogo sobre as
razôes que levaram os alunos a optar pelo português como língua estrangeira. Numa outra aula de 1°
nt'vel, a investigadora apenas assistiu, não tendo a sua presenca criado qualquer entrave ao
prosseguimento da mesma, pois o interconhecimento dos alunos era ainda fraco e a maioria não se
apercebeu da presenca de um elemento estranho. Numa aula de nível mais avancado e em duas aulas de
literatura, a prôpria leitora introduziu esse mesmo tôpico o que gerou de novo um diálogo profícuo para
ambas as partes. Em todos os casos, o facto de a investigadora não ser muito mais velha do que os alunos
- e em alguns casos ser até mais jovem - teve repercussôes positivas, pois não se sentiram intimidados.
Temos presente que esta introducão tão informal nos grupos de sociabilidade existentes entre alunos e
professores de português se ficou a dever ao constante acompanhamento da leitora, e que deste modo
apenas tivemos acesso aos grupos e indivíduos mais prôximos dela. Por outro lado, os indivíduos que
mais procuraram a companhia da investigadora foram aqueles que tinham um maior interesse por
Portugal.
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Autônoma do México (UNAM), sobre as suas motivacoes para aprender esta língua e
ainda sobre a utilidade que acreditam que terå para as suas vidas, no presente ou no
futuro. A caracterizacão da populacão de alunos de língua portuguesa é um elemento
importante na descricão daquele contexto social específíco, e num sentido mais lato,
para se defínir o impacto das políticas de ensino e divulgacão da língua portuguesa a
nível universitário. É uma dimensão que não poderia ser deixada de parte.
A escolha do inquérito por questionário para obter a informacão pretendida fícou a
dever-se ao elevado número de alunos (cerca de 1500), divididos por três pôlos de
ensino, e ao período de tempo limitado de que se dispunha para levar a cabo a recolha
dos dados.
O questionário foi elaborado pela investigadora, depois enviado â leitora de língua
portuguesa no México para que verifícasse se as questôes se adequavam â realidade dos
alunos e da aprendizagem no contexto da UNAM. De seguida, foi distribuído aos
professores que se disponibilizaram para que fosse aplicado durante as suas aulas.
Trata-se de um questionário auto-aplicado, distribuído em situacão de aula pelo
professor. Dado o curto período de tempo disponível para realizar o inquérito não foi
possível a aplicacâo de um pré-teste.
O questionário aplicado é composto por uma bateria de 8 perguntas ditas objectivas, de
caracterizacão, e 2 perguntas, ditas subjectivas, sobre a sua relacão com a aprendizagem
da língua (Quadro 3).





5 Ciclo de Ensino
6 Area de Estudo
7 Que aulas relacionadas com a língua portuguesa frequenta?
8 Que nível de Língua Portuguesa frequenta?
9 Quais as suas motiva^ôes para aprender língua portuguesa?
10 Que utilidade pensa que tem / terá para si a língua portuguesa?
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Todas as cadeiras de língua/literatura portuguesa naquela universidade são frequentadas
pelos alunos enquanto opcôes e nunca fazem parte da sua formacao base, pois não
existe licenciatura em língua portuguesa na UNAM.
No relatôrio fínal do projecto "Políticas e Práticas de Internacionalizacão do Ensino da
Língua Portuguesa" (Baptista et al., 2007), foi possível identifícar, recorrendo a
entrevistas a antigos leitores e inquéritos a actuais leitores, cinco categorias de alunos:
(1) luso-descendentes, (2) funcionários do estado em países de língua ofícial
portuguesa; (3) estudantes de espanhol que escolhem o português como opcão, (4)
formadores de professores de português e a categoria (5) outros "que contém,
tipicamente, estudantes que procuram o português por curiosidade" (Baptista et al.,
2007: 184)11. Sabíamos antes de elaborar o questionário, por informacôes fomecidas
pela leitora de língua portuguesa no México durante o encontro de preparacao da visita
da investigadora, que a maioria dos alunos não se enquadrava nas quatro primeiras
categorias. Foi ainda possível estabelecer, a partir das mesmas fontes, uma tipologia de
motivacôes dos alunos para a aprendizagem do português: (1) luso-descendência, (2)
oportunidades profissionais, (3) razôes afectivas e/ou de lazer, (4) interesse pela língua e
cultura portuguesas, (5) proximidade face ao espanhol, (6) imagem positiva das aulas de
português, (7) interesse pelo Brasil, (8) exotismo da língua (Baptista et al., 2007: 184).
Na análise do presente questionário colocámos a hipotese de que as motivacoes 2, 3 4,
5, 6 e 7 eram as que iríamos encontrar naquela populacão estudantil, e que estariam
provavelmente relacionadas, ou seriam despoletadas pelas áreas de estudo dos alunos.
Decidimos no entanto manter em aberto as hipôteses de resposta para não perdermos
oportunidade de encontrar outro tipo de motivacôes.
Tendo em conta que não tínhamos um conhecimento prévio suficiente da realidade em
estudo para criar previsôes de respostas, as perguntas permaneceram abertas, obrigando
a um tratamento criativo das respostas. Assim, apesar de ter sido utilizado o software
SPSS, a codificacão das respostas foi realizada åposteriori.
Esta tipologia loi construída com base em informaøes indirectas, foraecidas pelos informantes
privilegiados do estudo, os leitores de língua e cultura portuguesa, inquiridos através de um questionário
auto-aplicado distribuído por e-mail.
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1.2.5. Questoes deontolôgicas relativas aoprocesso de investigagão
O recurso a metodologias de tipo qualitativo levanta questôes deontologicas importantes
no momento da divulgacão dos resultados de investigacão. Sendo uma das mais
importantes a necessidade de combinar dois objectivos que podem por vezes revelar-se
incompatíveis: não perder a riqueza do material e respeitar a confidencialidade dos
informantes. Esta investigacão coloca esses problemas de forma aguda, pois para quem
conheca a actual composicão da rede de docência do Instituto Camôes, é muito fácil,
conhecendo algumas características individuais e o local de trabalho, reconhecer o
entrevistado. No caso dos antigos leitores também não é muito difícil o seu
reconhecimento para quem se encontra de alguma forma ligado a estas questôes.
Adoptaram-se dois mecanismos para garantir a confídencialidade: a utilizacão de nomes
fíctícios e a identificacâo das citacoes com apenas a infonnacão essencial sobre
entrevistado para contextualizar as suas palavras.
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II. CONTRIBUTOS PARA UMA HISTÔRIA INSTITUCIONAL DOS
LEITORADOS PORTUGUESES EM UNIVERSIDADES ESTRANGEIRAS12
A historia dos leitorados portugueses remonta aos anos 20 do século passado13, ainda
durante a Primeira República, tendo o primeiro leitor
-
o Dr. Sezinando Raimundo das
Chagas Franco - sido enviado para Rennes, Franca, em 1921 (Guedes 1999 A: 4-8:
Guedes 1997: 306, Arquivo Histôrico do Instituto Camôes).
No seu relatôrio de Janeiro de 1936 ao Instituto de Alta Cultura, Chagas Franco,
professor do Colégio Militar, descreve da seguinte forma a cria^ão da cadeira de
"Estudos Portugueses"
-
Língua e Literatura Portuguesa na Faculdade de Letras da
Universidade de Rennes:
"Tempos depois, em Lisboa, falava com Pádua Franco, então director do «Bureau de
Propaganda de Portugal em Paris», dessa conferência feita pelo Conde Penha Garcia em
Rennes. Ele fora o promotor e a comovida testemunha dessa patriôtica licão e apreciara a
surpresa, o profundo interesse intelectual, o entusiasmo que ela suscitara. Desde esse
momento que o Reitor da Universidade de Rennes, o Sr. Gérard Varet, e o Decano da
Faculdade de Letras, o grande amigo de Portugal, Georges Dottin, pensavam em organizar
um curso universitário sobre a língua, a histôria e a civilizacão portuguesas. Pádua Franco
-
com o seu infatigável fervor de propagandista - animava essa ideia. A Sociedade de
Propaganda de Portugal apoiava-a com entusiasmo. As poderosas influências interaacionais
de Magalhães Lima, do Conde de Penha Garcia, de Goncalves Teixeira, de Martinanche,
convergiam para a sua realizacão. Pouco depois, a convite do ministério francês de Briand
-
por intermédio do seu representante em Lisboa, o Sr. Bonin
-
eu deixava a minha cadeira
de professor efectivo do 4° grupo do colégio Militar para iniciar em Rennes um curso de
Estudos Portugueses. Era em Fevereiro de 1921." (Relatôrio do Professor de Língua e
Literatura Portuguesa na Faculdade de Letras da Universidade de Rennes, Sezinando
Raimundo Chagas Franco 20/01/1936, Arquivo Histôrico do Instituto Camôes)
Compreendemos através do emocionado relato do professor que o início da política de
envio de professores de língua e cultura portuguesas para universidades estrangeiras se
12
Este capftulo baseia-se no capítulo 4.1. do Relatôrio Final do Projecto "Políticas e Práticas de
lnternacionaliza^ão do Ensino da Língua Portuguesa"
As fontes secundárias consultadas revelam alguma contradiifão no que diz respeito a esta questão. Se as
afirma^ôes de Armando Marques Guedes, nos vários artigos que dedicou aos leitorados de língua
portuguesa, corroboram as informacôes por nôs encontradas no Arquivo Histôrico do Instituto CainÔes da
existência de um leitor em Rennes antes da criacão da Junta de Educa^ão Nacional, por seu lado o antigo
leitor e actual responsável pela Cátedra Lindley Cintra, em Paris, José Manuel da Costa Esteves, afirma
ter o primeiro leitorado sido criado na Sorbonne, em 1930, com a colocacão do Engenheiro Francisco de
Paula Leite (Esteves, 2002. 99).
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ficou a dever não a uma qualquer directiva govemamental específica mas ao entusiasmo
de alguns indivíduos bem posicionados nos campos cultural e político dos dois países.
Segundo Marques Guedes, nos primeiros anos deste leitorado,
"O Leitor era pago em conjunto pela universidade bretã e pelo Ministério dos Negôcios
Estrangeiros, ocupado que estava o Ministério da Instru^ão Pública da época em tentar
ingloriamente recuperar o atraso histôrico português" (Guedes 1999 A: 4-8 e 1997: 306).
Apesar de, afirmava o leitor, bastantes alunos. colegas profcssores e outras íiguras
importantes da cidade assistirem âs suas ligôes públicas três vezes por semana,
considerava que "(...) faltava ainda ao meu ensino e ao trabalho dos meus aiunos uma
sangão oficial superior" (Relftôrio do Professor Sezinando Raimundo Chagas Franco,
1936, Arquivo Histôrico do Instituto Camôes: 6). Posteriormente, esforcos envidados
pela Faculdade de Letras de Rennes levaram a que o Ministério da Instru^ão francês ali
criasse o certificado de "Língua e Literatura Portuguesa", que até aí sô a Universidade
de Paris outorgava (Guedes, 1998 : 110).
Devido â II Guerra Mundial, o leitor regressou a Portugal o fim do ano lectivo 1939/40,
estando previsto que retomasse a suas fun^ôes na Universidade de Rennes em 1941/42,
como podemos ler no seguinte excerto da carta enviada por um responsável do Institulo
para a Alta Cultura ao Vice-Presidente da Universidade de Rennes:
"Je recois å l'instant votre aimable lettre du 12 Septembre demier et m'empresse de vous
adresser, au nom de notre Institut de Haute Culture et en mon nom personnel, nos trés
sincêres remerciements pour le vif intérêt avec lequel vous avez bien voulu accueillir et
appuyer nos démarches pour la reprise de l'activité du lectorat de Portugais auprés de votre
Université, interrompue l'année deraiêre par les évênements. J'ai déjâ eu l'occasion de faire
savoir å Monsieur le professeur Lucien Wolff, Doyen de la faculté de Lettres, que, sauf
imprévu, Monsieur S. Chagas Franco doit três probablement partir pour Rennes afin de
pouvoir reprendre ses cours dês le début de la nouvelle année scolaire. En vous confirmant
ce fait, je n'ai pas besoin de faire ressortir la grande satisfaction que nous éprouverions de
voir rétablies sans plus de délai les vieilles relations de bonne amitié spirituelle qui nous
unissent â votre université." (Carta de A. Medeiros Gouvêa, do 1AC, para o Vice-Presidentc
da Universidade de Rennes em 22 de Outubro de 1941)
No entanto não existe qualquer outra referência ao envio de um professor porluguês
para aquela Universidade até 1952, ano em que assumiu funcôes o leitor José Anlônio
Duarte Marques (Arquivo Histôrico do Instituto Camoes).
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Apesar deste leitorado existir desde 1921, sô em 1929 foi criado o primeiro
enquadramento institucional: a Junta de Educacão Nacional (Decreto-Lei 16 381 de 16
de Janeiro de 1929) . De acordo com Marques Guedes, de 1929 até â sua extincão, em
1936, a Junta abriu leitorados em Montpellier, Poitiers, Toulouse, Londres, Oxford e
Colônia, cujos encargos financeiros permaneceram uma responsabilidade do Ministério
dos Negôcios Estrangeiros:
"Curiosamente, apesar do apoio pedagôgico e científico e do enquadramento institucional
serem da responsabilidade da Junta de Hducacão Nacional, os encargos fĩnanceiros
assumidos com os leitorados continuaram a ser repartidos entre o Ministério dos Negôcios
Estrangeiros e cada uma das respectivas universidades." (Guedes, 1998 : 112).
No entanto, Trindade (1986) menciona outros leitorados (Paris, Hamburgo, Berlim e
Bordéus), para além dos referidos por Guedes, e não faz qualquer referência aos de
Poitiers e Londres, como podemos ver no Quadro 4, construído com base no seu texto.
A dissonância entre estas fontes, embora nos deixe algo apreensivos quanto â validade
dos outros factos que relatam, não contraria a tendência identificada de cria^ão
exclusiva de leitorados em países da Europa Central, considerados países de "alta
cultura".
Quadro 4 - N° de leitorados de 1930 a 1934, por países em números absolutos'5
Países Anos
1930/31 1931/32 1933/34
Fran^a 2 4 5
Alemanha 1 3 3
Reino Unido 1
Total 3 7 9
Fonte: Trindade 1986
Em 1936, através do Decreto-Lei n.° 26.611 de 11 de Abril, a Junta de Educacão
Nacional passou a constituir a T seccão da sua quase homônima Junta Nacional da
Educacão (criada pela Lei 1:941 de 11 de Abril'6) "ôrgão técnico e consultivo que








problemas relativos â formacão do carácter, ao ensino e â cultura do cidadão português,
a par do desenvolvimento da sua capacidade fîsica." (Decreto-Lei n.° 26 61 1 de 11 de
Abril1') e a chamar-se Instituto para a Alta Cultura, ao qual "(■..) compete promover o
aumento do patrimônio espiritual da Nacão e a expansão da cultura portuguesa, como
mais elevada expressão da finalidade educativa do Estado" (Decreto-Lei n.° 26 611 de
11 deAbrildcl936).
Com este enquadramento institucional definido, e apesar de algumas condicionantes
externas, o número e distribuicão geográíica dos Ieitorados continuou a aumentar, ainda
que sobretudo concentrados no espaco europeu18:
"(...) Os anos 30 e os primeiros anos da década de 40, privilegiaram claramente a
Alemanha e a Espanha neste domínio. A Guerra Civil espanhola não pennitiu a criacão de
Leitorados até 1940, anos em que três foram inaugurados em Madrid e mais dois, em 1944.
em Salamanca e Santiago de Compostela. Mas em 1936 e 1937, o Antigo regime tinha tido
mais sucesso em terras germânicas e lograra abrir e prover um posto em Coiônia e outro em
Heidelberg." (Guedes 1999 A: 8-9)
A histôria do Instituto de Alta Cultura, contada por Trindade, diz-nos que a Segunda
Guerra Mundial (1939-45) teve consequências negativas na implanta^ão de
representacôes culturais portuguesas no mundo, tendo vindo travar "[...] a criaqão de
novos leitorados e dificultar o funcionamento dos já existentes.
"
(Trindade, 1986: 13),
nomeadamente o de Rennes que esteve sem leitor entre 1939 e 1952.
Resumindo então o período entre 1921 c 1952, podemos dizer que os leitorados
existentes (ver Quadros 4 e 5) se concentravam exclusivamente na Europa e que. mercê
da Segunda Guerra Mundial. o seu número tende a diminuir em todos os países -
desaparecendo mesmo os que se situavam na Alemanha - excepto em Espanha, onde
gracas â aproximacão dos regimes autoritários português c espanhol, sao criados 3





A vitôria dos nacionalistas em Espanha foi o acontecimento histôrico que despoletou o investimento
português na divulgacão e ensino da Kngua e cultura portuguesas neste país. O apoio de Salazar a Franco
(Rosas, 1996: 412) e a vitôria deste último na Guerra Civil, lan^aram as bases para a concretizacâo da
«amizade peninsular» e para o início de um período de bom relacionamento e solidariedade política entre
os dois regimes autoritários. (Teixeira: 79). Em alguns artigos de jornais ligados ao regime, como o
Diário da Manhã, podemos ler afirmacôes dessa amizade reconquistada ("Esta palavra de amizade", 9 de
Abril de 1944: 9). Esta solidariedade política traduziu-se também num încremento das relacôes e
intercâmbios culturais e académicos, como a participaipão portuguesa na feira de Sevilha, o intercâmbio
universitário, a visita a Portugal de estudantes madrilenos, as conferências de um grupo de catedráticos
portugueses de direito em Santiago de Compostela, a estada em Portugal de cientistas espanhôis (Diário
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retomando a sua configuracão anterior, excepto na Polônia de onde desaparece a
representacão portuguesa em universidades, como podemos ver no Quadro 5.




Franca 7 4 7
Alemanha 5 2
Reino Unido 3 2 3
Itália 2 1 1
Polônia 2
Bélgica 1 I 1
Holanda 1 1 1
Espanha 3 i
Suíca 1 1
Total 21 13 19
Fonte: Trindade 1986
Em 1952, o Decreto-Lei n.° 38.680 de 17 de Marco transforma o Instituto para a Alta
Cultura, então parte da Junta Nacional de Educacão do Ministério da Educacão
Nacional, em Instituto de Alta Cultura, dotando-o de uma estmtura prôpria. Na
sequência desta transi^ão, Gustavo Cordeiro Ramos, Presidente do Instituto para a Alta
Cultura (1942-1952) e posteriormente do Instituto de Alta Cultura (1952-1964)21.
descreveu da seguinte forma as competências do Conselho de Expansão Cultural, que,
em conjunto com o Conselho de Investigacão Científíca, formava a nova institui^ão:
"Ao Conselho de Expansão Cultural foi confiada missão de não menor envergadura.
Cumpre-lhe orientar a divulgacão da nossa cultura e accão civilizadora no mundo, pela
criacão de Cadeiras de Esmdos, Institutos e leitorados em Universidades Estrangeiras, com
o objectivo primacial do Ensino da Língua. Literatura e Histôria, bem como o
estabelecimento de acordos culturais com o estrangeiro, organizacão de congressos, etc.
Desse modo se dá satisfacão plena âs exigências da época presente." (Ramos, 1952: 10)
No contexto da nova instituicão, entre os Ministérios da Educacão e dos Negôcios
Estrangeiros mantêm-se co-responsabilidades no que diz respeito â prátíca de ensino e
Da Manhã, "Balan^o político do mês de Abril", 1 de Maio de 1944: 3). Esta aproxima^ão a Espanha faz-
se em sentido oposto âs consequências que teve a Segunda Guerra Mundial na implanta^ão de




Consultar Anexos C e D
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divulgacão da língua e cultura portuguesas, como podemos ler no seguinte excerto do
discurso acima citado, em que o entao Presidente, se referiu â accão de divulga^ão da
língua e cultura como parte da política internacional:
"Todas as na^ôes civilizadas procuram intensificar o intercâmbio cultural que na maior
parte delas, dada a sua importância como base imprescîndível da política intemacional, está
a cargo de uma direccão-geral prépria do Ministério das Relacoes Exteriores. E assim é que
dentro desta ordem de ideias o nosso Ministro dos Negôcios Estrangeiros está representado
no Instituto por intermédio do seu delegado." (Ramos, 1952: 10-11)
A ligacão historica, que aqui entrevemos, da divulgacão da cultura e da língua, ao
mundo académico e â invesligacão científica, mas também â política intemacional, é
uma característica distintiva do modelo português de política cultural externa. A
manutencão destas características ao longo das décadas tem constituído uma mais-valia
para a divulga^ão da língua e cultura portuguesas nestes meios, mas tem sido um factor
de retraccao relativamente a uma abertura a públicos mais alargados.
A transformacão do Instituto para a Alta Cultura em Instituto de Alta Cultura, em 1952,
Ibi justifícada com a previsao do incremenlo das relacôes culturais que o final da guerra
viria a proporcionar (Decreto-Lei n.° 38.680 de 17 de Marco22). O Decreto-Lei n° 46
038 de 16 de Novembro de 1964"
,
tendo como objectivo proceder a uma reforma do
Instituto, designa como fins desta instituigão:
"[...] concorrer para o desenvolvimento e aperfeicoamento da cultura superior e da cultura
artística, da investigacão cientílĩca e das relacôes culturais com o estrangeiro e difusão da
língua e cultura portuguesas." (Decreto-Lei n° 46 038 de 16 de Novembro de 1964)
Ao sumariar a actividade deste Instituto no que respeita aos leitorados, Marques
Guedes, salienta também a ligacão da política cultural do estado â política externa acima
rcfcrida.
"Entre 1 952 e 1 976, ano da sua extincão, o Instituto de Alta Cultura inaugurou mais de
cinquenta e sete poslos, culminando num total de setenta e sete o número de leitorados em
fiincionamento. As orientacôes geográfíca, política e cultural, no entanto mantiveram-se.
Dos novos leitorados, três eram em Universidades Norte-americanas, um no Senegal; todos
os outros f'oram criados em universidades europeias ocidentais. Apesar das decisôes serem
tomadas nos sucessivos Ministérios da Educa^ão (e não no dos Negôcios Estrangeiros) a
coincidência das escolhas era notável e atestava bem a existência de um sôlido regime na






O mesmo autor refere, num texto de 1999, quatro fases na celebracão de Acordos
Culturais entre Portugal e outros países, entre 1954 e 1999, que transpôe para a política
de criacão de leitorados. São elas: a "fase ocidental" (1954-1974), a "fase de leste"
(1974-1976), a "fase do reforco dos lacos histôricos" (1976-1980) e a fase da
"trivializacão política" (1981 e 1999). (Guedes, 1999 A: 6). Se atentarmos no quadro
resumo apresentado no Anexo A, conseguimos de facto distinguir uma primeira fase de
criacão de leitorados exclusivamente na Europa, iniciada bem antes de 1954.
Quadro 6- N° de leitorados de 1955 a 1974, por países em números absolutos24
Países
Anos
1955 1960 1965 1970 1974
Alemanha 4 5 9 12 15
Áustria 1 2 3
Bélgica 1 1 1 3 6
Espanha 4 4 5 4 7
Kranya 8 l> 10 10 23
Grã-Bretanha 4 4 5 9 10
Holanda 1 1 2 3 2
Itália 1 2 3 5 9
Noruega 1 1 1
Roménia 1 1
Suécia 1 1 1
Suí?a 1 1 2 3 2
África do Sul 1 2
Rodésia 1 1





Total 24 27 41 66 96
Fonte: Trindade 1986
Como podemos ver no Quadro 6, João Trindade, no artigo já citado, publicado na
Revista ICALP em 1986, refere a existência de 96 leitorados em 1974, o que não está




contraria a sua tese de uma primeira tendência para a orientacão geográfica da política
cultural externa a ocidente.
Apesar de já em 1965 e 1970 existirem leitorados fora da do continente Europeu25, foi a
partir de 1975, na sequência da instauracão do regime democrático em Portugal, que se
desenvolveram relacoes diplomáticas com países de outras áreas geográficas c políticas,
expandindo-se o ensino de língua e cultura portuguesas no ensino superior pelo Leste
Europeu, África, América e Asia. Mas segundo Marques Guedes, o verdadeiro
momento de ruptura, no que concerne aos Ieitorados de português espalhados pelo
mundo, deu-se em 1976 quando o Instituto de Alta Cultura se viu subdividido26:
"De uma instituigão bipolar, com um sector dedicado á investigacão científica e outro â
difusão da lingua e cultura portuguesas, emergiram duas instimi^ôes separadas, autonomas
e completamente independentes uma da outra: por um lado, o Instituto Nacional de
Investigacâo Científica (INIC); por outro (...) o Instituto de Cultura Portuguesa (ICAP)"
(Guedes, 1998: 117)
O Instituto de Cultura Portuguesa (ICAP), criado em 1976 pelo Decreto-Lei n.° 541/76
de 9 de Julho 1976, ficou afecto â Secretaria de Estado da Cultura (Decreto-Lei 7/79 de
27 de Janeiro) e em 1980 foi criado o seu substituto, o Instituto de Cultura e Língua
Portuguesa (ICALP), devolvido å responsabilidade do Ministério da Educacão
(Decreto-Lei n° 50/80 de 22 de Mar9ol980)27.
Em 1980, O ICALP passou a ter também a responsabilidade, através dos S.E.B.S.P.E.
(Servicos do Ensino Básico e Secundário Português no Estrangeiro), do ensino Básico e
Secundário Português no estrangeiro (ICAPL, 1985:8). No que diz respeito ao número
de leitorados, não obtivemos qualquer informacão relevante para o período entre 1 974 e
1985, pelo que não podemos documentar a fase "de Ieste" na expansão dos leitorados.
A informacão respeitante a 1985 e 1989 encontra-se resumida na Figura 1. Da sua
leitura salientamos o prosseguimento do investimento em países da Europa, sobretudo
na Franca. no Reino Unido e em Itália e a criacão de leitorados nos países africanos dc
língua oficial portuguesa, que identificamos com a fase de "fase do refor^o dos lacos
histôricos" que Marques Guedes situa, no que diz respeito â política cultural cxterna










No final dos anos 80, a estratégia para os leitorados definida pela Direccão do ICALP e
apresentada no Anuário ICALP 1988, tinha como objectivos "repensar a rede dos
leitorados existente na Europa, dando especial atenqão ao ensino especializado em
desenvolvimento nos países da CEE" (Cristôvão 1988: 51), por ensino especializado,
entendia-se as línguas aplicadas a contextos específicos e a traducão; "dar prioridade
absoluta aos países Africanos de Língua Oficial Portuguesa estabelecendo Projectos de
apoio ao ensino do Português e enviando para esses países Leitores/Assessores
Pedagôgicos" (Cristôvão 1988: 51); procurar alargar a rede de Leitorados do Oriente;
estudar formas de intercâmbio com os países da América Latina, reformular os
leitorados no Brasil, "levando å prática dois tipos de experiências distintas: envio de
professores visitantes e experiência de Leitores/Assistentes Culturais" (Cristôvão 1988:
52); e iniciar uma experiência de Coordenacão de Leitorados
"[...] mediante nomeacão de um leitor/Coordenador que tem como fiincão planificar
actividades de carácter pedagôgico e cultural, coordenando os colegas de um mesmo país
ou de países prôximos" (Cristôvão 1988: 52) e "Estabelecer um mais activo diálogo com os
leitores, insistindo na competência quer pelos critérios de seleccão desses leitores quer pela
organizacão de cursos de formacão para os docentes seleccionados." (Cristôvão 1988: 52).
Os objectivos definidos pelo ICALP aqui apresentados permitem-nos explicar, por um
lado a criacão de leitorados nos países da África Lusôfona que se iniciou por volta de
1987 e discernir a génese de linhas orientadoras que ainda hoje podemos reconhecer na
política de língua e cultura levada a cabo pelo Instituto Camôes: a importância da
divulgacão cultural ligada ao ensino da língua a nivel universitário; a importância da
formacão de profissionais ligados ao português na Europa, permitindo conferir prestígio
â língua e â cultura portuguesas; o alargamento da rede para o exterior da Europa com
especial incidência na formacão de professores nos PALOP; a importância da formacão
dos professores recmtados como leitores; e ainda o início de uma diversificacão das
funcôes atribuídas aos professores enviados para universidades estrangeiras.
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10 12 14 16 18 20 22 24 26 28 30 32 34 36
Total 1985: 113 Total 1989: 130
□ 1985 ■ 1989
Fonte: 1985 - Trindade 1986; 1 989 - Cristôvão 1990
48
Ao Instituto Camoes, criado em 1992 e sucessor do Instituto de Língua e Cultura
Portuguesa (ICALP), foram atribuídas como competências "dar uma resposta
integrada e eficaz ås exigências de defesa da língua e valorizagão da cultura





protagonizar uma resposta integrada e moderna
aos imperativos da defesa da língua e valorizagåo da cultura portuguesas
"Å
(Decreto-
Lei 135/92 de 15 deJulho).
Em 1992, existiam 136 leitorados portugueses em universidades, instituicôes várias de
ensino superior, centros culturais e institutos de investigacão científica. Olhando para a
distribuicão dos leitorados por países em 1992 (ver Figura 2) notamos, como seria de
esperar, uma predominância dos países com os quais Portugal mantinha relacôes
culturais bilaterais mais intensas:
"O cenário obtido é assim porventura mais fácil de contextualizar no âmbito das nossas
relacôes culturais bilaterais. E a sua conotacáo política resulta mais ôbvia. O país com
maior número de Leitorados é, por uma enorme margem, a Fran^a, onde foi aberto o
primeiro posto, com um total de 27 postos. Em segundo lugar, com 20 leitorados, está o
nosso mais antigo aliado, o Reino Unido. Muito prôxima está a Itália com 14 postos"
(Guedes, 1992 B: 25-26)
Em 1994 (ver Figura 2), podemos observar a continuacão do aumento do número de
leitorados na Alemanha, em Espanha, em Fran^a, na Grã Bretanha e na Itália, a criacão
de novos postos, por exemplo no Brasil ou no Congo . Confirma-se assim por um lado
a tendência predominantemente eurocêntrica e o investimento nos PALOP e por outro a
continuacão daquilo a que Marques Guedes chamou "trivializa^ão" das políticas de
língua e cultura, ou seja a criacão de leitorados em paises de vários quadrantes
geográficos e políticos31.
O Lnstituto Camôes herdou do ICALP a mtela do Ensino Básico e Secundário no estrangeiro, que Ihe
foi posteriormente retirada (Decreto-lei 48/94 de 24 de Fevereiro, Artigo 30*) e muito recentemente
devolvida (Portaria n.° 509/2007 de 30 de Abril de 2007).
30
A fonte utilizada para recolher esta informacão dá conta de um leitorado no México, no entanto,


















































Total 1992: 137 Total 1994: 160
25 30
□ 1992 ■ 1994;
Fontes: 1992: Guedes 1992, 1994: Instimto Camôes 1994
Uma das questoes a sublinhar neste ponto é a complexificacão da rede de docência neste
período. A integra^ão, em 1994, do Instituto Camôes no Ministério dos Negocios
Estrangeiros, da tutela do qual depende hoje (Decreto-Lei n.° 48/94 ), constituiu a
consagracão da accão cultural como parte integrante e inequívoca da política extema do
Estado e designa esta institui^ão como instrumento privilegiado dessa política A partir
desta data, o Instituto Camôes comeca a apresentar nos seus documentos outras
designacôes, além de leitorados, para a sua presenca em instituicôes universitárias
estrangeiras. Assim passam a existir também Cátedras e universidades apoiadas .
Em 1997, a nova Lei Orgânica do Instituto Camôes (Decreto-Lei n.° 170/97 de 5 de
Julho) redefiniu a instituicão, passando a sua natureza a ser designada da seguinte
forma: "assegura a orientagão, coordenagão e execugão da politica cultural externa de
Portugal, nomeadamente da difusão da Língua portuguesa" (Artigo 1°). Entre 1997 e
2007 os seus objectivos foram a promocão e difusão da língua e cultura portuguesas no
estrangeiro e as suas atribuicôes passavam por desenvolver programas adequados â
difusão da língua e cultura; promover o português como língua de comunicacão
intemacional; desenvolver e gerir a rede de formadores e leitores de língua e cultura;
desenvolver accôes culturais no estrangeiro, divulgar no estrangeiro accôes culturais
realizadas em Portugal; gerir a actividade dos Centros Culturais no estrangeiro; preparar
e coordenar as comissôes mistas decorrentes dos acordos culturais bilaterais; conceder
apoio financeiro a cidadãos e entidades que se dediquem ao estudo e investigacão da
língua e cultura; promover e apoiar a promocão de obras de divulgacão da língua e
cultura no estrangeiro; e ainda apreciar e aprovar planos de actividades, acompanhar a
contratacão e formacão de pessoal; coordenar e acompanhar a actividade de formadores
e leitores (Artigo 2°).
Consultar Anexo B9
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Universidades apoiadas sâo Institui^ôes de Ensino Superior nas quais é leccionada a língua portuguesa
e que têm com o Instituto Camôes protocolos de cooperacão que estabelecem o apoio que o Instituto
Camôes concede â Institui^ão. Os apoios podem ser, por exemplo, no âmbito da contratasão ou































































Total em 2004: 152
14 16 11
Total cm 2006 205
□ 2004 B2006
Fonte: www.instituto-camoes.pt (para 2004/2005, visualizado em Abril de 2005; para 2006/2007,
visualizado em Oumbro de 2006)
A Figura 3 mostra em tracos largos a composicão e as mais recentes transformacôes da
rede de docência do Instituto Camoes no mundo. Podemos verificar que a Europa c o
continente onde existe maior representacão portuguesa neste âmbito, seguida da África
(sobretudo nos PALOP), da Ásia (área de actuacão do IPOR), e por fim a América.
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Notamos também que os países com maior presenca de leitorados e instituicôes
apoiadas se encontram na Europa Ocidental e que é também aí que a diversidade de
situacôes é maior. Como em 1992 e 1994, a Franca, embora diminuindo o número de
leitorados, continua a ser o país onde esta presenca é mais sentida, seguida da Itália.
De 2004 para 2006 mantêm-se as tendências acima identifícadas, verificando-se um
aumento significativo no número de representacôes em Espanha e Itália, que passa a ser
o país com o maior número de representacôes. Como já foi aqui referido, Espanha foi,
num dado momento, devido â proximidade política dos regimes autoritários, uma das
prioridades geográficas da política extema portuguesa de língua e cultura, tomando a
sê-lo novamente no presente. Este país é em 2006/2007 o 3° em número de leitorados, a
seguir â Itália e å Fran^a, e tem no seu territôrio um Centro Cultural (Vigo) e 4 Centros
de Língua (Barcelona, Cáceres, Madrid e Vigo).
Esta tendência é confirmada pela actual Presidente do Instituto Camôes em entrevista ao
Jornal Público em 2005:
"Não faco política
- sou uma funcionária pública, executo políticas. Posso discutir,
tecnicamente, as melhores formas de as executar, mas as grandes decisôes políticas não são
minhas. Quando o Primeiro-ministro disse que a prioridade é Espanha, por acaso já
estávamos a trabalhar nessa direc^ão, mas vamos dar mais forca." (Público, 18 de Abril de
2005)
Figura 4 - Rede de docência do Instituto Camôes em 2006/2007 por contincntes
Fonte: www.instituto-camoes.pt, visualizado a 18/12/2006
Na Figura 4, que mostra a composicão da rede de docência do Instituto Camôes por
continentes em 2006/2007, podemos ver que a tendência para recentrar a localizacão
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dos leitorados de português no mundo, relevante a partir de 1975, afinal não alterou
profundamente a tendência anterior. A presenca de Ieitorados de língua portuguesa
continua mais forte na Europa (sobretudo nos países por onde a rede comecou a formar-
se: Franca, Reino Unido, Itália, Espanha e Alemanha) do que nos outros continentes.
Esta distribui^ão geográfica é indicadora de uma política de língua e cultura
tradicionalmente virada para a Europa, visando a afirma^ão da língua no contexto onde
ela é minoritária.
O ĩnstituto Camôes tem vindo a diversificar o modelo de accao que herdou,
nomeadamente no que diz respeito âs formas de apoiar a internacionalizacão do ensino
da língua portuguesa. Os leitorados deixaram de ser as únicas componentes daquilo que
se convencionou designar Rede de Docência, que congrega ainda cátedras,
universidades apoiadas (com professores ou apoios de outro tipo), aulas de língua
portuguesa em instituicoes de natureza nâo universitária como alguns Centros Culturais
do Instituto Camôes, ou ainda os projectos de ensino de língua a professores no activo
nos PALOP. O Centro Virtual Camôes (vvvvw.instituto-camoes.pt/cvc/index.htmr) é
outro importante recurso de divulgacão da língua e cultura portuguesas no estrangeiro
que permite a criacão de cursos on-line a divulgacâo da produ^âo cultural poruguesa
clássica e contemporânea.
O ensino do português para fins específicos iniciou-se com a introducão do português
em cursos de línguas estrangeiras aplicadas e com a existência de disciplinas opcionais
de português em cursos como o direito ou a medicina, por exemplo na Universidade de
Economia de Esmirna, na Turquia e no International Health Exchange Centre em
Chengdu na China35. Incrementar o estudo da língua portuguesa nestes moldes é,
afirmou-nos a Presidente do Instimto Camôes em entrevista no início de 2007, uma das
prioridades actuais da instituicão:
"A Língua Pomiguesa é pedida para íins de trabalho, isto é, Português Língua de Trabalho.
que era uma coisa que até aos uns anos atrás talvez até há sete, oitos anos ainda não era
pedido. Neste momento, porque quem comanda tudo isto são os negôcios eéa economia e
há neste momento interesses econômicos no Brasil, em Angola e em Mocambique isso faz
emergir o interesse sobre a Língua Portuguesa como oportunidade de rrabalho para os
jovens. [...] Portanto neste momento nôs estamos em universidadcs que não sô de
humanísticas, estamos em universidades de Economia, Ciência Política, nalguns países
Na Turquia está colocado um leitor, que acumula fun^Ôes na Universidade de Economia de Esmirna e
na Universidade de Ancara. O International Health Exchange Centre em Chengdu na China recebe apoio
pedagôgico por parte do Instituto Camoes.
54
Medicina, por exemplo, na China que pedem para aprender Português porque fazem muito
Medicina em África e no Brasil, Direito, Gestão, portanto nestas universidades neste
momento o Português é uma língua de opcão e portanto as pessoas fazem Língua
Portuguesa para terem uma mais valia em termos de negôcios e de oportunidades laborais."
(Entrevista a Simonetta Luz Afonso, Presidente do Instituto Camôes desde 2004)
Já em 2005, em Entrevista ao jornai Público, a Presidente do Instituto Camôes
reconhecia que, face ao crescimento do interesse economico de vários países pelo Brasil
e pelos países africanos de língua oficial portuguesa, a procura de uma aprendizagem
funcional da língua é mais intensa do que a procura pelo estudo da língua como
especialidade académica, e que as prioridades do Instituto deveriam reflectir essa
mudan^a.
"As institui^ôes [...] têm que se adaptar âs novas realidades da sociedade, da economia.
[...] É preciso ter a nocão de que, hoje, a língua portuguesa continua a ser esmdada por
especialistas, mas que a grande procura é dos não especialistas." (Público
- 18 Abril 2005)
Outra prioridade avanQada pela actual direccão do Instituto Camôes é a forma^ão de
tradutores em língua portuguesa para trabalhar em instituicôes como, por exemplo, a
União Africana. Também a presenca de leitores em instituicoes parlamentares
estrangeiras e em instituÍQÔes internacionais, tais como o Parlamento de Timor-Leste ou
a CEDAO indica que, paulatinamente, se vão introduzindo mudancas no modelo
português de internacionalizacão da língua, que vão no sentido de uma maior abertura
ao mundo cxtcrior ås universidades.
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III. LEITORES DE LÍNGUA E CULTURA PORTUGUESAS:
INSTITUCIONALIZACÃO DE UMA POPULA£ÃO DE PROFESSORES E
AGENTES CULTURAIS
36
"Leitor: Professor que, comissionado ou não pelo seu governo, ensina a sua
lingua em universidade estrangeira. ".
Grande Dicionário de Língua Portuguesa
O grupo profissional que nos propomos conhecer, os Leitores de Língua e Cultura
Portuguesa, é definido administrativamente, quer pela legislacão que rege a actividade
do Instituto Camôes, quer pelos mecamsmos de seleccão e recmtamento empregues por
essa instituÍQão para o envio de professores para as universidades estrangeiras. O
primeiro facto a reter é que o exercício das funQÔes de leitor não se reveste de um
carácter de permanência. Assim a populaQão de leitores é historicamente caracterizada
por um elevado grau de substituÍQão.
O artigo 16° do Decreto-Lei 135/92 de 15 de Julho (que cria o instituto Camôes), faz
especificamente referência aos professores e leitores de língua e cultura portuguesa no
estrangeiro, no entanto, este documento legal não define de forma alguma quer os
critérios de recmtamento, quer o mandato (Hughes 1993) destes profissionais,
remetendo a definÍQão desses elementos para um estatuto do leitor, a legislar
futuramente. E de referir que este estatuto, projectado pelos sucessivos Institutos38 e
reivindicado por alguns leitores pelo menos desde a década de 70, não foi ainda objecto
de legislaQão prôpria.
Em 1997 a Lei Orgânica do Instituto Camoes (Decreto-Lei n.° 170/97 de 5 de Julho),
apresenta uma mais completa definÍQão institucional do 'leitor" e de uma nova figura, o
"formador" 9, de língua e cultura portuguesas. Este documento legal define, no seu 20°
artigo, que estes profissionais são recrutados pelo Instituto CamÔes mediante selecQão
cm concurso público e ainda que "os formadores e leitores de língua e cultura
portuguesas poderão desempenhar, para além das funQÔes docentes, funQÔes de difusão
"6
Alguma da informacão apresentada neste capítulo foi já aprcsentada no capítulo 6 do Relatôrio Final do





O Formador é enviado para os PALOP para formar professores de língua portuguesa
57
e promoQão cultural em coordenaQão com os Centros Culturais e as representaQôes
diplomáticas" (Decreto-Lei n.° 1 70/97 de 5 de Julho, artigo 20°, N.° 2) mas também que
"sem prejuízo do cumprimento de funQÔes nas instituÍQÔes de ensino em que estejam
integrados [...] devem subordinar a sua actividade ås orientaQÔes do Insdtuto."
(Decreto-Lei n.° 170/97 de 5 de Julho, artigo 20°, N.° 3).
O Decreto-lei 119/2007 de 27 de Abril40 veio recentemente revogar o Decreto-Lei
135/92 de 15 de Julho, nao menciona dc todo as funQôes do leitor e do docente, duas
únicas designaQÔes ás quais faz referência41.
A dcfinÍQâo institucional do leitor e a intenQão de constituÍQão de um estatuto específico
para o exercício destas funQôes correspondem a mecanismos de construQão de
categorias profissionais por parte da autoridade competente e 'recrutadora', ou seja, o
Estado, actualmente por intermédio do Instituto Camôes.
A constmQão de categorias por parte do Estado é um dos dispositivos mais eficazes para
organizar e dividir o espaQO social e para simultaneamente impor a sua visão do mundo.
neste caso a visão de quem devem ser os leitores de língua e cultura portuguesa. Um dos
melhores exemplos da 'categorizaQão organizadora' por parte do Estado a que me referi
mais acima é a ClassificaQâo Nacional de Profissôes, actualizada pela última vez cm
1994. A ClassificaQão Nacional de Profissôes é um instrumento de regulaQão do campo
das profissoes, segundo a natureza do trabalho efectuado e as competências para o
desempenho das tarefas atribuídas a cada profĩssao (IEFP, 1994: 5). O facto de a
profissao "leitor" nâo se encontrar classificada, reflecte de certa forma o fraco
enquadramento da ocupaQão, manifesto igualmente na ausência de um estatuto
legislado.
Assim, existe uma populaQão que é considerada elegível, e a quem é atribuída a licenga
(Hughes 1993) para pertencer a esta categoria. A instituÍQão recmladora outorga a esses
indivíduos um mandato (Hughes, 1993), para ensinar e divulgar, em universidades
Consultar Anexo B 1 1
Este novo documento não refere especificamente as modalidades de recrutamento dos leitores e
formadores de Língua Portuguesa. Relativamente a estes professores, apenas menciona no n.° 2 do Artigo
3° que sâo atribui^ôes do Instituto Camôes "Estabelecer programas de apoio á criacâo de departamentos
de Português em Universidades Estrangeiras e á contratacão local de docentes"; "Coordenar a actividade
dos leitorados de língua e cultura portuguesas" e "Apoiar a criacão e o funcionamento de cátedras de
português e centros de língua portuguesa junto de instituicôes estrangeiras de ensino superior e de
organismos internacionais". Este documento legal não faz qualquer referência aos formadores. Uma breve
consulta ao site do instituto Camôes, era Setembro de 2007, permitiu-nos verifícar que essa designacão
também já não é mencionada na composicão da Rede de Docência daquela instituicão.
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estrangeiras, a língua e cultura portuguesas. Esta populaQão é definida como apta a cada
momento a instruir e transmitir aquilo que é uma representaQão, institucionalizada e
legitimada pela cultura dominante, da língua e da cultura portuguesa, que muda ao logo
do tempo, consoante os equilíbrios no campo do poder. No que diz respeito ao que é
transmitido, a língua e a cultura, devemos ter em mente que se trata de representaQÔes,
construídas e legitimadas pela cultura dominante (Bourdieu 1992 b: xii).
A categoria de leitor (e outras designaQÔes utilizadas ao longo do tempo para designar
estes professores), existente no espaQo social, não deve ser confundida com a categoria
aqui utilizada enquanto instrumento para apreender sociologicamente os percursos
proílssionais c pcssoais dos leitores. enquanto protagonistas de uma política de
divulgaQão da língua e cultura portuguesas.
Os indivíduos aqui em análise, e que designaremos como leitores são os professores
que, independentemente da designaQão que lhes é atribuída no seio da instituÍQão, se
deslocaram para outros países, integrando o gmpo de profissionais que se dedica a
ensinar e divulgar em universidades estrangeiras a língua e cultura portuguesas.
Conhecer os critérios e os dispositivos de recrutamento desta populacão ao longo dos
anos, os diferentes vínculos e designaQÔes atribuídos a estes professores é importante
para se compreender a evoluQão da sua composÍQão enquanto "grupo profissional".
Pouco sabemos sobre os primeiros leitores: quem eram, que tipo de formaQão possuíam
ou como eram recmtados. Reproduzimos aqui um excerto do texto de João Trindade
(1986) sobre a histôria do Instituto de Alta Cultura que nos fornece alguns elementos
para compreender quem eram os leitores nos primeiros anos de constituÍQão da rede de
leitorados.
"Os primeiros leitorados criados pelo govemo português através da J.E.N., foram o da
Sorbonne, com o Engenheiro Francisco de Paula Leite Pinto, então bolseiro em Paris, e o
de Hamburgo, com o bolseiro Dr. Manuel de Paiva Boléo, ambos no ano lectivo de 1930-
31."(Trindade, 1986: 11-12)
Notamos que aos dois primeiros nomes mencionados se associa o epíteto bolseiro. O
que significa que, encontrando-se já nas respectivas Universidades, estes dois
licenciados, o primeiro bolseiro de Astrofísica (ICALP, 1986:17-24) e o segundo na
área de estudos românicos (Boléo 1934), foram não sô os impulsionadores da criaQão
dos respectivos leitorados, como ocuparam ambos, durante vários anos o lugar de Ieitor.
59
Vemos assim que não sô de licenciados e especialistas em filologia, língua, literatura ou
linguística, como o eram Paiva Boléo ou Vitorino Nemésio, era constituído o grupo dos
primeiros leitores. Académicos de outras áreas, que pelo facto de se encontrarem de
alguma forma inseridos nas universidades e de terem profundo conhecimento dos
meandros e intrigas académicos (ICALP, 1986:17-24) se interessaram por esta questão
e se tornaram eles prôprios leitores. Mas já numa fase posterior, sabemos que o terceiro
leitor em Rennes, um prosseguidor e não um impulsionador, não era licenciado em
Filologia, mas sim em Filosofia, o que causou certo espanto e algumas dúvidas ås
autoridades universitárias locais, como também no caso de Leite Pinto (ICALP,
1986:17-24), mas não impediu o Instituto de Alta Cultura, por alguma razão o
considerar apto para a funQão.
Quem mais foi leitor antes da década de 80? Consideremos exemplos de personalidades
bem conhecidas do nosso panorama cultural e académico: Eduardo LourenQo (década
de 50), Antônio Jorge Dias (décadas de 30 e 40), Eduardo Prado Coelho (década de 70).
Femando J. B. Martinho (década de 70) ou Urbano Tavares Rodrigues (décadas de 40 e
50). Alguns serao como Urbano ou Martinho licenciados e especialistas da área das
Letras e Línguas, mas outros, como LourenQo, apenas interessados e conhecedores da
cultura e da literatura. Sendo este tipo de informaQão dispersa sobre alguns Ieitores a
única que obtivemos relativamente ao seu recrutamento até meados dos anos 80. é nela
que nos baseamos para afimiar que para fazer parte do grupo de leitores, nos primeiros
anos de constituÍQão da rede não havia propriamente uma exigência formal em termos
de formaQão académica ou especializaQão. Quem se tomava leitor e onde era muitas
vezcs obra do acaso e das circunstâncias da vida dos indivíduos e das instituÍQÔes,
bastava falar português, possuir uma certa cultura geral, de que o grau académico em
qualquer área era garantia, e ter interesse pela cultura, pela literatura, pela Iíngua.
3.1. Dispositivos e critérios de recrutamento desde meados dos anos 80
Com o crescimento exponencial da rede de leitorados, os procedimentos de
recrutamento de leitores foram-se burocratizando e ganhando contornos de "concurso
público". Através de documentos legais, notícias dos boletins e revistas do sucessivos
institutos responsáveis pelos leitorados, anúncios - na imprensa escrita e na Intemet - de
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concursos de leitores, analisámos o recrutamento de leitores desde 1985 até â
actualidade42. Os elementos utilizados para seleccionar os futuros leitores têm sido
relativamente constantes ao longo dos anos. A avaliaQão curricular (formaQão e percurso
profissional) e as entrevistas pessoais têm sido uma constante. Em 1985 o prôprio curso
de Ieitores foi introduzido como elemento de avaliaQão, mas a partir de meados dos anos
90 passaram a constar do processo de selecQão provas escritas eliminatorias43 a realizar
antes da admissão ao curso, que deixou assim de ter funQÔes avaliativas.
Em 2002/2003 e 2003/2004 a seleceão era realizada por meio da análise curricular, da
prova escrita e de uma entrevista que tinha como finalidade a "identificaQão e
adequaQão do perfĩl do candidato aos lugares a que se candidata e avaliaQão das
capacidades para programaQão e dinamizaQão de actividades dc promoQão da cultura
portuguesa"44. Em 2005/2006 e 2006/2007, a entrevista passou a ter duas componentes,
a primeira para avaliar "a adequagão do perfil do candidato ao(s) lugar(es) a que se
candidata e a segunda para avaliar "a capacidade na organizagão e na gestão de
projectos pedagôgicos; (...) a capacidade para a programagão e dinamizaqão de
actividades de promoqão da Cultura Portuguesa.
"
(vyww.instituto-camoes.pt).
Porquanto a documentaQão recolhida não abarca todos os anos em que houve concurso
de leitores e conter muito pouca informaQão, permitindo-nos apenas uma visão parcial
da evoluQão dos critérios e dispositivos de recmtamento, tentamos saber, através de
entrevistas, qual a visão dos vários Presidentes do Instituto Camôes, desde 1985, acerca
desta matéria.
3.2. Aformaqão académica enquanto principal critério de recrutamento
Da análise dos documentos listados no Anexo E, ressalta uma primeira observaQão: a
formaQão académica é um dos elementos que dá aos indivíduos acesso å categoria de
leitor. A formaQão na área das Filologias, das Línguas e Literaturas Clássicas e
Modemas e dos Estudos Portugueses foi sempre um dos critérios comuns, sendo que em
alguns anos se aceitaram licenciados de outras áreas, como por exemplo em 1993 são








Histôria e a Filosofia deixam de ser referidas, mantendo-se a Linguística (mas agora
Portuguesa, especificamente). A partir de 2002/2003, os documcntos referem ainda,
seguindo também a tendência para que um cada vez maior número de pessoas aceda aos
segundo e terceiro ciclos do ensino superior, que os candidatos "poderâo ter licenciatura
em outras áreas científicas desde que possuam pôs-graduaQão na área de didáctica do
português ou experiência em Português Língua Estrangeira"45. Aliás, estes candidatos
sao os mais valorizados pela DirecQão actual do Instituto, que considera que uma
formacão diversificada garante uma maior capacidade de se tornarem agentes
multifuncionais da política portuguesa de língua e cultura (Baptista ei a[ 2007: 93)
É também a partir de 2003/2004 que o requisito de formacâo a nível de licenciatura
passa a exigir a área do português e já não sô de línguas, ficam assim de fora candidatos
formados, por exemplo, em Inglês e Alemão. que não tenham formaQão pôs-graduada
ou experiência em ensino do português língua estrangeira ou língua segunda46.
3.3. Outros critérios de seiecqão
Para além das áreas científicas admitidas, alguns dos documentos analisados fazem
igualmente referência a elementos que categorizámos como "perfil dos candidatos" e
"condÍQÔes preferenciais" para o recrutamento. No ano 1985/86 o perfil indicado era:
"Professores do ensino preparatôrio, secundário e superior" (Revista ICALP n.°2 e 3:
145), o que vai ao encontro das afirmaQôes do Presidente do ICALP nesse ano:
"O perfil era o do professor do ensino secundário ou mesmo do assistente universitário, que
no fundo é um bom professor do ensino secundário e que comeca a especializar-se. O perfil
é isso mesmo, é ele ter uma formacâo de carácter, digamos linguístico, sôlida, e cultural
sôlida e ter capacidade de diálogo" (Entrevista a Fernando Cristôvão, Presidente do ICALP
de 1985 a 1989)
Assim, pudemos confirmar que, de facto, nos anos 80, a ênfase era colocada sobre a
experiência na profissão docente, e na fonnaQão na área da língua.
Nos anos lectivos 1989/90 e 90/91, o perfil mencionava apenas que os candidatos






preferências mencionava: docentes universitários das faculdades de letras, professores
profissionalizados ensino preparatôrio e secundário, professores provisôrios e eventuais,
desde que possuam diploma de mestrado47, mantendo-se a tendência de recmtamento
anteriormente verificada.
Em 1993/94 o perfil volta a especificar-se, mencionando agora docentes, mas também
"licenciados ou mestres que apresentem um projecto já iniciado na área da Língua e
Cultura Portuguesa", confirmando um relativo grau de abertura a indivíduos não-
docentes. Já nas condÍQôes preferenciais são introduzidos novos elementos que podem
ser interpretados como uma forma de valorizar no concurso experiências de mobilidade
intemacional, e especificamente de leitorado, anteriores mas também motivaQão para
continuar a formaQão académica: experiência do país em que pretende prestar servÍQo;
exercício anterior de funQÔes de docência na área da Língua e cultura portuguesas,
nomeadamente as de leitor, conhecimento da língua do país para onde concorre projecto
de mestrado ou doutoramento na área .
A partir de 2002/2003, não encontrámos nos documentos referência a "condÍQÔes
preferenciais", sendo os critérios de recrutamento apenas a nacionalidade portuguesa
(ou estatuto equiparado) e a formaQão académica, a nível graduado ou pôs-graduado,
numa área ligada â língua portuguesa ou a experiência em ensino de Português Língua
Estrangeira.
Jorge Couto, que dirigiu os destinos da InstituÍQão de 1998 a 2002 afirmou-nos que o
mais importante era adequar o perfil académico dos leitores ás necessidades sentidas
pelas instituÍQÔes estrangeiras onde eram colocados:
"Definir um perfil para um leitor é muito difícil [...] não se trata de uma condicão
uniforme, nôs trabalhamos com 200 instituicôes que têm características e especificidades
prôprias e necessidades muito diferenciadas. Umas necessitam mais de um leitor com
preparaíão na área da literatura, outros com preparacão na área de histôria, outros na área
linguística. Desde que assumi fiinQôes, passei a solicitar ás universidades que indicassem o
perfil que mais correspondia ãs suas necessidades" (Entrevista a Jorge Couto, Presidente do
Instituto Camôes de 1998 a 2002)
Esta preocupaQão não se manifestou apenas nesta altura, já no edital do concurso para o
ano 1993/1994 se encontrava expressa a necessidade de adequar o perfil dos leitores ao






perfil de leitor definido pela universidade ou instituiqão congénere e das caracteristicas
dos leitorados para onde concorrem.
"
(DR n.° 59, de 1 1 de MarQO de 1993)
Já a antiga Presidente Maria José Stock, sociôloga e professora na Universidade de
Evora, coloca a ênfase na adequaQão do perfil psicolôgico do candidato ao local para
onde seria enviado e na sua formaQão na área da língua:
"A estrutura psicologica era um factor de sucesso, um factor crítico de sucesso,
determinante, em termos da escolha. (..-1 tem de haver uma estrutura mínima de aguentar,
porque com certeza que ir para determinados locais é dificílimo. Eu vi espacos e locais
onde as pessoas tinham de facto condicôes mínimas e eu tiro-lhes o chapéu. Mas para isso é
preciso ter, de facto, uma estrutura, uma vontade e uma dedicacão. Portanto, factores
emocionais, como em mdo. factores emocionais. Para a eficácia, para o envolvimento, a
vontade, a determinacão. Factores emocionais são determinantes. Agora, claro, que não são
suficientes, como é evidente. A Formacão técnico-científica era o outro aspecto, que era, a
meu ver, determinante. Pensou-se numa formacão na área da língua específica e do ensino.
As capacidades técnicas específicas viradas para o ensino da língua." (Entrevista a Maria
José Stock, Presidente do Instituto Camôes de 2002 a 2004)
Actualmente, apesar de valorizar a experiência anterior em leitorados. o Instituto
Camôes aposta sobretudo em candidatos que tenham um bom desempenho nas provas
de entrada, nos testes psicotécnicos, que se mostrem disponiveis para lidar com funQôes
e responsabilidades diversificadas, além da docência de línguas, e de se adaptar a
variados contextos, como nos foi afirmado pela sua Presidente:
"Olhe por exemplo agora está [...] a entrar na reforma, um antigo leitor que se voltou a
candidatar (...] e sim senhor é uma pessoa fantástica que faz um excelente trabalho, tem
feito um excelente trabalho e que se vai embora porque atingiu a idade da reforma, mas
quer dizer, [. . .] sabíamos que ele era um bom leitor, uma pessoa cheia de experiência e que
tem feito um excelente trabalho, mas não damos preferência [a antigos leitoresj até porque
há alguns leitores que passaram por aqui que não prestaram grandes provas, portanto não
nos interessa nada repetir a dose sô porque já foram. [...] Interessa-me mais a ffescura das
pessoas, eu gosto muito de trabalhar com pessoas que entram para a profissão, não têm
vícios, adaptam-se muito bem ás novas dinâmícas da instituicão porque há alguns leitores
do passado que não se adaptam á dinâmica da instituisão porque trabalhavam de outra
maneira e portanto como são mais velhos têm mais dificuldade em se adaptar a este tipo de
coisas que nôs agora exigimos que é o conhecimento cultural, saber fazer uma programacão
porque eu nôs fazemos das universidades palcos, desde conferências, concertos, música,
cinema, portanto têm que ser capazes de organizar uma programacão culrural para o ano
lectivo que acompanha o ensmo da língua." (Entrevista a Simonetta Luz Afonso Presidente
do Instituto Camôes desde 2004)
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Trata-se aqui de um recmtamento baseado na certificaQão 'cscolar' ou 'académica', mas
também em competências, no sentido "aptitude collectivement reconnue á une autorité
publique" {publique no sentido de legitimidade e de esfera de acQão) (Bourdieu, 2000:
119). Significando que os exames e as entrevistas a que os leitores são submetidos
servem para certificar as suas aptidôes, de forma a que possam ser reconhecidos
publicamente (no espaQO público) como competentes para levar a cabo o mandato que
lhes é outorgado.
3.4. Vínculos laborais
Os vínculos laborais dos leitores de língua e cultura portuguesa podem ser de dois tipos:
para os que fazem parte dos quadros da funQão pública, a requisÍQão; para os que não
fazem parte desses quadros, o contrato.
No relatôrio do projecto "Políticas e práticas de intemacionalizaQão do Ensino da
Língua Portuguesa" apresenta-se uma análise evolutiva (entre a segunda metade da
década de 60 e a actualidade), formulada com base nos vínculos laborais de um total de
59 leitores e antigos leitores contactados (Baptista et al, 2007: 97-98).
Com base nessa análise, percebemos que estes dois tipos de vínculos têm vindo a
coexistir, mas também que cada um deles foi utilizado de forma mais intensa em
determinadas épocas da histôria dos leitorados.
Num primeiro período, entre meados dos anos 60 e meados dos anos 70, prevalece o
tipo "contrataQão". Eduardo Prado Coelho, num texto sobre a sua experiência de leitor e
Aix-en-Provence, publicado no suplemento do Instituto Camôes no Jomal de Letras, faz
referência a dois tipos de motivaQÔes por parte dos leitores nessa época: políticas e
académicas.
"Ser Leitor foi para mim um acidente de percurso. Eu tinha uma má informacão da PIDE e
o mimstro José Hermano Saraiva falou com o meu pai e achou que eu arejaria as ideias se
fosse trabalhar uns tempos para o estrangeiro. Como Leitor. Tive de fintar as autoridades
militares, pedindo autorizacão quando já lá estava. Eles acharam que, se dissessem não, eu
não regressaria nunca e lá deixaram. Foi assim que o Instituto de Alta Cultura me adoptou
como leitor, e eu lá parti, nomeado para Aix-en-Provence. [...] Sei que fui para Franca sem
conhecer praticamente nenhum outro Leitor, sem nenhuma informa^ão específica,
desconhecendo se havia métodos ou não no ensino do Português e sem a menor formacão
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para as tarefas que me esperavam. Eu escapava ås proibÍQÔes da PIDE, a maior parte, como
me fui dando conta, era Leitor para ter tempo para fazer uma tese de doutoramento"
(Eduardo Prado Coelho. Jornal de Letras, 12-25 de Oumbro de 2005)
Este testemunho pessoal, e veremos na análise das entrevistas que Eduardo Prado
Coelho não foi o único leitor a ter assumido essas fwiQÔes por razôes deste tipo. vai ao
encontro da análise feita por João Peixoto sobre a saída de Portugal de profissionais
qualificados naqueles anos
"Nos anos 60 e primeira metade dos anos 70, verificaram-se, de facto, algumas saidas de
técnicos e de intelectuais portugueses, para os EUA e para a Europa. Alguns destes
movimentos foram causados por razôes políticas, outros por motivos meramente
profissionais." (Peixoto 2001)
Este tipo de missao era assim, uma das ocupaQÔes remuneradas para jovens pertencentes
â elite cultural do país, que não sendo bem vistos pelo regime, se viam obrigados a
abandoná-lo. Encontramos aqui uma das contradÍQÔes do Regime política que vigorava
em Portugal na altura, que reprovando as ideias políticas destes indivíduos garantia a
sua subsistência no estrangeiro.
Constatamos ainda que a missão de leitorado era também, para jovens académicos
portugueses, uma forma de subsistir no estrangeiro, enquanto melhoravam a
proficiência na língua local - que seria porventura a sua área de especializaQão
académica - ou Ievavam a cabo uma investigaQão no âmbito de uma tese de licenciatura
ou doutoramento. A ligaQão desta vertente específica da política externa portuguesa ao
mundo académico sempre foi um dos seus grandes atractivos, e essa ligaQão era mais
significativa nas décadas a que aqui nos referimos, pois os leitorados encontravam-se
sobretudo em países europeus e em cidades com grande tradÍQão e prestígio
universitário.
Alterado o contexto político, a partir da década de 80, passou a ser dada preferência ao
vínculo "requisÍQão", sobretudo de professores do ensino preparatôrio secundário e.
menos frequentemente, superior (Revista ICALP n.°2 e 3; Anuário ICALP 1988,
Anuário ICALP 1989, DR. N.° 59 de 11-03-1993). Fernando Cristôvão, Presidente do
ICALP entre 1985 e 1989, defende, ainda actualmente, esta posÍQão:
"Não defendo [a contratacão de professores nâo vinculados á funQão pública], porque não
há coerência do sistema. E quando eles voltam? Ou então vão lá ficar o tempo todo? E vêm
para cá para quê? [...] Ficam desempregados. E não é sô isso, é que o professor já
vinculado a uma escola tem outra rodagem [...] o investimento [reaiizado pelo Estado na
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sua formacão e manutencão no estrangeiro] vem cá rentabilizá-lo, atencão, o investimento é
muito grande porque ele traz lá de fora ideias novas, hábitos novos, bibliografias novas,
referências novas. Ele vai valorizar o estabelecimento de ensino de onde ele saiu durante 4
anos." (Entrevista a Fernando Cristôvão Presidente do ICALP de 1985 a 1989)
Apesar de nenhum dos documentos consultados relativos ao recmtamento de leitores na
época em questão49 restringir o acesso ao concurso apenas a professores com vínculo ao
ensino, é um facto que as condÍQÔes preferenciais mencionavam invariavelmente a
situaQão docente, o já tínhamos constatado no capítulo anterior.
Já a partir de meados dos anos 90, o "contrato" volta a ser utilizado com bastante
frequência, o relatôrio acima citado (Baptista et al, 2007: 97-98) refere que mais de 80%
dos indivíduos contactados, através de entrevista ou questionário
-
cuja primeira missão
foi realizada a partir de 1996 era, ou é ainda, contratada pelo Instituto Camôes. Esta
situacão actual é corroborada pelos os documentos analisados no capítulo anterior, que a
partir de 2002 deixam de indicar como prefercncial a situaQão docente, passando a
referir apenas a formaQão em Língua Portuguesa ou a experiência de ensino de
Português Língua Estrangeira5 .
O Decreto-Lei 119/2007 dc 27 de Abril define o Regime de Pessoal do Instituto
Camôes. No seu artigo 9° este documento legal decreta que "Ao pessoal do IC, I.P., é
aplicável o regime geral da funQão pública" (n.° 1), mas ainda que "É admitido o
recurso ao contrato administrativo de provimento para o exercício das ftmQÔcs de leitor,
de doccntes e de outras funcôes prôprias do servÍQO público que não revistam carácter
de permanência" (n°2)51. Do quc podemos depreender que æntmuarão em vigor os dois
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3.5. Designaqôes efunqôes atribuídas aos leitores de língua e cultura portuguesa
Como já foi referido, para além de diferentes vínculos â instituÍQão, existem também
diferentes designaQÔes atribuídas aos professores da Rede de Docência do Instituto
Camoes. As designaQÔes que nos foram indicadas pelos servÍQOs do Instituto Camôes
são as que podemos ver no Quadro 7.
Estes professores têm diferentes tipos de funQÔes e de relacionamento com a InstituÍQão,
aqueles que sao efectivamente seleccionados e formados pelo Instituto Camôes são os
Leitores, os Formadores, os assistentes e alguns dos docentes. Os Bolseiros Fernão
Mendes Pinto recebem uma bolsa do instituto, alguns são recrutados em Portugal,
outros são alunos das prôprias instituÍQÔes.
Quadro 7 - Designacôes atribuídas aos professores da Rede de Docência do Instituto Camôes
Designavão DefinÍQão
Leitor
Professor contratado ou requisitado peio Instituto
Camôes com a finalidade de leccionar
Língua/Cultura Portuguesa em universidades
estrangeiras52 (n° 2 do artigo 20° do Decreto-Lei
170/97 de 5 deJulho)
Formador
Professor contratado ou requisitado pelo Instituto
Camôes com a finalidade de leccionar Língua
Portuguesa em universidades dos PALOP. São
designados como formadores pois formam
professores de língua portuguesa (n° 2 e 4 do
artigo 20° do Decreto-Lei 170/97 de 5 de Julho)
Assistente
São geralmente jovens recém-Iicenciados
contratados pelo Instituto Camôes a quem é
atribuído um "orientador". Categoria em vigor
desde 2000.
Responsável de Centros dc Língua
São geralmente os leitores, docentes ou
formadores em funcoes na Universidade onde se
encontra o Centro
Docente
Professor de Língua/Cultura Portuguesa em
Universidades estrangeiras apoiadas pelo Instituto
Camôes, financiado através de protocolos entre as
Universidades e o Instituto CamÔes. Geralmente
são seleccionados pelas universidades, mas podem
também ser seleccionados pelo Instituto Camôes.
Responsável de Cátedra
São professores das Universidades onde existem
cátedras.
Bolseiro Fernão Mendes Pinto"
_ —
Recebe uma bolsa, pode ser enviado de Portugal
ou ser escoihido na prôpria universidade, pode ter
como funpoes a docência ou ser monitor de um
centro de Língua
Fonte: Informacôes fornecidas pelo Instituto CamÔes, Direccão de Servicos de Língua Portuguesa e
fntercâmbio Cultural (DSLPIC)
NB: Os Leitores em funcôes em países asiáticos (excepto Timor) encontram-se inseridos na Rede
ICA/IPOR - Instituto Português do Oriente
Sob a mtela da Divisão Intercâmbio e Programas de Apoio
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Uma breve consulta da constituÍQão da Rede de Docência do Instituto Camôes no ano
2006/2007 (www.instituto-camoes.pC visualizado em Abril 2007), mostra-nos que o
gmpo mais numeroso é o dos "docentes", seguidos pelos "leitores", encontrando-se a
maioria destes professores na P^uropa. Os "Responsáveis por Cátedras" encontram-se na
Europa e na América, únicas regiôes onde existem Cátedras. Os Bolseiros encontram-se
em todas as regiôes excepto na América, enquanto que "Formadores" e "Monitores" sao
designaQÔes apenas utilizadas no Continente Africano.
É importante referir aqui a designaQão de "assistente" pois, apesar de ter sido extinta em
2005, é emblemática das recentes tendências de recmtamento do Instituto Camôes. Esta
designaQão foi introduzida na Rede de Docência por volta do ano de 2001, durante a
Presidência de Jorge Couto. Segundo informaQÔes obtidas através de uma entrevista a
um antigo leitor, esta designaQão surgiu no seguimento da criaQão da Licenciatura em
Língua e Cultura Portuguesa
-
Língua Estrangeira. Iniciou-se em 2001 um processo de
negociaQão entre o Instituto Camôes e a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa
para que os finalistas desse curso pudessem estagiar no estrangeiro:
"[...] vocês, universidade, fazem a formacão, científica, e nôs [Instituto Camôes] damos
condicôes para que eles possam passar um ano, no máximo dois em prática lectiva na
realidade, no estrangeiro. Portanto, comecámos por Ihes chamar estagiários." (Antigo
leitor)
A inviabilizaQão do protocolo levou o Instituto a contratar alguns desses jovens
licenciados, designando-os como "assistentes".
A recém aprovada orgânica do Instituto Camoes (Decreto-Lei 1 1 9/2007 de 27 de Abril),
que apenas faz referência aos "leitores"
-
ao contrário da antiga Lei Orgânica do
Instituto Decreto-Lei n.° 170/97 de 5 de Julho 1997, que referia "leitores" e
"formadores" - assim como constituÍQão da Rede de Docência do Instituto Camôes
2007/2008, recentemente publicada na Intemet, mostram que a figura "formador" foi
igualmente extinta.
A acumulaQão de funQÔes de docência, por vezes em diferentes universidades e até
mesmo em diferentes cidades, com a gestâo de Centros de Língua é comum para estes
professores. Em 2006/2007, os responsáveis por Centros de Língua eram leitores (16),
fomiadores (4) e docentes (5).
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No que diz respeito â acumuIaQão de funQôes por parte dos leitores, a situaQão com que
agora nos deparamos resulta de estratégias de reconfiguraQão da rede que têm vindo a
ser aplicadas há já alguns anos, como nos foi referido por Luís Adão da Fonseca:
"O problema era o seguinte, falando em tennos portugueses: se eu tenho um leitor no Porto
e outro em Braga, eu pergunto ao leitor do Porto quantas horas é que ele tem de aulas e
depois pergunto ao leitor de Braga quantas horas é que ele dá. E então verifico que o leitor
do Porto dá 2 dias de aulas e o de Braga dá um dia, então vai sô um e vai do Porto a Braga.
Agora é uma questâo de reesrruturar e ver se é o de Braga que vem para o Porto ou se é do
Porto que também acumula com Braga. Portanto, não foi diminuÍQão de universidades."
(Entrevista a Luís Adão da Fonseca, Presidente do instimto CamÔes de 1992 a 1995)
A crescente acumulaQão. por parte dos professores, de funQôes - de docência, mediaQão
cultural e gestão de equipamentos - e Iocais de trabalho configura uma nova forma de
apoio â divulgaQão da língua e cultura portuguesas. A diversidade, de que aqui damos
conta, de designaQôes e funQÔes, resulta do processo histôrico de expansâo da
representaQão portuguesa em universidades estrangeiras54. Nos anos 80, a DirecQão do
entao Instituto de Língua e Cultura Portuguesa apercebeu-se de que as funQÔes dos
professores enviados de Portugal variavam consoante a sua localizaQão geográfica:
diferentes países correspondiam a diferentes sistemas universitários nos quais o
português tinha diferentes estatutos enquanto língua de aprendizagem. A diferenQa mais
notôria era entre os países onde o português é uma língua estrangeira e aqueles onde c
língua matema ou segunda (caso dos países onde é língua oficial). Podemos ler no n° 6
da Revista ICALP que:
"A experiência do intercâmbio cultural com os palses lusôfonos desde há tempos que
aconselhava se tomassem medidas mais adequadas å situaQão peculiar desses países,
revendo-se as funQôes dos nossos leitores que ali prestam servÍQO." (ICALP Revista n° 6,
Agosto/Dezembro 1986: 141-142)
Assim, em relaQão ao Brasil,
"[...] considerando que as tarefas prôprias do leitor não se têm revelado as mais úteis e
necessárias, quer no âmbito do ensino da língua, por supérfluo, quer no âmbito do ensino da
literatura ou da histôria, pois essas especialidades existem até em grau mais elevado na
prôpria universidade brasileira - e as funQÔes do leitor não são as de assistente universitário
local - comeQou a realizar-se a transformaQâo dos "leitorados" em "cátedras"." (ICALP
Revista n° 6, Agosto/Dezcmbro 1986: 141-142)
4
Sendo que actualmente notamos uma tendência para a diminuÍQão do número de designaQÔes utilizadas
para nomear estes professores.
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O intercâmbio do ICALP com as universidades brasileiras passou a realizar-se através
do envio de professores doutorados em regime de professor visitante de curta duraQão,
para regência de cursos, nomeadamente de pôs-graduaQão ou participaQão em júris.
Quanto aos países africanos de língua oficial portuguesa:
"A necessidade de uma maior adequaQâo á realidade desses países, alguns deles ainda sem
universidades, aconselhou a reformulaQão das funQÔes do leitor, entendendo-as como de
"assistente pedagôgico" do ensino básico e secundário desses países. Em consequência,
será nomeado para uma escola ou instituÍQão cultural bem determinada, depois de pedido
formulado pela entidade nacional africana que superintende a esse tipo de intercâmbio. Essa
instância será o lugar habimal de presenQa desse leitor e centro das suas actividades."
(ICALP Revista n° 6, Agosto/Dezembro 1986: 141-142)
A criaQão de universidades nestes países conduziu ao envio de professores, designados
formadores, para essas instituÍQÔes para leccionar nas licenciaturas em ensino de língua
portuguesa.
Eis aqui a génese das "cátedras" e dos "formadores" que conhecemos. As Universidades
Apoiadas e o recrutamento de "docentes", e "bolseiros" são fenômenos mais tardios que
surgiram com a necessidade de alargar e diversificar o âmbito de intervenQão do
Instituto Camôes face âs reduQÔes orQamentais e aos desafios impostos pela cada vez
mais rápida circulaQão da informaQão.
O Instituto Camôes publicou no seu site (www.instituto-camoes.pt), em 2005, as
condÍQÔes de contrataQão e os conteúdos funcionais da missão de Formador de Língua
Portuguesa e de Leitor de Língua e Cultura portuguesas, não fazendo qualquer
referência âs outras designaQÔes, pelo que se depreende que o seu recrutamento e gestão
não são, por princípio
-
apesar de por vezes o serem de facto
- da responsabilidade do
Instituto mas das prôprias Universidades. Este documento explicita as funQôes que os
professores devem assumir quando ao servÍQO do Instituto Camôes, ficando clarificadas
algumas pequenas diferenQas entre as funQÔes dos leitores e as dos formadores,
designaQão agora extinta.
Assim nas Universidades ou InstituÍQÔes os leitores e formadores tinham atribuídas
actividades lectivas55 e actividades nâo lectivas. As actividades não lectivas passam pela
Leitores: Português Língua Estrangeira (PLE), Cultura Portuguesa, Literatura Portuguesa, Didáctica de
PLE; Formadores: FormaQão de Professores de PLE ou de PL2, Português Língua Segunda (PL2),
Linguística Portuguesa, Literamras em Língua Portuguesa, Didáctica de PL2, FormaQão de Professores de
PL2, OrientaQão de estágios pedagôgicos, Cursos extracurriculares de PLE e de Português por Objectivos
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elaboraQão de programas curriculares e materiais didácticos; apoio â realizaQão de
exames de Português Língua Estrangeira, gestão e coordenaQão de actividades do
Centro de Língua Portuguesa, no caso da sua existência; coordenaQão e/ou colaboraQão
e/ou execuQão de Actividades Culturais, participaQão activa na vida cultural da
Universidade - designadamente na promoQão de actividades relevantes para a difusão
da Língua e Cultura Portuguesa
-
e ainda participaQão activa nos projectos relativos å
Língua e Cultura Portuguesa do(s) departamento(s) em que se integram os Estudos
Portuguescs.
Leitores e formadores tinham ainda atribuídas fiinQôes nos Ccntros Culturais
portugueses ou junto dos servÍQOs culturais das Embaixadas de Portugal , estas sao
relativas å coordenaQão científica e pedagôgica de cursos de língua
portuguesa que ali se possam realizar, å coordenaQão científica e pedagôgica da
elaboraQão de materiais didácticos, å realizaQão de exames de português como língua
estrangeira e ainda a apoio na realizaQão de activĩdades culturais.
No que diz respeito â sua relaQão com o Instituto Camôes, os leitores e formadores têm
o dever de apresentar relatorios periôdicos da sua actividade, elaborar, se lhes for
solicitado, pareceres sobre matérias pertinentes ao Instituto na relaQão com a
Universidade/InstituÍQão e documentos de orQamento e gestão dos fundos que lhes
forem confiados para fmanciamento das actividades prôprias. São ainda incumbidos de
representar o Instituto Camôes sempre que tal Ihes for solicitado.
Estes conteúdos funcionais, apesar de não serem idênticos para leitores e formadores
colocam em evidência que o "leitor" e o "formador", figura que já não cncontramos na
rcde cm 2007/2008, não são apenas professores, têm ainda responsabilidades na árca da
divulgaQão da Cultura c da Língua Portuguesas, responsabilidades administrativas c de
representaQão do Instituto Camôes. Os leitores têm ainda a responsabilidade de
colaborar com as representaQÔes diplomáticas portuguesas. Sâo, por conseguinte
agentcs multifuncionais de promoQão e divulgaQão da língua e cultura portuguesas e que
podem defender a política extema portuguesa nesta matéria em mais de uma frente de
batalha. Veremos no capítulo seguinte, como na prática estas funQÔes são cumpridas por
uma leitora. cm funQÔes na cidade do México.
Específicos, ParticipaQão em AcQôes de FormaQão de Professores de PL2 no âmbito de Projcctos da
Universidade/InstituÍQão
Apenas os leitores tinham rcsponsabilidade de cooperar com os servÍQOS culturais das Embaixadas
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Mencionámos no início deste capítulo que o exercício de funQôes de leitor de língua e
cultura portuguesa em universidades estrangeiras não se reveste de um carâcter de
permanência. No entanto, não fizemos ainda qualquer referência â duraQão das missôes
de leitorado. O primeiro facto a reter é que esta questão não foi até hoje alvo de
legislaQão prôpria, tendo ficado ao critério das diferentes DirecQÔes do Instituto Camôes
e seus predecessores.
A rotatividade dos leitores foi-nos apresentada, quer pelos antigos presidentes do
ICALP e Instituto Camôes, quer pela actual presidente desta instituÍQão, como um
objectivo a alcanQar, pois a sua permanência durante longos períodos num mesmo posto
rcsultaria em desactualizaQão relativamcntc å língua c â cultura.
Na década de 80 foi instaurada pela então DirecQão do ICALP uma "política dos 4
anos", que potenciava a rotatividade, excepto nos novos leitorados, como nos explicou,
o então presidente, Femando Cristôvão:
"E fizemos ainda outra diligência: ninguém está mais de 4 anos, a não ser um segundo
leitorado. Porque quando [...] um leitorado [...] vai abrir pela primeira vez num país muito
diferente da nossa cultura, é preciso alguém com muita experiência, e com muita resistência
também em certos casos. Portanto, nôs sô admitíamos para leitorados novos os que já
tivessem feito uma primeira missão. [...] E esta política dos 4 anos, devo dizer que a
levámos a sério, tão a sério que quando a direcQão chegou aos 4 anos, pedimos a demissão.
[...] Se conseguimos renovar toda a rede dos leitores, agora também vamos dar o exemplo.
Ao fim de 4 anos pedimos ao Ministro Roberto Carneiro a demissão." (Entrevista a
Femando Cristôvão, Presidente do ICALP de 1985 a 1989)
João Paulo Monteiro frisou também a importância da rotatividade dos leitores
-
quer
para permitir aos jovens fazer essa experiência, quer para nâo potenciar a instalaQão de
rotinas nas estratégias de ensino e divulgaQão da língua e da cultura portuguesas - sem
no entanto referir especificamente a duraQão das missoes:
"É importante que haja essa rotaQão para dar oportunidade aos jovens, que se formaram,
fizeram mestrado ou não fizeram, se fizeram têm mais título e ganham o concurso, não é?
[...] O outro aspecto é a permanência de uma pessoa que foi para lá aos 20 anos e aos 39
ainda quer continuar, não é? Não é o ideal, quer dizer, é uma pessoa que rotinizou."
(Entrevista a João Paulo Monteiro Presidente do Instituto Camôes de 1 995 a 1 998)
Já no final dos anos 90, o antigo Presidente Jorge Couto, retomou ou continuou a
"política dos 4 anos"
-
que talvez nunca tenha deixado de existir:
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"Em princípio o contrato era renovado anualmente, na generalidade dos países mantinham-
se por 4 anos, que era um período que permitia o leitor chegar, conhecer a instituÍQão, criar
a sua rede de relaQÔes, potenciá-la e depois regressar ao país. Nos países mais complexos,
nomeadamente a nível de cultura e de língua havia a possibilidade de estender o mandato
até um limite de 6 anos e a partir desse limite obrigatoriamente regressava, teria de se
manter em Pormgal durante 1 a 2 anos e então sô apôs esse período poderia concorrer outra
vez." (Entrevista a Jorge Couto, Presidente do Instimto Camôes de 1998 a 2002)
Em Janeiro de 2004, no contexto de um "redimensionamento e racionalizaQão da rede
de Docência do Instituto Camôes"57, foi determinado através do Despacho n.°
Ol/PRE/2004 que a missão dos formadores e leitores seria defmido, por despacho da
Presidente do Instituto Camoes
,
em funQão das necessidades resultantes dos
programas em curso. O mesmo documento esclarecia que "o tempo de missão no
exercício de fuiiQÔes de Formador, Leitor ou Assistente do ICA, não pode exceder um
máximo de quatro anos a não ser que correspondam a funQôes de responsável [de
Centros de Língua ou de Núcleos de CoordenaQão Regional]" (Despacho n.°
Ol/PRE/2004). Em Junho do mesmo ano, o tempo de missão dos Formadores e Leitores
do Instituto Camôes foi redefinido pela nova DirecQão do Instituto Camoes39, através do
Despacho n.° 23/PRE/2004.
Realĩrmando os quatro anos como duraQão normal das missôes, este novo documento
outorgava a possibilidade de extensão - por mais quatro anos - aos leitores afectos a
Centros de Língua ou Núcleos de CoordenaQão Regional, mas também aos que
estivessem colocados em instituÍQÔes onde existissem programas de cooperaQão que
implicassem "para a sua prossecuQão eficaz ou para o seu arranque de forma profícua, a
mais-valia do conhecimento e da experiência do Leitor ou do Formador em exercício de
funQÔes." (Despacho n.° 23/PRE/2004)
Actualmente, segundo o que nos foi afirmado em entrevista por Simonetta Luz
Afonso
, as missôes têm uma duraQão normal de três anos, prorrogável por mais dois:
"[As missôes] ComeQam por ser de três anos, renováveis ano a ano, que podem ser trés se
estiverem a realizar o trabalho no mesmo sítio, no mesmo posto. Se estiverem a realizar um
Este redimensionamento da rede levou å constituÍQâo de Núcleos de CoordenaQão Regional (NCR),
que, em conjunto com os Centros de Língua Portuguesa "realizam a logística e a operacionalizacão da
actividade dos docentes. integrando-as nas estratégias para as diferentes regiôes, gerindo e distnbuindo
os recursos e meios disponiveis" (Despacho n.° Ol/PRE/2004). Para execuQão desta estratégia, o Instituto
Camôes considerou necessário nomear leitores-responsáveis em cada Núcleo de CoordenaQão Regional.58
Na altura a Professora Maria José Stock
59
Presidida por Simonetta Luz Afonso
60
Realizada em Dezembro de 2006
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trabalho que o justifique, por exemplo um seminário, um programa de formacão, um livro
de ensino do Português, quer dizer actividades inerentes â sua profissão, podemos conceder
mais dois." (Entrevista a Simonetta Luz Afonso, Presidente do Instituto Camôes desde
2004)
3.6. Os leitores de língua e cultura portuguesas: falantes nativos cultos, professores e
especialistas
Abbott define jurisdigão como uma ligaQão não permanente entre um gmpo
ocupacional e uma determinada funQão (Abbott, 1988), o que nos permite percepcionar
a designaQão "leitor" como uma tarefa, existente no universo do trabalho, que consiste
em ensinar e divulgar a língua e cultura portuguesas em instituÍQÔes de ensino
universitário estrangeiras . Interessa-nos aqui perceber que gmpos ocupacionais têm
vindo a deter a jurisdÍQão sobre esta tarefa. Como tal, procuraremos nos proximos
parágrafos dar conta de um conjunto de categorias ideal-típicas que nos permitem
classificar os gmpos de indivíduos que exerceram durante determinados períodos de
tempo as funQÔes de leitor.
A constmQão deste instrumento analítico beneficia em grande medida do conhecimento
sobre os critérios de recmtamento de leitores que obtivemos através da análise de
documentos de arquivo, e outros, e das entrevistas aos antigos presidentes do ICALP e
Instituto Camôes, LnformaQão de tipo normativo, pois mostra-nos, para cada época
quem devem ser os leitores, o que não significa que as orientaQÔes de recmtamento
declaradas pelos Presidentes ou expressas nos documentos tenham sido cumpridas em
todos os casos.
A constniQão destas categorias é a resposta ao desafio lanQado por Abbott (1988) de
conhecer, através da reconstituÍQão histôrica de um determinado trabalho ou tarefa, que
gmpo detém jurisdigão sobre uma determinada tarefa num determinado momento e
corao a alcanQOu. Neste caso, é sempre um gmpo seleccionado por uma instituÍQão
pública, que sô é formado a partir do momento em que é de facto recmtado, tomando-se
assim interessante conhecer as suas características.
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Apesar de sô ter ficado legalmentc consignado a partir de 1997, consideramos que este é, de facto, o
mandato (Hughes, 1993) dos leitores
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Cruzando o critério de recmtamento que nos parece manter-se constante desde 1 92 1 : a
detenQão de um grau académico, com o critério "vínculo profissional", atributo que nos
permitiu fazer um corte temporal, em harmonia com os dados obtidos relativamentc ao
perfil de leitor ao longo dos tempos, chegámos a um modelo constituído por três
categorias ideal-típicas de leitores, que correspondem a tendências identificadas para
diferentes momentos na histôria dos leitorados portugueses: "falantes nativos cultos",
"professores de línguas com vínculo ao Estado" e "especialistas".
A análise de documentos do Arquivo Histôrico do Instituto Camôes revelou-nos que os
primeiros leitores eram indivíduos licenciados, mas nem sempre na área das línguas, e
que nem todos eram professores dos quadros do Ministério da EducaQão. Nâo tendo tido
acesso a qualquer documento legal relativo ao recmtamento de leitores até meados dos
anos 80, criámos a primeira categoria, por induQão de factos empíricos dispersos
encontrados em diferentes documentos de arquivo. Esta categoria de indivíduos que
designamos como "falantes nativos cultos" reporta-se sobretudo âs primeiras décadas do
século XX e compreende indivíduos licenciados, que não são necessariamente
professores, mas que podem sê-lo, e que aceitando a situaQão de mobilidadc gcográfica,
mostram um particular interesse pela divulgaQão da cultura portuguesa. Estes indivíduos
são detentores de um grau académico que Ihes confere o atributo "cultos", o que lhes
permite levar a cabo as tarefas que Ihes são consignadas de ensino e divulgaQão da
língua e da cultura. Ou seja, naquela época a detenQão de uma licenciatura fazia com
que a pessoa fosse automaticamente considerada culta e apta a divulgar a cultura
portuguesa, bem como a ensinar a língua, apesar de, por vezes, não ter para tal formaQão
académica específica.
Acreditamos que este grupo de indivíduos teve jurisdÍQão da fimQão de leitor durante
largas décadas , se bem que partilhada com a categoria que apresentamos de seguida e
que foi claramente dominante nos anos 80: "os professores de línguas".
Tivemos oportunidade de constatar ao longo deste capítulo que entre meados dos anos
80 e o im'cio dos anos 90, os critérios de recmtamento dos leitores, apesar de sofrerem
transformaQôes quase anuais, não foram alvo de mudanQas substanciais. O quc
caracteriza este período em termos de critérios de recmtamento é a preferência dada aos
~
Temos conhecimento que parte dos indivíduos que se tornaram leitores de forma a poderem sair do país
devido a perseguÍQÔes políticas ou para evitarem a Guerra Colonial, não tinham formaQão em línguas nem
eram, de facto, professores.
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licenciados na área das línguas e, sobretudo aos professores com vínculo ao Estado.
Com base nesta informaQão, e no facto de a maioria dos nossos entrevistados que
exerceram funQÔes de leitores durante esta época serem professores de línguas com
vínculo ao Estado, construímos a segunda categoria "professores de línguas".
A terceira categoria "especialistas" aparece nos primeiros anos da década de 90,
associada â ideia de que ensinar português como língua estrangeira não é mesmo que
ensinar português como língua materna, e å subsequente criaQão das primeiras
especializaQÔes em ensino de português como língua estrangeira (Universidade do
Porto). É em 1 993 que a "experiência ou formaQão em ensino de português como língua
estrangeira" aparece pela primeira vez como critério de recrutamento de leitores.
Tal como a categoria "Falantes Nativos Cultos" esta terceira categoria não se encontra
totalmente separada da categoria "professores de língua", pois os "especialistas" são
muitas vezes professores de línguas (sem vínculo ao Estado) com formaQão ou
experiência em ensino de português como língua estrangeira e muitos dos professores
de línguas com vínculo ao Estado tinham também experiência em ensino do português
como língua estrangeira, nomeadamente no ensino básico ou secundário. Para além
disso estas duas categorias continuam a ter co-jurisdÍQão da funQão de leitor.
Há ainda casos em que a condÍQão de "especialista" não decorre de uma formaQão
cspecífica ou de experiência em ensino de português como língua estrangeira, mas sim
de outras formaQÔes ou experiências considerada relevantes para a sua actuaQão como
leitor num contexto específico. A categoria "especialistas", caracterizada pela ausência
de vínculo â funQão pública, é aquela que enfrenta, no final da experiência de leitorado,
o desafio da empregabilidade.
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IV. O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NA UNIVERSIDADE NACIONAL
AUTÔNOMA DO MÉXICO (UNAM)
"Se queremos comeQar o exame do ano em grande, é da cidade do México
que temos de partir, mais concretamente do centro da capital mexicana, ponto
estratégico onde reside Américo Rodrigues. em rigorosa equidistância dos
quatro pôlos da Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM) onde
há aulas de português. É que estamos a falar de uma melrôpole com mais de
70 km de diâmetro e de uma universidade de 300 mil alunos que se dispersa
pelos principais pontos cardeais. «Demoro sempre mais de uma hora a chegar
aos vários pôlos, o que dificulta a conciliaQão das aulas de formaQão que dou
com o trabalho de apoio aos professores. Mas o esforQO vale a pena porque
em 20 anos de leitorados nunca vi alunos mais interessados, nem tantos»."
Suplemento do Instituto Camôes no Jornal de Letras (89), 3/16 de Agosto de
2005
Este capítulo corresponde ao estudo de caso do leitorado do México e tem como
objectivo principal dar conta das tarefas que constituem o trabalho quotidiano de um
leitor, descrever o meio social em que este último se desenrola
- a universidade - e os
actorcs sociais com quem o leitor se relaciona no trabalho
- alunos e professores,
diplomatas e intelectuais. Resulta de uma visita de 10 dias â Universidade Nacional
Autônoma do México entre 27 de Fevereiro e 9 de MarQO de 2007, co-financiada pelo
Gabinete de RelaQÔes Internacionais da Ciência e do Ensino Superior (Portugal) e pela
UNAM (México), ao abrigo do Acordo Cultural Portugal-México.
O interesse deste capítulo para o objectivo final da dissertaQão é a descrÍQão de uma
experiência concreta de leitorado, de forma a tornar explícito que o trabalho do leitor,
assim como a forma como este se identifica enquanto tal têm uma ligaQão muito forte ao
contexto em que se desenrola, ou seja ao meio social em que o leitor desenvolve o seu
trabalho, âs interacQôes que se criam em contexto laboral e extra-laboral e âs prôprias
características da populaQão discente e docente com quem o leitor contacta
quotidianamente.
A Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM) é uma das universidades
públicas mais conceituadas em todo o México, encontrando-se em 68° posÍQão do
Ranking Mundial de Universidades na Web, e em primeiro lugar a nível nacional
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(www.wcbomeĩrics.info. visualizado em Agosto de 2007). Esta universidade foi criada
oficialmcnte em 1910, mas os seus antecedentes histôricos remontam a 1551, ano de
criaQâo da Real y Pontificia Universidad de México. Actualmente tem cerca de 270 mil
alunos e 30 mil professores em 22 faculdades e escolas, a maioria das quais
concentradas na Ciudad Universitária (www.unam.mx, visualizado em Agosto dc
2007).
Fotografia I: Concerto na Cidadc
Universitária, MarQo de 2007
A cooperaQão entre esta universidade e o Instituto Camôes foi definida num protocolo
espccííico. assinado a 13 de Dezembro de 2001. através do qual se estabeleceu a criaQão
de dois Centros de Língua Portuguesa Instituto Camôes - na Facultad de Estudios
Superiores de Acatlán e no Centro de Ensehonza de Lenguas Extranjeras da Ciudad
Universitaria - e da Cátedra Camôes, posteriormente baptizada com o nome Cátedra
José Saramago. Numa adenda a este protocolo, ainda por assinar, defínc-se a criaQão de
um terceiro Centro de Língua Portuguesa/Instituto Camôes no pôlo de Aragôn da
UNAM, que se encontra ainda em fase de instalaQão63.
De acordo com um dos nossos infonnantes, um dos mais antigos professores de
português, a instalaQão dos Centros de Língua Portuguesa/Instituto Camôes no México
teve a sua origem numa visita do chefe de servÍQos do Instituto Camôes å UNAM em
1998, três anos antes da assinatura do protocolo oficial e do envio do primeiro leitor.
"Estcve no México em 1998 o Dr. Francisco Ramos, director de servÍQOs do CamÔes, para
assistir a um dos Congressos de Professores e nessa allura prometeu um centro de língua
para a UNAM. Em 2000, por altura da mudanQa do partido que estava no governo há 70
anos [Partido Revolucionário Institucional| a greve [de alunos em protesto, sobretudo.
Consultar Anexo G
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contra o aumento exponencial das propinas, que durou nove meses], retardou a instalaQão
dos Centros de Língua na Cidade do México." (R., Professor de Português, diário de
campo)
Em relaQão aos Centros de Língua, estabeleceu-se no protocolo acima referido, que:
"O Centro de Língua Portuguesa/Instituto CamÔes (...) funcionará como um espaQO
polivalente que proporcionará aos professores e estudantes da Universidade Nacional
Autônoma do México (...) e a outras pessoas interessadas, os meios que lhes permitam
aprofundar os seus conhecimentos assim como participar em actividades de carácter
cultural na área da Língua e Cultura Portuguesas." (Protocolo específico entre o Instimto
Camôes e a Universidade Nacional Autônoma do México, artigo I064)
Vemos que estes Centros têm como objectivos não so o ensino da língua mas também a
organizaQão de actividades culturais, funcionando, de certa forma, como centros
culturais portugueses no seio dos campus universitários em que se inserem.
O protocolo define que a direcQão destes Centros é da responsabilidade do Leitor do
Instituto Camôes, com a colaboraQão de um docente do Departamento (artigo 1°). Neste
mesmo documento ficam definidas as funQÔes do leitor:
"O Leitor realizará actividades de investigaQão e docência nas entidades académicas da
UNAM, especificamente no CELE e no Campus Acatlán." (Protocolo específico entre 0
Instituto Camôes e a Universidadc Nacional Autônoma do México)
Á funQão de organizaQão de actividades culturais vêm assim juntar-se as funQôes de
investigaQão e docência. E certo que a organizaQão de actividades culturais é uma
atribuÍQão do Centro de Língua e não do prôprio Leitor, mas tendo em conta que este
último é, de facto, o responsável pelas actividades do centro, tomam-se, em última
análise também uma atribuÍQão sua. O primeiro ocupante do posto de leitor da Cidade
do México comeQou o seu trabalho em 2001, ainda antes da assinatura do protocolo.
Desde então três outros professores já ocuparam esse posto.
No que respeita ao funcionamento logístico destes Centros, ficou definido no mesmo
protocolo que a UNAM deve disponibilizar as instalaQÔes e designar um funcionário
administrativo para cada centro, cobrir os gastos de manutenQão e funcionamento e
garantir que cada Centro tenha condÍQÔes necessárias para funcionar como biblioteca de
língua e cultura portuguesas, local de trabalho do responsável do centro e dos
professores de português e ainda como local para leitura de imprensa escrita e projecQão
Consultar Anexo G
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de material vídeo e áudio. 0 Instituto Camôes por seu lado deve disponibilizar um
acervo bibliográfico e material audiovisual, assegurando ainda a sua actualizaQão
regular (artigos 2° a 6°).
Segundo dados recolhidos no site do Instituto Camoes (http://www.instituto-
camoes.pt/clp/clpmexico.htm). â data da assinatura deste protocolo, o Departamento de
Português no Centro de Ensino de Línguas Estrangeiras (CELE) era constituído por 14
professores que leccionavam a 555 alunos por semestre. Na Escola Nacional de Estudos
Profissionais (ENEP) Acatlán, o Departamento de Português, onde leccionavam 10
professores, tinha matriculados 703 alunos. Na ENEP de Aragôn. onde já se previa
também a criaQão de um Centro de Línguas Portuguesa, cinco professores davam aulas
a meio milhar de alunos. Totalizando cerca de 1700 alunos, o que significa, face aos
cerca de 1500 alunos matriculados no segundo semestre de 2006/2007, que o número de
alunos de português se encontra em decréscimo, nâo obstante o investimento feito por
Portugal naquela InstituÍQão.
Cada um destes Centros de Línguas Estrangeiras funciona paralclamente ås Faculdades
(no caso da Ciudad Universitúria, ao conjunto de Faculdades) onde se insere,
permitindo aos alunos obter os créditos linguísticos necessários para terminar as suas
licenciaturas, ou aprender línguas como complemento da sua formaQão. A maioria das
licenciaturas requer um mínimo de duas línguas estrangeiras; algumas têm requisitos
linguísticos específicos enquanto que outras permitem aos alunos escolher que línguas
aprender. Geralmente o inglês c a língua escolhida em primeiro lugar.
4.1. O Polo Ciudad Universitária
Grande parte da Ciudad Universitaria, principal Campus da UNAM, foi construída
entre 1949 e 1952 e alguns dos seus numerosos edifícios estão decorados com murais e
pinturas de artistas de renome65. Este campus congrega faculdadcs de diversas áreas
(como por exemplo Arquitectura, Direito. Economia, Química, Ciências Políticas e
Sociais. etc), servÍQos administrativos, o Estádio Universitário, a Biblioteca
Universitária, a Biblioteca e Hemeroteca Nacional, o Centro Cultural Universitário onde
podemos encontrar salas de espectáculos, salas de cinema, restaurantes, etc.
(www.fundacion.unam.mx/nosotros/historia.html).
65
Ver Fotografias 1 e 2
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Mapa 1: Mapa da Cidade Universitária
Fonte: www.mapa.unam.mx
Fotografia 2: Edificio da Biblioteca Central,
Ciudad Universitaria
8_>
O Centro de Ensehanza de Lenguas Extranjeras (CELE) da Ciudad Universitária, que
festeja em 2007 o seu 40° aniversário, funciona como Centro de Línguas Estrangeiras
para 1 3 Faculdades de diferentes áreas do saber (www.unam.mx) e oferece aos alunos
um leque alargado de línguas estrangeiras (16). O Quadro 8 mostra-nos o número de
alunos inscritos em cada uma delas.
Quadro 8 - Alunos do CELE - UNAM por línguas. 2007




















Fonte: Servicos do CELE-UNAM
Fotografias 3 e 4: CELE (Centro de Ensenanza de Lenguas Extranjeras), Ciudad Universitaria
O Inglês é, como seria dc esperar devido â sua condÍQão de língua franca global, a
língua com mais alunos inscritos (36,8%), scguida do Francês (17,3%), do Italiano
(12,6%) e do Alemâo (9,1%). O Português vem em quinta posÍQão com 8,7% do total de
alunos. A obrigatoriedade de muitos alunos se inscreverem nas duas primeiras línguas,
assim como o facto de serem as línguas mais utilizadas a nível intemacional, faz com
que sejam as línguas mais escolhidas. Mas por outro lado, as turmas de inglês e francês
têm um limite máximo de alunos, o que leva aqueles que não conseguem inscrever-se a
procurar outras altemativas. As razôes do interesse dos alunos pela Língua Portuguesa,
assim como as suas áreas de estudo serâo desenvolvidos num capítulo subsequentc.
De acordo com infonnaQÔes íbrnecidas pclos prôprios professores, o Departamento de
Português do CELE, que comemora também este ano o seu 40° ano de existência. foi
criado por um grupo de brasileiros residentes no México
"O auge do português no México foi nos anos 70, com alguns professores brasileiros
exilados que vieram para cá" (J. P., professor de português, diário de campo)
No Departamento de Português do CELE são leccionados 6 níveis de "Domínio de
Língua", correspondendo cada um a um semestre, um curso de "Compreensão de
Leitura,,, Cursos de CertificaQão para obter os exames do CAPLE66 e um Curso de
FormaQão de Professores. Esles diferentes cursos são leccionados por 16 professores.
entre os quais a Chefe de Departamcnto, a Coordenadora da FormaQão de Professores e
a Leitora do Instituto Camôes. Três dcstes professores são de origem brasileira e dois,
incluindo a leitora, de origem portuguesa, os restantes são mexicanos. Segundo o
websile do Departamento de Português do CELE:
"Uno de los profesores estudia acmalmente el Doctorado en Barcelona; uno tiene el grado
de Doctorado; cuatro tienen el grado ác Maestría; 2 son pasantes de la Maestria en
Lingíiística Aplicada dcl CELE, 1 tiene título de licenciatura; 3 son pasantes de licenciatura
en diversas áreas, y 14 tienen el Diploma de Formaciôn de Profesores del CELE."
(www.cele.unam.mx)
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Estes exames fazem parte do Sistema de Avaliacão e Certificacão de Português Língua Estrangeira
(PLE), criado através de um protocolo assinado a 2 de Mar^o de 1999 pelo o Ministério dos Negôcios
Estrangeiros, representado pelo Instituto Camôes, pelo Ministério da Educacão, representado pelo
Departamento de Educacão Básica, e pela Universidade de Lisboa. Os certificados existentes são: CIPLE
(Certificado Inicial de Portuimês Línaua Lstrangeira); DLPLE (Diploma Elementar de de Portugués
Lt'ngua Estraneeira); DIPLE (Diploma Intermédio de Portimuês I.ínuua Lstrangeira); DAPLE (Diploma
Avancado de Português Lingua Lstranueira) e DUPLE
- (Diploma Universitário de Português Língua
Estrangeira). Os exames conducentes â atribui<?ão destes certifícados e diplomas avaliam a competência
comunicativa geral, não específica, de utilizadores jovens e adultos.
(www.fl.ul.pt/unidades/centros/caple/exames.hlm)
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A formaQão dos professores, que desenvolveremos neste capítulo, é uma questão
frequentemente abordada nas entrevistas que tivemos oportunidade de realizar.
O Centro de Língua Portuguesa do Instituto Camoes, inserido no Departamento de
Português, tem, no CELE, uma sala equipada com livros, material didáctico e
informático e mobiliário enviados de Portugal. Pelo que nos pudemos aperceber, este
espaQO funciona como biblioteca, sala de reuniôes para professores e também, por vezes
como sala de aulas. A falta de espaQO é uma questão bastante presente no dia-a-dia do
Centro de Línguas. Diariamente, podemos ali encontrar a leitora, um professor do
departamento que é simultaneamente o "assistente" da leitora e uma assistente
administrativa.
Para além do apoio aos alunos e aos professores de português, o Centro de Língua
Portuguesa/Instituto Camôcs organiza actividades de divulgaQão cultural e linguística
que contam com o apoio e iniciativa de parte da comunidade docente e disccnte do
departamento.
4.1.1. Formagão de Professores
O CELE-UNAM oferece aos seus alunos a possibilidadc de realizar Cursos de
FormaQão de Professores de Línguas em Alemão, Francês, Inglês, Italiano c Português.
Estes cursos têm a duraQão de 450 horas, distribuídas em dois semestres lectivos.
Este curso é dirigido a
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"[...] pessoas interessadas em formar-se como professores de línguas estrangeiras, assim
como a todos os professores de línguas estrangeiras interessados em ter um melhor
desempenho na sua actuaQão docente" (Folheto Promocional do Curso de Professores de
Línguas Estrangeiras, CELE-UNAM67)
E tem como objectivos formar e actualizar professores de línguas estrangeiras, dar a
conhecer metodologias actualizadas de ensino, desenvolver nos formandos "espírito
crítico para identificar e analisar diversas situagoes de ensino-aprendizagem" e
"definir bases para que estes invistam em formagão contínua e autônoma
"
(Folheto
Promocional do Curso de Professores de Línguas Estrangeiras, CELE-UNAM ).
O curso tem um tronco comum a todas as línguas, com môdulos ligados âs teorias
didácticas, â aprendizagem de uma língua não-matema, â dinâmica de gmpos e ainda âs
ferramentas de investigaQão, avaliaQão e tecnologias da informaQão. Tem também
môdulos específícos para cada língua de: fonética, sintaxe, vocabulário e semântica,
análise de textos, compreensão e produQão orais e escritas, gramática, planificaQão de
aulas e avaliaQão.
Quanto aos critérios de admissão, são comuns para todos os cursos. Podemos ler no
"Folheto Promocional do Curso de Professores de Línguas Estrangeiras" que os
candidatos devem ter 21 anos completos, ter terminado o ensino Preparatorio
(correspondente ao secundário) ou formaQão superior, passar um exame admissão na
língua a que se propôem e ainda submeter-se a uma entrevista de selecQão.
Relativamente a este curso, tivemos como informantes alguns dos actuais professores de
português da UNAM, entre eles a actual coordenadora desta formaQão, que nos afirmou
que:
"Até 2005 o critério de admissão, em termos de domínio da língua portuguesa, era mcnos
exigente do que acmalmente. Ás vezes eram criados cursos propedêuticos de língua para
dar aos alunos as ferramentas necessárias em termos do domínio da língua, mas não
resultava. Pois não é da responsabilidade da Formacão de Professores ensinar a língua, os
alunos devem ter já um domínio que lhes permita passar os exames de admissão." (M. N.,
coordenadora da Formacão de Professores, diário de campo).
Ficámos assim a saber que a certificaQão de conhecimentos em língua portuguesa e a




curso, apenas é exigido que o candidato obtenha nota de 70 % no exame de admissão. A
professora M. N. considera que esta
"[...] não é a melhor forma de filtrar os alunos, mas é a possível de momento. Na formacão
de Lingua Portuguesa os critérios tendem a ser menos exigentes do que nas outras linguas
porque há poucos candidatos." (M. N.. coordenadora da FormaQão de Professores, diário de
campo).)
No curso que se realizou em 2006/2007, a coordenadora propôs a duas das quatro
alunas que o frequentaram que seguissem igualmente aulas de língua, pois o seu
domínio "nâo é excelente" (M. N., coordenadora da FormaQão de Professores, diario de
campo).
Segundo a actual coordenadora do curso, e uma das responsáveis pela sua criaQão, a
formaQão de professores de português existe no CELE desde a década de 80. Esta área
de formaQão foi criada para:
"Atender âs necessidades na área do ensino da língua portuguesa, formando sobremdo
professores mexicanos, pois os nativos, oriundos do Brasil, nâo tinham formacâo cm
línguas." (M. N., coordenadora da FormaQão de Professores, diário de campo).
Um número significativo dos actuais professores de português, quer do CELE, quer do
CLE Acatlán, quer do CLE Aragôn frequentaram este curso antes de comeQarem a
leccionar ou já depois de serem professores.
Falámos ainda com a professora M. N. acerca das saídas profissionais para os
formandos do curso. Ficámos assim a saber que os primeiros formandos deste curso, na
década de 80, se tornaram professores na UNAM, mas que de momento:
"Há falta de campo de trabalho na universidade, mas há muitas escolas privadas e empresas
que precisam de professores de português devido aos negôcios com o Brasil." (M. N.,
coordenadora da Formacão de Professores, diário de campo).
4.1.2. Cútedras
Ainda na Ciudad Universitária, mas na Facultad de Filosofîa y Letras, existem duas
cátedras ligadas â língua portuguesa: a Cátedra José Saramago, criada em 2004 através
de um convénio entre a UNAM e o Instituto Camôes, em colaboraQão com a Embaixada
de Portugal no México e a Cátedra João Guimarães Rosa, criada em 1 987 através de
colaboraQão entre a UNAM e a Embaixada do Brasil no México.
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A Cátedra José Saramago, da Responsabilidade de Claúdia Ruiz Garcia,
"[...] busca la creaciôn de un espacio académico para el desarrollo del conocimiento de la
cultura portuguesa en México. La Cátedra tiene como objetivo no solo posibilitar Ias bases
operativas para la colaboraciôn entre las diferentes entidades instimcionales, sino
específicamente en fomentar y difundir proyectos conjuntos de investigaciôn, cursos, ciclos
de conferencias, coloquios y publicaciones, con el propôsito de enriquecer a nuestras
comunidades con el conocimiento de la culmra y la lengua portuguesa. Se ha elegido para
enmarcar esta tarea, el nombre de una de las figuras principales de la literatura universal, al
escritor portugués Premio Nôbel de Literatura José Saramago, quien inaugurô la Cátedra el
mes de noviembre de 2004" (Guia das Cátedras Extraordinárias da UNAM 2006: 77-80)
Apesar do seu responsável fazer parte do corpo docente da Universidade, a dinamizaQão
da Cátedra José Saramago contou, ao longo dos anos, com a participaQão dos sucessivos
leitores de português. Uma antiga leitora de português na UNAM, que participou nas
diligências para a criaQão da Cátedra, vê este elemento como uma forma de colmatar a
inexistência de uma Licenciatura em Português, que aliás julga não fazer sentido no
contexto Mexicano
"Não era possível [...] introduzir uma licenciatura em esmdos portugueses não é, porque
não faz muito sentido naquele contexto. Mas sim era possível criar um espaQO de
investigaQão, com apoios Iogísticos de bolsas e de circulaQão de investigadores e por ter
lugar na Faculdade de Filosofia e Letras tinha a vantagem de poder integrar esmdos, não sé
linguísticos, mas também de histôria, de geografia, de filosofia, portanto é uma Faculdade
bastante abrangente em termos de áreas gerais do conhecimentos. E assim foi-se
negociando o protocolo para essa cátedra, foi um trabalho, como poderá imaginar, bastante
complicado." (Antiga leitora de português)
A criaQão de cátedras em universidades estrangeiras é uma estratégia, do Estado
Português, para conferir prestígio ao ensino da língua portuguesa num determinado
estabelecimento de ensino superior, elevando-o, acima do saber prático de comunicaQão
(ensinado nas aulas de língua), a um nivel mais abstracto e teôrico de reflexão sobre a
prôpria Língua, sobre a Literatura ou outras áreas do conhecimento como a Histôria, por
exemplo. Estas Cátedras existem sobretudo em Universidades da Europa e América,
onde geralmente a Língua Portuguesa não está associada a um percurso académico
específĩco e existe apenas como opQão para licenciaturas de várias áreas (Baptista 2007:
50-52).
"Era importante criar um espaQO de investigaQão de esmdos portugueses, de Portugal.
Porque [...] um aluno fazia os 6 níveis de língua e estava a estudar histôria e dentro dos
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seus estudos de histôria queria fazer uma pôs-graduacão. um mestrado, um doutoramento
em alguma área da cultura portuguesa, não tinha como o fazer, não havia professores. E
assim é possível [com a] cátedra, que tem um financiamento prôprio e que tem a
possibilidade de programar anualmente, é possível deslocar especialistas de diferentes áreas
para que os alunos tenham um complemento teôrico e de formagâo académica sobre os
temas que lhes interessam" (Antiga leitora de português)
De fonna a realQar a sua importância. mas também a divulgar personaiidadcs
portuguesas ligadas â área da cultura, as cátedras são baptizadas com nomes de
escritores, académicos ou figuras histôricas. No México a cátedra foi baptizada com o
nome do autor português mais conhecido naquele país, e porventura no mundo: o
vencedor do Prémio Nobel da Literatura José Saramago.
"Quando há uma cátedra há sempre que lhe dar o prestígio do nome nâo é, de associar o
nome a um investigador seja o que for, e pronto e foi escolhido o José Saramago. Teve um
duplo objectivo não é, em primeiro lugar o José Saramago é muito apreciado no México.
apreciadíssimo, é um grande defensor daquela culmra e claro que ter uma cátedra José
Saramago é prestigio muito grande para a universidade." (Antiga leitora de português)
No âmbito da cátedra, no segundo semestre do ano lectivo 2006/2007, a actual leitora de
português leccionou, na Facultad de Filosofia y Letras, um curso de Literatura
Portuguesa Contemporânea como opQão para todos os alunos de Humanidades, foi
ainda lanQudo um convite a um jovem escritor português para realizar conferências na
UNAM:
"A cátedra é um meio de difusão cultural mas relacionada com a parte académica. É
suposto podermos oferecer aos alunos cursos que tenham que ver com a literatura, com a
cultura ou até provavelmente com a língua, como já aconteceu em anos anteriores [...].
Este semestre, comecei a dar um curso de Iiteratura portuguesa contemporânea e no âmbito
deste curso é que vamos trazer também o escritor [Goncalo M. Tavares] que vinha já para a
Feira de Literatura Europeia que vai organizar-se em Maio. Este escritor foi contactado e
disse que sim, que estaria de acordo, e então vamos aproveitar a vinda dele para dinamizar
a cátedra também neste sentido." (Leitora de português)
A par da Cátedra José Saramago, fmanciada por Portugal, a UNAM conta ainda com a
Cátedra João Guimarâes Rosa, fínanciada pelo Brasil. Esta cátedra é coordenada por
três professores, entre os quais a professora Valquíria Wey, docente na Faculdade de
Filosofia y Letras - onde ensina, no âmbito da Pôs-GraduQâo em Estudos Latino-
Americanos, entre outros temas, Literatura Brasileira dos Séculos XIX e XX - e
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coordenadora do CEB (Centro de Estudos Brasileiros da Embaixada do Brasil no
México). Estacátedra
"(...) constituye un espacio académico idôneo para profundizar tanto en el estudio de la
vida, la obra y el entorno social de Guimarães Rosa, como en
la cultura brasilefia en
general." (Guia das Cátedras Extraordinárias da UNAM 2006: 65-66)
Encontra-se em lasc de preparaQão nesta faculdade, a primeira Licenciatura em Letras
Portuguesas, que a actual leitora descreve da seguinte forma:
"jScrá uma] licenciatura prescncial que tem uma vertente de línguas mas é muito pequena e
a vertente mais importante é a da área da literatura e aí estaria dividida em 3 moldes,
a
critica literária, a traducão e a didáctica, dcntro da última podemos aproveitar pessoas para
dar aulas de português, depois, no secundário já nos últimos 3 anos por exemplo. Dentro da
traducão podemos formar tradutores interpretes e dentro da teoria da critica
literária pessoas
que facam investigacão." (Leitora de português)
4.2. O Pôlo de Acátlán
Parte integrante da UNAM, a Facultad de Esiúdios Superiores de Acatlán
foi criada há
cerca de três décadas no município de Naucalpan (Estado do México) com a designaQão
Escueia Nacional de Estudios Profesionales (ENEP) e conta hoje com cerca de 20' 000
alunos (www.acatlan.unam.mx/campush distribuídos por várias áreas de estudos:
Ciências Jurídicas, Ciências Socioeconômicas, Desenho c ConstniQão, Humanidades,
Matemáticas e Engenharias.
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Na FES Acatlán. o Centro de Língua Portuguesa do Instituto Camôes funciona no seio
do Dcpartamento de Português do Centro de Lenguas Extranjeras que oferece aos seus
alunos 14 Línguas Estrangeiras.
Como podemos ver no Quadro 9, a distribuÍQão dos alunos pelas várias línguas
oferccidas. é, no lopo da tabela, bastante semelhante å que encontramos no CELE. O
Inglcs lidera com 42% das inscriQÔes, seguido do Francês (19,4%). do Italiano (18,1%)
e do Alemão (7,6%). 0 Português aparece novamenle em V posÍQâo mas aqui apenas
com 6,4% dos alunos. Note-se que este centro de línguas oferece aos alunos a
possibilidadc dc aprcnder Náhuatl uma das línguas nativas do México. o que não
acontece no CELF., c que o número de alunos de russo é aqui significat.vamente
infcrior.
Quadro 0 - Alunos do CLE - FES Acatlán por línguas, 2007












Grego Clássico 34 0.3
Hriahnu (Otomi) 34 0,3
Grego Moderno 14 (i.l
lotal 0806 100.0
Konte: Ser\ icos FES Acatlán
No Departamento de Português do CLE trabalham 1 1 professores, entre os quais a
Chefe de Departamento e a Leitora de portuguôs. Para além da leitora. encontramos em
Acatlán uma outra professora portuguesa. os restantes ensinam a variante de Portugues
do Brasil.
i»:
Neste pôlo universitário, há também mais do que um programa de aulas na área do
português. O programa de compreensão de leitura tem 2 níveis, quc correspondem a
dois semestres de aulas e tem como objectivos desenvolver a capacidade de ler em
português, sendo atribuída especial importância â gramática e â fonética. O programa
Plano Global que tinha até ao ano lectivo 2006/2007 apenas 5 níveis, tem agora 6 níveis
de ensino - durante seis semestres - que se destinam a desenvolver as capacidades
básicas necessárias â comunicaQão em língua portuguesa. Sâo também organizados
anualmente Cursos de CertificaQão para a obtenQão de diplomas em língua portuguesa
atribuídos pelo CAPLE e cursos ao sábado para alunos extemos a Faculdade .
De acordo com um dos nossos informantes, os Cursos Sahatinos de Acatlán têm uma
populaQão discente bastante diferente dos cursos regulares.
"Normalmente o público dos sábados é diferente do público durante a semana. Durante a
semana tens um público de alunos universitários que gostam de estudar línguas, mas aos
sábados é bem mais específico, tens pessoas que já estão trabalhando e que por algum
motivo na empresa onde trabalham têm relacão com o Brasil, principalmente. Para o
trabalho. ou para o trabalho futuro, eles vão precisar do português como uma ferramenta.
Há pessoas nesses cursos dos sábados que já foram para o Brasil uma ou duas vezes e a
lingua de comunicacão quando estão com os colegas brasileiros é o inglês, mas eles não
querem mais continuar a utilizar o inglês como língua de comunicacão para os negôcios,
querem utilizar o português. Por exemplo, há alunos da Telmex, que é a companhia
dos
telefones do México, que agora comprou praticamente a companhia telefônica do Brasil e
então tem esse relacionamento." { A. S., professor de português)
Consultar Anexo I
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No segundo semestre de 2006/2007. a leitora de português encarregou-se, para além das
aulas do Curso de CertificaQão, do Curso de Literatura Portuguesa Contemporánea. Este
curso tem os mesmos moldes pcdagôgicos e a mesma temática
- o Amor - do Curso de
I.iteratura Portuguesa Contemporánea leccionado na Facultad de Filosofia y Letras.
mas enquanto que nesta última é oferecido aos alunos de Ilumanidades.
independentemente do seu conhecimento prévio de língua portuguesa, na FES Acatlán.
é leccionado no âmbito do Centro de Língua Portuguesa, dando assim oportunidade aos
alunos do Departamento de Português de alargarem os seus conhecimentos na área da
Literatura Portuguesa.
viEste caso é no âmbito do Centro de Línguas sim é para dinami/.ar um pouco, para oferecer
aos alunos a possibilidade de conhecerem a literatura portuguesa, nâo tem nada a ver com a
cátedra nem nada." (Leitora de português)
Iíavia ainda. nesse mesmo semestre um curso de Literatura Brasilcira. leccionado por
uma das profcssoras do departamento. Estes cursos inseriram-se nos ateliers oferecidos
pelo Departamento. Para o ano 2007/2008. encontramos no websitc do Centro de
Lenguas Extranjeras da FES Acatlán referência a ateliers semestrais de: pronúncia,
bate-papo, música popular brasileira, redacQão c literatura luso-afro-brasileira
(www.acatlan.unam.mx/idiomas).
Como na Facultad de Filosofia y Letras, está em fasc de preparaQâo na FES Acatlán
uma Licenciatura de Português, esta em ensino â distância, em colaboraQão com a
Universidade Aberta. e destinada a fomiar profcssores de português:
"Aqui em Acatlán a licenciatura será em língua portuguesa ou no ensino da lingua
portuguesa (...) será uma licenciatura å distância com um protocolo que nôs já estamos
prestes a assinar, calculo, embora isto seja sempre muito demorado. Foi uma proposta que
nôs fizemos â Universidade Aberta em Portugal no mês de Dezembro. Eu fui a Portugal,
reuni-me com a directora do Departamento de Línguas e Literaturas e fiz a proposta, dei-lhe
todo o material necessário e fiquei å espera. Ela reuniu-se com o Reitor e disse que a
proposta era interessante e agora está em termos institucionais." (Leitora de português)
Tivemos oportunidade de falar quer com a Leitora de português, quer outros professores
do Departamento de Português da FES Acatlán sobre este assunto. O facto de esia nova
liccnciatura se destinar â formaQão de professores, c apontado como mais valia, tendo
em conta que um dos maiores factores de retracQão da língua no México é, segundo os
nossos informantes. a falta de professores qualilicados, quer para ensino superior, quer
para o ensino básico e preparatôrio, quer para o ensino particular.
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"Esta licenciatura corresponderia mais â área da formacão da língua. Para formar
professores, para responder, por um lado, â necessidade da falta de fonnaQão, com pessoas
capacitadas, com pessoas formadas [porque há muitas pessoasl que têm uma formacão
quase autodidacta, ou em muitos casos sô autodidacta. E por outro lado para que essa
formaQão pudesse chegar a vários pontos do país, porque se for uma formacão on-line, se
for uma licenciatura on-line uma pessoa onde quer que esteja pode estar a acompanhar a
formacão pode fazer a formacão e pode ela prôpria comecar a dar aulas num determinado
sítio. E isto pode-nos permitir descentralizar o ensino do português que está completamente
concentrado na cidade do México. Há poucos, com pouca formacão e ainda por cima sô
aqui, então seria uma boa madeira de comecar a dar aulas de português para toda esta gente
e poder abrir outros pôlos." (Leitora de português)
A possibilidade de expansão do ensino do português para fora do Estado do México é,
segundo a leitora, outra das virtualidades desîa licenciatura on-line. Já a uma outra
professora de Português refere que o Curso de Professores de Português existente na
UNAM não é suficiente para formar e actualizar adequadamente os íuturos e actuais
docentes:
"Os professores em geral, estamos carentes de formacão na área do português. Não há uma
licenciatura, não sei se é assim em toda a América Latina, porque eu não conheco. Para
mim custa muito trabalho contratar professores, porque há muitos que querem ser, sô que...
Não têm base, não chega. [...] Agora, eu acho deficiente o curso de formacão de
professores do CELE, não sei se agora estão a renovar, mas era um curso muito velho.
Mesmo assim era o único que se oferecia nessa área, e aí eles é que têm a forca. A
licenciatura não somente trabalharia a parte da língna, trabalharia algumas questôes de
linguística aplicada e a parte da didáctica. Eu acho importante haver professores com
formacão académica. Nativos com formacão, seria o ideal. Mas quem é que quer trabalhar
aqui? [Ganham] muito pouco!" (M. P., professora de português)
Esta professora refere ainda os baixos salários dos professores como um factor negativo
para a atracQão de professores qualifícados.
A formaQão dos professores de línguas na UNAM não é uma preocupaQão recente ou
relativa apenas â língua portuguesa. Já 2003 foi criado um protocolo colaboraQão entre a
FES Acatlán e a Universidade Aberta do México para o ensino de línguas â distância,
que nos foi referido pela professora que assumia na época as funQôes de leitora de
português:
"Em primeiro lugar, a minha principal preocupa^ão ao chegar lá foi a formacão dos
professores, [...] a principal falha que eu notei [foi a] formacão de professores. [...] Então,
foi necessário investir em actividades ou programar actividades que ajudassem, que
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recebiam o nome de acmalizaQão [...] uma das coisas que procuramos fazer e implementar
em Acatlán [foi] um curso multilingue, que ajudasse å formacão de base de todos os
professores [de línguas] em cooperacão com universidades" (Antiga leitora de português)
Foi criado um plano de estudos neste âmbito que contempla o Franccs, o Inglês, o
Alemão, o Espanhol e o Italiano, mas que nunca chegou a concretizar-se no que diz
respeito â língua portuguesa, e que a actual leitora e a chefe do Departamento de
Português de Acatlán tentam agora retomar.
4.3. O PoloAragôn
Como a FES Acatlán, a Facuhad de Estudios Superiores de Aragôn, foi criada há cerca
de três décadas (1976) com a designaQão Escuela Nacional de Estudios Profesionales.
Hoje, oferece cursos de Licenciatura em Arquitectura, ComunicaQão e Jornalismo,
Direito, Desenho Industrial, Economia, Engenharia Civil, Informática c Mecânica.
Pedagogia, Desenvolvimento Agro-pecuário, RelaQôes Intemacionais e Sociologia e
ainda de Mestrado em Arquitectura, Pedagogia, Economia e Direito e de Doutoramento
em Pedagogia, Economia e Direito.
O Centro de Língua Portuguesa de Aragôn, encontra-se ainda em fase de instalaQão.
pois, apesar de ter já um espaQO designado no Centro de Lenguas Exlranjeras (CLE)
desta Faculdade, o protocolo entre a Universidade e o Instituto Camôes que define a sua
existência não está ainda formalmente em vigor. Não obstante, a leitora do Instituto
Camôes desloca-se semanalmente ao CLE de Aragôn onde dá apoio pedagôgico aos 3
professores que ali são responsáveis pela formaQão em língua portuguesa de cerca de
250 estudantes.
Sabemos. por informacôes fornecidas por professores do CLE que, desde 2001, 8 alunos benetkiaram
de bolsas do Instiruto Camôes para estudar língua portuguesa em Portugal.
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No Departamento de Português, dois dos professores, um dos quais assume
a chefia do
Departamento, são de nacionalidade brasileira, sendo o terceiro, que
acumula funQÔes
no CELE e em Aragôn, de nacionalidade mexicana. Todos eles frequentaram o Curso
de FormaQão de Professores de Português e ensinam a variante de português do
Brasil.
No CLE Aragôn a percentagem de alunos que frequenta aulas de inglês (54,3%)
é
superior â dos outros centros de línguas estrangeiras aqui apresentadas,
talvez por este
oferecer também um leque menos variado dc línguas, apenas 8. Aqui, contrariamente
ao
que acontece nos outros centros,
o Alemão tem menos alunos que o Português, que
assim, com 5% dos alunos do centro, passa a ocupar quarta posÍQão na lista das línguas
mais aprendidas (ver Quadro 10). Neste Departamento de Português
são leccionados 5
níveis de Língua Portuguesa, um curso intensivo de língua e ainda um
curso de
Compreensão de Leitura.
Dado o número de alunos de português neste polo, um dos nossos informantes afirma
"que seriam necessúrios pelo menos 6 professores, e não 3 ", mas que "este
é um pôlo




(R., professor de português, diário de campo).
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Quadro 10 - Alunos do CLE - FES Aragôn por línguas, 2007










Fonte: Servicos FES Aragôn
Em Aragôn, também se realizam periodicamente actividades culturais ligadas ao
português. Um dos professores, antigo Chefe do Departamento de Português, aíîrma
que o nível socio-economico dos alunos de Aragôn é muito inferior ao dos outros pôlos
onde existe português pelo que as estratégias efícazes para os motivar devem ser
diferentes, devem ter um carácter lúdico e não académico. Assim, aquando da criaQão
do Departamento de Português nesta Faculdade e durante os anos em que chefíou o
departamento, afirma ter investido muito na organizaQão dc actividades culturais, de
forma a cativar os alunos para a aprendizagem da língua.
"[Investi] o meu tempo e os poucos recursos que tinha â disposicão em actividades de
divulgaQão cultural que despertaram o interesse dos alunos pela língua." (R., professor de
português, diário de campo).
Fotografĩa 12: Pormenor do espaco do
futuro Centro de Língua
Portiiguesa/lnstituto Camôes no Ceniro tte
Lenguas Extranjeras de Aragon
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Este investimento em actividades culturais no pôlo de Aragôn foi confirmado por uma
das antigas leitoras, que tivemos oportunidade de entrevistar já em Portugal.
"[...] Com o R., que é uma pessoa interessadíssima pelos alunos e por fazer crescer a língua
portuguesa, acabou também por ser possível [haver um espaco para funcionar como Centro
de Lingua Portuguesa] estava na almra uma directora no campus de Aragôn que também
estava sensível â causa do português até porque havia um crescimento muito acentuado dos
alunos e muitas actividades premeditadas por eles, então foi possível que também nos
concedessem em /\ragôn um espaco. [...] Esse espaQO foi cedido pela boa vontade, [e
também] pelo trabalho extraordinário do R. [...] O entusiasmo do R. é carolice, e consegue
as coisas, mexe-se muito. Tenho por ele uma grande admiracão, na medida em que é
realmente por ele que o português continua em Aragôn e é por ele que as coisas continuam
a passar-se lá." (Antiga leitora de português)
O espaQO em Aragon é também uma questão importante, pois a sala cedida para o futuro
Centro de Língua Portuguesa funciona como biblioteca e como sala de aula, o que toma
difîcil a consulta de bibliografia fora dos tempos lectivos.
4.4. Actividades do Leitor de Língua e Cultura Portuguesa na Universidade Nacional
Autônoma doMéxico
Durante 10 dias tivemos oportunidade de acompanhar a leitora de língua e cultura
portuguesa no México nos seus afazeres, lectivos e não lectivos, e de conversar
diariamente com ela sobre esta experiência, que dura desde Setembro de 2006. Para
completar o trabalho de observaQão participante, realizámos no penúltimo dia da visita
uma entrevista, em que retomámos as questôes mais importantes e esclarecemos outras
que a observaQão tinha deixado pouco claras. De regresso a Portugal, entrevistámos uma
outra leitora que tinha exercido funQÔes no México dois anos antes, utilizamos também
essa entrevista neste capítulo, de forma a completar a informaQão.
Um primeiro factor indispensável para compreender o trabalho quotidiano de um leitor
na Cidade do México é o número e a dispersão dos seus locais de trabalho:
"Portanto, no México a situacão é diferente porque m não podes trabalhar sô a partir de um
sítio, tens de trabalhar em vários sítios para vários sítios então isso é uma situacão que torna
o leitorado mesmo muito complicado." (Antiga Ieitora de português)
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Como vimos, na Cidade do México, a língua portuguesa é ensinada em quatro pôlos
universitários71, constituindo três deles os principais locais de trabalho do leitor. Para
uma melhor compreensão dos impactos desta dispersão geográfíca no trabalho do leitor,
pedimos å actual Ieitora que nos descrevesse a sua semana de trabalho:
"O leitorado está adstrito â UNAM, s6 que a UNAM tem vários pôlos universitários e em
vários deles há a presenca do português como língua estrangeira, está na cidade
universitária, está em Acatlán, está em Aragôn e está em Saragoza. [...] A ideia era [eu
estar] um dia pelo menos a cada um dos polos e considerando que o CELE está prôximo da
faculdade [de Filosofia y Letras] e que eu também tenho a Cátedra, tlcaria no CELE um dia
mais para poder ficar mais proxima da Cátedra e para poder dar as minhas aulas. O outro
dia seria o dia que eu iria å Embaixada. mas como a Embaixada fica muito fora de caminho
e as coisas podem funcionar bem por telefone eu decidi instalar-me no CELE âs segundas,
quartas e sextas. [Nesses dias] dedico como posso momentos do dia. porque eu não vou sô
tratar de uma coisa num dia, dedico momentos å Cátedra, momentos á Embaixada,
momentos ao CELE. Nos dias em que estou em Aragon estou exclusivamente em Aragôn e
nos dias em que vou a Acatlán que é å quinta também fico exclusivamente a tratar das
coisas da Acatlán." (Leitora de português)
Tivemos oportunidade de comprovar pessoalmente esta dispersão: desde a estaQão de
metro Copilco. na Ciudad Universitária, onde habitualmente nos encontrávamos com a
leitora, nunca demorámos menos de uma hora e meia a chegar a Acatlán ou Aragôn, de
metro - trocando de linha pelo menos uma vez - e depois de pesera72.
Para além da dispcrsão dos locais de trabalho, no México, um leitor tem também tarefas
das mais variadas para realizar. desde dar e preparar aulas, gerir dois centros de língua e
dar apoio a um terceiro, organizar actividades culturais e de divulgaQão da língua no
âmbito dos centros de língua e da Cátedra José Saramago, colaborar com a Embaixada
de Portugal na organizaQão de actividades culturais, fazer contactos com entidades
Existe um quarto pôlo, o de Saragoza, ao qual a leitora faz referência, mas que não desenvolvermos por
ter muito poucos alunos e não estar contemplado pelo protocolo entre o Instituto Camôes e UNAM.
As peseras são autocarros, mais pequenos do que os que estamos habituados a ver em Lisboa,
geralmente brancos ou verdes, vetustos e muito poluentes, que têm rotas por toda a cidade. Cada condutor
é responsável pela sua pesera e deve, ao fmal do dia conseguir atingir um determinado lucro, se o
ultrapassar, fica com a diferenQa, se não, tem de pagar do seu prôprio bolso. As rotas das peseras não são
bem definidas, ou melhor, são bem defmidas, mas é impossível saber, sem perguntar onde podemos
encontrar um autocarro para qualquer sítio. Há muito poucas "paragens", quase sô nos terminais os locais
de paragem de autocarro estão indicados, quando vemos uma pesera, basta esticar o bra^o e esperar que
ela pare. Mas o melhor, é o preco, que dá nome ao prôprio transporte: raramente ultrapassa os 5 pesos.
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culturais mexicanas até aplicar os exames de certifícaQão de língua portuguesa e os
exames de língua para obter nacionalidade portuguesa \
No que diz respeito âs actividades lectivas, a leitora assumiu, desde o início do segundo
semestre de 2006/2007, o encargo de aulas de preparaQão para os exames do CAPLE e,
aulas da FormaQão de Professores. Actualmente, no leitorado do México, são as
deficiências de formaQão dos outros professores que ditam as matérias a leccionar pelo
leitor, como nos foi explicado:
"[...] não fiii eu que decidi foram os outros professores, de que o leitor poderia estar para os
casos em que os professores não se sentissem tão capacitados. Já tínhamos falado, fora
desta conversa, de que os professores têm uma formacão um bocadinho defĩcitária aqui no
México e então o que eles sugeriram era que eu desse as aulas do grupo de formacão de
professores, por acaso as minhas ficaram todas para o 2° semestre: a Semântica, a
Pragmática e a Tipologia Texmal, porque disse aos professores quando estávamos em
reunião que escolhessem aquilo em que se sentissem mais â vontade para dar e o que me
ficou por acaso coincide no 2° semestre na formacão de professores. Sugeri aos professores
que me pudessem consultar sempre que sentissem necessidade por algum aspecto de língua
que eles queiram tratar com os alunos deles, por exemplo na sintaxe ou no léxico, ou na
fonética, como está a acontecer nas aulas de fonética do A. em que eu vou para
contrabalancar com a parte do português [europeu]." (Leitora de português)
Para além dessas aulas, a actual leitora é ainda responsável pelo Curso de Literatura
Portuguesa Contemporânea, já mencionado, subordinado ao tema "Amores e
Desamores, Continuidades e Descontinuidades". Este curso tem como objectivo dar a
conhecer aos alunos a recente produQão literária portuguesa
"Seleccionei autores recentes com uma producão escrita relativamente importante em
alguns casos, noutros menos conhecidos, saber variar, homens e mulheres mais ou menos
equilibrados, alguns que já tenham å volta de 60 anos como o Lobo Antunes a Manuel
Alegre, até chegar a escritores muito jovens como é o caso do José Luís Peixoto, Jacinto
Lucas Pires, Goncalo M. Tavares que também é jovem, tentei variar nos géneros literários
que escolhi a narrativa, o teatro e a poesia e tentei que se falasse de vários tipos de amor,
desde o amor carnal, platônico, paternal, filial, de amizade ou até de um cão para com o
dono e vice-versa." (Leitora de português)
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Nos termos da Lei da Nacionalidade (Lei Orgânica n.° 2/2006 de 17 de Abril) o Governo concede a
nacionalidade portuguesa, por naturalizaQão, aos estrangeiros que, entre outros requisitos, demonstrem
conhecer suficientemente a língua portuguesa. Quem esteja em condicôes de requerer a nacionalidade e
necessite de demonstrar conhecer a língua portuguesa pode assegurar a sua inscricão nos testes que se
realizarão periodicamente numa rede de estabelecimentos de ensino em Portugal e num conjunto de
cidades no estrangeiro, entre as quais a Cidade do México. (www.provalinguaportuguesa.gov.pt)
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Tendo sido pensado para abrir novos horizontes literários, o programa do curso não
contemplava â partida autores consagrados, que se pensava serem sobejamente
conhecidos no México. No entanto, o pouco conhecimento que os alunos demonstraram
ter da obra de Antônio Lobo Antunes levou a leitora reformular o programa de forma a
incluí-lo.
"Como Saramago já é bastante lido, é aliás é um dos autores que metade da populaQâo
[universitária] já leu, não mais. [...] Como ele já é bastante conhecido decidi deixá-lo de
fora, depois de falar com o Instimto Camôes. [...] também não inclui o Antônio Lobo
Antunes porque pensava que as pessoas já conheciam porque tinha falado com pessoas que
eram um pouco mais instruídas, que tinham lido um pouco mais e depois apercebi-me na
primeira aula que eles não tinham lido Lobo Antunes [...] então reformulei o programa a
introduzi o Lobo Antunes." (Leitora de português)
Para além das suas responsabilidades lectivas, a leitora está a orientar 2 teses de
Licenciatura, uma sobre a presenQa dos portugueses na Venezuela e uma outra, em co-
oricntaQão, sobrc Literaturas Africanas e a colaborar com alguns dos professores de
língua portuguesa na concepQão de um manual de ensino de língua apropriado aos
interesses e necessidades actuais da populaQão discente. O qual deverá conter textos que
reflictam interesses dos alunos, as culturas dos diversos países lusôfonos e ainda que
ponham em contraste as diferentes variantes da língua, sobreUido a portuguesa e a
brasileira.
Vemos assim que o trabalho de um leitor varia em funQão de diversos factores, desde as
características geográficas da região onde se encontra, ao tipo de protocolos fnmados
pelo Instituto com a instituÍQâo onde trabalha, â formaQão dos seus colegas professores.
até aos interesses e conhecimentos dos proprios alunos.
No leitorado do México, a gestao dos centros de língua assume um lugar preponderante
na rotina laboral do leitor, desde logo porque sao 3 centros e não apenas um. Para além
das deslocaQÔes, esta situaQão implica um grande volume de trabalho, pois cada centro
têm a sua forma de funcionamento prôpria e o seu público prôprio, apesar de haver uma
estratégia, por parte da leitora, de tentar fazer as mesmas actividades nos dois Centros
de Língua já em funcionamento.
"Tento fazer com que as coisas cheguem de igual modo aos dois sitios, o que acaba por ser
diferente porque cada um dos centros conta com a participacão de professores diferentes,
que nem sempre têm disponibilidade para ir ao outro centro fazer a mesma conferência.
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Mas os moldes, aquilo que eu dou a cada um deles é igual e depois cada um..." (Leitora de
português)
O facto de o leitor se distribuir por diversos locais de trabalho, implica da sua parte
também um maior esforQO em termos de relacionamento interpessoal e de integraQão
nas várias equipas de trabalho. Uma das antigas leitoras do México, revelou-nos que
uma das suas principais difículdades iniciais foi justamente a aprendizagem das
fôrmulas sociais que lhe permitiram a integraQão nos departamentos onde trabalhou:
"Foi muito difícil para mim perceber exactamente o funcionamento social, burocrático e
interpessoal. [...] Depois é muito curioso, é uma coisa que parece ridícula, mas a verdade é
que me gerou problemas ao início: saber por exemplo as formulas sociais de educacão.
Enquanto que para mim pedir por favor e dizer obrigado quando me trazem basta, no
México não basta! Há que, por exemplo, para pedir alguma coisa primeiro perguntar como
é que está o fílho, como é que se sente hoje, se a consulta no médico correu bem. Primeiro
há toda uma conversa que se monta e uma relaQão interpessoal que se cria para depois se
dizer: "Ah! Si eres tan amable mepodrias traer... no se qué, te lo agradecería muchísimo!
"
E, bem há todo este floreado social a que tive de me habituar, não é, porque estou a lidar
com pessoas. Com os alunos não era necessário mdo isso mas a verdade é que com os
mncionários e com os outros professores também era. Estas foram assim as grandes lutas
iniciais eu ainda nem sequer tinha comeQado a trabalhar, quer dizer já tinha mas ainda me
estava a habituar a todas as questôes." (Antiga leitora de poiîuguês)
Há ainda a ter em conta que num Centro de Língua há dois tipos de trabalho: o do dia-a-
dia - apoio aos alunos, indicaQão de bibliografia, empréstimo de livros e preparaQão de
actividades - e o extraordinário - as actividades culturais.
As actividades quotidianas num Centro de Língua são variadas, como podemos ler no
excerto abaixo reproduzido:
"Nos centros de línguas tentamos acima de tudo dar atendimento aos alunos que vêm
procurar livros relacionados com Portugal, no geral, ou de países africanos, embora não
haja muitos. E tratamos da máquina toda, desde arranjar uma pessoa que nos venha ajudar a
fazer a catalogacão [dos livros], até arranjar uma pessoa que veja arranjar os môveis,
comprar os môveis, toda esta parte assim mais terrena, até aconselhar alguns alunos em
determinadas leituras, emprestar-lhes determinados 1í\tos, sugerir-lhes determinadas
aproximaQôes a abordagens na área de estudos deles. [...] Depois recebemos alunos que
vêm sô para discutir assuntos que tenham a ver com Portugal, também é importante este
contacto com os alunos e organizamos por exemplo actividades culturais." (Lcitora de
português)
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Tivemos oportunidade de passar algum tempo nos Centros de Língua e apercebemo-nos
que, de facto, funcionam como biblioteca e centro de recursos para os alunos e também
para alguns professores. No Centro de Língua Portuguesa da Ciudad Universitária, o
assistente e a leitora dão apoio a todos quantos queiram consultar ou requisitar os
materiais disponíveis, aconselhando livros, autores, dando breves explicaQôes de
gramática ou de fonética. No Centro de Língua Portuguesa de Acatlán a leitora é
auxiliada no seu trabalho por uma assistente administrativa. Os centros são também um
local de encontro para aficionados da língua portuguesa, do Brasil ou de Portugal,
algtins deles ex-bolseiros.
No fmal do mês de Fevereiro estavam a decorrer as pré-inscrÍQÔes para o concurso a
bolsas para a frequência de Cursos de Língua e Cultura Portuguesa74. pelo que muitos
alunos se dirigiam aos centros para pedir informaQôes sobrc as bolsas, sobre as
universidades, sobre Portugal e ainda sobre o custo de vida em Portugal.
Para além do trabalho diário, há ainda todo o trabalho de bastidores relacionado com as
actividades de divulgaQão da cultura e da língua: pensar as actividades, convidar
pessoas, fazer cartazes, etc. A leitora refere que a realizaQão de actividades culturais é
uma componente muito importante do trabalho dos Centros de Língua Portuguesa no
México, pois são, para além dos servÍQos culturais da Embaixada de Portugal, as únicas
estruturas de divulgaQão da cultura portuguesa neste país, mas também porque é o
acesso a essas actividades e o conhecimento sobre a produQão cultural portuguesa que
elas potenciam que motivam os alunos para a aprendizagem da língua:
"A fun^ão [do Centro de Língua] é um pouco o de centro cultural. é o de colmatar falhas ou
oferecer uma difusão cultural que não existe se não for através dos centros de língua [...] e
que tem de ser feita porque não há nenhum centro cultural a fazê-lo. E se não houver a
difusão cultural o desinteresse pela língua também cresce bastante, porque normalmente o
que impele uma pessoa a estudar uma língua são determinadas afmidades e essas afmidades
não vêm porque a língua tem um som bonito, ás vezes pode ser que venha. mas
normalmente é por interesses culturais muito específlcos." (Leitora de português)
Se por um lado, a Semana Cultural da Língua Portuguesa, principal actividade cultural
organizada no âmbito dos Centros de Língua, tem vindo a ter a colaboraQão de parte dos
professores do Departamento, por outro, o leitor do Instituto Camôes, associa-se
também ås actividades organizadas pelo prôprio Departamento.
Bolsas de um ano, atribuídas pelo Instituto Camoes, para frequentar em Portugal um curso de Língua e
Cultura Portuguesas (www.instimto-camoes.pt)
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"[Em geral] as coisas acontecem em conjunto com o departamento de português, nôs
estamos no departamento de português e se as coisas puderem funcionar bem o ideal é que
mncionem, não é. Sozinha, uma instimÍQão não funciona tão bem como se estiver apoiada.
Até agora temos recebido dos professores de português do CELE, nâo de todos mas de uma
parte deles, uma receptividade importante que permitiu por exemplo organizar a semana da
língua portuguesa o ano [civil] passado. Foi com os professores de português que fízemos
por exemplo algumas palestras sobre a música em determinados períodos histôricos. [...]
Foi gracas a eles que conseguimos os contactos de cantores, de guitarristas que tocavam
música portuguesa e brasileira. Os professores puseram os alunos a trabalhar sobre as
músicas de todos os países de língua portuguesa, eles fizeram cartazes [...] de Portugal, do
Brasil, de Angola, de Cabo Verde e da Guiné Bissau, não havia de são Tomé e Príncipe e
não havia de Timor. Mas já é bastante porque os alunos nem sequer sabiam que Angola,
Mocambique e Cabo Verde falavam português por cxemplo." (Leitora de português)
Para além da semana cultural, realizada em Novembro passado, a actual leitora tem
ainda previstas para o ano lectivo em curso outras actividades, como, por exemplo, um
ciclo de curtas-metragens7:>. A maioria das actividades de cariz cultural organizadas no
âmbito dos Centros de Língua Portuguesa/Instituto Camôes têm como público-alvo
privilegiado a populaQão universitária. Uma das actuais preocupaQÔes da leitora é
procurar levar este tipo de actividades para o espaQO público exterior â universidade,
potenciando assim uma maior divulgaQão de Portugal, mas também de outros países de
língua portuguesa, e da produQão cultural de originária desses países:
"Essa difiisão cultural é feita de uma maneira ainda um bocado restrita na faculdade e era
por isso que falava å bocadinho da semana da lusofonia, que ainda que apoiada por
professores locais, podia sair do espaQO universitário ou do centro de línguas, sair para a
cidade para que as pessoas ouQam também falar de algumas coisas." (Leitora de português)
Com esse intuito, um dos ambiciosos projectos desta leitora é a reconversão da Semana
Cultural da Língua Portuguesa em Semana da Lusofonia, contribuindo assim para que
haja no México um maior conhecimento sobre os diferentes países onde a língua é
falada e sobre a produQão cultural que deles é originária. Este projecto da leitora tem
igualmente como objectivo levar as actividades culturais relacionadas com a língua
portuguesa a espaQos culturais não universitários da Cidade do México, como nos
explicou durante a entrevista:
"Há o objectivo também de expandir a Semana da Língua Portuguesa, mas é uma coisa que
temos que ver ainda com muita cautela porque depende dos dinheĩros, dos apoios e também




Semana da Lusofonia, e em cada um dos dias teríamos um país que mostrasse o que tem de
melhor e depois o dia mais importante seria o dia do país convidado por exemplo. Imagina
que estaríamos a fazer a semana da lusofonia e este ano iríamos convidar 2 paises
pequenos, por exemplo São Tomé e Príncipe e Timor juntos, não é? Enlão todos os outros
dias eram dedicados cada dia a um país e um domingo por exemplo que é um dia em que há
mais gente nas pra^as seria dedicado a esses dois países." (Leitora de português)
Com o intuito promover a difusão de autores portugueses no México, a leitora iniciou
contactos com a FundaQão para as Letras Mexicanas. De um primeiro contacto rcsultou
"uma lista de profíssionais da traduQão, investigadores e professores universitários com
conhecimento na área da Literatura Portuguesa e alguns com especializaQÔes
académicas nesta área para possível apoio na Licenciatura em Letras Portuguesas, caso
se venha a concretizar" (leitora de português, diário de campo), e lanQaram-se as bases
para uma futura colaboraQão entre a representaQão do Instituto Camôes no México c a
FundaQão para as Letras Mexicanas no que diz respeito â deslocaQão de "autorcs
portugueses ou africanos de expressão portuguesa" (leitora de português, diário de
campo) åquele país. O prôprio Director-Geral da FundaQão, também "escritor, poeta,
investigador e tradutor", disponibilizou-se para "colaborar em conferências ou mesas
redondas, ou na reedÍQão de obras bilingues de poesia portuguesa por ele dirigidas e que
se encontram esgotadas" (leitora de português, diário de campo), em contrapartida, a
leitora aceitou fazer quatro seminários sobre literatura portuguesa na FundaQão para as
Letras Mexicanas.
Outra das tarefas do leitor no México é a coIaboraQão com a Embaixada de Portugal no
que diz respeito ås actividades culturais. A maioria das actividades culturais da
Embaixada para o ano de 2007 tinha sido defínida antes da chegada da leitora ao
México, em Setembro de 2006, como a exposÍQão itinerante de Joana Vasconcelos nos
Estados de Oaxaca, Nuevo Léon e Yucatán; a exposÍQão "EQa de Qucirôs - Marcos
Biográfícos e Literários" ou a participaQâo de um gmpo de música português no
Festival do Estado de Guanajato, entre outras.
"Sim, são actividades culturais, são actividades que já estavam programadas pelo
conselheiro anterior, destas actividades eu estou a dar apoio [á actual Conselheira] naquilo
que diz respeito mais directamente â literatura [...] Decidimos que para o prôximo ano
iríamos definir em conjunto mais actividades o que acontece é que as actividades já
estavam praticamente definidas e eu estou a dar o apoio que necessita a conselheira neste
momento e esse apoio é no geral logístico." (Leitora de português)
106
Tcndo em conta a especializaQão e particular interesse da actual leitora na área da
literatura, a organizaQão da participaQão de GonQalo M. Tavares na Semana da
Literatura Europeia da Cidade do México, em Maio de 2007, estava sob
responsabilidade da leitora, tendo fícado acordado que o escritor daria também uma
palestra na FundaQão das Artes Mexicanas e uma outra na Universidade no âmbito da
Cátedra José Saramago.
Já em Novembro de 2006, apenas dois meses apôs a sua chegada, a leitora se tinha
deslocado â Feira Internacional do Livro em Guadalajara, na qual a Embaixada de
Portugal não se fez representar ofícialmente, mas que contou com a participaQão dos
escritores José Saramago e Antônio Lobo Antunes. Assim, com o intuito de "estudar as
condÍQÔes de recepQão da literatura de autores portugueses no México e do tipo de
literatura mais apreciado pelo público Mexicano em geral" (Leitora de português, diário
de campo), a leitora contactou, em seu nome pessoal, com editoras e público, e assistiu
ås intervenQÔes dos dois autores portugueses ali presentes, constatando que ,4o público
mexicano aprecia a literatura portuguesa e que dados os dois exemplos que conhece,
tem curiosidade por receber mais escritores portugueses, pois acredita na qualidade
literária dos mesmos" (Leitora de português, diário de campo). Segundo nos afirmou, a
leitora teve ocasião de apresentar as suas consideraQÔes acerca da situaQão da literatura
portuguesa no México å Ministra da Cultura de Portugal, durante a sua visita âquele
país, tendo esta mostrado interesse "em fazer de Portugal o país convidado no prôximo
ano ou no seguinte na mesma feira" (Leitora de português, diário de campo).
No âmbito da sua cooperaQão com a embaixada, a leitora irá ainda colaborar em
actividades e encontros de representaQÔes diplomáticas relacionados com a educaQão,
no âmbito da Presidência Portuguesa da União Europeia, a partir de Julho de 2007 até
ao final do ano.
4.5. O Centro de Estudos Brasileiros da Embaixada do Brasil no México
O Centro de Estudos Brasileiros
"[...] é um organismo de apoio âs tarefas de divulga^ão cultural da embaixada do Brasil no
México. O seu objectivo principal é o ensino da língua portuguesa ao público mexicano
interessado em aprender a nossa língua. O Centro proporciona outros servicos para além do
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ensino da lingua, como informa^ão, servico de biblioteca, empréstimo de materiais para
exposÍQÔes, projecta cinema brasileiro e expôe artistas mexicanos e brasileiros."
(www.cebmexico.org.mx/queeselceb.hmi).
O C.E.B. da Cidade do México, situado numa zona central da cidade, perto do Bosque
de Chapultepec. é dirigido por Valquíria Wey, que é também docente, na área dos
Estudos Latino-Americanos, e responsável pela Cátedra Guimarães Rosa, na Facultad
de Filosofia y Letras da UNAM. O C.E.B. proporciona aos seus alunos um curso
intensivo de português em cinco níveis, de quarenta horas lectivas cada um, e ainda
aulas particulares ao domicílio ou nas instalaQôes do prôprio Centro.
Segundo dados que nos foram fornecidos pela Directora do Centro, em Janeiro de 2007,
o C.E.B. era frequentado por 161 alunos, destes 150 eram de nacionalidade Mexicana e
os restantes eram originários dos Estados Unidos, FranQa, Coreia, Colômbia, Inglaterra,
Alemanha, Repúbíica Dominicana, Itália e Pem. Verificamos que a grande maioria dos
alunos se encontram já em idade activa (39% têm entre 21 e 25 anos, 26% têm entre 26
e 30 anos e 16% têm entre 3 1 e 35 anos) e têm educacão superior.
Quando olhamos para os motivaQÔes dos alunos para aprender língua portuguesa
(Quadro 1 1), apercebemo-nos que o trabalho (39%) é a motivaQão mais forte, seguida
do "gosto" (36%) e dos "estudos"(25%).
Quadro 11 - Motivacfies dos alunos do CEB para estudar língua portuguesa
Motivo de estudos N°deAlunos %
Trabalho 62 39




Fonte: Centro de Estudos Brasileiros da Embaixada do Brasil no México
Esta informaQão vai ao encontro daquilo que nos vinha a ser repetidamente afirmado
por professores e alunos de português da universidade: que a língua portuguesa,
sobretudo fora do meio universitário, é procurada por profíssionais que contactam no
seu quotidiano com empresas e outros profíssionais brasileiros. Como se pode ler no
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excerto seguinte, extraído da entrevista a um dos professores do CELE que teve também
a experiência de leccionar no Centro de Estudos Brasileiros:
"Eu dei também aulas no Centro de Estudos Brasileiros que é a escola da Embaixada e o
público que procura esses cursos é um público diferente do público que procura os cursos
na universidade. (...) São a maioria pessoas que trabalham e que já têm contacto com o
Brasil, com colegas do Brasil e que precisam do português como uma ferramenta de
comunicaQão para o trabalho." (A. S., professor de português)
4.6. O Questionário aosAlunos de Português da UNAM
No âmbito do trabalho de campo a que aqui se tem vindo a fazer referência, foi lanQado
um breve questionário a todos os alunos inscritos em aulas de língua portuguesa,
literatura portuguesa e literatura brasileira nos centros de línguas estrangeiras dos três
campus universitários visitados e no curso de Literatura Portuguesa Contemporânea
leccionado pela leitora de português na Facultad de Filosofia y Letras .
4.6.1. Caracterizagâo dos alunos
De acordo com informaQão obtida através dos servÍQos dos Centros de Línguas (ver
Quadro 12), o Centro de Ensehanza de Idiomas da FES Acatlán tem o maior número de
alunos inscritos em aulas de língua portuguesa (623), seguido do Centro de Ensehanza
de Lenguas Extranjeras na Ciudad Universitaria (615), os restantes 248 alunos
aprendem português no Centro de Lenguas Extranjeras da FES Aragôn.
Dos 1486 alunos inscritos, no segundo semestre do ano lectivo em curso (2006/2007),
recebemos 685 respostas, ou seja obtivemos uma taxa de resposta total de cerca de 46%.
Verificamos ainda que na FES Aragôn, sendo o campus com o menor número de
alunos, obtivemos a maior taxa de resposta, seguido da ciudad universitaria e por fim
do campus FES Acatlán.
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O questionário foi elaborado pela investigadora, ainda em Lisboa, e enviado por e-mail â leitora, o
objectivo de obter a sua opinião acerca da adequacão das perguntas å situacão real dos alunos de língua
portuguesa naquela universidade. Tendo a leitora considerado as perguntas suficientemente explícitas e
adequadas, iniciou a distribuÍQão do questionário pelos professores de língua portuguesa, para que fosse
preenchido nas aulas, na semana anterior â nossa chegada. Tivéssemos tido a oportunidade de levar a
cabo a observacão do ensino da língua portuguesa naquela universidade e de conversar com professores e
alunos antes da elaboracão do questionário teríamos certamente acrescentado algumas perguntas,
nomeadamente no que diz respeito a outras línguas aprendidas pelos alunos durante a sua formacão
escolar e universitária. Esta é claramente uma das maiores lacunas do queslionário aplicado.
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FES Aragôn 248 181 72,98
Cittdad l 'niversitaria 615 343 55,77
FES Acatlán 623 161 25,84
Total 1486 685 46,10
Fontes: Servicos dos Centros de Línguas UNAM e questionário aos alunos de Língua Portuguesa da
UNAM na Cidade do México
Os dados estatísticos recolhidos sobre a popuiaQão escolar da UNAM77 em 2005/2006
(Fonte: Direcciôn General de Administraciôn Escolar, UNAM;
\vvvvv.planeacion.unam.mx/agenda/2006/xls/pobesc06.xls), indicam percentagens de
49% de alunos do sexo masculino e 51% de alunos do sexo feminino. Os dados obtidos
através do questionário permitem-nos concluir uma sobre representaQão de alunos do
sexo feminino inscritos em aulas de português por relaQão ao universo total, pois na
populaQão inquirida encontramos 64, 96 % de mulheres e 34,74 % de homens (ver
Quadro 13).
Já no que diz respeito â idade dos alunos de português, não tendo sido possível obter
dados do universo de referência, constatamos que mais de 90 % têm menos de 35 anos e
quase 70% têm menos de 25 anos.
Quadro 13 - Sexo e idade dos inquiridos
Idade
Scxo
NS/NR Feminino Masculino Total
Ind. % Ind. % Ind. % Ind. %
NS/NR 1 0. 1 5 3 0,44 1 0. 1 5 5 0.73
18-24 319 46.57 160 23,36 479 69,93
25-34 1 0.15 93 1.3.58 60 8,76 154 22,48
35-44 15 2,19 6 0,88 21 3,07
45-54 12 1,75 10 1,46 22 3,21
55-64 3 0,44 3 0,44
65-74 1 0,15 1 0,15
Total 2 0.29 445 64.96 238 34,74 685 100,00
Fonte: Questionário aos alunos de Língua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
Populacão escolar total: 286.484 alunos
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No que diz respeito å sua nacionalidade encontramos uma homogeneidade quase total.
Como podemos ver no Quadro 14, apenas dois indivíduos não têm nacionalidade
mexicana, sendo que são ambos nacionais de países da América Latina. Os resultados
do inquérito permitem-nos constatar que no caso do México, não é provável que
existam difículdades de ensino relativas â diversidade de línguas matemas dos
aprendentes, como acontece noutros países (Baptista et al, 2007), ou å necessidade de
manuais e métodos de ensino diferenciados, pois todos os inquiridos, ou seja, 46% dos
alunos de português têm o espanhol como língua matema.






Fonte: Questionário aos alunos de Língua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
4.6.2. Areas de Estudo frequentadas pelos alunos
Como resposta â pergunta relativa â Area de Estudo dos alunos inquiridos, obtivemos os
cursos frequentados. Verifícamos que os cursos de língua portuguesa atraem muito mais
alunos das áreas de Letras e Ciências Sociais e Humanas, porventura os que mais
interesse têm em aprender outras línguas para além do inglês, obrigatôrio em grande
parte dos cursos (ver Quadro 15). Assim, encontramos na populaQão inquirida muito
poucos alunos das áreas das Ciências ditas exactas, Engenharias ou Matemáticas.
Para fíns de análise decidimos agmpar os diferentes cursos em Áreas de Estudo segundo
a última actualizaQão da ClassifícaQão Nacional das Áreas de EducaQão e FormaQão
(Ministério das Actividades Econômicas e do Trabalho; Portaria 256/2005 de 16 de
MarQo). Quase um quinto dos alunos não respondeu a esta questao, ao agruparmos os
cerca de 79% que o fízeram, verificamos que as áreas mais representadas são a 31
-
Ciências Sociais e do Comportamento (21,75%), a 32
-
InformaQão e Jornalismo
(12,55%), a 22 - Ilumanidades (11,53%) e a 14 - FormaQão de Professores /
Formadores e Ciências da EducaQão (8,61%), como se podc vcr no Quadro 16, que
mostra a distribuÍQão dos inquiridos por área de estudo, em frequências e percentagens.
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Quadro 15 - Area dc Estudo dos Inquiridos
Área de estudo Indivíduos %
NS/NR 144 21,02
Ciências Sociais e do Comportamento 1 ll) 2IJ5
Jnformacão e Jornalismo S6 12.55
Humanidades 79 11.53




Engenharia e Técnicas Afins 32 4,67
Ciências Empresariais 21 3,07
Artes 14 2.0 1
Ciências Físicas 13 1.0
Arquitectura e Construcão 13 1.0
Matemática e Estatística 11 1.61
Saúde 9 1.3.
Ciências da Vida 4 0,58
Indústrias Transformadoras 2 0.29
Ciências Veterinárias 1 ().I5
Total 6X5 100
Fonte: Questionário aos alunos de Língua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
Se afinarmos um pouco a análisc e desagregarmos as áreas com maior número de alunos
por cursos, percebemos que há cursos claramente mais representados do que outros na
populaQão de aprendentes de português, conhecer quais são pode apontar pistas para a
compreender que utilidade pode ter para alunos dos diferentes cursos o conhecimento
desta língua.
Quadro 16 - Inquiridos por cursos da área de Estudo "Ciências Sociais e do Comportame^to•,










Fonte: Questionário aos alunos de Língua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
Na área das Ciências Sociais e do Comportamento, a mais representada de todas. mais
metade dos alunos que frequentam aulas de português nos Centros de Línguas são do
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curso de RelaQÔes Intemacionais. Este curso é - todas as áreas reunidas -o que tem
maior número de alunos a frequentar aulas de português (87). Este facto poderá estar
relacionado, como nos foi apontado por alguns alunos deste curso, com as
possibilidades a nível de emprego proporcionadas pelas relaQÔes institucionais entre
países que integram o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), organizaQão em que o
Brasil ocupa um lugar relevante. Há ainda número significativo de alunos de Psicologia,
Economia e Sociologia, como se pode ver no Quadro 16.
Quadro 17 - Inquiridos por cursos da área de Estudo "Informacão e Jornalismo"







Fonte: Questionário aos alunos de Língua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
Dos 85 alunos da área de InformaQão e Jomalismo, apenas um aluno não frequenta a
licenciatura em ComunicaQão e Jomalismo, área em que o conhecimento de línguas é
muito valorizado (Quadro 1 7).















Fonte: Questĩonário aos alunos de Língua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
Da Área de Estudos Humanidades, cerca de 32% dos 79 alunos, são de Estudos Latino-
Americanos e outros 32% de Letras Hispânicas, licenciaturas da Faculdade de Filosofia
e Letras ligadas â Língua e Literatura dos países da América Latina e Espanha. Há
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ainda, mas em muito menor número, alunos de Histôria, Letras Clássicas. Filosofia e
Humanidades.
Sabcmos que parte destes alunos não frequenta aulas de língua. mas sim o curso de
Literatura Portuguesa Contemporânea leccionado na Facuhad de Filosofia y Letras (os
alunos desta área são apenas 11% do total dos alunos ligados ao português, mas
constituem mais de 80% dos alunos de Literatura). O que se comprova cmzando com a
pergunta relacionada com a utilidade, dos 26 alunos de Estudos Latino-Americanos,
mais de metade afirmaram que uma das utilidades que encontram para o estudo da
língua ou da literatura portuguesa ou brasileira tem justamente a ver com a sua
formaQão académica, pois permite-lhes ler textos em língua portuguesa e conhecer
melhor a literatura portuguesa e brasileira, a utilidade "ler literatura em língua
portuguesa", sem se reportar directamente å formaQão académica foi também referida
por um quarto destes alunos. No caso dos alunos de Letras Hispânicas (26) 8 deram
respostas cnquadradas na utilidade académica, e 6 referiram que era útil para "ler
literalura em língua portuguesa".
Quadro 19 - Cursos da área de Estudo "Formacão de Professores / Formadores e Ciências da
Educacão"






Ensino de Inglês 4 6.78




Fonte: Questionário aos alunos de Língua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
Na área FormaQão de Professores e Ciências da EducaQão, 91,53 %, ou seja 54
indivíduos, são do curso de Pedagogia. Colocou-se então a questão de saber se os
alunos Pedagogia consideram o português uma língua particularmente importante, para
a sua vida académica, ou profíssional. Verificámos que, entre os 54 alunos de português
da Licenciatura de Pedagogia, 15 referiram que o português é "útil para a vida
académica, pois permite ler textos em português, conhecer autores e teorias", sendo csta
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a resposta com o segundo maior número de frequências . Paulo Freire, o pedagogo
brasileiro, foi uma das personalidades referidas nos inquéritos mas também em
conversas com alunos deste curso. Estes factos levam-nos a concluir que a Pedagogia é
de facto uma disciplina científica para o estudo da qual o português se pode revelar
importante. Recordamos uma conversa, em situaQão de aula, em que um aluno de pôs
graduaQão em pedagogia da FES Acatlán revelou estar a aprender português para poder
fazer investigaQão sobre os professores indígenas no Brasil.
4.6.3. Ciclo de ensino frequentado pelos alunos
A maioria dos alunos de português frequenta uma licenciatura (80,58%), nas respectivas
faculdades, como se pode ver no quadro 20. Encontramos ainda a frequentar aulas de
português alunos de pôs-graduaQão (1,75%), mestrandos (2,48%), doutorandos (0,88%),
mas também alunos já licenciados que não referiram frequentar qualquer curso na
universidade (4,96%).
Quadro 20- Ciclo de ensino frequentado pelos alunos de português
Ciclo de ensino Frequências %
INS/NR 64 9,34
Frequenta Licenciatura 552 80,58
É Licenciado 34 4,96
Frcquenta mestrado 17 2.48
P6s-Graduacão 12 1,75
Frequenta doutoramento 6 0,88
Total 685 100.00
Fonte: Questionário aos alunos de Língua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
4. 6. 4. Niveis e tipos de aulas ligadas å língua portuguesa frequentados pelos
alunos
Quando olhamos para a distribuÍQão dos alunos por nível de língua frequentado (Quadro
21), verificamos que o número de alunos diminui a cada passagem de m'vel, excepto do
quarto para o quinto, mas o número não é de todo significalivo. Assim, quase 70% dos
78
A resposta com maior número de frequências (20) foi "aprender português é útil para conhecer outras
culturas'9 o que â partida não revela qualquer relacão com o curso ou a profissão.
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alunos frequentam os dois primeiros níveis, destes, uma pequena parte frequenta, em
Aragôn, um semestre intensivo em que se encontram combinados o primeiro e o
segundo níveis de português.
Quanto ás respostas "NenhunV' sâo relativas a alunos de Literatura e do Curso de
CertificaQão, pois dos primeiros alguns nunca frequentaram aulas de língua e dos
segundos, alguns já terminaram os 6 níveis, preparando-se agora apenas para fazer o
exame de profíciência do CAPLE.
Quadro 21 - Nívcl de Língua Portuguesa frequentado pelos alunos









Nenhum (terminou todos os
níveis)
9 1,31
Nenhum (nunca frequentou) 16 2,34
Total 685 100,00
Fontc: Questionário aos alunos de Língua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
Vejamos agora a sua distribuÍQão por tipos de aulas. Como seria de esperar, a grande
maioria (90%) dos inquiridos frequenta apenas aulas de Língua. Como podemos ver no
Quadro 22, apenas alguns dos inquiridos (27) frequentam o Curso de Literatura
Portuguesa Contemporânea já mencionado, dos quais cerca de 80% são alunos da área
de Humanidades da Facultadde Filosofiay Letras e os restantes alunos ou ex-alunos do
departamento de português da FES Acatlán. Destes 27, apenas 5 frequentam em
simultâneo aulas de língua portuguesa, o que revela um interesse substantivo na
Literatura, por parte de alunos que não estavam já em processo de aprendizagem da
língua. Dos alunos do curso de certificaQão obtivemos 20 respostas, sendo que 8 deles
frequentam também aulas de língua. Há ainda alguns alunos inscritos nas aulas de






- Tipo de aulas frequentado pelos alunos
Aulas de Português Frequências %
NS/NR 8 1,17
Língua 621 90,66
Literatura Portuguesa 22 3.21
Curso de Certificacão + Aulas de Língua 12 1,75
Curso de certificacão 8 1.17
Língua + Literatura Portuguesa 5 0,73
Líneua + Literatura Brasileira 5 0,73
Literatura Brasileira 2 0.29




Fonte: Questionário aos alunos de Lingua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
Da leitura do Quadro 22, salientamos ainda o interesse dos alunos pela literatura
portuguesa e brasileira parecem ser residuais, tendo
em conta que mais de 90% de entre
eles apenas frequentam aulas de língua.
4.6.5. Motivagôes para a aprendizagem e utilidade da lingua portuguesa
Assumimos que os dados aqui apresentados, apesar de não ter sido possível constmir
uma amostra representativa, reflectem a realidade da populaQão aprendente de
português na UNAM, pois são referentes a 46% do total de alunos.
Passaremos de seguida â análise (1) das motivaQÔes dos alunos para aprender língua ou
literatura portuguesa e (2) das suas percepQÔes sobre a utilidade da língua portuguesa
no
presente e no futuro. Tendo em conta que estas perguntas
eram de resposta livre,
obtivemos respostas muito diversificadas que nos esforQamos por agrupar em gmpos
temáticos, de forma a tornar a análise inteligível. A maioria dos inquiridos respondeu ás
questoes mediante a elaboraQão de pequenos textos ou frases dos quais retirámos, para
cada inquirido, um máximo de 2 respostas por pergunta. Assim, nas figuras aqui
apresentadas, os números indicados não correspondem a indivíduos, mas de facto,
a
respostas obtidas.
Motivacôes para aprender português
Å pergunta relativa âs motivaQÔes para aprender português obtivemos 996 respostas,
pois alguns inquiridos deram apenas uma resposta e outros não responderam
de todo.
Na análise âs respostas a esta questão definimos 7 tipos de factores que motivaram os
ll7
inquiridos a aprendcr língua ou literatura portuguesa: características intrínsecas da
língua (417 respostas), interesse pela produQão cultural dc língua portuguesa modo de
vida das populaQÔes (208 respostas), interesse pelos países onde é falada a língua (78
respostas), motivaQôes ligadas ao percurso académico dos alunos (72 respostas),
motivaQÔes ligadas å (futura) carreira profissional dos alunos (46 respostas), questôes
administrativas (44 respostas) e características extrínsecas da língua (36 respostas).
Cada um dos tipos definido comporta uma variedade de motivaQÔes, que apresentamos
de modo a possibilitar uma melhor compreensão.
Figura 5 - Caractcristicas intrinsecas da língua (417
respostas)
Figura 6 - Interesse pela producáo cultural/modo de vida















Figura 7 - Interesse pclos paises onde é falada a lingua(7S
respostas)






























Fonte: Questionário aos alunos de I.íngua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
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No caso das características intrínsecas da língua (ver Figura 5) - o grupo com maior
número de respostas
-
a maioria (133) foi bastante inexpressiva, tendo os inquiridos
referido apenas o "gosto pelo língua" sem qualquer tipo de explicacão. Segue-se o gosto
pela "sonoridade da língua" (122 respostas), o facto de considerarem o português uma
língua "interessante" (61 respostas), 38 alunos revelaram ainda que a sua parecenca do
português com a sua língua materna é uma das razôes pelas quais decidiram aprender
esta língua e 32 por ser uma língua bonita.
No tipo interesse pela producão cultural e pelo modo de vida das populacôes luso-
falantes (Figura 6), a motivacão mais vezes identificada foi o "gosto ou interesse pelas
culturas dos países de língua portuguesa" (92 respostas), aqui classifícámos as respostas
em que os alunos referiram já ter algum conhecimento do que é a cultura de um ou mais
países de língua portuguesa e por isso queriam aprender a sua língua; a motivacão
"querer conhecer outras culturas" foi dada por 29 alunos, esta motivacão difere da
primeira porque aqui se classifícaram as respostas em que o aluno revela frequentar as
aulas de língua não sô para aprender a língua mas também para aprender sobre as
culturas associadas a essa língua.
O gosto pela música, literatura e cinema em língua portuguesa foram outras das
motivacôes que inserimos neste tipo, assim como o gosto pelo futebol, que como
podemos ver na Figura 6, não é muito expressivo como razão para aprender a língua.
Nas respostas encontramos referências específicas a estilos musicais, escritores,
fiitebolistas ou músicos, apreciados pelos alunos. A prática da capoeira foi mencionada
6 vezes, o gosto pelo samba 4 vezes, pela Bossa Nova 2 vezes e pelo fado 1 vez.
Madredeus (2) e Vinicius de Morais (1) foram os únicos intérpretes referidos nas
respostas. Quanto a escritores, os alunos referiram Fernando Pessoa (4), Saramago (2),
Clarice Lispector (1) e Dinis Machado (1). Quanto aos futebolistas, Ronaldinho e
Cristiano Ronaldo foram os únicos mencionados. Vemos que os alunos não referem
apenas fîguras brasileiras, mas que a producão cultural dos países africanos de língua
oficial portuguesa não é de todo mencionada. No tipo de motivacôes relacionadas com o
interesse pelos países onde se fala português (Figura 7) a resposta mais mencionada foi
"viajar", seguida de "conhecer outros países", estes dois tipos de respostas não se
confundem, sendo que a primeira revela um interesse pelas viagcns cm geral e a
segunda por viajar especificamente para países como Portugal ou Brasil e ficar tempo
suficiente para conhecer o país. O interesse pelo Brasil foi uma resposta mencionada por
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10 estudantes. Os restantes tipos de respostas, que podemos ver na Figura 7 têm muito
pouca expressão no total.
Procedemos ainda â identificacao dos países de língua portuguesa mais mencionados
nos textos ou frases elaborados pelos alunos. Podemos ver no Quadro 23 que o Brasil
foi, como seria de esperar tendo em conta a sua proximidade, o país mais mencionado,
por 184 alunos, Portugal apenas por 32. Portugal e Brasil em conjunto por 59 e os
países de língua portuguesa em geral por 38 inquiridos. Cabo Verde, Angola e Guiné-
Bissau foram mencionados apenas uma vez cada um e nunca isoladamente, sempre em
conjunto com o Brasil.
No tipo de respostas em que as motivacôes reveladas pelos alunos têm uma ligacão com
o seu percurso académico (Figura 8), a maioria dos textos dos alunos referia apenas
justamente motiva^ôes "académicas" sem qualquer tipo de especificacão, incluímos
ainda neste tipo a resposta "gostaria de estudar em países de língua portuguesa" que foi
mencionada por 25 alunos e as respostas em que os alunos revelaram ter realizado ou
estar a realizar as suas teses de licenciatura em áreas ligadas â língua portuguesa, ou aos
países onde esta é falada (4) e ainda a resposta em que os alunos revelam querer estar a
aprender português para obter uma bolsa de estudo (3).
Quadro 23 - Países mencionados nas respostas dos alunos
Países mencionados Frequências %
A nenhum 364 53.14
Brasil 184 26.86
Portugal 32 4,67
Países de Língua Portuguesa 38 5.55
Portugal e Brasil 59 8,61
Outros 8 1,17
[Total 685 100.00
Fonte: Questionário aos alunos de Lingua Portuguesa da UNAM na Cidade do México
Das 46 respostas que incluímos no tipo "motivacôes ligadas å carreira profissionaF
(Figura 9), a maioria (18) prendem-se com facto de os alunos considerarem que o
português é uma língua útil na área de trabalho que escolheram, 10 alunos consideram
que saber português constituirá uma mais-valia na procura de emprego, 9 decidiram
aprender português porque gostariam de trabalhar fora do México, talvez em países
120
onde se fala português e outros nove gostariam de trabalhar em áreas directamente
relacionadas com o português, como por exemplo, a traducão.



























Figura 1 1 - Caracteristicas extrinsecas da língua (36
respostas)
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No tipo "Motivacoes ligadas a questôes administrativas" (Figura 10) incluímos a
resposta "requisito para terminar a liccnciatura*', o quc significa que o português foi
uma das línguas escolhidas por 37 alunos, não sô como opcão, mas como a disciplina
que Ihes permite completar os créditos de licenciatura. Como foi referido anteriormente.
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línguas como o francês, o inglês e o alemão sâo muito procuradas pelos alunos. pelo que
têm um numero limite de inscricôes por ano, 3 dos alunos inquiridos revelaram ler
escolhido aprender português por não terem tido oportunidade de se matricular na sua
primeira escolha. Como sc pode ver na ilgura 1 1 , a quaiidade do ensino de português na
IJNAM, a conveniência do horário e as características do plano de estudo foram as
outras motivacôes reveladas pelos alunos que incluímos neste grupo.
Criámos ainda um tipo dc motivacôes ligado a "características extrínsecas da língua"
(Figura 1 1), no qual incluímos motivacôes como o facto de o português ser uma língua
usada da América Latina (14 respostas). O facto de considcrarem que o português é uma
língua muito falada a nível mundial motivou 12 alunos, por outro lado, 6 alunos
consideram-na uma língua pouco falada e como tal decidiram estudá-la. A diversidade
cultural c geográfica ligada å língua portuguesa, ou seja o facto de ser falada eni vários
pontos do globo e de ter associadas culturas muito diferentes entre si foi motivacâo para
4 dos nossos inquiridos.
Na Figura 12 encontramos motiva^ôes reveladas pelos alunos que não foi possível
agrupar em nenhum dos temas acima referidos, como o facto de terem familiares,
colcgas ou amigos luso-falantes os ter motivado para aprender a língua ou o íacto de
gostarem de aprender língua em geral. sendo o português apenas mais uma das linguas
que aprenderam ou irão aprender ao longo das suas vidas.
Utilidadc da aprendizagem da língua portuguesa
Tâo ou mais interessante quanto a análise das respostas å questão sobre as motivacôcs
para aprender língua portuguesa, são as respostas å questão sobre a(s) utilidade(s) que
os alunos julgam que o facto de saberem esta língua tem ou pode vir a ter nas suas
vidas. A metodologia utilizada c semelhante, agrupámos o total de 92979 respostas em 5
tipos dc utilidadcs reieridas pelos alunos: as respostas do grupo "utilidade para a vida
académica" (238 rcspostas) são as mais frequenles, seguidas da "utilidade para a
aquisicão de conhecimentos" (235 respostas), em seguida o grupo "'utilidade para a
fruicâo de actividades de Iazer e consumo cultura.", com 193 respostas, a "utilidadc
1 lá 1 7 resposlas que não são aqui detalhadas. pois sâo muito heterogéneas e nâo são passiveis de
agrupar. O seu pequeno número torna-as inexpressivas.
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para vida proíissionar aparece apenas em penúltimo lugar (141 respostas),
antes da
utilidade para comunicar (105 rcspostas).
Figura 13 - Útil para a vida académica (238 respostas) Figura 14





















Figura 15 - Útil na fruicão de actividades de lazer ( 193
respostas)
Figura 16 - Lltil para a vida profissional /futura vida
profissional(141 respostas)
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Fonte: Questionário aos alunos de Língua Portuguesa da IJNAM na Cidade do México
No tipo "utilidadc para a vida académica" (Figura 13), a resposta mais expressiva,
aliás
a mais expressiva no total das respostas (137) é a que se prende com a possibilidade de
ler textos ligados â área de conhecimento estudada pelos alunos na língua original, e
conhecer os autores de língua porluguesa. Segue-se o facto de o português ser a língua
escolhida para completar os créditos linguísticos que permitem terminar a licenciatura
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(48 respostas). 39 alunos revelaram que saber portugucs é útil para poderem ir estudar
para outros países, nomeadamente paíscs de língua portuguesa, 9 considcram que o
conhecimento da língua foi ou é útil para a realizacâo de especializacôes acadcmicas e 5
consideram que é útil para se candidatarem a bolsas de estudo, nomeadamente as que
são ofereeidas pelo Instituto Camôes quer para Cursos Anuais de Língua, em Portugal,
quer para a realizacão dc trabalhos de investigacâo em Portugal.
Como podemos ver na Figura 14, no tipo onde incluímos respostas relativas å utilidade
da língua portuguesa para a aquisicão dc conhecimentos, encontramos 1 12 alunos que
revelaram que é útil para a sua cultura geral e fbrmacão pessoal, 97 revelaram que c útil
pois permite obtcr conhecimento sobre as culturas associadas â prôpria língua c 4
porque permite obter conhecimentos sobre outros paises. Há ainda 19 alunos que
consideram que saber línguas é útil para todos os aspectos da vida e 3 quc consideram
que saber portugues permite o intercâmbio de conhecimentos com luso-falantes.
Na Figura 15 encontramos respostas relativas å utilidade da língua poiluguesa para ter
acesso, na língua original, a produtos culturais e ainda para a realizacão de actividadcs
de lazcr. 74 dos alunos inquiridos rcvelaram considerar o conhccimcnto da lingua
portuguesa útil para viajar pelo mundo e outros 43 para conhecer especilicamente países
de língua portuguesa. L.cr livros (39), ouvir música (17) c ver filmes (9) em língua
portuguesa foram outras das actividades para as quais os alunos consideraram útil ter
conhccimcnto dcsta língua. Por fim, 1 1 alunos revelaram considerar que estudar a
língua portuguesa não tinha para eles qualquer utilidade e que apenas o faziam por
prazer.
Na Figura 16 podemos ver as rcspostas incluídas no tipo "utilidade da língua portuguesa
para a vida profissional dos alunos'9 este grupo compreende um grande número dc
respostas diferentes. 18 Alunos considerain que saber qualquer língua estrangeira é útil
na sua área de trabalho (presente ou futura), cnquanlo que 39 alunos dão essa mesma
resposta referindo-sc cspecificamentc ao português. As línguas são íambém
considcradas uma mais valia na procura de emprego: 8 alunos dão esta resposta
referindo-se âs línguas em geral e 24 cspecificamente å língua portuguesa. 26 alunos
ponderam a hipôtese de trabalhar no estrangeiro, pelo quc considcram que o
conhecimento da língua portuguesa lhes pode ser útil para atingir esse fim. Por fim. 16
alunos consideram o conhecimento da língua portuguesa útil para terem um melhor
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desempenho profissional em qualquer área e 6 consideram que é uma boa forma de
enriquecer os seus currículos.
Por fim, foi definido um tipo que inclui as respostas ligadas å comunica^ão. Como se
pode ver na Figura 17, 81 pessoas referiram que útil saber português para poderem
comunicar com falantes desta língua, e 24 para poderem conhecer falantes da lingua.
Pelo quc pudemos perceber dos textos através dos quais os alunos responderam âs
perguntas dos questionários, a utilidade "comunicacao" está intimamente ligada As
respostas "viajar*\ •'conhecer outros países1' c "trabalhar noutros países".
Figura 17 - Útil para comunicar (105 respostas)






Fonte: Queslionário aos alunos dc I.íngua Portuguesa cHrTJNAM na ( idadc do México
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V. EXPERIÊNCIA DE LEITORADO E PERCURSOS PROFISSIONAIS DOS
LEITORES DE LÍNGUA E CULTURA PORTUGUESAS
"O leitor tem de ser um bom e exigente professor, mas também um
universitário, um profissional da indústria cultural e, de certa forma, um
diplomata, na medida em que, dentro e fora do espaco universitário,
permanentemente transmite uma imagem do seu país. O amadorismo e as
boas intencôes que nortearam geracôes sucessivas de leitores, obtendo com
escassos meios resultados prodigiosos, são no entanto cada vez mais
incompatíveis com as exigências do ensino moderno." (Esteves, 2002: 101)
Este V capítulo da dissertacão é consagrado å apresentacão e análise das 3 1 entrevistas
realizadas a antigos e actuais leitores de língua e cultura portuguesas em universidades
estrangeiras, e tem como objectivo caracterizar as suas carreiras profíssionais e as suas
experiências enquanto leitores. A análise focou-se ainda nas suas percepcôes acerca
quer da experiência, ou experiências de leitorado, quer das consequências que esta terá
tido nas suas carreiras profissionais e familiares.
Os leitores vêm a sua concepcão do trabalho que realizam ser confrontada com outras:
dos dirigentes e funcionários da instituicão recrutadora e empregadora, dos alunos
-
seus "clientes" por excelência, dos colegas docentes nas universidades, e ainda das
prôprias autoridades académicas locais. Estes são alguns dos diferentes meios sociais
em que se move um leitor, aos quais podemos acrescentar, consoante os casos,
associacoes culturais ou recreativas, o meio diplomático ou a "bolha de expatriados,,
que se cria como meio social em países em desenvolvimento, que os leitores integram
em algumas situa^ôes.
5.7. Formagão
Uma das dimensôes essenciais para analisar as carreiras dos leitores é, desde logo, a
dimensão formagão: forma^ão académica mas também outras formacôes que, no
entender dos prôprios, contribuíram para a aquisicão de conhecimentos úteis para o
exercício das funcôes de leitor.
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Dos trinta e um antigos e actuais leitores entrevistados, catorze são licenciados em
Filologia Românica, cinco em Línguas e Literaturas Modernas, variante
Português/Inglês, três em Filologia Germânica, dois em Línguas e Literaturas
Modernas, variante Português/Francês, um em Linguística, um em Estudos Portugueses,
um em Línguas e Literaturas Modernas, variante Inglês/Francês, um em Línguas e
Literaturas Clássicas, um em Língua e Cultura Portuguesa/Língua Estrangeira, um em
Filosofta e um outro em Histôria do Patrimônio Cultural.
Constatamos assim que têm, na sua maioria, formacão académica inicial na área das
línguas, o que vai ao encontro dos critérios de recrutamento de leitores que
identificámos ao longo das décadas. Notamos ainda que existe nesta populacão uma
tendência para a continuacão de estudos e especializacão académica, pois raros são os
que não prosseguiram estudos para além da licenciatura antes, durante ou apôs a sua
missão, ou missôes, de leitorado, sendo os dois últimos casos mais frequentes.
No que diz respeito a outras forma^ôes, consideradas relevantes pelos prôprios para o
exercício da fiincão de leitor nas suas diversas vertentes, sabemos que desde 1986, o
ICALP, e posteriormente o Instituto Camôes, têm vindo a organizar anualmente cursos
de preparacão
-
obrigatôrios - para os futuros leitores. A avaliacão que os leitores fazem
destes cursos é, no geral, positiva, dela sobressai a importância atribuída â possibilidade
de contacto com antigos leitores, permitindo tomar um primeiro contacto com a
realidade dos leitorados:
De facto, a partir de 86-87 comecaram a fazer esses cursos. la o professor de arte, ia o
professor dc língua. o professor de lnguística. [...] Mas aquilo que nôs gostávamos mais.
era quando no flnal do curso apareciam três ou quatro leitores a falarem da experiência
deles. Isso é que, isso é que nos dava pistas para nôs percebermos o que é que iríamos
fazer." (Antiga leitora em Fran<?a e Itália na década de 90)
Mais recentemente diversas instituicôes universitárias criaram formacôes graduadas ou
pôs-graduadas na área do português língua estrangeira e da cultura portuguesa,
permitindo um investimento em formacão que facilita a entrada ou a permanência no
campo profissional dos leitorados. Apesar de este ser o tipo de formacão agora mais
valorizado pelo Instituto Camôes, apenas três dos nossos entrevistados, todos eles
inseridos na categoria "especialistas", têm formacão académica nesta área: uma é
Licenciada em Língua e Cultura Portuguesa/Língua Estrangeira pela Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa, um outro realizou a pôs-graduacão em Ensino do
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Português como Língua Estrangeira da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa e a terceira frequentou o Ramo de Formacão Educacional
em ensino do Português como língua materna e como língua segunda, também na
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.
Para muitos, sobretudo para os professores profissionaîizados, o facto de não possuírem
formacão específica na área de português língua estrangeira, não constitui um problema,
pois consideram que, sendo professores de uma outra língua estrangeira, possuem os
conhecimentos e conhecem as estratégias necessários para o ensino de Português
Língua Estrangeira:
"Bem, os professores de português e de francês sempre tiveram muita sensibilidade para o
ensino do português língua materna e português língua segunda. Porque, no fundo, temos
uma prática pedagôgica e uma formacão inicial que nos prepara para o ensino de uma
língua primeira que é o português, na escola portuguesa, na escola aqui em Portugal, e o
francês uma língua segunda, de maneira que nôs estamos preparados pedagogicamente para
ensinar quer uma língua primeira, quer uma língua segunda, e para passar do português,
lingua primeira para língua segunda" (Antiga leitora na Polônia nos anos 70)
Alguns leitores referem ainda outras formagôes, frequentadas ao longo da vida, que se
revelaram úteis para a sua missao pedagôgica e cultural. Podemos referir como
exemplo, uma leitora que considerou a sua formacão na área do teatro fundamental para
a realizacão de um bom trabalho pedagôgico, como se pode ler no excerto que se segue:
"Também fíz o conservatôrio. E agora vou-lhe dizer que para mim é muilo importante dizer
que fíz o Conservatôrio Nacionai de Teatro, porque a experiência que tenho tido como
professora de português para estrangeiros, tudo o que aprendi no Conservatôrio, que é
muito menos, digamos, teôrico que a Universidade, ensinou-me, por exemplo, como dar
português numa aula [...]. Eu ponho as pessoas a mexer-se, porque um corpo parado não
aprende. que é outra coisa quc nôs também temos dc aprender. Para aprender uma lingua.
aprende-se muito melhor em movimento, portanto eu punha-os sempre a dramatizar
situacôes e eles adoravam." (Antiga Leitora em Angola, Austrália, Fran^a e Timor-Leste
nas décadas de 80, 90 e primeiros anos do século XXI)
Este excerto é ilustrativo da importância da componente de mediacão cultural inscrita
no trabalho do leitor, que se reflecte quer nos conteúdos transmitidos, quer nos métodos
utilizados.
Ainda relativamente â forma^ão, uma outra questão referida pelos nossos entrevistados
é a importância do conhecimento da língua do país para onde se vai leccionar.
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"Sabe que aqui em Portugal, houve sempre, mesmo antes do 25 de Abril, escolas privadas
que ensinaram russo, e, depois do 25 de Abril, o Instituto Pushkin, o instituto russo para o
ensino de russo no estrangeiro, colocou aqui um leitor em Portugal [...] um leitor excelente,
uma professora maravilhosa, e eu inscrevi-me. Inscrevi-me e aprendi o primeiro ano com
muito interesse. E nesse ano, a União Soviética, ainda era União Soviética, deu 10 bolsas
para as pessoas que tivessem tido mais facilidade, ou melhor aproveitamento, ou
assiduidade fossem preparar um exame a Moscovo. E eu tive essa bolsa, então ainda
aprendi mais russo quando fui para a Polônia, mas tornou-se um pouco difícil pela
interferência entre as duas línguas." (Antiga leitora na Polônia nos anos 70)
Este elemento constituiu, em 1993/94, uma das condicôes preferenciais para o
recrutamento de leitores.
5.2. Actividades profissionais anteriores å experiência de ieitorado
Se a forma^ão constitui o primeiro passo
- decisivo - de construcão de uma carreira, os
postos de trabalho efectivamente ocupados e as experiências profissionais acumuladas
são os seus elementos-chave. Assim, não podemos reconstituir carreiras de leitores sem
fazer referência âs experiências profissionais anteriores â missão - ou missôes de
leitorado. Considerando as três categorias criadas para identificar os indivíduos que têm
vindo a realizar fun^ôes de leitor, a categoria "professores de línguas" era aquela em
que esperávamos encontrar maior homogeneidade do ponto de vista das experiências
anteriores, o que veio a ser infirmado pela análise das entrevistas. Temos no entanto que
ter em conta que se este grupo revela uma maior heterogeneidade em compara^ão com
os outros é porque grande parte dos entrevistados se insere nesta categoria80.
No que diz respeito â categoria "Falantes nativos cultos", na qual inserimos apenas 4
dos nossos entrevistados, cujas experiências de leitorado foram anteriores a 1980 e que
não tinham qualquer vínculo laboral ao Estado, as experiências profissionais anteriores
ao leitorado foram, num primeiro caso a docência no ensino básico, num segundo caso a
docência de língua portuguesa no cnsino privado, no terceiro caso o ensino de Inglês e
no quarto e último caso, o leitorado constituiu a primeira experiência profíssional da
leitora.
Fncontramos aqui um dos grandes inconvenientes utilizacão da técnica bola-de-neve: a homogeneidade
da populacão entrevistada.
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Na categoria "professores de línguas", o ensino de línguas, nos níveis básico,
secundário e, muito menos frequentemente, superior é a actividade comum a todos.
Alguns destes leitores tiveram também como actividade profissional - complementar -
a investigacão:
"Paralelamente. a isso, durante quatro anos, eu estive aqui, como disse. na Universidade
Nova, de Ciências Sociais e Humanas, com a professora Maria Fmília Ricardo Marques e
aí é que fiz então trabalho de investigacão no projecto A Crianca Portuguesa em Contexto
de Imigracjão" (Antiga Leitora em Itália e Fran^a nos anos 90)
O ensino da língua portuguesa a estrangeiros em instituicôes universitárias ou em
escolas privadas é outra das actividades referidas:
"Entrei como leitora em 90, 1990, e saí em 93, e antes de ser leitora, eu já dava aulas na
Faculdade de Letras, nos Cursos de Verão [...] e ås vezes também dava nos Cursos de
Inverno. Que eram mais longos esses cursos, os de Verão era sô um mês. [...] A
estrangeiros, sempre." (Antiga Leitora em Itália e Franca nos anos 90)
•'F antes tinha, por exemplo, dado aulas de português a estrangeiros no CIDAC, e numa
série de outras escolas de português para estrangeiros." (Antiga Leitora em Itália, Espanha e
Suíca nos anos 80, 90 e primeiros anos do século XXI)
Assim como a participacão em projectos de formacão de professores oriundos de países
africanos de língua ofícial portuguesa:
"[era professora] do ensino secundário mas estava destacada na Escola Superior de
Fducacão dc Sctũbal [...] Fui introduzida no chamado "Projecto África'*. Portanto trabalhci
muito com Angola, Cabo Verde, Guiné, com todos os países. Fazíamos formacão de
professores, eles vinham cá." (Antiga Leitora em Fran^a nos anos 90)
Cinco dos nossos entrevistados tiveram como experiência profissional anterior ao
leitorado o ensino de língua portuguesa no estrangeiro em escolas básicas e secundárias.
Nestes casos, o ensino de Português como língua estrangeira, ou, num dos casos, o
contacto com o ensino do português em países de língua ofícial poituguesa não eram
estranhos aos leitores, estas experiências anteriores terão também contribm'do para que
fossem seleccionados em concurso.
"Eu fui professora cooperante na Guiné-Bissau em 79, aí lembro-me perfeitamente, e
depois penso que para aí nos anos 80 fui para Mocambique, também como professora
cooperante. [...] Agora [...] acho que um jovem concorre aos leitorados e fíca. Mas
naquela época, digamos que nos escolhiam, a mim pelo menos senti que me escolheram
pela experiéncia da Guiné e de Mocambique, e cheguei a Angola então como leitora."
(Antiga leitora em Angola, Austrália, Fran^a e Timor-leste)
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A experiência em organizacão de eventos culturais foi outra das actividades referidas
pelos antigos leitores, como podemos ler no excerto abaixo:
"Eu passei um ano, o único ano que eu não estive a dar aulas, na Direccão Geral de
Educacão de Adultos, na altura eu tinha por missão dar apoio âs bibliotecas dc todo o
distrito e fazer um trabalho também na área da cultura tradicional e sobretudo do
audiovisual. Eu sempre estive muito ligado ao audiovisual. [...] eu tinha sido director de
um festival de cinema [...] era um festival de cinema dos países de língua porfuguesa, antes
disso tinha todo tun historial na área da anima^ão cultural, ligado å expressão dramática."
(Antigo leitor em Franca nos anos 80 e 90)
"Eu estive sempre muito ligado, já em Braga, desde o antigo liceu, desde o meu se.xto ano,
digamos assim grosso modo; â anima^ão cultural, foi algo que me agradou." (Antigo leitor
em Franca nos anos 80 e 90)
Em casos deste tipo, a liga^ão å área cultural é anterior å missão de leitorado. o que
pode indicar uma predisposicão do professor para as funøes que virá mais tarde a
desempenhar enquanto leitor.
Dos entrevistados que inserimos na categoria "especialistas", todos iniciaram as suas
missôes apôs o ano 2000 . No que diz respeito âs suas experiências profíssionais
anteriores â missão de leitorado, sabemos que três deles tinham já experiência em
Ensino de Português Língua Estrangeira. Num dos casos a entrevistada tinha leccionado
Português como Língua Estrangeira numa Universidade. a alunos Erasmus, e também
numa escola particular, para além de ser uma das únicas com formacão académica nessa
área (Ramo de Forma^ão Educacional em português língua materna e língua
estrangeira):
"Antes de ser leitora estive aqui a dar aulas, de português para estrangeiros, aos alunos do
projecto Sôcrates/Erasmus [...] fiz também os cursos de verão, e também dei aulas numa
escola particular durante uns meses e tinha feito traducão fonética, numa cditora e sim, até å
altura era tudo" (Antiga leitora em Espanha nos primeiros anos do Século XXI)
Num outro caso a entrevistada apenas tinha leccionado PLE numa escola particular, e
no terceiro caso entrevistado tinha sido professor convidado numa universidade
cstrangeira:
"Dei aulas no ensino básico, desde o 5° até ao 12° ano, depois dei aulas no ensino superior
politécnico. [...] Na Guarda, no Instituto Politécnico da Guarda. Depois em Hamburgo, na
Universidade [durante] um semestre, durante o primeiro semestre. E aí foi, dar aulas num
8 I
Apcnas uma das entrevistadas que iniciou a experiencia de leitorado apôs o ano 2000 foi incluída na
categoria "professores de línguas".
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curso de Língua Portuguesa [...] que tinha a dura^ão de três anos e eu dava aulas no 3° ano.
Depois voltei para Portugal, para o Politécnico, depois foi do Politécnico que eu fui [para
TimorJ." (Antigo leitor em Timor-Leste nos primeiros anos do Século XXI)
A condicão de "especialista" deste entrevistado decorre também do facto de estar a
realizar uma tese de mestrado relacionada com o ensino de português em Timor-Leste.
Ainda entre os entrevistados que incluímos na categoria "especialistas", mas que não
tinham qualquer experiência de ensino de PLE, um tinha trabalhado sobretudo em
estudos sobre o patrimonio, sendo a sua condicão de "especialista" inferida do facto de
ter realizado uma pôs-graduacão em Ensino do português como língua estrangeira. Uma
outra é Licenciada em Língua e Cultura Portuguesa (língua estrangeira), não tendo tido
qualquer experiência profíssional anterior ao leitorado.
5.3. Motivaqôes
As motivacoes dos professores podem, em certa medida, definir as tarefas que estão
aptos e predispostos a realizar no exercício das fun^ôes de leitor. A análise das 31
entrevistas realizadas permite-nos identifícar motivacôes intrínsecas e extrínsecas, ou
seja motivacoes directamente relacionadas com o conteúdo da funcão de leitor e outras
apenas indirectamente. A situacão mais comum é a decisão de ser leitor resultar da
combinacão de mais de uma motivacão, mas mesmo nos casos em que apenas foi
indicada uma motivacão e esta é aqui classificada como sendo extrínseca, isso não
signifíca que o entrevistado não tem, ou tinha, interesse pelo tipo de trabalho a realizar.
Apresentamos em primeiro lugar, dois casos de informantes que saíram de Portugal por
razôes não profíssionais e que foram entretanto contratados localmente. As suas
motivacôes são extrínsecas pois não se prendem especificamente com a vontade de ser
leitor, mas sim com as circunstâncias ligadas âs suas trajectorias pessoais.
Motivacôes Extrínsecas
Tendo deixado Portugal no início dos anos 70, por razôes políticas, uma das mais
comuns para a migracão de trabalhadores qualifícados portugueses naquela época
(Peixoto, 1999), o nosso informante foi contratado pela universidade para ensinar
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português, tendo posteriormente
- já depois do 25 de Abril
- concorrido a um posto de
leitor por Portugal, que ocupou durante 4 anos, na mesma instituicão. Assim, a sua
motivacâo para se tornar leitor foi de ordem institucional, como nos explicou durante a
entrevista, queria retomar a ligacão ao país de origem de forma a poder mais tarde
integrar-se profissionalmente, o que não chegou a concretizar-se, pois o professor
permaneceu na mesma universidade até å reforma:
"De maneira que eu fui nomeado leitor pela Fran^a, e, na altura, houve o 25 de Abril e eu
na altura já podia vir cá, que dantes não vinha, e depois, concorri, na altura ao Instituto de
Língua e Cultura Portuguesa, pensando que era uma maneira de ter aqui um pé, percebe, se
quisesse voltar e tal não sei quê. Mas acabei por não voltar, porque entretanto, acabei por
estar cinco anos ligado, já era leitor e, mas também com um pé aqui, mas com vínculo â
Universidade Francesa. Fntretanto o posto de leitor foi transformado em assistente
associado." (Antigo leitor em Franca nos anos 70)
Uma outra iníbrmante revelou-nos que a sua saída do país se ficou a dever a razôes
familiares, como nos explica no excerto abaixo reproduzido, e que a sua conuatacão
como leitora foi puramente circunstancial:
"Eu fui por uma razão que não tem nada a ver com o ensino, nem com a carreira
profissional. Eu entretanto tinha casado, estávamos em plena guerra do Ultramar. e era
aquela histôria: bom, fícamos ou vamos embora? E portanto, no fundo, foi uma opgão de
sair do país para não ir para a guerra do Ultramar. Não eu, claro, mas o meu marido. E
portanto, e a ideia era de eu fazer qualquer coisa, doutoramento ou uma coisa qualquer. [. ..]
Fui sô um ano leitora, entretanto deu-se o 25 de Abril e eu vim-me embora. E isso foi uma
proposta da Universidade [...], e como eu já lá estava, foi proposto que fosse eu, nem sei
bem como é que isso se passou, sinceramente. Portanto não foi assim propriamente nem um
concurso, nem eu me inscrevi aqui em Lisboa, não estava cá. Foi o facto de ser necessária
uma pessoa lá, e eu estar lá. Em vez de estar como chargée de cours, uma vez que estava
um lugar vago. No fundo eu fui ocupar um lugar que vagou." (Antiga leitora em Franca nos
anos 70)
Nestes dois casos classificámos as motivacôes como extrínsecas å fun^ão de leitor.
Uma terceira leitora declarou que a sua principal motivacão para se candidatar a um
leitorado na Alemanha era melhorar o seu domínio da língua Alema, área em que se
tinha licenciado. Uma outra ainda revelou-nos que saiu do país em finais dos anos 60,
para realizar o seu doutoramento, tendo sido posteriormente convidada para ser leitora,
neste caso também, a motivacão é extrínseca:
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"Eu fui para lá como bolseira, fxii fazer pesquisa naquela Universidade [...] A bolsa foi-me
atribuída por dois anos, mas eu sô usei dela um ano. Porque quando estava lá, o director do
Departamento de Português achou que eu seria um bom elemento para estar ali ao servi^o,
e perguntou-me se eu aceitava e eu aceitei. É assim, as coisas foram-se desenrolando sem
um programa inicial." (Antiga leitora em Franca nos anos 60 e 70)
Como já foi referido, as motivacôes ligadas â formagão académica são geralmente
associadas âs primeiras décadas de existência dos leitorados, quer em documentos
histôricos, quer em testemunhos escritos pelos leitores, quer nas prôprias entrevistas que
realizámos:
"Parece que, ao contrário de antigamente, em que [o leitor] era o licenciado que ia para o
estrangciro para preparar a sua tese de doutoramento. Parece que chegou um momento
[fínais dos anos 70] em que sô queriam que sô fosse leitor no estrangeiro aquele que já
fosse doutorado. Disseram-me mas eu não tenho a certeza." (Antiga leitora em Franca nos
anos 60 e 70)
No entanto, entrevistas recentes mostram que aformagão académica é uma motivacão
que nunca deixou de existir para os candidatos a leitores, continuando a ter um peso não
despiciendo nos nossos dias, como mostram os dois excertos abaixo reproduzidos,
retirados de entrevistas a dois professores que foram leitores em épocas relativamente
distantes.
"Portanto, motiva^ôes não políticas mas científicas levaram-me a procurar, e nesse caso
procurei um leitorado, que era a única abertura que eu poderia ter. As únicas aberturas eram
ser bolseira ou ser leitora, quer dizer que este leitorado corresponde de certa maneira a uma
certa bolsa de estudo. E, portanto, foi a grande motivacão científíca que me abriu os
horizontes [Fui para Fran^a] para fazer um mestrado e para procurar áreas científicas de
interesse." (Antiga leitora em Fran^a nos anos 70 e 80)
"Em Timor foi diferente, eu estava a fazer a minha tese de mestrado. O mestrado tinha a ver
com o ensino de português em Timor e a opcão era ir lá, de alguma forma. Comecei a ver
que hipoteses é que tinha para ir lá, e depois acabei por contactar e ser contactado quase em
simultâneo pelo Instituto Camôes, eles estavam a precisar de pessoas para lá, para o curso
que eles mantinham lá na Universidade, e eu tinha interesse em ir lá durante algum tempo e
então acabei por ser contratado por eles." (Antigo Leitor em Timor-Leste nos primeĩros
anosdo século XXI)
Nestes casos a realizacão de trabalho de investigacão com vista â obtencão de um grau
académico é a motivacão principal e a actividade de leitor o que permite ao indivíduo
manter-se no estrangeiro. As motivacôes ligadas kformagão académica associam-se por
vezes a outro tipo de motivacôes de cariz mais pessoal como ter uma experiência de
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vida e trabalho no estrangeiro e ter assim a possibilidade de conhecer outros países do
ponto de vista do residente e não do turista. e também de \\\>o familiar:
"Há sempre um lado pessoal que implica estas coisas de ir para o estrangeiro, a pessoa tem
sempre muitos motivos para ir. Munas vezes de cariz pessoal até a vários níveis, não é.
Porque gosta de ir conhecer, de fazer outras experiências, gosta de ir ver países
estrangeiros, depois também há vários aspectos da vida pessoal que influem. Eu, do meu
ponto de vista gostava de estar num país a viver, não sô ir passear, e depois também achei
que para os meus filhos era ôptimo, e foi. Achei que lhes fazia bem abrir a cabe^a. E depois
também como eu estava a fazer o meu doutoramento e gostava de estar lá no estrangeiro, eu
sempre fui um bocado contra as bolsas, [...] e preferi ir neste estatuto, de estar a trabalhar e
de estar ao mesmo tempo a fazer a minha investigacâo [sobre Literatura Medieval]".
(Antiga Ieitora nos Estados Unidos, Franga e Fspanha nas décadas de 80 e 90)
Apesar de raramente ser mencionada em exclusivo, a motivacão ter uma experiência de
vida e trabalho no estrangeiro, que permita conhecer pessoas, países e formas de vida
diferentes, é das mais comuns:
"Por uma questão de aperfeicoamento, e porque desejava desejava conhecer, viver noutros
ambientes, gostava da Franca" (Antiga leitora em Franca nos anos 70 e 80)
Motivacôes Intrínsecas
No caso seguinte o ambicão de ter uma experiência de vida e trabalho no estrangeiro
está associada â vontade de trabalhar na área da divulgagão culturai, que podemos
considerar uma motivacao intrínseca:
"Ao escolher Histôria e Patrimônio Cultural já era uma vocacão materialista da cultura, ou
seja sempre tive este apego â cultura portuguesa. Um português no estrangeiro pode fazer
muito pela cultura portuguesa. Mas de facto, a presenca de um agente da cultura pode fazer
muito mais até do que o apoio institucional. E o facto de sair do país, também há esse factor
[como motivacão]. [...] Para a Suécia fiii sozinho, foi daquelas coisas de intercâmbio de
famílias. Para mim, despertou, não foi despertar a consciência, é despertar que é possível
uma pessoa estar fora, sozinha ou acompanhada, durante um ano. Se uma pessoa tem 1 8
nos e consegue fazer isto, hoje sou capaz de fazer isto e muito mais, já não estou tâo preso â
família." (Leitor em Espanha)
Neste outro, a motivacão ter uma experiência de vida e trabalho no estrangeiro aparcce
associada ao gostopelo ensino doportuguês a estrangeiros (intrínseca):
"Eu gosto imenso de viajar, já tinha estado em países diferentes, no período em que os
militares saíam para as colônias. Não se chamavam assim, chamavam-se provincias
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ultramarinas, não é. E portanto, gostava muito de viajar. Depois, quando comecei a ensinar
português a estrangeiros, gostei muito. E portanto [foram] fundamentalmente essas duas
motivacôes. E continuo a gostar de sair, se houvesse oportunidade eu iria para outro
leitorado." (Antiga Leitora em Itália, Espanha e Suíca, nos anos 80, 90 e primeiros anos do
século XXI)
Alguns dos nossos entrevistados que fazem parte do grupo "professores" foram, antes
de ser leitores, professores de português no ensino básico e secundário em países
estrangeiros e nesses casos ter uma experiência de vida e trabalho no estrangeiro é
também uma motivacão muito referida. No caso desta leitora, associada â vontade de
mudar a rotina profíssional, que decidimos considerar uma motivacão intrínseca, pois
nestes casos os leitores demonstram interesse pelo tipo de trabalho realizado nos
leitorados:
"Antes de ser leitora foi a escola primária e já foi a mesma motivacão: dava aulas há sete
anos no liceu, sempre quis ser professora, não foi de estar farta, sempre gostei muito de ser
professora, mas ao fim de sete anos os meus ideais caíram um bocadinho, estava um
bocadinho desanimada e dava a impressão que não avancava e que já tinha feito tudo. Já
tinha estado no Conselho Directivo da escola, quer dizer já não podia fazer mais nada
diferente, e era muito novita [tinha] por volta dos 26 anos na altura e pensei: agora tenho
que esperar trinta anos pela reforma a fazer a mesma coisa? Foi essa a minha motivacão. E
depois na altura, nâo esquecer que há vinte e tal anos não se saia do país como agora se sai,
com tanta facilidade e eu tinha muita vontade de ver coisas, já tinha saido um bocadinho
mas muito pouco no interail e essas coisas assim, mas foi um bocado isso, o susto de passar
trinta anos a afazer a mesma coisa." (Leitora em Franca)
A vontade de mudanga na rotina profissional é um tipo de motivacão que associamos
sobretudo ao grupo "professores", pois foram vários a referenciá-la:
"Naquela altura eu tinha 20 anos de profíssão, o fínal dos anos 80 foi uma fase muito
complicada para os professores em geral, foi uma fase de grandes tensôes, foi uma fase de
muita luta por um estatuto que acabou por sair em 89, foi praticamente no ano em que eu
depois saí. E senti até psicologicamente a necessidade de ir fazer uma coisa diferente. 20
anos a fazer a mesma coisa é muito tempo. F eu, por temperamento, de vez em quando
preciso de mudar. E surgiu aquela oportunidade e eu pensei: olha, porque não? Vou
experimentar." (Antiga leitora em Franca nos anos 90)
Apesar de no caso dos professores com vínculo ao Estado, a remuneracão duplicar
durante o período em que assumem as funcôes de leitor, e de, nos outros casos, os
leitores terem, quase sempre, direito a um salário e a um subsídio de residência, apenas
uma jovem leitora revelou que a questão econômica teve algum peso na sua decisão:
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"Porque era uma oportunidade muito boa, ir para Cambridge, nâo é? Não é assim todos os
dias que recebemos esse, essa hipôtese, que temos essa hipôtese. F depois também porque
ia ganhar bastante bem, e não sabia se ia ser chamada cá ou não para leccionar, [...] eu não
tinha a certeza. Além disso, eu fui mesmo com a intencão de estar lá sô um ano, e ao fím
desse ano vinha embora." (Antiga leitora no Reino Unido nos primeiros anos do século
XXI)
Aliás a motivacão econômica é vista por alguns como algo negativo. algo que associam
a uma perversão do sentido que deve ter a missão de leitorado:
"Quer dizer, está a ver, uma pessoa, se for, se tiver uma determinada maneiia de estar,
pensa assim: eu com este dinheiro, quando chegar, tenho que chegue para comprar uma
casa, compro um carro novo, essa mentalidade da imigra^ão. Não é a mentalidade que tem
que ter um leitor. Eu sobre isso, eu sei porque isso se passou tudo comigo e ã minha volta,
não sei se está a ver. [...] para sermos reconhecidos temos de gastar dinheiro a vestir-nos,
também a convidar os colegas, sermos convidados, isto é, a inserirmo-nos. E isto leva a
outra questão, quando as pessoas vão para lá para poupar dinheiro, o que é que fazem?
Normalmente também tem que ver com uma certa ideologia, não se misturam com
ninguém, estão sozinhos, completamente sozinhos. Há muita gente completamente
sozinha!" (Antiga leitora em Itália nos anos 80 e 90)
Assim, identifícámos oito tipos de motiva^ôes para o investimento na experiência de
leitor. Estas motivacôes enconlram-se muitas vezes interligadas, sendo ainda frequente
uma certa ambiguidade na percepcão dos entrevistados entre aquilo que foi a motivacão
e o que posteriormente lhes agradou na experiência. De tipo exlrinseco, identifícámos as
motivacoes institucionais, familiares, ligadas â formacão académica, ligadas â vontade
de ter uma experiência de vida e trabalho no estrangeiro e econômieas. De tipo
intrínseco o gosto pelo trabalho na área da divulgacâo cultural, o gosto pelo ensino do
português a estrangeiros e a vontade de mudar a rotina profíssional.
5.4. Funqôes de Leitor
As 31 entrevistas realizadas no âmbito do trabalho de investigacão permitem-nos dar
conta de fun^ôes assumidas por leitores desde os anos 70. Dispomos ainda de
informacôes recolhidas no Arquivo Histôrico do Instituto Camôes, sobre o leitorado de
Rennes, que nos possibilitam abordar as tarefas realizadas por professores que ali
exerceram fun^ôes de leitor entre 1921 e 1960.
138
No ano de 1936, o leitor em Rennes, para além das suas actividades docentes, dava
semanalmente conferências públicas na Universidade sobre arte, histôria e literatura de
Portugal, publicou 2 livros em francês sobre Portugal: Les Gloires et les Béautés du
Portugal e Virgile, Dante et Camôes e organizou ainda festas universitárias como, por
exemplo, o centenário de Alexandre Herculano, que descreveu da seguinte forma:
"As pessoas mais eruditas de Rennes sabiam que o nosso grande historiador quando, em
1830, se exilou naufragou na costa de Granville donde veio a pé até Rennes. [...J E quando
Rennes celebrou os grandes românticos, Herculano foi evocado - pelos meus colegas
-
para uma homenagem especial. [...] A festa em honra de Herculano foi presidida pelo
Reitor Sr. Davy. O nosso ministro em Paris não pode infelizmente presidi-Ia por estar
doente. Havia um busto de Herculano no Grande Anfiteatro, a nossa bandeira, flores. Uma
tapecaria célebre, "A Morte de Duguesclin", de que a Faculdade de orgulha, parecia nesse
dia mais bela. [...] Fiz distribuir pelo público cartôes com o retrato de Herculano e o trenô
que comeca: «Lisboa, cidade de mármore e de granito». E no dia seguinte todos os jornais
de Rennes publicavam largas notícias sobre o grande historiador português." (Arquivo
Histôrico do Instituto Camôes, Relatôrio do leitor, 1936: 15)
O relato acima transcrito permite-nos concluir que, apesar de sô a partir de 1997 as
actividades de divulga^ão cultural se encontrarem legalmente consignadas na definicão
das funcoes do leitor, já os primeiros leitores de língua e cultura portuguesa em
universidades estrangeiras não se limitavam a dar aulas de língua. Documentos
consultados no Arquivo acima mencionado comprovam que também o leitor que
sucedeu a Chagas Franco no cargo de leitor em Rennes, já depois da II Guerra Mundial,
se empenhou em vários projectos de divulgacão cultural que ultrapassavam o âmbito
das suas aulas na universidade: realizou conferências, organizou a biblioteca do
leitorado e criou um programa de rádio dedicado å música portuguesa, intitulado
Ballade Portugaise:
"A minha colabora^ão na rádio Bretanha, iniciada em 1953, poucos meses depois da minha
vinda para Franga, atingiu agora um objectivo há muito procurado: um programa especial,
regular, a uma hora acessível å maioria dos auditores. Assim, na quarta-feira, 25 do
corrente, foi para o ar a primeira Ballade Portugaise, emissão quinzenal, de 20 minutos, âs
19h30. O texto dialogado, de divulgacão dos nossos monumentos, paisagens e atractivos
turísticos, é ilustrado com música adequada dos discos e gravacôes magnéticas da discoteca
do Leitorado. O primeiro programa, dedicado a Coimbra, agradou plenamente. Os
prôximos programas [...] incluirão trechos da Suite Alentejana de Freitas Branco, da
Nazaré de Frederico Freitas e da Suite Portuguesa de Rui Coelho, não falando, é claro, dos
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fados de Amália Rodrigues, grande triunfadora, neste momento, em Paris." (Carta do leitor
José Duarte Marques ao Instituto de Alta Cuítura, 30 de Abril de 1956)
A actividade do segundo leitor de língua portuguesa naquela cidade em prol da
divulgacão do seu país e do incremento do conhecimento da sociedade renense sobre a
produ^âo cultural e científíca portuguesa mão passou despercebida aos meio de
comunicacão local, como o comprova o texto seguinte, extraído de um artigo do Jornal
"Ouest-France"del956:
"L'aimable lecteur a la íierté de ses élêves, comme aussi de la bibliothéque fondée par Iui et
qu'il nous montre avec orgueil. [...] Maintenant, les personnalités fran^aises et portugaises
qui connaissent M. José Duarte Marques et rivalisent d'estime â son égard, car il est un
perpétuel et bouillant ambassadeur des uns auprês des aurres, se disputent â qui apportera sa
pierre au temple culturel qu'il a bâti de tout son cæur pour la gloire commune des deux
nations." (Notícia de 3/2/1956 no jornal "Ouest-France")
O excerto que segue, retirado do relatôrio anual do leitor referente a 1954/55 mostra-nos
que já naquela época os leitores recebiam instru^ôes do Instituto de Alta Cultura para se
dedicarem a actividades de divulgacão cultural:
"Saí de Lisboa com o firme propôsito de contribuir, dentro dos meus recursos limitados,
para a comemoracão do centenário de Garrett que se avizinhava. Não sô no cumprimento
das instrucôes do IAC, mas cspecialmente como crente convicto do culto garreteano."
(Arquivo Histôrico do Instituto Camôes, Relatôrio do Leitor de Rennes, 1954/55: 2)
De acordo com os documentos consultados, a comemoracão que aqui se alude recebeu
aprovacão da Faculdade de Letras, apesar de não se poder realizar na data do centenário.
No entanto, o pedido do leitor ao instituto de Alta Cultura para fínanciar a deslocacao a
Rennes de um catedrático português para proferir uma conferência sobre Gairett foi
recusado. Assim, viu-se o leitor contrito a realizá-la pessoalmente, o que, segundo o
prôprio, Ian?ou as bases para uma maior consideracão pelos leitores de língua
estrangeira naquela Faculdade:
"Não havia memôria dum leitor estrangeiro proferir uma conferência ofícial no grande
anfiteatro. Estava em jogo não sô o meu nome como ainda o prestígio de todos os meus
colegas que me encorajavam, dizendo que, aberto o precedente, a vez deles chegaria.
Sentir-me-ia felicíssimo se conseguisse quebrar esta menoridade intelectual dos Leitores
estrangeiros em Rennes â qual aludi nos meus relatôrios anteriores." (Arquivo Histérico do
Instituto Camôes, Relatôrio do Leitor de Rennes, 1954/55)
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Devido aos seus contactos privilcgiados com a Rádio Bretanha, leitor conseguiu ainda
que o centenário do escritor fosse devidamente assinalado nesse meio de comunicacão
social:
"A data do centenário estava quase â porta e eu não a queria deixar passar em branco.
Consegui, mais uma vez [...] a gravacão [na Rádio Bretanha] duma breve palestra de dez
minutos em que foquei sinteticamente a vida agitada do Divino, os exflios, esses negros
dias do Havre, as infíuências da Inglaterra e da Franca na sua evolucão literária. No fínal,
uma locutora disse, com voz molhada de ternura, duas poesias de Folhas Caídas na
traducão do saudoso Prof. Gentil. [...]. E assim, por obra e graca dum conjunto de
circunstâncias felizes, a memôria de Garrett não foi esquecida em Rennes nesse solene dia."
(Arquivo Histôrico do Instituto Camôes, Relatôrio do Leitor de Rennes, 1954/55: 2)
Notamos que as actividades dos dois primeiros leitores em Rennes não se
circunscreviam ao espaco académico, tentavam alargar as suas iniciativas a outros
espacos culturais da cidade. Também Anténio Jorge Dias, leitor em Rostock nos anos
30, considerava que o seu trabalho como leitor se estendia para além dos muros da
Universidade:
"A ac^ão do leilorado não se limita ao círculo universitário. Na sociedade, na roda de
amigos, por toda a parte o leitor é o centro de informa^ão de tudo que diz respeito ao seu
país e que interessa o público alemão, extraordinariamente ansioso." (Relatôrio do Leitor de
Rostock, Antônio Jorge Dias, 1939)
No entanto, como hoje, naquela época encontrávamos nos leitores diferentes visôes do
que consistia o seu trabalho. O terceiro leitor em Rennes, que se iniciou nas funcôes em
1957, tinha como principal preocupacão
-
que também tinham tido os seus antecessores
-
o alargamento do ensino da língua portuguesa aos liceus da regiâo, com o inmito de
aumentar o número de candidatos â licenciatura na Faculdade (Arquivo Histôrico do
Instituto Camôes, Relalôrio do Leitor de Rennes, 1957/58).
"A agregacão é o complemento normal de uma licenciatura em Franca, visto permitir aos
licenciados o ensino liceal, sendo para os que optam pelas línguas o meio mais frequente e
certo de utilizarem, na vida prática, o seu diploma. [...] Não existindo agregacão em
Português, não há também uma saída normal para os nossos estudos." (Arquivo Histôrico
do instituto Camôes, Carta do leitor ao Secretário do Instituto de Alta Cultura, 1960)
Para além das suas diligências junto dos liceus da região, este leitor, contrariamente a
Chagas Franco e Duarte Marques, concentrava os seus esforcos de divulgacâo da língua
e da cultura portuguesas sobremdo no espaco universitário, como afirma num dos seus
relatôrios:
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"Continuamos a experiência do ano passado [1957-58], concentrando-se todo o esforco do
leitorado no plano da vida universitária. Pareceu-nos equívoco dispersar energias quando o
prôprio meio da universidade sô lentamente entra em contacto com a nossa existência.
Recordo que o número de alunos da universidade de Renncs se eleva a mais de 11000
alunos." (Arquivo Histôrico do Instituto Camôes, Relatôrio do Leitor de Rennes, 1958/59)
Uma das actividades que se propôs realizar durante a sua missão no leitorado de Rennes
foi uma comemoracão do Centenário do Infante D. Henrique, com o convite de um
professor português para proferir duas palestras sobre a fígura histôrica, uma em Paris e
uma outra em Rennes:
"
Tenciono organizar no prôximo período uma sessão solene, que seja a participacão desta
Faculdade de Letras nas Festas do Centenário do Infante. Pode V. Exa. ter a amabilidade de
me dizer se há algum Professor das nossas Faculdades de Letras que venha, por esse tempo
e com fím idêntico a Paris e que pudesse deslocar-se até Rennes para uma conferência?"
(Arquivo Histôrico do Instituto Camôes, Carta do leitor ao Instituto de Alta Cultura. 1959)
Esta breve referência aos primeiros leitores na cidade francesa de Rennes mostra-nos
que a organizacão de actividades de divulgacâo cultural, dentro e fora do espaco
universitário, sempre constituíram "tarefas" familiares aos leitores, em alguns casos, por
indicacôes do instituto responsável pelos leitorados. Não temos no entanto
conhecimento de que fizessem parte das dos "conteúdos funcionais" da missao, como
passaram a fazer a partir de 1 997, com a entrada em vigor da Lei Orgânica do Instituto
CamÔes
,
o que não signifíca que todos os leitores tenham passado a dedicar-se a este
tipo de actividades, como veremos mais â frente.
Sabemos que o ensino é, defínitivamente, a actividade comum a todos os leitores,
independentemente da época ou do local em que tenham assumido essas funcôes.
Constatamos, regressando a épocas mais prôximas de nôs, que nem todos os nossos
informantes, ensinaram, ou ensinam ainda, exclusivamente língua portuguesa. As
matérias são diversificadas e variam consoante as necessidades da instituicâo em que o
leitor se encontra colocado.
Também os públicos e as condicôes de ensino são divcrsificadas. Nos países de língua
ofícial portuguesa, os leitores são, desde fínais dos anos 80, sobretudo canalizados para
a formacão de professores. Desta forma, fornecem aos professores, ou futuros
professores, instrumentos para que possam formar os seus prôprios alunos. Assim, nos
primeiros anos o seu trabalho consistia em fazer "formacâo de proíessores em
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exercício", ou seja, ensinar português a pessoas que já estavam de facto a dar aulas. Foi
uma experiência desse tipo na Guiné, no fínal dos anos 80, que nos relatou uma das
nossas entrevistadas:
"Depois no ICALP [...] veriíĩcaram que não havia recursos para dar português, mesmo
aulas, assim investiram na formacão dc professores e depois num efeito multiplicador, em
cascata. Em formadores que por sua vez fariam formacão de outros professores guineenses.
Mas nesses primeiros anos foi assim mais ou menos apalpar terreno. [...] Fizemos
formacão no interior, na zona de Cacheu e na zona de Mansoa. S6 que ainda pouco
organizados, quer dizer, em funcão do terreno. Atingíamos 10 mil alunos, portanto, está a
ver o que é, uma loucura! [...] Trabalhámos com os professores, directamente, falávamos
com os delegados de sector, que eram guineenses, eles congregavam os professores, os
professores vinham, âs vezes de oito quilômetros de distância. A pé, descalcos. E vinham
para nos ouvir, para lhes ensinarmos meia dúzia de coisas. E aí nôs encontrámos pessoas
com uma folha já com letras tão sumidas que já mal se percebia o que é que lá estava
escrito." (Antiga leitora na Guiné Bissau na década de 80)
Mais recentemente os "formadores" enviados pelo Instituto Camoes, para além de
continuarem a colaborar em projectos de forma^ão de professores em exercício,
passaram também a dar formacão aos alunos das licenciaturas em Língua Portuguesa
criadas nas universidades desses países, o que alterou por completo o trabalho e as
condicôes em que é realizado:
"Aqui [Universidade Agostinho Neto no Lubango] fui chefe de sector de português no
departamento de letras modemas. Tinha todas estas actividades como leitora: tinha que dar
Iiterarura portuguesa moderna, tinha que dar didáctica especial da lingua e prática docente.
Exactamente isto que estou a falar eles saberem como é que se dá a língua portuguesa. Fiz
formacâo de professores aqui, nesta universidade [...] e em Timor também fíz forma^ão de
professores" (Antiga Leitora em Angola, Austrália, Franca e Timor-Leste nas décadas de
80, 90 e primeiros anos do século XXI)
Já nos países onde o português é ensinado como língua estrangeira, e não como língua
segunda, muitos dos leitores, para além da língua ensinam igualmente a literatura, a
geografía ou a histôria de Portugal e dos países lusôfonos. Vimos, por exemplo, no
capítulo anterior que, no México, o que determinava quais as aulas a leccionar pela
leitora eram as lacunas na forma^ão dos outros professores de português. A variedade
de situacôes nas diferentes universídades e nas várias épocas em que os nossos
entrevistados assumiram as funcoes de leitores não nos permitem identifícar quer um
padrão temporal, quer um padrão por países, referiremos portanto apenas alguns
exemplos ilustrativos da variedade de situa^ôes encontradas.
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Uma das nossas entrevistadas, em funcôes numa prestigiada universidade francesa em
finais dos anos 70, estava apenas encarregada das aulas de língua, pois todas as outras
matérias eram leccionadas por professores "da casa":
"Por exemplo, eu nunca dei aulas de cultura porque não foi preciso. Quer dizer, havia. na
Sorbonne, pessoas para darem isso, portanto, o que me pediam era que eu desse aquilo que
as prôprias pessoas não podiam dar, as prôprias pessoas francesas que lá estavam, não é.
Por isso é que eu dei essencialmente aulas de língua." (Antiga leitora em Franca na década
de70)
Em algumas universidades o leitor era encarregado de matérias ligadas å cultura
portuguesa, enquanto que a língua era ensinada pelos prôprios professores da
Universidade:
"Dava tudo, língua, dava cultura, mas a cultura era mais a vertente de geografía de
Portugal, as literaturas de países africanos, e que fiz a escolha sô de dois países, tbi
Mocambique
-
como eu nasci em Mocambique. tinha de ser - e Sâo Tomé e Príncipe. Fsse
ano, sô dei, nesses dois anos dei esses dois países." (Antiga leitora em Itália e Franca na
década de 90)
Em alguns casos, estes professores têm mesmo de ser autodidactas para poderem
leccionar as cadeiras que lhes são atribuídas, como foi o caso de uma leitora, formada
em línguas, a quem foi atribuída uma cadeira sobre música:
"Quando cheguei lá e me puseram a dar uma cadeira chamada "Música e Sociedade", não
tinha nada, não tinha Internet, não tinha nada. E pensava o que é que ia ser de mún com um
tema em que eu nunca tinha pensado. [...] Eu até achei muito engracado porque uma parte
era sobre o Brasil e outra sobre Portugal. Então, eu e a minha colega fomos preparar as
duas, de maneira completamente incipiente. Depois acabou por ser engracado, porque pus
aqui toda a gente a gravar-me música, tinha amigos que tinham muitos discos portugueses,
eu até tinha alguns, mas não tinha assim tantos. Depois até queria fazer uma espécie de
percurso diacrônico." (Antiga leitora em Franca na década de 90)
Foram-nos ainda relatadas situacôes em que o leitor, para além das suas aulas, dava
apoio aos professores de português da universidade, como acontece também no caso d
leitorado do México:
"Na China quando eu cheguei, praticamente era assim: eu tinha um escritôrio, sentava-me e
de 2 em 2 horas vinham os professores. Porque havia muitos professores, havia para aí 1 2
professores. No 1° ano ainda havia alunos. mas no 2° ano havia mais professores que
alunos. Então um dava ditado, outro dava redaccão, outro dava gramática, outro estava a
fazer traducoes de Jorge Amado por exemplo. E para prepararem as aulas, eu estava ali,
eles vinham e tiravam dúvidas." (Antigo leitor na China na década de 80)
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A partir da criacão do Instituto Camôes, como se demonstrou no capítulo relativo â
historia dos leitorados, o tipo de instituicôes em que eram colocados os leitores
diversificou-se, Ievando a que alguns se viscm confrontados com públicos discentes
muito específicos, e como tal, matérias muito específicas para ensinar.
Vejamos o caso de um dos nossos entrevistados, jovem licenciado em Línguas e
Literaturas Modemas, variante Português Inglês, que tinha também frequentado o
primeiro ano de um Mestrado em Ciência Política. Devido â especifícidade da sua
formacão, foi recrutado pelo Instituto Camôes, mas contratado pela Assembleia da
República Portuguesa, para ensinar português aos funcionários e deputados do
Parlamento de Timor-leste, ao abrigo de um acordo entre as duas institui^Ôes83
"Dou cursos de português, sô. Portanto, curso iniciai, curso intermédio e curso avan^ado de
português. [...] Principalmente com os deputados, num nível mais avancado, em muitas das
aulas, eu levo textos. Um exemplo que posso dar é que, numa das aulas levei um artigo
sobre o político, qual o político do futuro, qual o futuro da política. [...] Fizemos primeiro a
análise desse texto, em termos de português, compreendê-lo e depois um debate sobre o
texto. Eu estou a trabalhar com políticos, portanto tenho que Ihes transmitir o vocabulário
necessário e também de lhes transmitir a capacidade de debaterem ideias em português.
[...] Agora tenho aulas com um grupo de economistas e juristas que trabalham para o
PNUD das Nacoes Unidas. São timorenses que trabalham no Parlamento, portanto eu estou
a ensinar-Ihes português na área econômica." (Assistente no Parlamento de Timor Leste)
É importante referir que, em acumulacåo com as suas fun^ôes lectivas, este jovem
assistente dava outro tipo de apoio linguístico aos deputados daquele país, como nos
explicou:
"Bem, para além da formacâo, eu dou apoio ao Pariamento. Ou seja, eu sou, não estou sô a
dar aulas, chego ao Parlamento ãs oito e meia da manhã e estou lá até âs seis da tarde, não
tenho horário para sair ou entrar, quando terminar saio. [...] dou apoio ao parlamento. Vou
fazer a revisao de cartas que são enviadas, ajudar a escrever essas cartas, algumas vezes
escrever as cartas ou fazer uma pequena revisão de alguns discursos" (Assistente no
Parlamento de Timor-Leste)
Este exemplo vem reforcar a constatacão suscitada pelo estudo de caso do leitorado do
México de que a multifuncionalidade dos leitores, tendo sempre existido, é uma
realidade cada vez mais presente.
Esta ligafão entre a sua forma?ão e o contexto específico para onde foi leccionar determinam a sua
condicão de "especialista"
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A partir de 1998 o Instituto Camôes envolveu-se em negociacôes com várias
universidades para criar no seu interior Centros de Língua Portuguesa. Pensados em
primeiro lugar para reforcar o ensino do português nos PALOP, estes rapidamente se
disseminaram pelo mundo (Baptista et al, 2007: 55-57). Assim, em 38 universidades84,
os leitores têm, para além das aulas e de outras actividades, a responsabilidade dc gerir
os Centros de I.íngua Portuguesa, que passam a ser os centros coordenadores das
actividades de divulgacão da língua, mas também da cultura, nas universidades onde se
encontram. O relato dessa experiência foi já realizado no capítulo dedicado ao leitorado
do México, c não o retomaremos aqui, pois tendo em conta quc a maioria dos nossos
entrevistados foram leitores antes de 1998, apenas 4 deles tiveram a experiência de
trabalhar ou gerir um Centro de Língua/Instituto Camôes.
O tipo de actividade mais referido pelos leitores para além da doccncia, certamente por
ser também um dos mais interessantes, é a organizacão de actividades de divulgacão da
língua e da cultura, seja no espaco universitário, seja com as comunidades locais ou com
as comunidades de imigrantes portugueses. Encontramos nos excertos aqui
reproduzidos, o relato de algumas dessas actividades, como a organizacão de ciclos de
cinema:
"Fiz todos os anos um ciclo de cinema, em vídeo, consegui levar alguns fílmes mesmo em
cinema, em suporte película com a colaboracão do Instituto Português de Cinema, na altura,
hoje tem outro nome. E fíz ciclos de cinema também na Casa de Portugal, além disso [...]
criámos um clube de língua portuguesa, fora dos cursos, onde tínhamos sessôes periôdicas,
todas as semanas havia uma conversa com eles sobre um tema cultural." (Antigo leitor em
Franca, década de 80 e 90)
A participacão em programas de rádio:
"Em todos os países por onde passei sempre fiz rádio. Gosto imenso e como tinha feito o
conservatôrio... Então em Adelaide fazia todos os sábados. [...]. Sobre literatura, dizia
poemas, música portuguesa, sei lá. Eu acho que o leitor deve fazer tudo isto, o leitor não
fica na sala de aula a dar aulas, para mim não. [...] Todas as actividades dão muito
trabalho, e então fazer rádio todos os sábados, preparar as emissôes." (Antiga Leitora em
Angola, Austrália, Franca e Timor-Leste nas décadas de 80, 90 e primeiros anos do século
XXI)
A organizacão de conferôncias:
Consultar Anexo F
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"Tinhamos sempre muitos encontros, muitos convidados. Tivemos o Manuel Rui, o
Rogério de Carvalho, o Mia Couto, eram pessoas que andavam sempre ali a fazer
conferências: a Lídia Jorge, a Teresa Rita Lopes..." (Antiga leitora em Itália nas décadas de
80 e 90)
A participacão em feiras do livro:
"No segundo ano então tivemos imensas actividades, organizámos uma feira, feira do livro,
organizámos uma feira do livro dentro de uma feira do livro que se faz em Toulouse que é
maior. Organizámos uma parte so para Portugal." (Antiga leitora em Franca na década de
90)
Ou ainda a traduc;ão de obras literárias:
"Nessa altura já era o Instituto Camôes e trabalhámos muito bem, foi de facto um trabalho
muito, muito, que culminou depois, eu a fazer traducão de livros da literatura africana para
língua francesa." (Antiga leitora em Itália e Franca na década de 90)
Uma das nossas informantes acumulou também as suas fiincôes docentes com as de
directora de um Centro Cultural do Instituto Camôes, em fase de instalacão:
"Aí foi muito trabalho! [...] Tinha que estar a assistir ås obras, porque eu estive lá enquanto
se estava a construir, mesmo construir o Centro. Então eu tinha de estar muito atenta a ver
se os materiais eram bons, a ver se aquilo estava a ser bem feito, tinha também essa tarefa,
porque eu não podia deixar construir um Centro que depois estivessem as coisas mal feitas,
não é. Portanto eu tive que instalar o meu escritôriozinho dentro desse prédio em
construíão e aí é que eu senti um grande mal-estar físico, porque estava a apanhar todo
aquele pô, o barulho dos berbequins. Uma das primeiras coisas era efectivamente isso, era
ter que me responsabilizar pela construsão de um Centro Cultural, no aspecto físico do
Centro mesmo. Depois estar atenta aos livros e ås escolhas que se faziam, tinha que pedir
isso ao instituto Camôes que realmente enviou quase tudo o que eu pedia e, portanto, o
centro de documentacão. E além disso tive também que fazer forma^ão de professores."
(Antiga Leitora em Angola, Austrália, Franca e Timor-Leste nas décadas de 80, 90 e
primeiros anos do século XXI)
O discurso dos representantes do Instituto
- sobretudo durante os cursos de leitores - é
por vezes apontado como o detonador do interesse pela divulgacão cultural, outras
vezes como um incentivo adicional. Notamos que o discurso produzido e divulgado pela
instituicão em relacão ao papel do leitor e å importância da sua missão é interiorizado
pelos professores. Identifícamos nos cursos de formacão a base daquilo a que podemos
chamar a cultura profissional (Piriou 1999) dos leitores e que tem um grande peso na
construcâo das suas identidades profíssionais:
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"Mas ã partida, e na forma^ão de leitores [...] que tivemos em Lisboa, isso tornou-se
evidente. o leitor tinha uma competência e uma responsabilidade outra para além da
simples docência. Era uma espécie de embaixador, era alguém que interpretava a língua, a
cultura, um certo modo de ser português, uma certa política, digamos assim, portuguesa, da
língua portuguesa no mundo. Competia ao leitor encontrar estratégias, dinâmicas, de levar o
português, de levar a língua portuguesa, a realidade portuguesa o mais longe possível
nesses contextos. E essa, e esse tipo de consciência, de competência e de responsabilidade
tornou-se cada vez mais evidente." (Antigo Leitor em Franca nos anos 80 e 90)
É certo que alguns dos leitores contactados nâo mostram particular interesse pelas
actividades de mediacão cultural, mas outros consideram-se uma espécie de veículo
cultural, cuja presen^a permite aos alunos aceder â culmra portuguesa de forma
privilegiada.
Como fizemos notar no parágrafo anterior. nem todos os leitores entrevistados se
dedicaram å organizacão de actividades extra-lectivas, o que se prende com as situacôes
vividas em cada universidade mas também com a disposicão e interesse do professor.
Temos, por exemplo, o caso de uma jovem assistente numa prestigiada universidade
britânica, onde ficou apenas um ano lectivo, regressando a Portugal para prosseguir o
seu intento de se tornar professora de português no ensino secundário. Esta jovem
professora, para além de não ter particular interesse em dedicar-se a actividades não
lectivas, não recebeu qualquer solicitacâo, quer da parte do Instituto Camôes ou da
representacão cultural portuguesa, quer da prôpria universidade para promover
actividades extra-curriculares.
"Outras actividades, nâo havia. Era so o ensino. Eu não sou nada virada para isso. [...] Âs
vezes eles faziam alguma coisa e eu associava-me. [...] Por acaso acho que no meu ano não
convidaram nenhum autor, nenhum escritor para ir lá. Mas, lembro-me que foi lå o adido
cultural para ver como é que estavam a correr as coisas, e aí andámos com ele a mostrar-
lhes as coisas. Mas promover essas actividades, eu não sou nada virada para isso. Nada!"
(Antiga assistente no Reino Unido nos primeiros anos do Século XXI)
Um outro caso em que a dimensao de divulgacão cultural não teve muita importância na
experiência de leitorado foi o da nossa única informante que era já professora
universitária antes de assumir fun^ôes na primeira das três universidades onde foi
Ieitora, mas por uma ordem de razôes totalmente diferente. Por exemplo, no seu
primeiro leitorado. por estava a trabalhar na sua tese de doutoramento - na área da
Literatura Medieval - e por ter levado consigo os filhos, não dispunha de muito tempo,
tendo apenas realizado algumas pequenas actividades com os alunos. Esta professora
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afirma também não ter sido solicitada, nem mesmo incentivada, quer pelo ICALP, quer
posteriormente pelo Instituto Camôes para organizar qualquer programa de divulgacão
cultural.
"Francamente eu [nos Estados UnidosJ nunca fui muito organizativa, porque eu estava a
fazer a minha tese. Estava muito ocupada, tinha dois fílhos, estava a fazer a minha tese e
estava a dar aulas, portanto estás a ver que o tempo que me sobrava não dava para fazer
grandes acontecimentos. E eu também acho que o Instituto Camôes não dava muito apoio a
essas actividades. [...] Nos Estados Unidos fiz umas coisitas com os alunos, porque eles
gostavam muito de fazer coisas, fíz um festival de culinária portuguesa. F também dei umas
conferéncias, mas o meu estatuto era um bocadito diferente eles também me convidavam
para ir fazer conferências noutras universidades. Em Barcelona também fiz umas coisas
assim desse género e em Paris também." (Antiga leitora nos Estados Unidos, Espanha e
Franca, nas décadas de 80 e 90)
Já as solicitacôes que recebeu por parte das universidades manifestavam-se em convites
não para organizar conferências ou convidar personalidades do panorama cultural e
académico português, mas sim para dar conferências, o que a antiga leitora atribui ao
facto de ser professora universitária contrariamente â maioria dos leitores. É neste tipo
de distincão na atribuicão de tarefas que nos podemos aperceber de uma certa
segmentacão ou divisão social do trabalho no interior do grupo ocupacional. Pelo que
nos podemos aperceber, esta divisão do trabalho decorre mais do estatuto da língua
portuguesa na institui^ão em que são colocados, do tipo de reconhecimento que os
lcitores dc línguas estrangeiras habitualmentc tcm no scio dessa instituicão, do tipo dc
tarefas que aí são habitualmente atribuídas aos leitores e ainda das características dos
corpos docente e discente locais, do que de decisôes tomadas pelo Instituto Camôes.
5.5. Percepgôes sobre afungão do leitor
Ora, se as experiências dos leitores são tão diversas quantos os países e as universidades
onde são colocados, então tendemos a pensar que as suas percepcôes sobre o que é ser
leitor são muito diversifícadas. De forma a tornarmos inteligíveis, em termos analíticos,
as percepcôes sobre as fun^ôes de leitor encontradas nas entrevistas, organizámo-las em
três categorias distintas, ligadas â forma como os nossos entrevistados desenvolvem a
actividade.
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A primeira categoria está ligada ao envolvimento do leitor em práticas de sociabilidadc
no exercício das suas fiin^Ôes. Como pudemos ler nos excertos acima apresentados,
alguns dos nossos entrevistados acreditam que a accão do leitor não se deve limitar ao
espaco universitário, esta categoria alia o ensino e divulga^ão quer da língua quer da
cultura, âs prôprias relacôes pessoais do leitor, â empatia que cria com os alunos, â
colaboracao com entidades fora do mundo académico e å convivência quotidiana com
as populacôes autôctones. Podemos ler no excerto que se segue, o testemunho de um
leitora relativamente a esta questão:
"O leitor não é sô mais um professor não é, eu acho que tem que ser um professor muito
competente [...] mas não chega, é aproximar-se mais um bocadinho, é ter uma relacão um
bocadinho mais prôxima com os alunos do que os professores normais para eles se sentirem
mais å vontade connosco. [Ser] uma pessoa um bocadinho mais afectiva, fazer gostar mais
de aprender português e de conhecer mais coisas sobre Portugal. E nesse sentido claro que
o leitor também deve ajudar a organizar congressos, mas também para mim o leitor não é s6
um organizador de actividades culturais, para isso mandava-se um manager qualquer fazer
muito bem essas coisas... Mas é a parte afectiva e o que eu tenho notado nos meus alunos é
a possibilidade de ter um interlocutor um bocadinho mais proximo do que os restantes
professores." (Leitora desde a década de 80, na Holanda e em Franca)
A segunda categoria está associada â importância da representacão. neste caso os
leitores caracterizam-se como embaixadores, representantes de Portugal e da cultura
portuguesa, missionários, elos de ligacão entre culturas ou defensores da língua e da
cultura, como podemos ler nos excertos reproduzidos abaixo:
"Um leitor representa um país, e quando chega a uma universidade estrangeira é visto como
representante do país, e o país depende da imagem que ele dá. Portanto. tem obrigacão de
ser um bom profissional, tem a obrigacão de ali defender a sua língua e a sua cultura, c é
visto muito nesse aspecto, pelos outros professores e pelos alunos, que fazem muitas vezes
do país a imagem que resulta da prôpria imagem do leitor." (Antiga leitora em Franca na
década de 90)
A percepcão do seu trabalho como uma accao missionária é, para alguns destes leitores.
uma forma de se sentirem valorizados
"Sô vamos ter bons portadores outra vez da cultura portuguesa, quando se tiver uma estirpe
de pessoas suficientemente filtradas para que voltem å ideia de missão. O leitorado como
missão! O leitorado é uma missão. É mesmo, não é um emprego que dá x ao fim do mês.
(Antiga Ieitora em Itália na década de 80 e 90)
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A terceira categoria decorre de percepcoes que associam as características pessoais do
leitor ao exercício das suas funcôes, dando a entender que o leitor deve ter "vocacão" e
não apenas competência. O cosmopolitismo, o interesse pela cultura em geral e pelas
actividades culturais em particular, e o orgulho na língua portuguesa são elementos
valorizados. A ideia de vocacão, como a de missão, valoriza o trabalho do leitor:
"Eu sou um bocado antiga e, portanto, ainda utilizo a palavra vocacão. Eu acho que para se
ir para um leitorado é preciso ter mesmo jeito para aquilo e gostar. E não ir para um
leitorado porque se quer fugir do marido, ou se quer fugir do leitorado, ou se quer fugir de
um problema, ou para ganhar dinheiro." (Antiga leitora em Itália, Espanha e Suíca na entre
a década de 80 e os primeiros aos do século XXI)
Na visão destes leitores, ser um bom leitor não é ser um mero transmissor de
conhecimento técnico acerca da língua é scr também um agente cultural:
"Porque na realidade, se nôs queremos desempenhar a nossa missão como deve de ser, nôs
temos de ser, nôs temos que ser um agente cultural." (Antiga leitora em Itália, Espanha e
Suí^a na entre a década de 80 e os primeiros aos do século XXI)
E um transmissor do Conhecimento e Cultura (Pereira e Baptista, 2006: 134),
adquiridos através do estudo e da investigacão. Reencontramos ainda aqui a ligacão, já
histôrica, dos leitorados å investigacão científíca:
"A fun^ão do leitor deveria ser a funcão de um adido cultural, devia ser além, ou de um
ajudante de um adido cultural. De um colaborador do adido cultural. Porque o leitor de
português na universidade tem duas funcôes: tem a funpão de investigador, deve ser um
investigador e normalmente junta essas duas fiincôes. Normalmente escolhe ser leitor quem
está a fazer um doutoramento ou um mestrado numa determinada área em que o leitorado o
pode ajudar. Além de que ensinar numa universidade não é o mesmo do que ensinar no
ensino secundário, c o prôprio contacto com os estudantes exige do professor um nivel
cultural e um nível de aperfeicoamento que não o pode deixar ficar quieto. O leitor tem de
ter exigência de ordem cultural e tem que ter um crescimento intelectual, não pode
permanecer tal como vai. Tem que procurar actualizar-se sempre sobre o que se passa em
Portugal ao mesmo tempo que esta dentro do contexto em que trabalha. [...] Portanto eu
considero-me uma descobridora dc talentos e uma animadora cultural, é aquilo que o ser
leitora me tornou. Acima de tudo uma animadora cultural." (Leitora em Itália, Zimbabué e
Mo^ambique nas décadas de 70, 80 e 90)
Já a consulta ao Arquivo Histôrico do Instituto Camôes tinha revelado percepcôes sobre
a fun^ão de leitor do mesmo tipo que as encontradas nas entrevistas, mas associadas a
um sentimento patriôtico que não encontramos com frequência naquelas, como
podemos ler nos excertos que se seguem, retirados de documentos de arquivo:
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"A cadeira de Língua e Literatura Portuguesa, em Rennes, tem sido para mim. há anos, o
estímulo da minha actividade, o alvo do meu patriotismo, a principal razão de ser da minha
vida intelectual. [...] Sempre entendi que a minha missão em Rennes não era a de um
simples professor. Sentia que, no meio dos deveres da minha cadeira, e acima deles, eu era
um português que as circunstâncias tinham levado a, num dos meios mais cultos de Franca,
falar de Portugal. Sentia-me um apôstolo; e, sem a fé no meu apostolado, nunca teria
conseguido o que consegui em Rennes." (Relatôrio do primeiro leitor em Rcnnes, 1936)
"Continuo a aproveitar todas as oportunidades de ser útil ao meu país com a satisfacão
íntima do dever cumprido. Nesta época em que se encara toda a espécie de publicidade
como fonte de receita, sô å forca cle paciencia. de persuasão e de diplomacia se conseguc
realizar gratuitamente um mínimo dos nossos projectos neste campo de actividades extra-
escolares, complemento lôgico da funcâo docente de leitor num meio como Rennes em que
não há agente consular português." (Carta do segundo leitor lnstituto de Alta Cultura, 1956)
É na funcao de agentes culturais, dentro e fora da universidade, que muitos leitores se
sentem valorizados enquanto profíssionais, é sobretudo essa a funcão que eleva o
leitorado acima do uganha-pão" quotidiano. A organizacão de actividades de cariz
cultural pemiite-lhes ainda diversificar e desrotinizar a sua vida profíssional (Pereira e
Baptista, 2006: 134).
5.6. Mobilidade / Itinerância Geográfica
Aceitar uma missão de leitorado implica aceitar uma mudanca de país, excepto quando
o leitor é contratado localmente, caso de pelo menos 3 dos nossos entrevistados. A
mobilidade geográfíca é uma das características distintivas da fun<;ão de "leitor",
enquanto ocupacão proíissional e tem consequências quer para a vida profíssional, quer
para a vida pessoal dos indivíduos.
Como já tivemos oportunidade de constatar, a mobilidade geográfíca é frequentemenle
apontada como motivacão para o investimcnto na expericncia de leitorado, pois permite
conhecer países, pessoas, modos de vida e formas de trabalhar diferentes, permitindo.
no fundo, uma maior realizacão pessoal e profíssional. No entanto, a mobilidade
geográfíca associada å funcão de leitor apresenta também, para alguns dos nossos
entrevistados, dimensôes negativas, como o facto de poder desestabilizar a vida afectiva
e familiar. a vida econômica, pois muitos têm de manter duas casas e fazer inúmeras
viagens; e a prôpria vida profíssional. acontecendo que alguns dos entrevistados
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apontam a itinerância entre postos de leitorado como factor negativo para a realizacão
de um bom trabalho (Baptista et al, 2007: 141).
Por outro lado, se olharmos para o Quadro 24, apercebemo-nos justamente de que não
podemos falar apenas de mobilidade geográfíca imposta pela vida profíssional, devemos
falar de itinerância, pois muitos dos nossos entrevistados mudaram de país várias vezes
ao longo das suas carreiras enquanto leitores. Encontramos uma grande variedade de
percursos de leitorado, desde aqueles que apenas estiveram um ano num país
estrangeiro, aos que estiveram vários anos em vários países, totalizando por vezes quase
duas décadas de trabalho como leitores. Para alguns dos nossos entrevistados, a
experiência de leitorado não constitui a única estadia no estrangeiro motivada por razôes
laborais, pelo que podemos concluir que a populacão de leitores é particularmente
receptiva â mudanca na área profissional, não sô no que diz respeito âs funcoes que
desempenham como aos locais onde as desempenham.
Quadro 24 - Itinerância dos entrevistados
Localizacôes N.° de anos Datas
Itália. Espanha, Espanha, Suíca 17 1986-90: 1990-92:92-96; 1999-2003
Itália. Zimbabué, Mocambique 17 1979-85; 1986-89; 1990-98
Franca. Holanda, Franca, Franca 13 1989-90: 1996-2001: 2001-2006; 2006-...
Franca 13 1970-77; 1977-78; 1979-84
Angola, Austrália, Franca. Timor-Leste e 11 1988-92; 1994-98; 1998-2000; 2000-2001; 2001-2003
Franca 11 1967-78
Alemanha 10 1968-78
Franca 9 1988-92: 1992-96
Itália 8 1988-96
Franca 8 1988-96
Franca 7 1990-97 |
Guiné-Bissau 6 1989-98
EUA. Espanha. Franca 6 1989-92; 1997-98; 1998-2001
Franca 6 1978-1981; 1983-1986
México, Espanha 5 2001-2004:2004-...




China, Venezuela 4 1982-84; 1994-96
Reino Unido 3 2001-2004
Itália. Franca 3 1990-91; 1991-94
Espanha 2 2(105-...
Timor 2 2004-2006







Fonte: Entrevistas a leitores e antigos leitores
153
Para além da itinerância entre missôes, em alguns casos, assumir a fun^ão de leitor
implica também itinerância no decorrer de uma mesma missão. Como vimos no caso do
México, a multifuncionalidade e a acumulacao de func;ôes em vários locais de trabalho
conduzem a uma grande intensidade de deslocacôes. O caso do México não é um caso
isolado neste aspecto, um grande número de leitores acumula funcôes em diversas
instituicôes, o que por vezes implica deslocacoes significativas:
"A partir de uma certa altura o Instituto Camôes comeca a pedir isso [acumulacão de
funcôes em várias instituicôes] aos leitores. Que facam várias universidades e portanto eu
fazia Paris IV, portanto num ano fiz Paris IV e o Centro Cultural Camôes que é em Paris
onde também dão aulas de Português, também dava aulas todos os sábados de manhã e no
ano a seguir pediram-me para ir a Amiens que era a cento e tal quilômetros, que
representava sete horas e meia de transportes...eu vivia nos subúrbios de Paris...mas hoje
já reparei que se não são sete horas e meia são pelo menos umas seis horas de viagem para
ir dar três horas de aulas." (Leitora desde os anos 80, na Holanda e em Franca)
5. 7. Avaliaqão da experiência de leitorado
Para além da formacao, das experiências profissionais acumuladas, das motivacoes e
das funcôes dos leitores, destacamos uma outra dimensão indispensável na
caracterizacão desta populacão: a avaliacao que fazem da sua experiência enquanto
leitores. A maioria dos antigos leitores entrevistados fazem uma avalia^âo positiva da
sua experiência, quer em termos pessoais, quer em termos profissionais, podemos ler de
seguida alguns excertos de entrevistas que o demonstram:
"Do ponto de vista cultural, pessoal, profissional, académico, não houve uma, um aspecto
que não tivesse beneficiado. É verdade que sou uma pessoa muito positiva, e sô por isso, eu
acho que não teve nada de negativo." (Antiga leitora na Polônia nos anos 70)
"Muito positiva, muito, muito! Gostei imenso, foi, aprendi muito, foi uma experiência
muito boa e muito rica, em todos os aspectos." (Antiga leitora no Reino Unido nos anos 80
e90)
No entanto, nem todos os aspectos são valorizados da mesma forma por todos os
entrevistados. Alguns valorizam mais a experiência do ponto de vista da realizacão
profissional e do reconhecimento que dela obtêm:
"A satisfa^ão proporcionada pelo trabalho efectuado e a realizacão pessoal assim obtida são
também muito importantes para mim." (Antiga leitora em Franca nos anos 80 e 90)
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Identificámos num capítulo precedente a mudanga na rotina profissional como uma das
motivacôes para a experiência de leitorado. Sabemos assim que a possibilidade de ter
uma experiência profissional diferente está intimamente relacionada com as
expectativas que muitos dos leitores criaram em relacão a esta experiência. Expectativas
cumpridas em muitos casos, pois constatamos quc muitos leitores valorizam a variedade
de experiências proporcionadas pelo facto de ensinar no meio universitário:
"Eu acho que tenho muita sorte na carreira que tive, estou muito contente, claro que há
momentos mesmo muito difíceis e houve momentos de inicio muito difíceis mas claro que
é muito mais enriquecedor do [...] do que se eu tivesse ficado na mesma escola secundária
os tais trinta e tal anos. Para a minha maneira de ser acho que tenho tido uma carreira com
muita sorte...maior dificuldade ou menor dificuldadc.não é nem mais fácil nera mais
difícil do que dar aulas no secundário [...] é simplesmente um trabalho mais variado e
nesse sentido como sou capaz dc ter que dar Literatura, como Economia, como Historia e
isso são desafios que nôs temos que enfrentar e que podem correr mais ou menos bem, nem
tudo me correu bem na minha carreira, houve momentos de maior desânimo" (Leitora em
Franpa)
Estes excertos reforcam a ideia de que a populacão de leitores é particularmente
favorável â mudanca no campo profissional e que não associam as transicôes
profissionais a instabilidade. Apercebemo-nos também de que, alguns dos entrevistados
consideram o leitorado um ponto de viragem nas suas carreiras, facilitando-lhes uma
reconversão profissional duradoura:
"Pois, aí é que eu tive muita sorte. Poitiers gostou tanto do meu trabalho, que Poitiers tinha
contactos com a Universidade Aberta. (...) E conhecia a Professora Maria Emília que
estava na Universidade Aberta. E quando eles souberam, pelo meu currículo que eu tinha
trabalhado com a Professora Maria Emília aqui, eles disseram, não. Nôs vamos contaclar a
Professora Maria Emília para tu ires para a Universidade Aberta, porque não se admite que
tu, com a capacidade que tens e com o que trabalhas, ires-te meter a dar aulas de francês
numa escola secundária. E então fui para a Universidade Aberta, de onde saí há dois anos
para me reformar. E portanto, os meus últimos anos foram todos na Universidade Aberta.
Os últimos 15 anos." (Antiga leitora em Franca e Itália nos anos 90)
Encontra-se presente na forma como a experiência de leitorado é valorizada por alguns
dcstes professores a percepcão de que a integracão nos corpos docentes de prestigiadas
institui^ôes de ensino superior constitui uma mais valia para as suas trajectôrias
profissionais futuras. Este aspecto foi mencionado por jovens professores cujas
experiências de leitorado são relativamente recentes. Numa época em que a insercão no
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mercado de trabalho dos jovens professores da área das línguas é cada vez mais
complicada, uma experiência de leitorado toma-se um excelente elemento curricular:
"Era algo que eu pensava, que eu dizia, quando cheguei em Portugal. Há trinta mil
professores no desemprego, e como é que eu venho e estou a dar aulas de inglês, por
exemplo, não tenho propriamente habilitacôes para leccionar inglês, porque a minha
licenciatura era de português. Não tenho sequer o proftciency do British Council. Mas
abriu-me imensas portas, [...] de facto vim-me a aperceber que a Universidade de
Cambridge me abria portas." (Antiga leitora no Reino Unido nos primeiros anos do século
XXI)
No entanto, esta não é uma visão consensual, uma das nossas entrevistadas, professora
universitária, considera que a experiência foi negaliva para a sua carreira profissional
"Não, pelo contrário, foi totalmente, como é que se diz? Errado. Do ponto de vista de
carreira foi totalmente. Não, nada mesmo, ainda por cima no meu caso, que era professora
universitária, isto é tudo visto com um ar, quer dizer, as pessoas vêm com um ar... ser leitor
é uma mancha, se quiseres, no curriculo e não um m«5/." (Antiga leitora nos Estados
Unidos, Espanha e Franca nas décadas de 80 e 90)
Passando do universo profissional ao pessoal, apercebemo-nos que a avaliacão da
experiência de leitorado também não é efectuada da mesma forma por todos, diferentes
indivíduos refcrem-se a diferentes dimensôes da sua vivência quotidiana nos países
estrangeiros onde levaram a cabo as suas missôes. Em primeiro lugar, salientamos a
valorizacão da oportunidade sair de Portugal viajar, mas também de viver num país
estrangeiro:
"Foi, foi uma ôptima experiência, desde logo pela viagem, pela possibilidade de sair do
país, conhecer uma realidade outra [...] eu saí de Braga com cerca de 30 anos, numa fase.
no auge, digamos das minhas, da minha energia, da minha alegria como homem, como
cidadão e como profissional também. E, por essa razão, eu creio que, profissionalmente, a
minha experiência em Franca foi a continuacão disso, foi, foi vivido com muita alegria,
com muito prazer. com muita vontade. Creio que foi um, foram 10 anos de viagens, mas
também 10 anos de estudo, de reflexão, de investigacão, de leituras. de contactos, de
conhecimentos." (Antigo leitor em Franca nos anos 80 e 90)
Também o contacto com culturas diferentcs é enaltecido:
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"A nível pessoal foi muito bom também, porque conheci culturas diferentes, ainda por cima
é um sítio onde estão alunos de todo o mundo, foi uma experiência muito enriquecedora, o
contacto principalmente com as diferentes culturas." (Antiga leitora no Reino Unido nos
primeiros anos do século XXI)
Tal como a possibilidade de fazer amizades:
"Mais porque se vive uma experiência completamente diferente, porque se tem amizades,
novas e muito intensas. Porque são várias pessoas também, porque é ôbvio que me dei com
outros estrangeiros que lá estavam ou estudantes que estavam também lá e que não viviam,
portanto as pessoas criam aquela coisa..." (Antiga leitora em Espanha, nos primeiros anos
do século XXI)
No entanto, não podemos ignorar alguns aspectos negativos associados ao afastamento
relativamente â família e amigos, que retomaremos num momento subsequente.
O acesso a bens culturais, no caso de leitores colocados em cidades europeias, é também
referido como um dos aspectos mais aprazíveis da experiência:
"Eu tive oportunidade de conhecer em Fran^a, em poucos anos, muito mais gente ligada,
enfim, â vida cultural portuguesa do que tinha conhecido em Portugal. Ia lá parar toda a
gente, todos os escritores paravam em Franga e nomeadamente em Paris. Eh... O cinema
português era visto em Paris, os cineastas iam a Paris, os músicos iam a Paris, havia estreias
em Paris, eh..." (Antigo leitor em Franca nos anos 80 e 90)
"Por exemplo ao nível da arte. A cidade de Toulouse é uma cidade lindíssima. [...] Nesse
aspecto foi muito interessante, porque conheci desde Michel Plasson, nas ôperas. Muitas
vezes dão na televisão o Capitole, uma pracinha que é a sala de visitas de Toulouse, Onde
está o teatro Capitole, onde eu vi bailados de todo o mundo. Foi um cheque na minha vida,
fiquei milionária com esse cheque. Portanto, isso a nível da música da danca e do teatro. Há
um teatro famosíssimo em Toulouse que é o Grenier, que devia ser, grenier quer dizer
grão, que devia ter sido um antigo celeiro transformado em teatro. Portanto, essas
companhias famosas todas, eu vi lá as companhias todas. Isso tudo chegou lá muito
depressa, mesmo muito depressa. Porque Toulouse, das cidades do sul da Franca é das que
tem uma vida cultural mais rica." (Antiga Leitora em Franga nos anos 80 e 90)
Nem todos os leitores são colocados em prestigiadas universidades de cidades
europeias, onde abundam as actividades culturais, há missôes que implicam um certo
desconforto mas que podem trazer ao leitor satisfacão pessoal de natureza diferente.
Duas das nossas entrevistadas, que tiveram experiências em países de Língua Oficial
Portuguesa, nomeadamente Timor-Leste e Guiné. Duas das nossas entrevistadas
revelaram-nos ter tido experiências de leitorado em que o seu conforto pessoal era posto
em causa diariamente, tendo no entanto encontrado compensacôes de outro tipo. Uma
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delas revelou-nos que o prazer que tinha em saber que estava a contribuir de alguma
forma para melhorar a educacão no país em causa, era suficiente para compensar os
incômodos:
"Eram dias e dias que em chegávamos âs tantas da noite, passávamos de jangada.
Fntretanto estavamos cansados, estoirados daquelas viagens, depois os cabos avariavam e
tínhamos que dar a volta por terra para depois passar por [...] onde havia uma outra jangada
que avariava menos. No outro dia de manhã, cinco da manhã, lá íamos nôs, e aí em termos
humanos foi das experiências que mais me marcou, veio ao encontro daquilo que eu
desejava. Portanto, no fiindo, isto pode-lhe parecer lírico e romântico ao mesmo tempo,
mas era nesta dimensão, sabe isto já foi há 18 anos não é? Entâo, uma pessoa passa a vida a
pensar e a acreditar que a educacão de facto ia contribuir para mudar! E então ai tenho
experiências extraordinárias! [...] Era muito trabalho e depois os resultados... quer dizer,
como é que era possível? E isto numa zona de fome, eles vinham trabalhar sem comer, não
é se calhar importante para a entrevista, mas eu penso que estas coisas são importantes.
Aqueles professores aperceberam-se que eu trazia aspirinas, uma das coisas quc eu levava
daqui. Na altura tinham todos dores de cabeca, mas era fome. Quando descobri [que]
quando me pediam uma aspirina era uma forma de meter alguma coisa no estômago, que
era exactamente o contrário do que se deveria fazer, a aspirina dá cabo do estômago se não
houver alimenîo. Então eu quando percebi isso comecei a trazer comigo rebucados daqui.
Aliás já tinha uma vez vindo buscar comida a Portugal." (Antiga leitora na Guiné Bissau na
década de 80)
No outro caso mencionado, a leitora esteve em Timor-leste numa época conturbada da
sua histôria enquanto país. Revelou-nos que a 'luta por Timor" foi a razão que a levou a
candidatar-se ao lugar de professora e Directora do Centro Cultural de Dili, e a suportar
os incômodos de viver num país em constru^ão.
"Eu sempre estive muito envolvida, se for ver, em accôes de Timor. Relacionei-me muito
bem com o Xanana mesmo, conheci-o, gravei o CD dele. Conheci-o lá. Mas tudo o que nôs
fazíamos [e não sô em Timor] já comecei na Austrália, era agir por Timor, lutar por Timor.
Pronto, há um trabalho muito, muito anterior, ainda as pessoas nâo falavam no problema de
Timor, já eu, não era sô eu, na Austrália estive sempre envolvida com Timor. Embora nôs
saibamos que na Austrália eles estavam ao lado mais da Indonésia, sabemos todos que há
sempre grupos que estão a lutar pelas causas. E realmente havia grupos que lutavam pela
causa de Timor na Austrália toda, em Adelaide, sobretudo, onde eu estava. lalve/ pelo
facto de eu ter lutado muito por Timor e dava sempre conhecimento do que fazia ao
Instituto Camôes, quando o Instituto Camôes resolve abrir um centro Cultural, eu devo-me
ter candidatado, com certeza e efectivamente fui seleccionada para ir para Timor. E é assim
que eu chego no ano 2000 a Timor. [...] Mas foi muito trabalho! Aí foi de uma v.olência,
porque era trabalho físico também, sabe? Tinha que estar a assistir ás obras, porque eu
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estive em Timor enquanto se estava a construir mesmo, mesmo construir o Centro [...]
Portanto eu tive que instalar o meu escritoriozinho dentro desse prédio em construcão e aí é
que eu senti um grande mal-estar fisico, porque estava a apanhar todo aquele pô, o barulho
dos berbequins." (Antiga Leitora em Angola, Austrália, Franca e Timor-Leste nas décadas
de 80, 90 e primeiros anos do século XXI)
5.8. Actividades profissionais posteriores å experiência de leitorado (antigos leitores):
um esbogo tipolâgico
Do projecto "Políticas e Práticas de internacionalizacão do Ensino da Língua
Portuguesa" resultou uma tipologia percursos profissionais bascada nos investimentos
pessoais dos leitores na itinerância laboral e geográfica. Esta tipologia é constituída por
três trajectôrias-tipo designadas saída, transicão e digressão (Baptista et. al., 2007: 148-
150).
A primeira trajectôria-tipo, de saída, é caracterizada pela continuacão da carreira no
estrangeiro, por vezes na universidade onde foram leitores, apôs uma ou mais
experiências de leitorado. Este percurso concretiza-se com a instalaijão do leitor no país
para onde se deslocou.
"Eu fui leitora dez anos. [...] era a única que ensinava português. E eu não podia fazer
nada, portanto, eu estava tão vinculada a Portugal e tão pouco vinculada å Universidade
[...], que eu era uma estranha. [...] Quando eu passei para o corpo docente e comecei a ver
como as coisas funcionavam, a primeira coisa que eu fiz foi levar as pessoas e foi pensar:
"Meu Deus, o italiano tem tanta gente, o espanhol tem tanta gente! Porque é que não
havemos de ter mais horas para o português?" E comecei a lutar." (Antiga leitora na
Alemanha nos anos 70)
O segundo tipo de trajectôria identificada é a de transicão, quando apôs uma ou mais
experiências de leitorado, o professor regressa a Portugal e passa a ter uma ocupacão
diferente da que tinha anteriormente, o mais comum é a passagem do ensino básico ou
secundário para o superior. Em muitos destes casos é a experiência de leitorado que
permite ao professor obter os contactos, os conhecimentos e a experiência que lhe
abrem as portas das universidades portuguesas.
"Quando voltei não voltei para a escola secundária, fizeram-me imediatamente um convite
também, toda a minha vida é cheia coincidências, de cruzamentos e na altura, não sei se se
recorda da telescola? Quando eu cheguei fizeram-me o convite para fazer parte da equipa
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de apoio pedagôgico [da telescola]. era uma equipa mista, tinha uma parte pedagôgica e
tecnolôgica para o ensino do francês, porque tinha havido um remodelacão na equipa e
precisavam de pessoas que estivessem ligadas å área de didáctica, e o como tinha o meu
DEA e tinha estado em Fran^a, tinha a experiência de Franca, para mim foi muito bom.
[...]. Na altura, o director de servicos estava å procura de uma pessoa com um perfil e sei
que o meu nome Ihe foi recomendado exactamente com essa informacão: que tinha passado
por um leitorado, que estava recém-chegada a Portugal e que tinha muito gosto pelo ensino
da língua francesa. [...] Por outro lado, como eu lhe disse, um ano depois, no fim do ano
lectivo seguinte, aqui a Faculdade fez-me a proposta também com base na minha
experiência de leitorado. Portanto, queriam alguém que tivesse uma formacão na área, não
propriamente dos Estudos Portugueses e Franceses, não era uma questão fundamental,
embora fosse preferencial. Mas alguém que tivesse experiência em leitorados. [...] Em
ensinar português a estrangeiros. E como na altura não havia outros contextos, não é."
(Antiga leitora em Franca nos anos 80)
Por fim, encontrámos trajectôrias de digressão. ligadas sobremdo aos professores com
vínculo ao Estado, caracterizadas pelo facto de, apôs a experiência de leitorado, os
professores voltarem â actividade profissional que tinham anteriormente. As trajectôrias
de digressão em que o leitorado é a única experiência altemativa ao ensino básico ou
sccundário, são muito raras nos nossos entrevistados, são apenas quatro os casos em que
aconteceu, dois em que as leitoras regressaram ao ensino secundário, uma outra
regressou â docência universitária Universidade e um quarto regressou ao Ensino
Politécnico.
Identificámos ainda inúmeras trajectôrias rnistas, por exemplo, no caso de professores
com vínculo ao Estado, em que a trajectoria comeca por ser de transicão: o professor
regressa a Portugal e é requisitado para outras funcôes diferentes das que exercia, e
passado algum tempo regressa å sua escola. ou vice-versa.
Nestes casos, as fun^ôes mais exercidas são a colaboracão com universidades, projectos
diversos ligados ao Ensino, e até mesmo a colaboracão com o Ministério da Educacão.
Foi o caso de dois dos nossos entrevistados. requisitados para exercer funcôes nos
servi^os do prôprio Instituto Camoes
"Voltei, tirei depois um ano de equiparacão a bolseiro. [Durante o qual] Acabei a tese, e
depois [...] entrei para o Instituto Camôes. Estive como directora da Accåo Cultural
Externa, portanto, estive ao lado do Director de Língua que recrutava os leitores. [Depois]
Voltei para a escola, fiz um ano de sabática sobre cuitura da cidadania, o ano passado, há
dois anos, e o ano passado regressei âs aulas, estive mesmo a dar aulas, 14 horas de aulas
por semana, de português, com bons resultados." (Antiga leitora em Itália nos anos 80 e 90)
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Nestas "trajectôrias mistas" identificámos ainda casos cm que o leitor regressa da sua
missão de leitorado e depois volta a partir em missôes para o estrangeiro ao abrigo de
acordos com outras instituicôes, como aconteceu com uma entrevistada que depois de
uma experiência de leitorado num país Africano de Língua Oficial Portuguesa, voltou
para a sua escola durante cinco anos e voltou a partir, através de requisicão por parte de
outra instituicão pública portuguesa.
Encontramos ainda casos em que o professor altema longos períodos no estrangeiro,
como leitor ou como professor cooperante do Ministério da Educacão com breves
períodos em Portugal e nunca chega de facto a rcgressar para as suas escola de origem.
5.9. Perspectivas para ofuturo dos actuais leitores
Com os nossos entrevistados que se encontram ainda em missão nao pudemos falar das
suas actividades pôs-leitorado, pelo que os interrogámos acerca das suas perspectivas
para o futuro. A configuracão actual do recrutamento de leitores - caracterizada pela já
histôrica substituicão de recursos humanos e a recentemente recuperada contratacão de
trabalhadores sem vínculo a qualquer instituic;ão pública - apesar de não ser uma
novidade, ganha um novo significado devido â flexibilidade que caracteriza o actual
mercado de trabalho. Os testemunhos recolhidos permitem-nos assumir que em épocas
em que a taxa de desemprego das populacôes licenciadas era inexistente, a experiência
de leitorado era uma garantia, ou pelo menos uma possibilidade clara, de
empregabilidade para os leitores sem vínculo ao Estado, ao passo que na conjuntura
actual essa reinsercão no mercado de trabalho se toma mais difĩcil.
Nos anos 80 a rede de docência do Instituto Camôes era constituída por professores que
tinham seguranca em termos de vida profissional futura e perspectivas claras de
progressão na carreira docente. Hoje, esta rede tende a ser cada vez mais constituída por
um corpo docente que não vê garantida a continuidade laboral apôs uma ou mais
experiências de leitorado. Estas alteracôes acompanham a tendência geral dos mercados
de trabalho pôs-industriais: crescente flexibilidade e mobilidade laborais, precarizacão
dos vínculos, transformacão do trabalhador num prestador de servicos extemo (Dubar,
2003: 113) que deve ser empreendedor e investir constantemente na aquisicão de novas
competências afím de garantir a sua prôpria empregabilidade (Menger 2002:80).
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O auto-emprego, o free-lance e as diversas formas atípicas de trabalho constituem as
formas dominantes do trabalho nas artes, mas o modelo da llexibilidade está também
presente no emprego sob a forma de missão ou contratos de curta duracão nos servicos
muito qualificados como a gestão de recursos humanos, a formacão ou a educacão
(Menger 2002: 68). É esta a situacão dos leitores da rede de docência do Instituto
Camôes que não têm vínculo ao Estado português.
Segundo Pierre-Michel Menger, era comum, no passado, considerar-se o crescimento
das formas atípicas de emprego como uma variável de ajustamento conjuntural, em que
os períodos de retoma econômica eram caracterizados por um aumento do recurso ao
trabalho temporário e posteriormente de uma taxa elevada de contratacôes a termo.
antes de se consolidarem os contratos duráveis, ao mesmo tempo. os empregos
precários eram os primeiros a ser atingidos por mudancas na conjuntura. Segundo o
autor. hoje em dia a atipia salarial banalizou-se e as deformacôes conjunturais acima
descritas já sô escondem a progressão destas formas de emprego, uma transformacão
sistemática das novas estratégias de recursos humanos c flexibilizacão organizacional.
"Les emplois atypiques se diffusent désormais dans tout l'espace des qualifications. [...] La
fragilisation des emplois de qualification élevée [...] est certes bien plus marginale que la
précarisation massive des emplois peu quaiifiés, mais elle signale une érosion continue de
l'invulnérabilité offerte jadis par les diplômes." (Menger, 2002: 72)
No entanto, esta nâo parece ser uma questão preocupante para os nossos informantes
mais jovens, ora vejamos os projectos de futuro de uma das nossas entrevistadas (29
anos), actualmente em íuncôes em Espanha:
"A minha integracåo não será seguramente pacífica. Tenho quase a certe/a absoluta, que já
não quero voltar para as escolas secundárias, portanto já estou mais especializada e mais
preparada para trabalhar com adultos e depois com adultos que estão a aprender a minha
língua como língua estrangeira. Ao dizer-te isso sei que o mercado de rrabalho em Portugal
se reduziu extraordinariamente. Então existe por um lado essa parte da restricão. Há
possibilidades, obviamente, e conheco-as, tenho-as disponíveis se for necessário [...] por eu
estar a continuar um percurso que me especializa mais nesta área, [...] há instituicôes com
as quais eu trabalhei que continuam a ver a minha presenca na instituicão como uma mais
valia para a instituifão não é, também por causa das experiências que cntretanto tive.
Portanto há sempre essa possibilidade e depois há outra que eu até estou a considerar mais
do que a voltar para cá, ou para outro sítio qualquer em Portugal, que é inserir-me
realmenle como professora de língua estrangeira no estrangeiro, portanto trabalhar com
instituiøes estrangeiras directamente, e isso é possível, então em Espanha isso é muito
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possível. [...] A não ser que cu faca assim um daqueles erros ou que o instituto não esteja
contente com o meu trabalho, já me comprometi a ficar mais um ano no leitorado e creio
que esse é o futuro do prôximo ano lectivo. E depois desse ano lectivo tenho a possibilidade
de, ou ficar na prôpria universidade porque já tenho um convite nesse sentido. Ou
candidatar-me a outro leitorado, e esta opcão vai depender muito dos leitorados que
abrirem, do quão tentadores [forem]." (Leitora em Espanha)
Não querendo regressar â sua actividade laboral anterior, a docência no ensino
secundário, que exerceu durante muito poucos anos, csta jovem leitora está confiante
que as competências quc adquiriu em duas missôes leitorado, assim como as pessoas
que conheceu constituem mais valias para encontrar um trabalho adequado âs suas
expectativas e aptidôes quando deixar de ser leitora. No entanto não descarta a
possibilidade de investir numa terceira missão de leitorado, se o destino Ihe agradar.
Um outro entrevistado (30 anos), no seu segundo ano de experiência enquanto leitor,
mas já com um percurso profissional de certa forma itinerante, vê com agrado o
prosseguimento de um percurso de leitor:
"Tenho algum deslumbre, algum entusiasmo em continuar, isso é verdade. Mas agora...
Vais continuar aqui? Quantos anos? Não sei. Mas sim, gostaria de continuar, pode ser para
outro sítio. Mas agora voltando ás filhas, sci que pelo menos três, quatro anos no mesmo
sítio convém ficar. Tem a ver com estabilidade emocional. Ou seja, a integracão foi feita, e
foi excelente, etc. A mais velha comecava a ganhar amigos em Evora, saímos de Évora,
agora comeca a ganhar amigos em Santiago, mudei de Santiago para Vigo. Agora comeca a
ganhar amigos em Vigo, queria ficar dois, três anos." (Leitor em Espanha)
5.10. Relagãesfamiliares e conjugais
Este sub-capítulo aborda a interdependência entre modos de vida familiares e
mobilidade ou itinerância geográfica ligada â actividade profissional. Quando decidiram
enveredar por uma experiência de leitorado alguns dos nossos entrevistados
confrontaram-se com a possibilidade de um afastamento prolongado dos seus
familiares, nomeadamente do cônjuge, no caso de estes não querem ou poderem
acompanhá-los. Ser um casal e viver separado no quotidiano, devido a razôes
profissionais ou outras, não sendo uma situacâo nova ou rara, contradiz as normas
culturais sobre as quais estão edificadas as representacôes sociais da conjugalidade
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(Bertaux-Wiame et Tripier, 2006: 12). Geralmente, a saída e a duracão do afaslamento
são alvo de intensas negociacôes no seio familiar.
Interessamo-nos aquí pela tomada de decisão de realizar uma experiência proíissional
que implica mobilidade geográfíca e da sua vivência na família e no casal. Em alguns
casos pode constituir um elemento transitôrio na histôria da família, noutros um
elemento permanente, mas pode igualmente participar na sua construcão.
Apresentaremos neste sub-capítulo diferentes situaeôes vividas pelos leitores no que diz




M. é o que podemos chamar uma leitora experiente. Licenciada em Filologia Românica, decidiu, aos 26 anos, trocar
Portugal
-
e a escola secundária onde leccionava desde os 19 - por uma outra escola, numa cidade francesa onde,
durante doís anos, ensinou português a filhos de emigrantes. A sua primeira missão de leitorado, também em Franca,
durou apenas quatro anos por dificuldades administrativas.
íCNa altura, ao fim de quatro anos tínhamos que ir embora e não podíamos concorrer de novo, portanto não
podíamos ser leitores outra vez."
Não regressou no entanto ao seu país natal, preferindo permanecer em Franca, primeiro com uma bolsa e depois com
uma licen^a sem vencimento:
"A equipa com quem estava a trabalhar na Faculdade de Letras queria muito que eu ficasse como leitora, mas
eles [o ICALP] não deixaram, propuseram que eu ficasse com uma equiparacão a bolseira [para poder] acabar
um trabalho que estava a fazer. Portanto estive num trabalho de lexicografia [...] e nesse ano aproveitei e fiz o
mestrado cá em Franca [...], depois nos outros quatro anos, essencĩalmente, dei aulas para sobreviver, na
Faculdade mas também na Escola Superior de Comunicacôes e comecei a fazer uma tese de doutoramento,
mas nunca acabei."
Passados esses cinco anos, as regras de acesso aos leitorados mudaram e M. pode novamente candidatar-se, tendo
desta vez obtido um posto na Holanda, onde ficou seis anos. Ao que se seguiram mais duas estadias como leitora em
diferentes cidades francesas, uma primeira de 5 anos e uma segunda que iniciava no momento da entrevista. Tendo
saído de Portugal ainda solteira, M. considera o seu casamento, aos 43 anos, com um francês que conheceu durante a
sua primeira missão de leitorado, um casamento tardio:
"Eu vim solteira e estive sempre sozinha até aos quarenta anos portanto muito livre nesse aspecto, depois
casei-me aos quarenta e três. Conheci-o na B., mas ele sô foi comigo para a Holanda, foi na Holanda que nos
casámos"
A profissão do seu marido tem-lhe permitido até agora acompanhá-la nas suas mudancas de universidade, pois
tornou-se freelance na área do webdesign quando casaram. No entanto, esta situacão tem custos bastante elevados
quer para a sua carreira, implicando uma constante procura de novos ciientes, quer para a estabilidade econômica do
casal.
"Ele tem uma profissão que Ihe permite mudar um bocadinho, quer dizer permite mudar um bocadinho, não
podemos ir para África porque se eie fosse para África não tinha trabalho. [...] Ele não trabalhava por conta
prôpria antes, comecou a trabalhar por conta prôpria na Holanda e [...] tinha muito poucos clientes. Na
Holanda foi difícil para um francês era dificil e depois mudou para P., conservou alguns clientes, poucos, mas
perdeu outros, ganhou outros em P. e aqui em B. já está com dois novos clientes, mantendo os de P..Mas é um
muito pouco, quer dizer ele trabalha imenso e ganha muito pouco."
M., revela ainda que esta situaifão está sujeita a constantes "negociacôes" conjugais e sabe que se tiver de ir para um
país onde a área profissional do seu marido esteja pouco desenvolvida, ou mesmo regressar a Portugal, ele não a
acompanhará.
"Há negociacôes, há recuos, há avancos. E eu tenho um problema que outras não têm, o meu marido não
aprecia assim tanto como isso Portugal. Muitas vezes nos franceses há aquela paixão por Portugal, ele não, ele
gosta muito da minha família, mas ele é muito bretão, portanto aquela vida dos portugueses muito esfuziante,
muito barulho, muita confusão, tudo isso o assusta. E depois não tem vinte anos, estamos numa idade em que
ele não pode comecar uma vida profissionai em Portugal assim como eu não posso comecar uma vida
profissional aqui em Fran^a. [...] eu se tiver que voltar para Portugal provavelmente voltarei sozinha, é
difĩcil."
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2. Uma temporada no estrangeiro
Para L, professora de português e francês hoje reformada, ensinar português no estrangeiro foi um sonho
acalentado durante largos anos, que apenas concretizou já perto dos 50, devido âs suas obrigacôes
familiares:
"Sempre com o bichinho de que queria ir mas era para leitorados. Mas era dificil porque tinha uma
família, crian^as, marido..."
No entanto, ainda antes da experiência como leitora, I. teve oportunidade de trabalhar na árca do ensino
de português como língua estrangeira em projectos ligados a universidades portuguesas, o que Ihe
permitiu não so trabalhar na área que gostava, mas também realizar algumas viagens, pois conhecer
outros países e culturas eram outras das razôes que a levavam a querer ser leitora.
Muitas das mulheres que ocupam os leitorados de língua e cultura portuguesa no mundo, decidem sô
empreender esta experiência quando consideram que os seus filhos já não necessitam da sua presenva a
tempo inteiro, foi o caso de L, que apenas se tomou leitora depois de os seus filhos entrarem para a
Faculdade
"Sim, os meus filhos já estavam na faculdade, eu quando fui os meus filhos já eram grandes.
Portanto, eu não tinha esse problema."
I. levou a cabo duas missôes sucessivas de leitorado em países europeus que duraram no total três anos.
Refere que a concretizacão deste objectivo foi alvo de intensas negociacôes com o seu cônjuge, que não
podia acompanhá-Ia. De forma a conciliar as suas obrigacôes familiares com a concretizacão de uma
experiência pessoal e profissional há muito desejada, comprometeu-se a ficar apenas alguns anos no
estrangeiro:
"Mas eu consegui, arranjar uma série de factores que efectivamente me permitiram sair, porque
não e fácil, como tive muitas colegas que nunca conseguiram sair porque o marido Ihes dizia: tu
sais, mas depois não entras daquela porta para dentro. Nesse aspecto eu tive muita sorte, tive muita
sorte. E podia ter ficado, o meu marido até me disse: "Podes ficar, se quisercs fica mais um ano".
Eu disse: "Não, eu tinha-te dito três anos." Porque na altura quando eu concorri era sô estarmos
três anos, depois quando eu já lá estava é que passou para quatro. Está a compreender? Fu dissc:
"Não, tinha-te dito três anos também não vou falhar isso." [...] Pronto, tive um desgosto enorme
de vir embora. Estava lá tão bem, tão bem, tão bem. (...) Depois eu vim-me embora. E vim-me
embora porque efectivamente tinha prometido aquilo ao meu marido, e eu expliquei as razôcs c
vim-me embora, mas com muita pena."
Ao regressar a Portugal, I. teve a oportunidade de continuar a trabalhar na sua área de eleicão numa
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5. O cônjuge acompanhante
L. é hoje professor universitário requisitado ao Ministério da Educacão. Licenciado em Estudos Anglísticos, foi
professor de língua portuguesa e inglesa no segundo ciclo do ensino básico, e no ensino secundário, durante 1 1
anos. Trabalhou também durante um ano no Ministério da Educacâo, antes de se tornar leitor em Franca.
"Eu fui leitor de português do, na altura chama-se ICALP, Instituto de Cultura e Língua Portuguesa, de
88 a 96. Portanto o ICALP em em 92 ou 93, não sei bem. Creio que foi em 92, mudou de nome,
transformou-se em Instituto Camôes e eu passei a ser leitor do ĩnstituto Camôes."
Para além de ser professor, L. sempre se interessou pelo trabalho na área cultural, o que também teve alguma
influência nas suas motivacôes para se tornar leitor. No entanto, as motivacôes mais fortes tiveram que ver com
uma forte vontade de mudanca na sua rotina profissional e o desejo de conhecer novos países e novas culturas:
"Aprendi algumas línguas e portanto eu tinha uma componente muito forte em termos pessoais de
querer conhecer coisas e culturas e ao mesmo tempo de mudar, porque o ensino, a vida do ensino,
no sistema de ensino, então no segundo ciclo é muito rotineira e uma pessoa que queira mudar
precisa mesmo de ir apanhar ar para outro lado e isso é muito importante. Por outro lado, em
termos culturais eu sabia que ia ser uma experiência muito forte, fosse eu para onde fosse, e muito
enriquecedora para mim."
L. aponta como factor de peso para ter levado por diante a cabo a sua experiência de leitorado de 8 anos, o tipo
de relacão que mantém com a esposa, pois sabe que muitas vezes devido å família as pessoas desistem de
projectos deste tipo, ou ficam no estrangeiro durante pouco tempo:
"É importante dizer que eu sou casado e na altura era casado e esse aspecto, [...] poderia â partida, uma
vez que eu ia viver lá sem a minha mulher pelo menos no primeiro ano, depois não sabia como é que ela
conseguir ir para lá, depois conseguimos que ela fosse para lá durante dois anos. Mas digamos que era um
bocadinho difícil, mas a maneira como eu e a minha mulher entendíamos a nossa relacão [permitiu que
fosse], isto é um bocadinho pessoal mas penso que é importante [porque] há muitos leitores que, que vêm
embora ao fim do primeiro ano por razôes familiares e eu tinha uma grande necessidade de conhecer
outras coisas, de fter] outras experiências."
Durante dois dos oito anos que esteve em Fran^a, L. teve consigo a sua esposa, o que lhe permitia um estilo de
vida bastante aprazível, pois já não sentia necessidade de vir a Portugal sempre que tinham férias em comum:
"Quando a minha mulher estava cá, eu vinha cá a Portugal três vezes por ano, mas nos outros espacos em
que não tínhamos férias em comum eu saía ou para visitar amigos ou para ir conhecer mais uma outra
zona, um outro país. Mas e nas outras também viajava muito com a minha mulher, fizemos imensas
viagens enquanto vivemos em (...]."
Ao fim de duas missôes de quatro anos, o facto de estar há tanto tempo longe da esposa, mas também questôes
de âmbito profissional levaram L. a regressar a Portugal:
"Como sabe nos tínhamos missôes de 4 anos, e eu cheguei å conclusão, uma vez que, como eu Ihe disse
eu sou casado e na altura vi que... digamos [que] era muito tempo. A minha mulher esteve dois anos em
[...] comigo no meio, e decidi vir. Mas também porque estava um bocadinho decepcionado com, não
com o trabalho lá mas com o investimento que era feito pelo Instituto Camôes junto dos leitores, junto do
ensino do português no estrangeiro, etc."
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Estes três casos, tão diferentes entre si, sao paradigmáticos de situacôes em que a
mobilidade ou, no primeiro caso, a itinerância geográfica, tem reflexos significativos na
vida familiar.
No caso 1 (Casal Itinerante) a vida familiar/conjugal não foi perturbada pela mobilidade
geográfica de um dos cônjuges, ela foi construída na base dessa mobilidade e para que
continue a existir, ambos os cônjuges têm de se sujeitar å itinerância geográfica imposta
pelo Iimite de anos que um leitor pode ficar numa mesma universidade. Neste caso a
negociacão entre os cônjuges é fundamental para preservar a vida em comum sem
prejudicar demasiado as vidas proftssionais de ambos. Veriíicamos ainda que o cônjuge
acompanhante (trailing spouse) cuja carreira fica secundarizada face â itinerância
imposta pela carreira do outro (secondary career), é, neste caso, do sexo masculino o
que é pouco habitual (Hardhill, 2004: 377), e impôs limites no que toca ao tipo de
mobilidade geográfica que está disposto a aceitar.
Nos casos 2 e 3 a mobilidade geográfica aparece como um acontecimento marcante na
carreira familiar (Bonnet, Collet e Maurines, 2006) ligado a um projecto pessoal de um
dos cônjuges. Devemos ressaltar aqui que o que é específico na mobilidade geográfica
dos leitores, é que é sempre uma mobilidade escolhida e não imposta.
No caso 2 (Uma temporada no estrangeiro), o projecto pessoal é adiado até um
momento na carreira familiar em que a esposa e mãe deixa de ser indispensável, ou seja,
quando os filhos atingem uma idade de relativa independência. A entrevistada refere
ainda que todo o processo foi alvo de negociacao e que fez ponto de honra em cumprir o
que tinha ficado â partida acordado, mostrando assim que este seu projecto se pôde
realizar justamente porque foi o produto de uma negocia^âo familiar, e não apenas uma
decisão sua que a família aceitou (Singly, 2003).
No caso 3 (O cônjuge acompanhante) o projecto é concretizado e, posteriormente, o
casal encontra uma estratégia para que a esposa possa juntar-se ao marido no
estrangeiro durante algum tempo. O entrevistado realca o apoio da esposa ao seu
projecto, referindo-se â sua situacão, como uma situa^ão rara, em que o relacionamento
que tem com a esposa lhe permite ausentar-se durante vários anos sem que tal situa^ão
inviabilize a unidade do casal. Ao juntar-se-Ihe no país de destino, a sua esposa toma-se
um cônjuge acompanhante (trailing spouse), cuja vida é alterada devido a um projecto
profissional do cônjuge.
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Em ambos os casos reconhecemos entre o casal um certo grau de valorizacão da
autonomia que permite a um dos cônjuges levar a cabo os seus objectivos pessoais sem
por em risco a união familiar (Singly 2003). Notamos, no entanto, uma clara clivagem
de género: no caso em que o leitor é o cônjuge do sexo feminino, para além de aguardar
o crescimento dos filhos, o cônjuge do sexo masculino não a acompanha na
concretizacão do seu projecto; na situacão inversa, a esposa toma-se o cônjuge
acompanhante.
Para além destas três situacôes paradigmáticas da gestão da vida familiar face
mobilidade ou itinerância geográfica dos leitores, devemos ainda referir um outro tipo
de situacão: a partida em mptura com a vida conjugal.
Uma das nossas entrevistadas considera que a ruptura conjugal é uma das motivacoes
mais frequentes dos leitores, e revela-nos ainda que foi a sua:
"Primeiro, penso que, e mais ou menos toda a gente lhe dirá, se não derem esta resposta é
porque realmente não está a dizer a verdade. Nôs sô decidimos mesmo, nôs sé decidimos
deixar tudo o que temos e pegar na mala e ir embora quando estamos muito mal com a
nossa situa^ão no nosso país, por qualquer razão. Normalmente por razôes de ordem
sentimental. Na maioria dos casos isso significa, portanto, são pessoas em ruptura, isto é o
panorama desta geracão que eu conheci muito bem. [...] Eu fiz o curso de leitores numa
altura de grandes rupturas na minha vida em que estava a preparar-me para me separar e de
facto deixei mesmo os meus filhos em Portugal e fui, e fui sozinha. Mas é uma travessia do
deserto, não, é, completamente." (Antiga leitora em Itália nos anos 80 e 90)
Para esta antiga leitora, a experiência apesar de valorizada em vários aspectos (cultural,
profissional, afectivo) ganha uma dimensão negativa devido ao afastamento
"Não é propriamente um gozo aquilo, quer dizer, tem duas casas, tem duas vidas, tem duas
malas. Eu fiz uma antologia sobre a diáspora, o lugar de pertenca nunca são dois, nôs sô
podemos ter um, portanto, estamos num sítio sempre ausentes do outro, o que é uma
sensacão de culpa terrível. É uma sensacão de culpa, quer tenha filhos, quer sô tenha pais.
quer tenha amigos mas a gente sente-se num lado, sempre a faltar ao outro. Eu agora estou
aqui, por exemplo e sinto muito a falta dos meus amigos em Itália, porque eu fiquei com
amigos mesmo. Então, eu quando digo isto: nôs andamos a fûgir, o que é que acontece?
Uma das coisas, e isso é possível que vá conseguir demonstrar, é que as pessoas querem
escapar as escolas preparatôrias e secundárias." (Antiga leitora em Itália nos anos 80 e 90)
Uma outra antiga leitora dá como justificacão para esta escolha profissional o desejo de
libertacão da situacão familiar instável e insatisfatôria em quc sc encontrava na altura.
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"[Decidi ser leitora] Por razôes de ordem familiar. Eu julgo que isso é muito comum aos
leitores. Os leitores deixam sempre para trás uma histôria, ou pretendem uma emancipagâo
ou uma libertacão. No meu caso, foi porque precisava por razôes de ordem familiar,
precisava de sair de Portugal. Tinha um marido com uma grave doenca [. . .] Tinha violência
doméstica constante, em que éramos vítimas eu e os filhos. E por isso, das duas uma, ou eu
saía ou 5 vidas eram estragadas. Então, para salvar 4 eu sacrifiquei um." (Leitora em Itália,
Zimbabué e Mocambique nas décadas de 70, 80 e 90)
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VI. CONCLUSÃO
Nesta dissertacão pretendeu-se tracar um retrato diacrônico dos leitores de língua e
cultura portuguesas em universidades estrangeiras. Tomámos como referência trabalhos
ligados â perspectiva interaccionista das profissôes, por fundarem as suas análises em
elementos empíricos retirados da prôpria experiência quotidiana dos profissionais e não
se dedicarem apenas â caracterizacão das profissôes estabelecidas, como a medicina e o
direito. Deste modo, procurámos compreender como constroem estes indivíduos a sua
experiência enquanto leitores face a um quadro institucional com regras específicas,
mas também face aos diferentes enquadramentos geográficos e sociais onde se
desenrolam as suas actividades. Um outro objectivo, tão importante quanto o primeiro
foi a reconstituicão dos percursos profissionais destes professores, tendo em conta a
natureza "temporária" da actividade em estudo. O impacto da experiência de leitorado
na vida pessoal dos indivíduos foi uma outra dimensão que não quisemos deixar de
abordar.
A presenca de professores de língua e cultura portuguesas, comissionados pelo Estado
português, em universidades estrangeiras é um instrumento de concretizacão da política
cultural extema que, tendo tido início na já distante década de 20 do passado século, se
mantém até hoje. O II0 capítulo deste trabalho consistiu numa breve exposicão da
histôria dos leitorados, dando a conhecer o contexto institucional da actividade dos
leitores desde os seus primôrdios.
Centrados exclusivamente no espaco europeu, entre 1921 e 1965 (fase ocidental), os
leitorados conheceram depois, a partir de 1975, uma expansão numérica e geográfica
considerável, gra^as ao desenvolvimento de relacoes diplomáticas com países de outras
áreas geográficas e políticas na sequência da instauracão do regime democrático em
Portugal. Por volta de 1987 iniciou-se a criacão de leitorados nos países africanos de
língua oficial portuguesa (fase do reforco dos lacos histôricos) e continuou a expandir-
se o apoio ao ensino da língua e cultura portuguesas por todo o mundo (fase da
trivializa^ão política). Mas a disseminacão dos leitorados de português pelo mundo não
alterou significativamente a tendência eurocêntrica: a sua presenca continua ainda hoje
mais forte na Europa, nomeadamente nos países onde a rede de leitorados se comecou a
formar mais cedo, como por exemplo a Franca e o Reino Unido. Esta distribuicao
geográfica é indicadora de uma política de língua e cultura tradicionalmente virada para
a Europa, visando a afirmacão da língua no contexto onde ela é minoritária.
17]
Criado em 1992. o Instituto Camôes, é actualmente a instituicão responsável pela gestão
dos leitorados, assim como por todas as componentes da internacionalizacão da língua e
cultura portuguesas. A sua transferência da tutela do Ministério da Educacão para a do
Ministério dos Negôcios Estrangeiros, em 1994, constituiu a consagracão da accão
cultural e de divulgacão da língua como parte integrante da política extema do Estado.
Nestes últimos anos os instrumentos mobilizados pela instituicão para divulgar, no
estrangeiro, a língua e cultura portuguesas diversifícaram-se substancialmente. A accão
do Instituto Camôes concretiza-se hoje através dos leitorados, mas também dos Centros
de Língua, das Cátedras, dos Centros Culmrais, que visam uma divulga^ão para fora do
universo académico, e ainda do Centro Virtual Camôes, plataforma on-line de recursos
culturais e linguísticos.
Adicionalmente, respondendo a uma procura cada vez mais intensa de aprendizagem da
língua para fíns de trabalho, o Instituto aposta já não sô no incentivo â aprendizagem do
português como especialidade académica, mas também para fíns específicos. Assim,
tem vindo a apoiar a introducão do portugucs em cursos de línguas estrangeiras
aplicadas e, como opcão, para cursos como gestão, medicina ou direito.
Os professores enviados pelo Instituto Camôes para Universidades estrangeiras
constituem uma parte considerável dos recursos humanos empregues para trabalhar na
representacâo cultural de Portugal no estrangeiro. No 111° capítulo desta dissertacão
procurámos identifícar os mecanismos e critérios de selec^ão de professores a enviar
para as universidades estrangeiras de forma a compreender a evolucão da sua
composicão enquanto "grupo profissional".
Com base na análise da infonnacão sobre os critérios e tendências de recrutamento dc
leitores foi possível estabelecer uma tipologia da composicão deste grupo profissional,
como resposta ao desafio lancado por Abbott (1988) de conhecer, através da
reconstituicão histôrica de uma tarefa, que grupo detém jurisdigão sobre ela num
detenninado momento.
Foi-nos possível identificar categorias sequenciadas temporalmente. São elas a dos
"falantes nativos cultos", que reporta sobretudo âs primeiras décadas do século XX, e
compreende indivíduos detentores de um grau académico que lhes confere o atributo
"cultos", o que Ihes permite levar a cabo as tarefas que lhes são consignadas de ensino e
divulga^ão da língua e da cultura, apesar de por vezes não terem formacao na área da
língua ou da cultura.
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O que caracteriza o período entre meados dos anos 80 e início dos anos 90 em termos de
critérios de recrutamento é existir uma clara preferência de recmtamento de licenciados
na área das línguas, sobretudo de professores com vínculo ao Estado. Com base nesta
informacão, e no facto de a maioria dos nossos entrevistados que exerceram fun^ôes de
leitores durante esta época serem de facto professores de línguas com vínculo ao Estado,
construímos a segunda categoria "professores de línguas com vínculo ao Estado".
A terceira categoria "especialistas" aparece nos primeiros anos da década de 90,
associada â ideia de que ensinar português como língua estrangeira não é mesmo que
ensinar português como língua matema. Assim, a experiência ou a formacão em ensino
de português como língua estrangeira tomam-se mais importantes do que o vínculo ao
Estado associado å formacão genérica na área das línguas.
Cada uma destas categorias está ligada a um período histôrico, no entanto elas não são
cronologicamente exclusivas. Hoje em dia, por exemplo, alguns leitores que
classificaríamos como "professores de línguas com vínculo ao Estado" são também,
indiscutivelmente, em virtude da sua longa experiência como leitores, "especialistas".
O IV0 capítulo deste trabalho resulta de uma breve imersão no terreno, ou seja, da
observacão da actividade do leitorado do México durante 10 dias. Neste país, a língua
portuguesa é leccionada como complemento de formacão académica nos centros de
línguas êstrangeiras de três pôlos da Universidade Nacional Autônoma do México:
Ciudad Universitária, FES Acatlån e FES Aragôn. A cooperacão entre esta
universidade e o Instituto Camôes foi definida em 2001 num protocolo através do qual
se estabeleceu a criacão de dois Centros de Língua Portuguesa/Instituto Camôes e da
Cátedra José Saramago.
A actividade da leitora caracteriza-se por um grande número de alunos e dispersão
geográfica de locais de trabalho: lecciona e gere os Centros de Língua/Instituto Camôes
em dois pôlos universitários relativamente distantes e dá apoio num outro pôlo, onde se
encontra em fase de instalacâo um terceiro Centro de Língua. Para além dessas
actividades, que pressupôem trabalho de preparacão de aulas e organiza^ão de
actividades de divulga^ão cultural e linguística, a leitora colabora também com a
Embaixada Portuguesa na vertente cultural e desenvolve actividades no âmbito da
Cátedra José Saramago, na Facuîtad de Filosofiay Letras da UNAM.
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A componente lectiva do seu trabalho foi definida em acordo com os restantes
professores dos departamentos de português nos quais se encontra inserida, pois estes
sentem que a sua forma^ão é lacunar em algumas matérias, das quais a leitora assume a
docência. A formacão dos professores de português é aliás, e apesar de existir um Curso
de Formacão de Professores, um dos problemas que se colocam ao ensino do português
no México. Razão pela qual se estão a desenvolver neste país, também com o apoio da
leitora de português, a Licenciatura em Letras Portuguesas, para as vertentes de
investigacão e traducão. e a Licenciatura on-line em Ensino de Português, destinada a
formar professores de português.
Com o intuito de caracterizar a populacão de alunos de português na UNAM (1486
alunos em 2006/2007), foi aplicado um inquérito durante a visita å universidade. Os
seus resultados revelam-nos que os alunos são sobretudo jovens estudantes (70% têm
menos de 25 anos) das áreas de Ciências Sociais, Jomalismo, Humanidades e Formacâo
de Professores. A escolha do português por parte de alunos de Relacôes Internacionais e
Jornalismo. os cursos mais representados, poderá estar ligada â importância do Brasil no
seio do MERCOSUL e ås oportunidades de trabalho proporcionadas pelo conhecimento
da língua portuguesa. No caso dos alunos de Estudos Latino-Americanos e Letras
Hispânicas, o interesse pela literatura lusôfona parece mais signifícativo do que o
interesse pela língua.
No que diz respeito âs motivacôes da generalidade dos alunos para a aprendizagem, a
questão profíssional e académica não se revelam muito importantes, sendo claramente
superadas por características da língua como a sua "sonoridade" e pela cultura dos
países lusôfonos, nomeadamente do Brasil como detonadores do interesse dos alunos.
Já relativamente â utilidade que os alunos atribuem ao conhecimento da língua
portuguesa, a "utilidade para a vida acadcmica" aparece em primeiro lugar, sobretudo
ligada â possibilidade de ler, na língua original, textos ligados â área de estudo dos
alunos. seguida pela da "utilidade para a aquisicão de conhecimentos" e da "utilidade
para a fruicão de actividades de lazer e consumo cultural", como ver fílmes ou ouvir
música em português. A "utilidade para vida profíssional" aparece apenas em penúltimo
lugar.
Se os alunos universitários parecem dar pouca importância âs oportunidades
profíssionais proporcionadas pelo conhecimento da língua portuguesa, num contexto em
que as ligacôes comerciais ao Brasil ganham cada vez mais relevância, tal nâo é o caso
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dos alunos que procuram aprender a língua no Centro de Estudos da Embaixada do
Brasil no México, ou nos cursos de sábado da FES Acatlán, para quem o português é
essencialmente uma língua de trabalho. Pelo que consideramos que o investimento em
cursos de língua portuguesa destinados a uma populacão não universitária seria uma
mais-valia para a divulgacão da língua portuguesa neste país.
Os dados etnográfícos recolhidos permitem-nos afirmar que a actividade de um leitor
varia em fun^ão de diversos factores: as características geográficas da região onde se
encontra, o tipo de protocolos firmados pelo Instituto com a institui^ão ondc trabalha, a
forma^ão dos seus colegas professores, os interesses e conhecimentos dos alunos e
ainda a atitude com que o prôprio encara o seu trabalho e as pessoas com quem contacta
no quotidiano.
No V° capítulo da dissertacão procurámos caracterizar as experiências de leitorado e os
percursos profissionais dos leitores de língua e cultura portuguesas, recorrendo a
entrevistas a antigos leitores, mas também a leitores que se encontram em funcôes.
A forma^ão académica da maioria dos leitores entrevistados é na área da Iíngua
portuguesa ou das línguas estrangeiras, sendo que muitos deles têm graus académicos
de mestre ou doutor. Alguns dos leitores mais jovens são formados na área do ensino do
português como língua estrangeira, factor de recrutamento actualmente valorizado pelo
Instituto Camôes. A recente cria^ão, em diversas instituicôes universitárias poituguesas
de formagoes graduadas ou pos-graduadas na área do português língua estrangeira e da
cultura portuguesa, permite, actualmente, um investimento em formacão que facilita a
entrada e a permanência no campo profissional dos leitorados, que não era possível até
há alguns anos atrás.
A caracterizacão dos percursos profissionais dos leitores passa necessariamente por
identificar as suas actividades anteriores â experiência, ou experiências de leitorado.
Constatamos que a docência é a actividade que quase todos os nossos entrevistados
exerceram antes de se tornarem leitores, mesmo os que não se enquadram na categoria
"professores de línguas". Salientamos ainda que alguns dos nossos informantes tiveram
experiências de ensino do português como língua estrangeira, em Portugal, e por vezes
no estrangeiro. Formacão de professores, participacão em organizacão de actividades
culturais e investigacão são as restantes áreas de trabalho mencionadas pelos nossos
entrevistados.
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Na análise das entrevistas, identificámos motivacoes de tipo extrínseco e de tipo
intrínseco para o investimento na experiência de leitor. As primeiras não estão
directamente associadas ao conteúdo do trabalho do leitor, têm sobretudo a ver com o
desejo por parte dos leitores de continuar a sua formacão académica ou de ter uma
experiência de vida e trabalho no estrangeiro. Quanto ås motivacôes de tipo intrínseco,
ou seja, directamente ligadas ao conteúdo do trabalho a realizar, identificámos o gosto
pelo trabalho na área da divulgacão cultural, o gosto pelo ensino do português a
estrangeiros e a vontade de mudar a rotina profissional.
Apesar de apenas em 1997 um documento legal ter estabelecido, sucintamente. as
funcôes dos leitores, desde a década de 20 que grande parte destes professores não se
limita a cumprir funcôes lectivas. Os relatos dos nossos entrevistados, assim como os
documentos de arquivo consultados mostram que os leitores têm sido, efectivamente,
agentes multifuncionais da divulgacâo da língua e cultura portuguesas no estrangeiro.
Nos últimos anos, o reconhecimento, por parte do Instituto Camôes de que os leitores
não são apenas professores mas também agentes culturais, conduziu a um incremento de
exigências laborais, tomando obrigatôrias actividades a que muitos leitores se
dedicavam já por iniciativa prôpria. A criacao de Centros de Língua em algumas
universidades e a responsabilizacão do leitor pela sua gestão veio institucionalizar essas
práticas.
Tendo impactos negativos e positivos quer na vida profissional, quer na vida pessoal
dos indivíduos, a itinerância geográfica é, a par da multifuncionalidade, uma das
características distintivas da fun^ão de "leitor". Convém ainda salientar que a itinerância
é muitas vczes o detonador do interesse pela actividade.
Se há algo específico na nossa análise dos percursos da populacão de antigos leitores, é
o facto de os relatos das suas experiências nos permitirem reconstituir trajectôrias que
englobam o antes, o durante e o depois, do leitorado. Essa reconstituicão levou ao
estabelecimento de três trajectôrias-tipo: de saída, dc transiipao e de digressão, esta
última característica sobretudo do grupo de leitores que são professorcs de línguas com
vínculo ao Estado.
Já o contacto com leitores actuais, não permitindo uma análise completa dos percursos.
deu-nos oportunidade de compreender que, apesar do aumento da precariedade laboral e
de a necessidade de reconversão profissional ser hoje em dia uma realidade para muitos
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leitores, esta experiência continua a apresentar-se como uma mais-valia na procura de
trabalho, quer em Portugal, quer no estrangeiro.
Para além da caracterizacão dos percursos profissionais, considcrámos relevante abordar
os impactos desta experiência profissional, que implica uma intensa mobilidade
geográfica, nas relacoes familiares e conjugais dos leitores. Constatamos que o grau de
valorizacão da autonomia individual no seio da família, ou do casal, influência quer a
decisão de empreender a experiência de leitorado, quer a definicão dos moldes em que
esta se desenrola. A mobilidade geográfica pode assim constituir um elemento
transitôrio ou permanente na carreira familiar, mas pode igualmente ser organizadora da
sua concepcão.
A análise das entrevistas a antigos e actuais leitores, aqui apresentada, revela-nos que o
mandato que lhes é outorgado pela instituicão recrutadora, assim como as especifidades
das suas carreiras profissionais (no sentido que lhe é atribuído pela teoria
interaccionista das profissôes) têm consequências não sô em várias dimensoes da sua
vida pessoal, nomeadamente a dimensão familiar/conjugal, como na forma como gerem
â posteriori as suas vidas profissionais, e ainda na construcão da suas identidades face
ao trabalho.
Importa antes de mais ter presente no que diz respeito â construcão da suas identidades
face ao trabalho que estes profissionais são colocados em meios universitários
estrangeiros, onde vêem o peso das fim^ôes de agente transmissor de cultura
exponencialmente aumentado, quer através da prôpria actividade docente, quer da outra
componente do seu mandato profissional: a divulgacão e promocão da língua e cultura
portuguesas no estrangciro.
A informacâo recolhida accrca das tarefas inercntes â flincâo do lcitor, mostra-nos não
sô que, a par da docência no ensino superior, as tarefas relacionadas com divulgacão e
promocão cultural têm um grande peso na sua vida profissional quotidiana mas também
que são altamente valorizadas pelos prôprios, por lhes permitirem ter uma actividade
profissional diversificada. Adicionalmente, identifícamos esta componente da funcao de
"leitor" como um dos elementos que mais contribuí para que os leitores se identifiquem
a si prôprios como "agentes" ou "embaixadores" culturais ou ainda "representantes de
Portugal, da sua língua e da sua cultura".
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Mesmo antes de o mandato dos leitores ter sido fixado num documento legal (Decreto-
Lei n.° 170/97 de 5 de Julho) e determinar que a sua missão é a de divulgar a língua e a
cultura, por oposicão å missão menos prestigiada de apenas ensinar a língua, aqueles
que apenas se ocupavam de funcoes lectivas eram menos considerados pelos seus pares,
porque não correspondiam aquilo que chamamos a cultura profissional dos leitores.
Com base nestas observacoes empíricas concluímos que a multifuncionalidade e a
possibilidade de ter uma carreira profissional itinerante contribuem em larga medida
para a construcão de uma identificacão partilhada entre os leitores.
A identifica^ão partilhada baseia-se nos elementos que os diferenciam e valorizam (aos
seus prôprios olhos) por relacão a outros professores e que são ao mesmo tempo os
elementos comuns a todos os "verdadeiros" leitorcs, aqueles que abracam a cultura
profissional O Ieitor vê-se assim, devido â itinerância geográfica inerente â funcão c â
multifuncionalidade do seu mandato, um professor investido de uma dignidade especial:
mais rico enquanto indivíduo e enquanto profissional porque conhece o mundo e
contribuí, com o seu trabalho e a sua presenca em instituicôes universitárias
estrangeiras, para um bem comum, a difusão intemacional de uma imagem positiva de
um Portugal culto e modemo.
O trabalho de investigacão aqui apresentado, constituindo parte de uma primeira
abordagem sociolôgica ao universo dos leitorados levanta questôes que não foi
possível explorar, por limitacôes quer de tempo quer de acesso aos dados necessários.
Como sugestão para trabalhos futuros, salientamos a necessidade de uma análise
exaustiva dos arquivos do Instituto Camôes - desde a década de 20 até â actualidade -
para uma melhor compreensão quer da histôria da política cultural externa portuguesa,
quer da histôria da prôpria funcão de leitor. Tal análise sô atingirá em pleno as suas
potencialidades, se for possível reconstituir a histôria de alguns leitorados
geograficamente diversificados e cuidadosamenle seleccionados, e se for
complementada com pesquisa de terreno que permita dar conta da sua realidade actual.
A análise comparativa dos estudos de caso assim obtidos permitirá revelar a diversidade
histôrica de modalidades de divulgacâo da língua e cultura portuguesas no mundo e
contribuir para uma melhor adequacão das políticas públicas â situacão da lingua
portuguesa em cada contexto.
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Fran?a 2 4 5 7 4 7 X 9 10 10 23 28 37 36 35 27 29 1S 17 20
Alemanha 1 3 3 5 ___. 4 5 9 12 15 7 3 5 5 7 12 13 15 14
Reino Unido 1 3 2 3 4 4 5 9 10 18 19 19 18 20 22 14 12 12
Bélgica 1 1 1 1 1 1 3 6
4 4 4 4 4 s 4 4 5
Holanda 1 1 1 1 1 2 3 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1
Itália 2 1 1 1 2 3 > 9 13 13 13 13 14 17 17 19 23
Polônia 2 1 1 1 1 2 2 3 3 3
Espanha 3 3 4 4 5 4
7 5 5 5 5 10 15 6 8 17
Suí^a 1 1 1 1 2 3 2 1 1 1 1
1 1
Áustria 1 2 3 3 3 3 3 4 4 2 2 2
Noruega 1
1 1 1 1
Suécia 1 1 1 1 1 1
Roménia 1 1 1 1 1 1 1 3 2
Checoslováquia 2 ~) 2 1 1
Finlándia 1 1 1 ! 1 1 1 1 2
Hungria 1 1 1 1
2 1 4 3 4
Irlanda 1 1 1 1 2 1 2 2 2
Jugoslávia
1 1 1 1





































Senegal 1 ! 1 1 1 1 1 1 1 1 1




1 1 1 1
Nigéria 1 1 ■i
Zimbabué
1 1 1 1 i
Tanzânía
1 1 1
Angola 2 2 4 6 3 4
Cabo-Vcrde
1 ĩ 1 2 ] 1
Guine-Bissau
2 2 3 3 2 2
Egipto 1 1 1
Marrocos
1 1 1 2 2 2 3
Mocambique 1 i 2 5 4 5
São Tomé
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CanaJa
i 1 2 2 2 2 2 3 3 4 4
Argentina i i 1 2 1 1 1
México
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Venezucla























China 1 2 4 3 4 3 5 6 7
Macau 1 2 3 3
Coreia tlo Sul 1 2 2 2 1 1 1
índia 1 1 1 2 3 2 3 3
Malásia
Peninsular 1 1 1
Tailândia 1 1 1 1 1 1 1 1
Malásia 1 1 1 1 1
Indonésia 1 1 1
Timor-leste
1 2 2
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ANEXO B
LEGISLACÃO
Bl Quadro-resumo de Iegislacâo relativa aos leitorados
B2 Decreto n.° 16 381 de 16 de Janeiro de 1929, Diário do Governo n.° 13 de 9 de
Janeiro de 1 929
B3 Decreto n.° 17 037 de 24 de Julho de 1929, Diário do Governo n.° 143, 1 Série de
26deJunhode 1929
B4 Decreto-Lei n.° 26 61 1 de 1 1 de Abril, Diário do Governo, I Série n.° 1 16 de 19
deMaio de 1936
B5 Decreto 38 680 de 17 de Mar<?o de 1952, Diário do Governo, I Série n.° 61 de 17
de Marco de 1952
B6 Decreto-Lei n.° 46 038 de 16 de Novembro de 1964, Diário do Governo, I Série
n.° 269, de 16 de Novembro de 1964
B7 Decreto-Lei n° 50/80 de 22 de Marco de 1980, Diário da República, la Série, n.°
69,de22deMarcodel980
B8 Decreto-Lei n.° 135/92 de 15 de Julho de 1992, Diário da República, la Série A,
n.°161,de 15 de Julho de 1992
B9 Decreto-Lei n.° 48/94 de 24 de Fevereiro de 1 994, Diário da República, 1
a
Série
A, n.° 46, de 24 de Fevereiro de 1994
B10 Decreto-lei n.° 170/97 de 5 de Julho de 1997, Diário da República, la Série A, n.°
153,de5deJulhodel997
Bll Decreto-Lei n.° 1 19/2007 de 27 de Abril de 2007, Diário da República, la Série,
n.° 82 de 27 de Abril de 2007
B12 Portaria n° 509/2007 de 30 de Abril de 2007, Diário da república, laa Série, n.° 83,
30 de Abril de 2007
Bl
Quadro-resumo de legislacão relativa aos leitorados
Ano Tipo de
documento
Identifíca^ão do Documento Finalidade do documento
1929 Decreto Decreton.°16 381 de 16de
Janeiro 1929
Criacão da Junta de Educacão Nacional
1929 Decreto Decreton.°17 037de24de
Julhol929
Regularnento da Junta de Educa^ão
Nacional
1929 Decreto Decreto 17 456de24de
Setembrol929
Rectificacôes
1931 Decreto Decreto n.° 19 552 01 de Abril
1931
RectificacÔes
1931 Decreto Decreton.°19 572de06de
Marco 1931
Regulamento dos servicos de educa^ão
artística da Junta de Educacão Nacional
1931 Decreto Decreto n.° 20 352 de 15de
Agostol931
Regulamento da Junta de Educa<;ão
Nacional
1936 Decreto Decreton.°26 611 de 1 1 de
Abril 1936
Regimento da Junta Nacional da
Educa^ão. Aqui a Junta de Educa^ão
Nacional, passou a ser a 7a seccåo da
Junta Nacional da Educacão e a chamar-
se Instituto para a Alta Cultura
1936 Lei Lei 1 : 94 1 de 1 1 de Abril de
1936
Remodelacão do Ministério da Instrufão
Pública
1952 Decreto Decreto n.° 38 680 17 de
Marcode 1952
Transforma^ão do Lnstituto para a Alta
Cultura em Instituto de Alta Cultura
1964 Decreto-Lei Decreto-Lein°46 038de
Novembro de 1 964
Rcestruturacão dos ôrgãos do Instituto
1969 Decreto-Lei Decreto-Lei n.° 49 457 de 24
de Dezembrol969
1973 Decreto-Lei Decreto-Lei n.° 613/73 de 15
deNovembrol973
Define a lei orgânica do Instituto de Alta
Cultura
1973 Decreto-Lei Decreto-Lei n° 44/73 de 12 de
Fevereiro
Define as atribuicôes do SEBSPE
1973 Decreto-Lei Decreto-Lei n° 45/73 de 12 de
Fevereiro
Define as atribui^ôes do SEBSPE
1976 Decreto Decreto n° 538/76 de 9 de
Julho
Retira ao Instituto de Alta Cultura (IAC)
as competências e meios de execucão
correspondentes ã investigacão científica,
atribuindo-as ao novo Instituto Nacional
de Investigacão Científica (INIC). No
IAC permanecem as competências e
meios de execucão correspondentes å
difusão da língua e cultura portuguesas no
estrangeiro.
1976 Decreto-Lei Decreto-Lei n.° 541/76 de 9 de
Julho 1976
Cria^ão do Instituto de Cultura
Portuguesa por transformaíão do Instituto |
de Alta Cultura (alteracão da designacâo) 1
1977 Portaria Portaria 765/77 de 19 de
Dezembrol977,(DR291,Ia
S)
Regula o ensino de português no
estrangeiro
1979 Decreto-Lei Decreto-Lei n.° 7/79 de 27 de
Janeiro
Saída do ICAP do Mînistério da
Educa^ão e ciência e integrafão na
Sccretaria de Lstado da Cultiua:
1979 Decreto-Lei Decreto-lei n.° 519-F/79 de 28
deDezembrol979
Estatuto do professor do ensino básico e
secundário no estraneeiro
1980 Decreto-Lei Decreto-Lei n° 50/80 de 22 de
Marcol980
Reintegracão do ICAP no Ministério da
Educacão e Ciência;
Mudanca de designacão do ICAP, passa a
chamar-se Instituto de Língua e Cultura
Portuguesa (ICALP);
Transferência para o ICALP dos servicos
de ensino de Português no estrangeiro até
então dependentes das Direc?Ôes-Gerais
dos Ensinos Básico e Secundário
1984 Decreto-Lei Decreto-Lei 341/84 (DR 247,
lasérie24deSetembro84)
Revisão dos vencimentos dos professorcs
do ensino de português no estrangeiro
1985 Decreto-Lei Decreto-Lei 133/85 de 2 de
Maio 1985
1987 Decreto-Lei Decreto-Lei 142/87 de 24 de
Outubro 87 (DR 68 la Série de
23/03/87)
Altera o 133/85 de 2 de Maio, que reúne
as normas reguladoras do ensino do
português no estraneeiro
1987 Lei Lei n° 3 de 87 de 3 de Janeiro Define as atribuicôes do Instituto de
Cultura e Língua Portuguesa e destaca do
mesmo os servicos de Ensino de
Português no Estrangeiro, que passam a
depender da Direccão Geral de Apoio e
Fxtensão Fducaiiva
1989 Decreto-Lei Decreto-Lei 427/89 de 7 de
Dezembro 1989
Defme, com as devidas alteracoes, o
recrutamento de leitores e formadores do
Instituto Camôes [artigo 19°1
1989 Decreto-Lei Decreto-Lci n° 146/89 de 06
deMaio 1989, (DRn° 104, 1*
S)
Altera o quadro de pessoal especializado
doMNE
1989 Decreto-Lei Decreto-Lei n° 57/89/M 1 1 de
Setembrol989
Cria^ão do lnstituto Português do Oriente
1992 Decreto-Lei Decreto-Lei 135/92 de 15 de
Julho 1909





Normas relativas ås competências e
orgariizacão do Instituto Camôes
1993 Aviso "Aviso de Abertura de
Concurso Público Documental
para o Cargo de Leitor de
Língua e Cultura Portuguesas"
(Diário da República n.° 59, de
11 deMarcode 1993:2663)
1994 Decreto-Lei Decreto-Lei n.° 48/94 de 24 de
Fevereiro 1994
Transferência do Instituto Camôes para a
tutela do Ministério dos Negôcios
eslran<zeiros
1995 Decreto-Lei Decreto-lxi 52/95 de 20 de
Marco 1995, (DR n°67, laS-
A)
Aprova a lei orgânica do Instituto
Camôes
1997 Decreto-Lei Decreto-Lei n.° 170/97 de 5 de
Julho 1 997, (DRn° 153/97
TS-A)
Nova Lei Orgânica do Instituto CamÔes,





1 1/98 de 15 deMaio 1998
Define o processo de avalia^ão do
desempenho dos docentes requisitados
pelo Instituto Camôes para o exercício
das funíôes de leitor em universidades
estrangeiras [capítulo IV]
1998 Decreto-Lei Decreto-Lei 352/98 de 12 de
Novembro 1998. (DRn°
Coordenacão do apoio ao Ensino da
Língua nos Estados Africanos de Lingua
262/98 la S-A) Oficial Portuguesa, Altera a lei orgânica ||
do Instituto Camôes
1998 Portaria Portaria n.° 36/98 de 26 de
Janeiro 1998
Aprova^ão do quadro de pessoal do
Instituto Camôes
1999 Decreto-Lei Decreto-Lei 30/99 de 2 de
Janeiro 1999 (DR 24/99, la
Série-A de 29/02/99)
Coordenacão do ensino do português no
estrangeiro
2000 Decreto-Lei Decreto-Lei n.° 19/2000 de 1
de Mar^o 2000
Alargamento dos projectos de difusão da
língua e cultura no estrangeiro
2001 Convénio Convénio entre o lnstituto
Camôes do MNE de Portugal
e O Departamento Cultural do
Ministério das Relacôes
Exteriores do Brasil de 5 de
Setembrode2001
2001 Lei Lein.0 18/2001 de 3 deJulho
2001
Introduz alteracôes no decreto-lei 64-
A/89 que aprova o regime jurídico da




Projecto de Resolu^ão n.°
25/DC de 5 de Junho de 2002
"Por uma verdadeira política de defesa e





Resolucão do Concelho de
Ministros n.° 97/2002 de 18 de
Maio 2002
Estabelece medidas que visam o controlo
da admissão na administra^ão pública
bem como a reavaliacão das situaQÔes
contratuais existentes
2004 Programa Programa do XVI Governo
Constitucional
2004 Despacho Despacho n.° 01 'PR 192004 de
14 de Janeiro de 2004
Redimensionamento da rede de docência
do Instituto Camôes [Despacho interao
assinado por Maria José Stock]
2004 Despacho Despacho n.° 23/PRE/2004 de
1 de Junho de 2004
Tempo de missão dos formadores e
leitores do Instituto Camôes [Despacho
interno assinado por Simonetta Luz
Afonso)
2004 Lei Lein.0 13/2004 de HdeAbril
2004
Estabelece o enquadramento jurídico do
agente da cooperacão portuguesa e define
o respectivo estatuto jurídico
2005 Programa Programa do XVII Governo
Constitucional
2005 Constituicão Constituicão da República
Portuguesa (sétima revisão
constitucional - 2005)
2007 Decreto-Lei Decreto-lei 1 19/2007 de 27 de
Abril
Nova orgânica do Instituto Camôes, I.P..
Reestruturaíão realizada no âmbito do
PRACE, acometendo ao referido Instituto
a coordenacão da rede de docência do
português n estrangeiro ao nível do
ensino básico e secundário.
2007 Portaria Portaria n.° 509/2007 de 30 de
Abril de 2007
Determina a organi/acâo interna do
Instituto Camôes, atribuindo-lhe a gestão
de docência da língua e cultura
portuguesa a nivel básico e secundário no
estrangeiro
B2
Decreto n.° 16 381 de 16 de Janeiro de 1929
Diário do Governo n.° 13 de 9 de Janeiro de 1929
!.• SEMESTRE— 1029 73
Portoria n.* G:80î2
Manda o GovCrno da República Portuguosa, pclo Mi-
nistro da líarioha, quo a canhoaeira Faro pasao ao ea-
tado de completo armarneoto com a seguiote lota?_to:
Oficiais:
Primciro tononte, comaadaoto. ....... 1
Segundo tenente, imediato .
. . . 1
Segundo tonento ongenheiro maquinista.
. . . 1
Brigada de raarinheiros :
Primeiro sargonto de manobra 1
Pn'meiro sargento onfcrmeiro 1
Cabo de manobra. 1
Marinhoiros do manobra 3
Marinhoiro 6Íualoiro 1
Gruinctos do manobra. , 10
Uespotisciro
1











Primeiros sargeatos condutores do máquinas 2





Marinhciros foguoiroa . . . . 6
Marinheiro torpedeiro 1




PngoB do Goverao da Eepública, 16 de Janeiro
de
1929, — 0 MinÍBtro da Mnrinha, Aníbal de Mesqutta
Guimarães. d. do q. d.* is.
Portnrla n.f Ss803
Mando o Govôrno da República Portugaesn, pelo
Mi-
nistro da Marinha, que o transportû PSro
de Alenquev
passo desdo já ao
cstado de completo desnrmameoto.
Pagos do Governo da Rep.tblica, 16 do Janeiro
de
1929.— 0 Miniatro da Marinha, Anibal de Mesquita Gui-
marâes. i>- J« f . a.* ia.
rølSTÉEîO D& IBSTRUIJIũ PÚBUCå
Secretarla Geral
Deoroto n.» 1<3j3S1
CooBÍderaodo que, apesar dos ovidoníeB progressos
rcalizados nos últimos onos pelas inatitiilgOoa culturaia
portugu»!Bû8, elas 'nilo oatao niada
convcniontcmonto
mlaptiidn* is wccssida.los proBentos,
ĸendo portnnto
imli-*|-cn?Avol orioutnr c ooxiiiflr, ofiou/.nioiitc, on suiíb
ĩvuvtivcis osfonjos;
Considoracdo quo para favorecer a cultura scienti-îca,
i'uctor prccmiiHiiito da riquoza e da l'Orea da um país,
pela sua iraportíuicia na fonnacão da montaiidado social
o pela sua iníluûncia na preparagão profĩssioaal e na va-
lorizayilo do patrimônio comura, 6 dc flagranto vanta-
gcm a cria;io de ^m,:Orgaat8mo' quo flîe.6d.caraente;-
piQteja, ukrgue- e coordeao -a nossa actividade into-
ieetuat';"
Considcrando que, para sua raaior cficiSucía e atiii-
dado, couvvin quo ôsao organismo seja Lndependeate dus
cstabolccinioutos oficiais do ensiao e de investigacilo jú
existcnteB ;•
Coosiderando que nm dos problemas que neces-itam
do mais dou_orada c cuidadosa atougũo é o do apcrfoi-
goamouto dos quadros docentos das escolas de uasiao
supcnor, pcia difieuldade do coaseguir qne os alunos
qtio demonstrom maiores aptidoos scientificas
e pedc-i^i-
gicas aporfeigoom o arapliom, om Portugal e ao estraa-
goiro, os scus conliei:imcutos e a sua coiupctûucia tec-
nica;
UoiiBÍdornndo quo bo os lioracns suporioros, eon.pro
rnros om todus as sociodadcH, tritmfnm das dilicu'uladcs
o doficiûucias dos sistcmas, os homcns de valor nicdio,
do cujo trabalho resulta a fûrca normal da na<;ão;Yenri.-
com do auxilio de uma boa organizagilo técnica e social
pn:a ali.igircin o nivcl da sua raaior produtividade;
Considera_.do quo é condívão indispensåvel para de-
scuvolver o molhorar a iovestigagilo scieatifica qoe Por-
tugal rotomo o caminho tradicioaal da prcpnra^lo do
professorado supcriorĸcnvinadoos estndicsos aos ceatios
estxangciros de mais alta culturiv;
Considorando quanto 6 convonionto mantor uraa in-
tonsa o cficaz ligagio dos investigadorea nacionais c_m
os do« outros puiaos^pois sô dossa ínaoeira se podorá
dofioitivamonto condiiáír n Nagilo a colaborar no inovi-
mcoto mundial dc couj'í.M'ugao intcloctnal;
Coosiderando que a obra dSste novo orgaoiamo, que
por sua prôoria nntnreza dovo ser leota e demornda, sô
poderd exccntar-so com BoqOcocia e firmeza se ihe fûr
garaotida a uutonomia;
Coneideraodo quo, para gaiantir a regularidade do
^cu fuaciouameoto, é convonieuto que a maioria dos aeus
membros teaha residûncia cm Lisboa;
Uaando da fnciildndo que rao confere o d.° 2." do ar-
tigo 2." do docreto .n.B 12:740, do 26 do Novembro'do
192G, por fOrca do disposto oo artigo 1.° do decroto
n.° 15:331, do 9 do Abril do 1928; sob proposta dos
Ministros de todas as Ropnrti^Oes:
Hoi por bem decretar, para
vnler como lei, o se-
guinto :
Artigo l.° E criado no Ministôrio da Instrnî-lo Pú-
blica umorganisino perraanoate, quo se denoraiaará Junta
de Educacão Nacioaal o tcrá por objccto:
1." Fundar, molhorar ou subsidinr iastitaîQfios desti-
nadas a trabalhos de iovestigacílo e propaganda scionti-
fica por cujo iatormôdio cspcciulmoute
sc amplie o quadro
dos ostndos, se facilito a adnptacílo dôstos ĩs neccssida-
des do Paiíi, ae nuxilie o doseuvolviiuento da cultura na«
cional e so apcrfeicOom os métodoa dô educngilo;
2.° Sûbsidinr invostigncOoS do caráctor sciontifict.
Portugal, nas Buaa colonias o no cstrangeiro;
3.° Organizar o anbsidiar missfloa do eatudo ua metrá-
polo, nns colôaias e no esfrnugciro;
4.° Proraovor a raclhoria daa condicOes materiais, in-
teloctunis o raorais dos estudnntes, profossores e invr.s-
tigadores, ospecinlmonto dos subsidiados pela Junta;
.5.° Orgunizar o Oscalizar ura aorvigo de bOlaas ûu
estudo om Portugal o no ostrangeiro;
_
6.° Prontovor a colocagão dos aatigos bolseiros, se-
gundo nn Biias ltabilitngOoB ;
7." Ofgnui/.nr itm norvir;ii do infiiniin'.O"" ffi-r'-i ■'.;*




iocialm<ii... u.> > u_ u.j.uciub qito pos.aiu mlo-
rossnr a cstudai.íes o professoroe;
8.°-i2foinorcr w-intercftmtritrrfffeloctnal, a oxpnueflo da
ettkura-portugnosa' o' ã 'reprosonta^ilo 6m cougrosy)â 0
outras-reiiniOc& 8cionti_ica8- jio-PjiIs o í'oru dêlej-
9.° Fuudar, snbsidiar e dirigir cscolus do onsitio ie-
dagôgico em todos os graus de onsino, oxe.eptîiai_dô o
superior;
109 Criar outras institulcOes dostinadas a contribair
]>nra a raelhoria progresí-ivn de edtica'<;âo oacionnl ;
11.° Promover ou subsidiar publicncOes do ear.ĩcier
.cicntiftco;
12.° Rcproseatar no GovOroo, da sua prôpria itiioia-
tiva, sObre assuntos do iustru^ilo.
§ úuico. A Juuta podorá considcrar ceutros do estudo
adercutes os os'ai.olecimontos scientiKcos, litorário.. ou
nrtisticos, ofic:nis ou particularos, que quiscroiu colabo-
rar com ela.
Art. 2.* A Junta com]ior-se hi. de vinto o nm vognis,
um priraoîro secr<_t:irio e nra scgnndo socrotário, scn lo
quinzo dêsses vogais oscoliiidos CDtro os profcssoros o
assistcntes di_s trcs Universidades da l.opública, cinco
por cada Universieade, o cs rcstautes entro profossurus
extra-uoiversitários, membros do corpora'.-Oes sciontifi-
cas, ou publicistas notAvcis, coustituindo os vo^ais lo
Coimbra o POrío dclegacôes da Juntn nostas cidades r.s-
pectivamooto, deveodo tatubém a Escola Su;)erior Colo-
nial ter roprcscntagão aa Juntn.
§ 1.° Os viote e ura vognis da Jnuta serilo nomcadjs
polo GovGrno.
£sto nútncro poderá scr olevndo ntô victo e cinco
quando as uecessidados da Juota o dotcrmiuL'.n e o Go-
vêroo o autorize.
§ 2.° Os uovos vogais, n que se reforo o paragrafo
.intocedcuto, o os qnc dcvara prccnchur as vapas que de
futuro ocorrorom mtíío nomoados pelo Govôroo, :ne-
diante proposîa da Junta, em lista tríplico.
§ 39 As delogacôos do Coimbra o do Pũrto tcrilo cada
uma um presidente, que sorá escolhido pola rospocliva
delegacao ontre os seus monibros.
§ 4.° As primeiras nomcacOes do primoiro e do »>
gundo secretúrios sorão fcitas pelo GoveTno; as futuras
nomeagũes sé-lo hilo modiaole proposta da Juuta. Os s>
cretíirios, qtio terilo rcsidOncia oju Lisboa, sorilo nomci-
dos por cinco anos, dcveudo ser rcconduzidos s« a JnU".a
assim o propu8er.
Art. 3.° A Junta cscolherá do eutrc os ĸous vogais ro-
sidentes em Lisboa o prcsidento o dois vicc.jm.t_ido._i..'..
nm para o ramo do letraB o outro para o ramo do sciífucias.
Art. 49 A Junta dcsompcnhará as suas funoũes ->or
interm6dio dos orgauismoa BOguinton :
1.° Uraa asBomblea goral, constituida por todos os vo-
gais o.qs dois secretarios;
2.° Uma comissilo executiva, composta do prosideuto,
dos dois vice-prosidcntos, dos dois presidontcs ruspccti-
varaonto das delega.-ocs. do Coũnbra o do Pûrto, o dcs
dois sccretários ;
3.° Uma Becretnria, dirigida polo primciro secrotiirio o
coraposta do Beguodo secretário e do respoctivo pessor.l
auxilinr.
§ 1." 0 presidoate e vicopresidcntes torilo rosiilcoicia
oficial cm Lisboa.
§ 2." Pnra a primcira Boĸsão do oada raf:s sor.lo rn.-or-
vndos 08 assuntos cotiBi'derados do maior import.'tucia ou
gravidade, doveudo assistir a essa hcss3o os prcsiikmtcs
dr.s delegagOes de Coimbra o do Pflrto, ou, naaua i'alta,
rospr-ctivnrai-nte um vogal rcproscntante do carla delega'
5Í.0 e por ela oscoihido, toudo os reforidos prc.sidcu'.os
ou os 60U8 subs.itu.os dircito fis paBsageus o ajudns Ju
custo, uob tormos da Jciîisîu'.-ao vigonte.
§ 3." Qnando a Junta o fcntender convenîeuto, podorc
convocar para as retln.Oes dn assemblea geral, conjunti.
«m scpnradantotito. o vicopiosidoute uu Consi i.,... oũpo-
rior do In.strugilo Pública, os reitorcs dns L'nivi'rstidadcs.
os dirortoros dns Pacuídailes o cscolas ui.ivnr.i'l.irms. ,Ja
Kscoia Superior Colotu'nl o do outras oscola:; .;;.• cus:;io
suporior o os diroctorcs dos cuntfos do cstutios adorer.-
tos oti outras ontidados do roconltecida compotôncia ', ?-
dagôgica oti acioutilica.
Art. 5.° As fun(;r,cs dû vogal da Juota s;to Jiocorj'ûo.tH
o gratuitas c cxigom para a inaioria dos suus mciubr.is
rosidi"ui-ia oficial om Lisboa.
ff 1." As fuucûcs do priiuciro o do srgundo soct ot.írio
si.rilo sompro remuuo;r..jas e 6Ú scrũo compaUvois ccm
fiiiicũcs romunorndas do Eslado', do uatt.reza doceato ou
do iuvcstiga<;âo scicntilicr., o em qualquer desîas îiipúío-
sos considcrar-so hiio, polo sou curicter pedr.gúgico, como
inerontes a olas.
§ 2.° A romuncraorn) do primoiro e <Jo sogundo so-
croĩdrios sorá fixadr. jiolo Híiuistro da Iu6tru;ão Pi'iblica
do ncũrdo com o ilinistro das Financas.
Art. C.° E coufiada i Juuta de Educitĩj Nacional a
sua piiipria administr.irão, nos tefmos do presoute do-
crnĩo.
§ úuico. A gorOncia finaucoira da Junta será ordouad.i
por auos í.oouúraicos, rofcriiido-so a estes os or.;aaioutcs
ordmários ou Bupk-moutaros c as respocLivas coutas.
Art. 7.° A Juuta do EJua.îr.o Nacioisal, como pcs?ca
raoral, possui autouoraia admiuisirativa, go..a _ie canaci-
dadu juridica par.i adquirir bûns e para os adiuinistrar,
assira como a todas as dolncocs o rcudirr-eutoî quo reoo-
brr ,lo Kstndo, do corpon.'.Oos administrutivas ou do pnr-
ticularo? para os fi:,.s pr.ra que ô conslitulda, o poderá
cxcrcor todos os diroitos civis relativos aos scus ii.torôs-
ses logitimos.
Art. b." Constiîucm rccoiía da Junta:
1.° As dot.icOcs ou subsidios quo o Estaâo, as cor'v..
rn-;0'-s adminîstrativas e quaisqu;r ci.tidados públicas'uu
particularos llio conccdam, qucr para os seus lins "era;?,
qucr pi'.ra nplicaoũes dotoriniuailas o co;icordantis com
aqnolos;
2.° Us rcndiraontos dos Lous quo possuu ou usufrua,
por qua.quer título;
3.° 0 produto do venda das suns publicacjos;
4.° As rccoitns provcniontcs do cursos rcnrancrai;o3
on dc institiiiooeB que orgnnizc.
Art. 9." A Jtmta podcrá adquirir por íltulo gratuito
quaisquer bons, so ho tornaudo "ncccssária a r.ntorizac.lo
do Govûrr.o para doncOes ou lcgudos com cncnrgos cs-
tranhos aos sorvicjos da Junta.
§ 1." Os bens doados ou lcgados i\ Junta torão o dc?.
tino rjoo Jlios dcr o doador ou tcsiador, mlo podemlo ser
fiplicados ]>ara outros tins ..out autorÍ2iĸ;rio do Govíruo,
quo b6 a coucodorá, por docroto fuudnmontaco, quniĸlo
ĸtija intoiraineuto roconhocida a absoluta impossiliiSidadu
ou a luanií'osta inconvouiiĩncia de so curaprir a vontado
do doador ou toslador.
§ 2." A aquifiVrm do bcns pola Junta sc-á scmpro
loita com dispcusa de todos o quaÍHi.jucr dir^itos ou nu-
j
• 0 s 1 0 s .
Art. 10.° No cnso do sorora doados ou 9>g..d^s .\ Junta
noub o raobilii.rios quocla ni\o considoro noc'cssários ]iara
oa sous íins, sorão f-ssos bons alionfidos o o scu produto
coiivortido om í'tincĩofi pũi-licos consolidn los, •ivorbadoa
íi niosma Jtintii, dcclnrando-so no rospocítvo ftvorbamento
o inn a qiio dovorão ser nplicados.
An. 11.° A adniinistrayilo doB bons o re.citn? dns
Juntns cslará u cnrgo dn coraissiîo oxocutivn.
S 1." Coni]ieto no priraeiro sccrotário, ou no sou irapo-
dimt'iitn ao sogundo, olaborar do acûrdo com o j'vosidi'i.'ío
v orcamonto nnual ilus rcccitns o dcsposas da Jun:.i, qno
sora prcsonto h comissão oxccutiva e, depois do ir.irova.io
pc-r esta, submetido á discussrio e aprovr-.cSo da as.o.n-
liien gernl.
- >
§ 2.' A cônta ánual das recuitas
o despcsas da Junta
sorá apreseutada pola fonna deserita no parúgrafo
anto-
codonto i aprovac&o da comisftão cxectttiva
e da assom-
blea goral. Depois de aprovuda aora
submotida ao cxamo
o aprovacio do Consolho Superior
de Fínancas, nos tor-
mo3 da legislaîão vigento.
Art. 12." A Junta publicará era cada ano ura relatô-
rio dos trabalhos do ano antcrior dando conta
dos rosnl-
tados obtidos o das dolicioncias notadas.
_
§ 1.° Êste rolatôrio, claborado polo priinciro
secrotii-
rio, ou pelo BCgundo secrotário no sou impodimonto,
Borá
aubmotido __ discassao o íi aprovacão da cotnisBfto exo-
cutiva e*da assombloa goral, na forma descrica no ar-
tigo anteccdente, o depois prOBonto
ao Ministcrio da Ins-
trucao Pública;
_ ,
§ 2.° A Junta poderá aiũdapublicar outros rolatúnos,
meraúrias ou informacOes do iuteresse espccial.
Art. 13.° A Junta poderá .jontratar o pessoal docoote,
o pessoal da secrotaria e quai_iqiior
outros funcioitários de
qno carcccr para
o funcionamottto dos sorvicos quo ins-
tituir, o arliilrar-lhos os respcctivos voncimcntos
ou sra-
tificacoeĸ. Entre o possoal da Becrnturia havorá sempro
um ou mais funcionários coin compctôucia OBpcciul pnra
a correspondGucia em lloguas estrangeiras.
§ 1.° Estes contratos
serlo subraotidos h aprovagão
do Govôrno.
, ,
§ 2.° 0 pessoal dos qnadros oficiais,
tanto miiitar
como civil, contratado pela Juuta scrá considorado
era
comÍBSĨlo de servigo público.
Art. 14." As cscolas e outros estabelectracntos
scieu-
tíficos, litorârios ou artísticos,
oficiais ou particularos,
aos quais a Junta concedcr aaxilio
fiuanceiro íicarao su-
jcitos h saa fiscali/.acao, nos
teraos do acûrdo quo so
firmr.r entre a Junta e essas entidado3.
Art. 15.° As escolas e outros estabolccimentos
scien-
tificos, literarios ou artisticos fundados pcla
Juuta o
subme'tidos ti sua fiscnlizacao pcdagúgica e administra-
tiva serílo para todos os efeitos oquivalcntcs
as escolas
e estabelecimeníos ofîciais corrospondontos.
Art. 16.° A Junta aprcscntará, no mais curto prazo,




a) BGlsas de cstudo ;
b) Auxilio e fomento á investigacOes
scientlficas ;
c) Expansao cnltnral e íntercambio
intelectual.-
Art. 17." Podcrao ser concodidas bOlsas de estudo
om Portngaî, nas Baas colônias ou no estraugeiro:
a) Ao pessoal doconte ou tocuieo doa
oĸtaDolectmcntũs
oficiais do ensino ;
b) Ao pessoal de otttros ccntros
do investigag-lo scion-
tífica;
c) Aos diploinados por escolas portugucsas;
,-_> Eventualraorite, a aiunos desta? oscolas,
ou ntnda a
quaisqaer ootros individuos
a qucin seja rocouhocida
competGncia ou aplidoes especiais.
§ 1.° A concessao das
bôlsas a que este nrtigo
so re-
fero será foita pelo GovGrno, modinnto proposta
da
Junta, quando tcnliam dc Ber pagas com
dotacũns atri-
buidas polo Estudo.
§ 2." Esta conccBsao scrá
fcita pcla Junta qiiando
as
hOlBfla forcm pagns com ob setis
roctirsos prôprios.
§ 3.° A Junta determíuará,
cm cada caso, as coitdi-
cOos a qne duvorilo síitisfazur
ob candidntoĸ a bolsciros
p.-ira qno lhos possnm sor
conccdidas tts respeetivus bOl-
sns dc estudo.
§ 4." A cscolha dos boisoiroa,
cntre os candtdatos quo
Ratisfacnm as condicOcs ostabolccidr.s, aorá icita pcla
co-
raÍMSflo esccutiva, atondondo h ímport.rtueia da verliu glo-
bal dostinûda a ^ensOos, tio valur ou
in.orôssu rolr.tivo
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Art. 18.° A Junta mnntPra. froqũonte comunicacão com
os bolseiros, inlbrmondo-so dos scus trabalbos e apro-
voitamonto por todos os meios
ao seu alcanco; poderá
para Csío
fim nao sô requorer o auxllto dos representan-
tos diplomátit.os c consularcs portuguoses, como enviar
ao cstrangoiro nlguus dos sous membros ou dolegados
ospociais, a qucra sejara comotidas
as referidas fnngOe't
do fiscalizacao.
Art. 19.° A Junta poderá, em qualquer tempo, anular
a concessao do nraa bOlsa, quando o procedimonto ou o
aproveitamouto do bolsoiro não soja satisfatôrio,
dando
dosta resolucão conhocimento ao Govêrno.
Art'. 20.° A Juuta estudará o modo do utilizar os co-
nhecimontos adqniridos pcl.os bolsoiros e de promover
a
sua colocacao.
Art. 219 A Junta proporá ao Govôrno a
mais efícaz
mancira do protogor o fomcntar as invcstigacOos
scienti-
ficas, filolôgicas 6 histéricas, de subsidiar
os iovestiga-
doron, e de auxiliar os laboratôrios
e outros ceû'tros de
ostudo.
Art. 22.° A Jnnta proporá ao Govôrno
a rcgularaon-
tacão da nossa rcprcsontncão cm congrcssos
o outras
roiinioos Bciontlficaa nacionuis ou cstrangciras, o n orga-
nizacilo do roUniOos sciontiíicas cm Portugal.
Art. 239 Coinpoto também h Junta promovcr
o mtcr-
câmbio intelectual, fomentar a expansSo da cultura por-
tuguesa, e dirigir os scitíqos
do informacao internacional.
eni raatéria docnsino e do actividado scientlfica.
Art. 24.° 0 Govêrno promttlgará, modianto proposta
ía Junta, os regnlamontos neccssários pora
a execncS.o
do prcsente dccrcto.
Art. 25.° A Junta sorá. ouvida seropre que haja
no-
cessidado do modificar oti ampUar a sua organizngao.
Art. 26.° Fica rovogada a logislacao om contráno.
Dotermina-se portanto a todas
as autoridades a qnfin
o conhocimento e execucao do presente decreto com fôrca
de loi pcrtenccr o cumprara
o facam cumpnr e guardar
tam intoiramento como nOlo .60 contôm.
Os Ministros de todas as RcparticOes o fncam ímpn-
mir, publícar e correr. Dado nos Pacos
do Govêrno da
República, em 9 do Janeiro
de 1929. -Antônio Os-
car de Fiugoso Carmoka
— José Vicentc de Freitas
—
Mårio de Figueiredo
— Antônio de Oliveira Salazar
—
Júlio Ernesto de Morais Sarme^ito— Aníbal
de Mesquita
Guimarãås- Manuel Carlos Quintão Meireies
— Ednardo
Åguiar Braganga
— Joté Bacclar Bebiano
— GuttavO Cor-
deiro Ramos •— Fedro de Castro Pinto Bravo.
D, do 0. a." 1».




0 Iustituto dt' Professorado Priraário Ofici.tl
Portu-
gtn's totn om fnncionainonto,
cm Lisbon, duas soccOos
— a nifiscnliiin e <» fcraininn
- o ostns, oducando o pro-
tcondo Orfilos c filhos do profossorcs primários oficims,
vao eolocando os sous pupilos eiu condi<;Ocs
do ])odcrcm
lionoslnmcnto angarinr os procisos raoios do suijsistoncia.
Toin sido pois uiua fornia indirocta
raas altnmonto oli-
caz do molhorar as condi'cOos do vida dos profossorox
jiriinários.
Du liA mnito porém solicita o profossor.i'to
do norto
do Pals a instalac'.o das secfOes ilo Pdrto. destiaadas.
,ĩo ĩianĸonÍB oo:u o §único do artigo
4. -îo dccrsto
r..° l4:-:.'d8. de 10 do Â£-^?to do 1^27, cos
.i1 :s doí Iud-
• i/>r,;'f:." do cusino v rĩ
■
u îirĩo o "r",r.ut;
•" c-x*.-!' oĩn n
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Ernealo de Morais Sarmento — Anibal de Mesquiiu Gui-
marâes — Manuel Carlos Quintão Meireles— Gustavo
Cordeiro Ramos — Pedro de Castro Pinto Bravo.
MINISTÉRIO DO CŨ..ÍÉRCI0 E CÛMUNICAQŨES
Dlrecgão Ceral do Comêrclo e Indústria
Reparĩi^áo do Comérclo
Deoroto u." 17:036
Tendo a Companhia dos Caminhos du Ferro Portu-
guoscs rcqucrido autor.zac.io para, noa tormos do § i.'J
do artigo ii.° do contrato do 11 do Mur<;o do 1927, mo-
dificado quauto ao quantitativo pelo artigo 6." do con-
trato do 21 de Janeiro de 1028, colebrado entro o Es-
tado, a Compnnhia Nacional do Camíahos do Forro e
csla Compauhia, cmitir 75:000 obrigaijfics do juro do
7 J/( ]ior conto, amortizáveis om cincoenta o quatro se-
mcstros, para oonstiîuir o capital afecto åo.vplor_.rão das
liniias do Estudo, do que 6 arrendatária, pretcadcndo,
como garautia suplementar, constitoir cm favor dos no-
vos obriguciouistas um privilégio creditorio ospecial ;
Ouvido o Conselho Superior dos Caminhos de Forro,
nos tormos do artigo 36.° do decreto n.° 13:829, do 17
de Junho do 1927 ;
Satisfeita a taxa dovida nos termos do decroto
n,° 7:668, dc 5 do Dszcmbro de 1921, c akerada por
decrato n.° 9:602, do 17 de Abril de 1924;
Usando da faculdude quo me confore o n.c 2.° do ar-
tigo 2.° do dccreto n." 12:740, de 26 de Novembro de
1926, ;;or fôrca do disposto no urtigo 1.° do dccreto
n.° 15:331, de 9 de Ahril de 1928, sob proposta do Mi-
nÍBtro do Coinorcio e CoinunicncOos ;
Ilei por bom dccrotar, para vder como loi, o so-
guinto:
Ê autorizada a Coiupanhia dos Caminhos do Fcrro
Portugueses a omiiir 7:500.0005 do obriguvûcs do valor
nominal de 100^ cada uma, uaa BCguiutos condicOes :
1.* Aa obrigagfleB vencer&o o juro, livre pura o obri-
gacionÍBta do todos o ouaisquor impostos |)ortugueses, ,
presentes o futuros, do 7 V* por conto ao ano, pago se-
mestralmento, u purtir de 15 do Ouîubro do 1929, cm
Lisboa ou no Pûrto, h opcûo do portador.
2.1 0 juro somestrul de 3i$87i,5) por obriga^ao será
roprosentado por cupOes.
3.' As obrigacôes Berão amortizadas a-partir de 15
do Abril do 1930 em 54 semestrcs, por sortcio ao par
ou por compra no mercado, dovondo a respeetiva ta-
bela Bcr organizadn áo forma que sejuin ignais as i-e.
mestralidudes de juro e amortiza^ilũ.
4.1 A Companhia será porém reservado o direito do
acelerar a uraortiza<;_.o, por sorteio ao par, ou por com-
pra no mercado.
5.* 0 pagameato dus obrigûgOcB amortizadaa por aor-
teio será sempre feito, h opcHo do portudor, cm Liaboa
ou no Pũrto.
6.* Como garar.tia especial e adicional a araortizai;âo
e ao pagamcnto dos juros destas obriga(;0os, a Compa-
nhia obrigase a manter sempre, incluldo no bou capitul
circulante, um valor, nunca iaferior ao montante nomi-
nul das obrigacoes em circul-aci-o, represeatativo do ma-
teriais do consumo doa referidos no artigo 12." do con-
trato de 11 de Mar-jo do 1927 e exclusivumente dcsti-
nados á exploraoão dus liuhas objecto do mosmu con-
irato.
7.a Se antos da com|ileta uraortizai,-ũo dostas obriga-
i-ôcs voltarem para u possa do Estudo as linhas adjudi-
cadas h Companhia pelo contrato do 11 do Mar?o da
1927, a Companhia corapleturã ũlnigatúriamonte a amor-
tizar-ũo das obrigacOos quo entilo existirom, no prazo de
dois auos, coutados da data em que ela tivor doixado do
iazcr a ei'plorucio dessas Jinhas, o em tal caso a ga-
rantia osj)Ocial cstipulada aa cláusula 69, o dada å amor-
tizaoilo o pagamoato dos juros das obrigacúes aiada om
circulacilo, passard a sor constituída pelo crédiîo que a
Coi;ipanhia tícur tendo sObro o Estado por virtujo uu
oxeoucao do § 2.° do citado artigo 12.
° do coatrato d-j
11 do Marco do 1927.
8.* Eataa obrigaoOes constituom uté a sua completa
amortizaoilo »privilôgio creditôrio» mobiliário, OBpccial,
nos tormo.s do urtigo 878.° do Codjgo Civil, sôbro os
materiais do cousumo referidos na cláusula 6.1 e sobre
o cri_ditû quo, no cuso provisto na cláusula 7.*, sabsti-
tu'i'rã C-sses matoriais.
9." As anuldades dcstinadus ao servico de amortiza-
cilo c juro destus obrigucOes sorão iiicluídas nas -Dca-
posi-s do exploracâo» das linhaa adjudicudaB a Compa-
nhia polo contrato de 11 de Marco do 1927.
10. a Da omisbũo neahuma respousabilidade dc qual-
qncr naturoza ou espécio resultard para o Estado.
II.1 A emissilo sô poderá ter lug^r depois do dar en-
trada na Ropurtigílo do Comércio o documento compro-
vativu do tcr sido íeito o competecte registo ::-,. Tribun.d
do Comércio, como dispũo o urtigo 49.° do Cudigo Co-
morci.il.
12.* b'ica íi responsubilidado da Companbia o pa--_i-




0 plano de amortiza?Oes sorá publicado no DiáriQ
do Govérno por coata da interessada.
Dctermina-so portanto a todas kb autûridadca a quom
o conhecimonto o exocucilo do presente decreto com fûrca
do lei pertoncor o cumpram e facam cumprir e gaardar .
tum inteiramente como aôle se contém.
Os Ministroa de todas as I.epartigOeií o facam impri-
mir, publicur e correr. Dado noB Pacos do Govôrno da
Hopá!)Iicu, om 26 de Juubo de 1929. —Axtôîíiû ÔoCau
dh Fuaqo30 Caeíioîí_í— Josi Vicente de J'Yeitat— Má-
rio de Fîgueíredo
—Antúnio de Oliveira Salazar— Júlio
Erneito de Moraia Sarmento — Anlbal de Meaquita Qui-
marãeí—Manuel Carloa Quintão Meireles—Guatavo C'or-
deiro Rumoa — Pedro de Caatro PintO Bravo.
MINISTÉRIO DA iNSTRUQÂO PÚBLICA
Secretarla Geral
/ / Deoreto n.* 17;037
Tuudo-me sido presente o regulameuto da Junta du
J''ducai;ão Nacioaal, olaborado nos tormos do decroto
n.u 10:381, de 16 de Jaueiro do corronto uuo ;
Usundo du fuculdade quo me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 do Novombro dc
1920, por fûr<;a do disposto no artiiro 1.° do decreîo
a.u 15:331, de 9 dc.Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro du InBtrui.ao Pública:
Iíei por bem aprovar o reforido regulameoto, que fuz
parte inîsgrante dêsto decreto e vai nssinado polo raes-
mo Ministro.
0 Ministro da Instrucilo Pûblica assim o tonlia aa-
tondido o i'aca exccutar. Pagos do Govôrno da Eopú-
blica, 24 do Junho do 1929.—AntOniu 0-.C..K UE Fii.v-
I..U&0 CaK-IoNA — Gualavo turdciro _/?a;;ic_.
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Regufsmenío ifs Junts ds Educegao Niclonil
CAPÍTULO I
Orjfftnltaîâo e fim
Arîigo 1.° A Junta do Educaciio Nacional, criada pelo
•Iwrrto n.° 16:381, do 16 de Janeiro de 1929, é um or-
.-•nn.sirto permanente o autOnomo, iutegrado no Ministé-
no ila InstruQũo Pública, e tem por objecto:
Y Fundar, melhorar oo subsidiar'instituĩcOes desti-nmlas a trabalhoB do investigacSo e propaganda scientl-
i'ca por cujo intormédio eBpecialmante se amplie o qoa-' r" ('08 OBtados, se facilite a adaptagflo dôstes åa neces-
•i-.ades do País, se auxille o deBenvoJvimento du cultura
lm;;°onl
e »0 aporfei'îoom oa métodog de educacfio;
-° Subsidiar iovestigncOes do carácter »científico em
lortugal ou suas eo.oniaa e em paíaes estrangeiros ;
■J.° Organizar e subsidiar miflsOes de estudo na mo-
iropole, nas colôuias e em países estrangoiros;
4." Proinover a melhoria das condicOes materiais, in-
lolcctuais e morais dos cstndantcs, professoroB e inves-
"igadorci, espociaimonte dos subsidiados pela Junta;
5.° Organizar o tíacaliznr um servico de bolsas de es-
'■'"'lo etn Portugal o fora dûle ;
i».* Promover a colocncuo dos aníigoi bolieiroB, se-
k'undo as suas habiíitacOeí j
• ■' Orguniznr um eorvlgo de informacOes acOrca doe
i-vmroa docontos e das condieOcs do vida nos principais
i:«ii08, espocialmento sob os aspectos que possatn iote-
r-^r
a estudantes e profossores;
d-° Promover o intercilmbio intolectaal, a expanailo da
c.iitura portugueia e a roproientacflo em congreBsoe e
"utraa relloiOes iciôntíficaB do Pals e fora delej
9." Fundar, Bubsidiar e dirigir escolas do ecsaio po-
'Jcgôgico de todos ob gíaus, exceptunndo o soperior ;
10." Criar outras instituîcOes destinadaB & contribuir
para a taolboria progressiva da odncacflo nacional ;
ll.' Promover ou Bubsidiar publicacOes de carácter
"cior.lifico ;
12.' Ropresontnr ao GovOrno o a quaisquer outras en-
ticades da «ua prbpria iniciativa lûbre aasuntoB de edu-
c.-cSo.
Art. 2.' A Junta do Educacfio Nacional teri sede em
J.igboa o desompenhará as suas faogOes por intermédio
Jcs orgmnsmos seguintes :
19 Aisemblea gerul ;
-." Comissâo executivaj
3.° Secretaria ;
4.° Duag delegacf.es, uraa em Coimbra e outra uo
P-'irto.
Art. 3.° A Junta apreseníará anualmente ao Ministro
tia ÍDBtrucflo Pública om relutôrio dos seus trabalbos.
CAPÍTULO II
Da ussembloa jrral
-. Art. 4.° A aBsembloa geral será conatitulda por todos
os vogais e os dois secrotários.
§ 1.° Ob vogais serfto ioicialmonto em námero de vinto
e um. quo poderi scr clevudo nté vlnte e cinco, (juando
as nocossidados da Junta o detorraiuarem e o GovOruo,
por ])roposta da Junta, o .iitforiîe.
. § 2.' ũi vogais da Juntu Bor3o nomeadûB pclo Go-
vCrao, do ontro os propostos pola Junta, em iista tri-
Pjjce. Aestas nomeacOes, atender so hú ås seeuinteB con-
m .Oes :
1-" Quinze Togûis devor3o aer profesBores ou aasis-




A Escola Suporior Colonial devorá ter ropresonta-
í^o na Junta ;
3. Ob reatantes vogais deverflo ser escolhidoe entre
profossorea extra-universitários, mombros de corpora-
cOcs sciontificas ou publicistaB notáveis.
§ 3.* Na sua maioria os membros da Junta devem tor
reeidôncia em Lisboa.
§ 4." As funcOes de vogal da Junta Bflo gratuitas.
§ 5.° Poderão' ser convocadus para as reûniOes da
assombloa goral quaisquer entidades de roconhocida com-
potOncia podugôgica ou scientlfiru.
Art, 5.* A aBSGmblea geral escolherá, de ontre os vo-
gais rosidentes em Liaboa, o presideuti) o dois v:co-pro-
BÍdentes.
§ único. 0 preaidente e os vice-presidontes formarflo
com os dois eocrotárioa da Junta a moaa da aBsomblea
geral.
Art. G.° Compete å assemblea geral:
1." Escolher o prosidento e doÍB vice-prosidentos, um
para o ramo de letras o outro para o de sciûnciuH;
2.° Esaminar e votar os or<;amentos ordinários o hu-
plementaros;
3.3 Examinar e votar os rolatôrios e as contas |
4.° Propor ao GovOrno, sob proposta da comisaûo exe-
eutjva, a rocondugilo ou substituicao dos secretúrios ;
ũ.° Rosolver as demais quoatOes que Iho sojam pre-
sentes pela comÍ885o executiva ou por qualquer dos souo
raembros.
§ único. 0 presidente e ob více-preBi'donte» serSo no-
raeadoB por trOs anos, podeudo Ber reeleitos.
Art. 7." A aBsembloa geral será convocnda com a caa-
venionto antocipugao para examinar e votar o orcamonto
unual dn Junta, bem como para exnminar e votar o re-
latôrio e as contaB que lhe lerflo Bpresentadus pola co-
misgflo executiva,
§ 1." A &8iombIea geral poderá ainda reQnir quando
c probidento a convoque ou quando, peio monos, ara
fjainto dos vogaii o requeira, indicando com vinte dias,
pelo meuos, de antecpdOncia ob asstiutoa que dosejom
Bubraotor-Ihe.
§ 2." A convocagflo, na íegunda hipôtesG do parágrafy
notorior, BûrA foitu pelo presidente dentro doe dez' diai
])08toriore8 h entrega do requoritnento, devendo indicar-
ae noa aviaoa convocatôrioB os asBnntoB a trutar.
§ 3.* A couvocagflo da assombloa gera) para as roíl-
niOeBwd.nárius ou extraordináriaa deverá sor feita oom
dez dias, polô menos^,
de antecedôncla, e os reepectivos
avisos couvocatOrios índicarfto ob assuntOB a tratar.
Art. 8." A assemblea geral reQclrá e tomtra dolibe'
ragoos qualquor quo *ej» o número do§ membroi pru-
sentes. .
§ 1." Ab resolncOes Borflo tomadus por maioria do vo-
•
tos dos mombros presenteB.
§ 2,° Quando nio intervenha a maioria dos membroĸ
da Junta nas rosolucOes tomadas sObre assuntos nflo in-
dicadoB nos avigos convocatôrios, sObre propostas do
raodificagflo do decreto orgûnico ou dos regulamootoí du
Junta e sûbro a votncfio da lÍBta triplice para a nomea-
Cflo _de novos vogaia, essnB resolucOea sô Berflo vftlidas
bo tíverem sido^ aprovadaB em segunda Bessflo. convo-
cada para Osbo fim, com quinze diuB, pelo monos, de an-
tocodûncia, ainda quo nesta aegunda sobb-Io uio compa-
rei;a a .uuioria doa membrofl da Juntr..
CAPÍTULO III
Da comlnlo exeoutUa
Art. 9.° A coraÍBaåo executiva serå composta do pr'o-
Bidento, dos dois vice-proBÍdontes, dos dois prPBÍdentes das
dolegacOea em Coimbra e no Porto e doa dois secre-
tários.
Art. 10.° A comiesfio exocutiva terá uma reiiaiflo or-
dinária em cada idOb o reûnir-se há extraordinfiriaini.T.to




8 1 • Aa convocatf.ee doverîo
scr feitaá com a anto-
ceLcia mtnima de oito dius o os avisos convocatôr.os
dovom moncionar os
aasuntos a trntar.
T5fl K comissflo executivareur.iraetomuradel.be-
rncOcs' qûalquor que soja o uúraero
dos membros pre-
"otes mas as reũniOos ordinárias nao poderto
funcra-
nar scm a presenga
dos presidentos das delegucôes
de




• Aa deliboracoes tomam-pe por
muiona do votos
dos merabros presontes, tendo
o pres.dente voto do do-
6b6l4.'CÍ5ô quando estiver presente a maioria
dos mem-
bros da comisslo executiva podcrflo
tomar-ae resolucOoa
sObrc assuntos quo nflo




\rt 11.° Compete a comisbflo
executtva:
î.' Elaborar os projoctos que tonham
de ler Bubraeti-
dos h aprovayflo da
assemblca geral o do Governo;
2.° Dar cun.pnn.ento
áa roaolucûes da aaae.i.bloa go-
^3'Arrecadar as receitas du Junta, administrar
os
aeua beua c receitaa e vigiar pela
conservugao e conve-
niente aproveitamento





' Aceitar sb doagOes e logado3 que
nĩo sejam truns-
mitidos com encargoa cstranhos




uaBû'mblea goral, autorizacao para




^V^Podir ao Govêrno, medlunte voto aprovativo du
assomblou gcral, quo antorize
a aplicacaodo doucOes ou
fôgadoi a fins
difcroutes dos que lhos tcnham ^ d^.-
nados polo doador ou teBtador,
nos termoa dos §§ 1. o
lî." do artigo 21."
7 • Exnminar e votnr oi orcumentoB
ordlnánoB e su-
plomontares o
as respectivus contuB quo
devem ser pre-




8> Éxuminar o votar o relatôrio anuul e upro»eutft-lo
k assemblea gerul e ao Govôrûo;
9
•
Contratur o pepioal docente,
o penoal da lecreta-
riu ê quuiaqner outroa funcionárioB
do que curoccr para
o funcionumento doa 8ervi?oa qoe inat.tu.r,
urb.trar-lhes
ob reipectlvoB vuncimentoa
ou grattflcacûes o submeter
oi referidoi coBiratoi
a aprovegåo do Govôrao;
lû.° Disponiar e substitulr




11 ■ Conatituir-se em conselho d.sciplinar qu&ndo
um
funcionário do quadro da Juuta cometer ulguma
ínlruc-




Propor h asaembloa geral
o trnnsmit.r ao CiovOrno
as deliboracOe* deatu, relativas
h rocooducilo ou aubsti-
tu.cflo doi .ecretários;
139 Resolver aa questOei da expediento que
lhe forera
PI"l4 • Deaemponbar todus as fungOes que por lei ou re-
gulamento sejam
du corapet-mciu du Junta- o nflo porton-
tam a outra
entidade desta.
\rt 12.* Compete ao prosidente:
1
" Convocar aa sossOes da
asscmblea gcral o aa co-




era julzo e foru délo;
3° Fiscalizar o cumprimento das lois e rc,_:ulamontoB




4° Corauuicar ao Govôrno
as deliberacOes na Jnnta,
submettrado áquele, devidamento informudas,
us que de-




do Contabihdade que íun-
ciona junto do Ministério
da ImtrutJlo Pública as ímpor-
.«_„:-, «..<_. IKo t"j.r M>ft>f>*ir\n )f>vantar dat) dotacOos oue
Iho sejam consignadas
no Orgamonto Goral do Ksta«lo.
nos terraos que pelu roferida RepartiQilo
lorom c«u.!.cl.-
cidos ; , . „ .
6
°
Solicitar por intermédio daquela llopartttjao -qu..
das dotagOos orQumentuis lbo í-.-jn
autorizada ai rcqui>i.:åo
de muis do um duodécimo em
oadu môs, desdo que c.sa
requisi.-ao seiu devidumente justiíicada; ^
■ 7." Roquisitar até 30 de
Julho de cada ano, ..qu.l.i
Rcparticâo, guias pura
u reposicĩo das unport.i.cius
r.i.u-
nadas para despescs o que
existum em aaldo;
8.' Dirigir a eluboracao do
oroumouto du Juuta;
9.° Ordeaar os pa-ameutos o vísar
as contus;
_
10." Exorcor a autoridade udministrutivu
e discip::i...r
sûbro o pesBoal do quudro
e ussalariado da Jur.U [-.•
•
nne tem a competôncia discipJinar
dc dttoctor gerai;
11." Coacoder licencas atô quioze
diaa ao pesBûa! Jo
quudro da Juota, mediunte iûforma?ao
do pnmeiro sccra-
tário e dos respectivos chofes de lervicos;
li;.u Resolver aa questOes de expedieute.
Art 13
u 0 presidente aubmete
diroctamentfl ao Mi-
nis.ro os oasuntos qua lhe devam
ser presentcs o cou-
aulta diroctamente a Repartiîlo
de Contub.l.dado quu
funciona junto do Ministério
da Instruíflo Publ.ca, o
Consolho Soperior de Financas
e a Procurudonu C.nd
da República. . . .
\rt 14
• Nu falta do pres.deQte substitm-o o
v.c-
,
-presidooto do mais idade;
na falta do umbos assutuo u
preBÍdfincia o outro vico-prosidente.
Art 15." Compete aoi vice-presidentos:




Elabornr, com oa aecretários,
os projectos quc d,-
vam ser presentes h comissflo
oxecutivu, relat.vo., t*.
pectivumonto, ao
ramo de lejras e uo ramo
do ««..-
CU3« Resolver com ob .ecreturioa.ou os cbe/eidc »«■
vigo o expediento, reapectivumonte,
dos aorv.coi do n.n.u
•
de letrui ou do ramo do aciônciaa; ,
4." Fiscalizar e diriglr auperiormente
ob Bervitoi d...
,0AÎtMlo"eoîacontrato|i celebradoi pela comiiBflo us...
cutiva" borflo aninadoa pelo nreaidente e polo pn.uoir.




' A comiaa&o execut.va correaponder-so
U .1.-





Art 18.»- A Juntn de EducaC_io
Naciũual Berá ct.c-.i-
doradâ como pessoa inoral de utdidade púbbca,
co.u
a_;
tonomia adminÍBtrutiva e cupucidade jurídica para u,l.|U,
rir, admini.trar e
aUenar bena o exercer todoi
os d.r*i«
civi. relatívoi aoi .eua ĩnterfiBBe. legít.moi,
nos -cru„„
dûato rognlaiaoQto e nol gera.i
de d_xe..o.
\rt 19« A gerfiaciu finauce.ra da
Junta aerá «1.1.-
nada por anoa econbmicûB,
referinûo-Be u estes o. »:<;<■
mcntoi ûrdinárioa oa suplementares
e as reipecuvn BU,
tas. «
. j t .
Art 20." ConBtituem receim. da
Junta.
1.« As dotacoes ou subsidios que
o Estado, os cor^
aJiuinistrutivos e quuisquer entidudes publ.cas
ou ; uf^
cu|arc? Iho concodum, quor para








0 produto da venda
das su&s publicac"",
4.'* As' receitas provonicntes dos c;ir_os remuucrado.
ou de in^tituIgOos que org«nize. _
\rt 21
• A Junta ooderá adquanr por titulo si..il..j
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OowVn*. sfiiilo para accitar doacOes ou logados com en-
r..r„''X catrauhos aos servicos da Junta.
<; I." l)s bens doados ou legados h Junta torJo o dcs-
ĩ'-> 'pio lln.s dcr o doador ou tostador, nilo podendo
*.•: .tpliradoa para outros fiaB Bom autorizac^o do Go-
•• ','!|0.
|; 2." A antorizagilo do Govôrno, a que se rofere o
p.r^'r.il'o antcrior, s6 podcrå ser concedida, om docrcto,
!.i'nIni:ii.ntado, quando Beja intoiraraonte rcconhocida a
Cj.yluta iinpossibilidado ou a ruanifosta inconveuiũncia
.•' u cuiuprir a vontado do doador ou testador.
3 3." A aquisicão do bons pela Junta sor.i serapro
í iM coin dibpccsa de todos e quaÍBquor direitoa ou im-
j.i'i..a.
Art. 22." No caso do serera doados ou legados i. Juuta
I i-ni iinol)iliário8 que ela nuo cousidero necossúrios pura
i.h •.■!!- lins, serito Osses bcns alicnados o o bcu produto
r.nivíTti'ln cin fuodos públicos conBolidados, averbados
. m.i'mhu Juuta, declurando-so no rospcctivo averba-
•
••:.[.) .1 Iwn u quo dovorilo sor aplicados.
.\rí. 23.° A administraclo dns bcns o receitas da
Jniita i-stara a cnrgo da coraissao executíva.
S 1." Compoto ao primeiro secrotãrio. ou na sua falta
nn iinpedimcuto ao segundo, elaborar o orcatnento anual
l.i' r.ccitas e dcspesas du Junta, qua Berú pro6ente h
'•oini««;1u oxccutivn o, dcpois de aprovado por csta, Bub-
mni.lo ft .lÍBcusaũo o aprcvacao da assemblea gorul.
5: 2." A conta anual dai recoitus e despesas da Junta
•••r.'> .iprcsonluda pola forma descri'.a no parágraíb aato-
rur 3_ oprovar;ílo da comissilo tixecutivn o da aascmblea
^.'.-al. Depois do aprovada será Bubmetida ao oxame o




Art. 24.° Ob secretárioa são nomeados polo GovOruo,
pi.r proposta da Junta por um perlodo de ciuco anos,




Ij-ntro o pessoul da secretaria havcrá um ou
iuois funciooarios com ccmpotOncia ospocial, para a ccr-
r'.'DpondC'ncia em Unguaa estrangeiras.
Art. 2G.° Um dos emprogados da secrnlaria torú a bou
cargo o sorvigo de moviraento do fundos da Juata, nu
lorma dctcrmioada pela comi«6åo executiva.
§ único. A comissao exccutiva poderá exigir ao fun-
cion;irio quo desempenhe e«tas func_i.-s a c;.u;.Iũ quoji.l-
gar nocessária.
Art. 27.° Compete h secretaria :
1.' Executar ou promovor a exocucuo das resolũcOo-.
d.t .tBBomblea geral o da comÍBBÍio executiva;
2." Organizar os servicos de informac&o intornacioũal,
■ m matéria de ensino e de actividude Bcientífica;
3.° Escriturar as receitas_ e as despesas da Junta e
olaborar as suas contas;
4." Preparur o expedienta dn Junta e dar-lho anda-
mcnto.
Art. 28.° Compoto ao primeiro secretário:
1." Dirigir e fiscalizar 08 servicos da socrotaria e os
dcmais sorvicos iuBtituidos pola Junta ;
2." Elaborar o orcumonto anual o ûb orcamentos su-
plcn.cntares das recoitas o dcspesas da Juuta, bom como
us rospectivaa contas;
3." Eluborac o relatôrio annal dos traba.hos da Junta,
dnndo conta dos resultados obtidos e das doficiêucias
r.otadas;
4." Dirigir as publicacOes da Junta;
■ >.° Executar us dcmais funcOcs quc Iho sejuiu indi-
ciidas no prcscnto reguiamento ou polu comissilo exe-
cutivn.
§ 1.° Na falta ou impodimento do primoiro
socretúno
dcsomponharii as suas funcôcs o sogundo
socrotúrio.
Art. 299 Compoíu ao segundo socrotário
:
1." Dirigir o sorvigo do o.xpodieuto da secrotaria;
2.° Auxiliar o primoiro sccrotúrio no descmpenho
das
suus funcOos; .
3." Substitul-lo durante os seus impedimcntos ;
4." Exocutar as dcmais funcOes quo Iho silo conictidas
por Osto rogulamento ou que o




Art. 309 As dolegacOes da Jnnta ora Coi.ubra
o no
POrto sao constiluldaa pelos voguis da Junta rosidentes
rospoctivaraonto om cada uma dcssas cidadcs.
Art. 31.° Competc as dclogacOos ;
_
1." Aprosontar h comisjũo cxocutiva
ou ã issomblcû
geral quaisquor propostas sObre assuntos quo tligum
:ei-
poito a atribu-cOcs da Junta;
2.° Dar o son parecor ou iuformacOes
sObro quaisquor
sorvico3 a cargo da Junta, semprc quo julgucm
convo-
nicnto ou a comissao executiva o solicito;
3.° Rcalizar os demnis trabalhos quo lhe sejam iucum-
bidos pcla usflombloa goral ou comÍBsao
oxccutiva.
Art. 32." Aa delegucOcs tertto uma sessflo ordmoria
mensal em dia quo aerá por elas' fixado
e os bobíOob ex-
traordinárias quo o presidente convocar.
§ 1." 0 prcsidente convocará bũsbOob estraordinárias
scrapre quo julguo conveniente ou quando, pelo monos,
um tôrco dcs vogaia da delegaeflo, pedir a convocacflo.
§ 2,° As convocacDos serflo feitas
o as deliberacOei
tomadas nos toriuoB doa §§ 1.°, 2.°, 39 o 4.° do artigo
J0.°, na parle em qne forem apiicávoia.
Art. 3H.° Cada dologacio da Junta escolherá de entro
ob seua vogais o presidonte e o secrot-irio.
§^único. 0 proBÍdente o 0 Becrotúrio ĸorflo olcitos pcr
trôs anoB. podcndo Bor reoleitos.
Art. 34.° Corapete ao prosidunto:
1.° Convocar as aessOoa du rcspectiva dologaci\o ô di-
rigir os ftoiiB traball.os;
2." Inforraá-la dns roBolticOes da comissilo executiva;
3.° Roprcsenĩar a dc!ogiu;ilo;
4." Fazcr cxocutar as doliberucOos dcstu ;
5.° Fnzor bo aubstituir por qualquer vogal da delega-
cilo nas HesBOca da comÍBBÍlû exocuttvn, qunndo se torno
nccossiiria ou sojn convcniento a 9ub8tituV;ílû.
Art. 359 Ab delegucOea poderflo convocar para
assis-
tir âs suas BCBsOes quaÍBquer cutidades do rocouhocida
compctOncia pedagôgica ou acientliica quando
o julguem
cuũvonionto paru eBclurecimento
de ussucto; que uelas
so dovam discutir.
Art. 30." Compoto uo secretário:
1.° Executar, .sob a diroccflo do presiuonte, ua doci-
sOos da dolegacflo ;
2." Elaborar, do acOrdo com o prcsidente, os rclatû-
rios, informacOes e pareceres quc a dolegacao apresonto;
3.° Rodigir as actas daB sossOes e fazor todo
o ser-
vico do oxpedientc;
49 Roalizar os domais scrvicos da competôncia du do-
lcgacao o do que soja por ola incumbido.
CAPITULO VII
I)6Uas dc cítudo fura do Palí
Art. 37.° Na organizacao, distribuicSo 0 coucesflao
das
suas bôlsas do estudo foru do Pais dover.i a Juuta tor
serapre em viata as faltas
ou diticuldades quo u.uír sc fa-
cara. sentir uo estado aclnal da cultura o do cnsinu pú-
blico, ater.dondo princijialmento:
1.° Ao aperfcicoamento dos métodos j.edagô-icos
do
emino infantil, priraário, scctindário o prolîssioaal ;
\j
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2.° Ás necessidades da inveaiigacio scientifica o h pro-
paraoâo do cnsino ;
3." -v aquisi.;3o das técnicas muis urgentes paru
o
aprovoi.amento cconômico do Pals e
suas colouias.
Art. 3b\u A concosslo destae bOlsas sorá, cm rogra,
feita por coucurso, scm cxcluaũo
da faculdade <juo ii
Juuta atsisto, quando circunstíincias CBpociaid
asai.n o
aconsclhcm, do oidrccor cspontanoamente ou conccdcr,
mcdiauto solicitacâo, alguma ou algnmus bûlsas
dc cs-
tudo fora do País.
Art. 3'J." Os concursos para a concessũo
de bôlsus se-
rflo pcla Jnnta abcrtos unualmente pelo prazo
minimo
do trinta dias o nuuncjados no Diário do Govirno e en.
dois m.ineros, pelo menos, de qualquor diúrio uacional
iiiijiortaiito dc Lisboa o POrto.
§ único. Quando nao houver concorrcntcs a quaisquor
das bOlsas postas em concurso ou nonhum
dôlos i'ôr jul-
gado idúaoo podorá a Junta dispor da verba quo
assio.
tíque disponívol, tundo em vistu o disposto
no nrtigo 379
Art. 4Û.° Podcrũo concorrcr ás búlsas quuUquor pea-
aoaa moraliueuto idôueas com a cultura goral e oapouul
necessárias pura ûs cstudos quo projectam.
§ 1.° Oa conco.Tontcs dcverilo Jeclarar
nos seus ro-
querimcuos:
1." 0 noine, profissilo, idadc, cstttdo, naturulidade
e
rosideucia;
2." Os ostudos quo querem fazer, os lugaros
om que
protendem rculizá-los, o tompo do quo precisani para
6sto fim o o quantitutivo da ponstto quo julgucm
noccB-
súrio. So ostes estudos houvorem de ofL'ctuur-se om cs-
tubclucimentos scientítícos ser.lo cbsos racncionados, ose
03 concorrentoa quiserem seguir qualquer ct.rso
ou in-
Yestigacao sob a supi.rintondôũcia du profcssorcs devertto
menciouar quais oa quc prcfercm.
§ 2.° Os coucorrcntes dcvertto juutar
os documcntoB
quo jul^ucm nccossários pura provar
a auu idonoidudo
acientinca o dovcruo igualmcntc juatar oa quo furom pro-
cisos pnra provur a sua idade, oatado,
nuturalidudo e ro-
sidOucia.
§ 3." So os cuncorreutea nîlo pudero.u juntur
dosdo
logo os doeumcutos a quo so roforo o pur4;_-rufo autorior,
podi.rí. auhlliuí coucedído uiu pruzo para
tul tí.u.
Art. 4Í<" A Juntu podorú convidar oa concoiTontos
a
uprcsentur quaisquor
documcntOB quo julguo nocossárius,
ulém dos quo touhum bído juutoB noa
tonnoB do § 2." do
urtigo antcrior, o podorá iguulmento ruquisitar
do quuiĸ-
quer ruparli<;Oes públicus todoa ûs
docutnentos ou infor-
luagũcs do quo preciso.
§ 1.° A Junta poderá exigir uoB cundidatos a prova
de
quo conhcccm suficicntomunto
a llngua do Pula ũudc piv-
tenduin rstudar o snbmotô-IoB a exutno enpeciul, ĸu o jul-
gnr couvuniento.
$ 2." Além do disposto nos parágrafos autorioroa,
u
Juuta podo procodcr iis indagacOcs quo julguu
noccasú-
rias para avaliur d idoncidado
morul e bci.Hit:.ica dos
concorreutes.
§ 3." So algum dos concorrcntcs
l'Or posssoa do roco-
nhecida reputacao scieutiricu, poderú scr dispunsaou
a
juncũo do qualquer documcnto.
Art. 42.° A Junta podurá confiar o examo
dos ro-
(juorimentos u comissOos do que ;u<;am purtc,
alúin _do
raembru3 seus, especinlistas do rcconhecida uutoridadc,
podeado tauibúra pudir o paroccr de couipotoutes
cstrau-
^oiros.
Art. 43." A escolha dos bolseiros, do eu'.ru os caudica-
t03 quu satisfacam íis condiri.es proscritas,
sorá feitu pela
Juu'.u, uteudendo-sc h ituportttucia da vurba g!ob:'.l
desti-
nadu ha pcnsOcs, ao vulor
ou iutcrôsso rclutivo dos uatu-
dos que os candidatos so propOom fazer,
ás condicOus
pussoais destus .: a quaisquer circunstâncias
dc quu possa
rcsultar preforOneiii.
S úijico. Será condicũo de prcl'criuciu quc os cocoor-
rontes tcnl.am ji rcalizado, no todo ou
om parte, traball.os
quo so relacioncm
com os assuotos quo protendem ps.ii-
dar 0 considerados valiosos pola Jtmta, medu.nto ratur-
macflo autorizada.
Art. 449 A conccssao do bôlsas
dc estudu a .ui;no-
nirioa públicûs dopcudo scutpre





Art. 45." A Junta fixarú, para cadn caso,
o tcrapo du-
rantc o qual dcvo Bor conccdida
a penstto, o scu quaati-
tativo, o como dcvo ser paga, atoudondo_pr.ru esto
hiu á_
deckracOos feitus polo candidato c ås
inloruiaeôj- qu_
possa obtor.
Art. 4u.° A Junta fixará para cada
candidî-to a (pioiu
so conccdu uiua bûlsa do ustudo as obriguoũes quo p..ra
Olo rosultam d;v concesBOo. _
§ 1." Do rospnctivo proccsso
constara uraa duclara-
r:Ho, assinudu pclo bolaoiroodevidamouto
autouticuda, cm
quo' Clo ho comnromota a cnraprir :ts obngavOcs
a nuo
:-»te artigo so relbro, ĸob pcna
do so sujctar ús 6..ũc".-.
do artigo 48." o parúgrufoB.
•
S 2." Os bolsoiros novlo obrigados
a onvir.r h Junt..,
ous coudicOos por ola fixadas,
rclr.túrios dos sei:s trab.v
Ihos o ccrtidOos ou informacOos das cscolná
ou ccutrus
do cĸtudo ondo ostcja.n trubalhando.
Art. 47." A Juntu miinlûrA comunicucũo
cora os bolse;-
ros, inforuraudoso dos
&ous trnbalhos e uprovo.tamojiîo
por' todos os moioa ao seu nlcanco.
§ úuico. Para os
fins a quo Gsto artigo
ao refer.
sorá pedido o nuxílio dos represcntantos d.ploinit.cos
o.t
consularcs, ou do quaisquer cntidudes
do Jugar onde ro-
Hidara os b'olseiros, e podurHo ser enviudos u ésse luga:
membros da Junta ou delogados seus, a queru scj.tiu




A Juuta podorú, em tjualquer tempo,
anul.tr
u coucessilo do uraa bOlaa qunndo o bolsciro uũo
cuiu-
pra aB obrigacOcs quo
aceitou e o seu proccd.mcuto ou
uproveitamento níto sejam
aatisl'utôrios.
§ 1.° Se a Junta
ontondor quo q boléeiro
deixûu nn
cumprir as ĸuns obrigaoOes
com fraudo ou culpa gravo,





§ 2." Se, no caso do pardgralo antonor,
* bolaoironu..
lixor u roatltulgtto, Ború contra ôlo intontuda
accSo .1.;
iudcranizacao por perdua o danoa,
em nomo do Lstudû,
polo agoote do MÍnistôrio
PiiUico quo
fOr competente.
§ 3.° Aa qijant.ua rocobidas
coercivamcnte, oob tennoi
do'parígral'û autonor, sorio Oũtreguca
h Juuta.
§ 4." As deliboracocs
tomudus nos tcrmos dêito ûrti^
u do § 1." Borfio comuuicadai
ao QovGrno.
A-t. 4'J." A Juntu promovfr-v o niolhor aproveitatauaio
aacionul doi sous antigoa bolsoiros, quer colocuado-o.
uob instituto» por ula prúpria fnndados o mant.dos, quur
eucumÍDhando-oa para outroa centroa
de cnsrao ou dc
ustudo oxÍBteutes no Paii, quer indicando-OB
uo Govfin.u
pĸra oâ cnrgos
ou sorvicos ondo melhor possa excrccr-
se a competôncia por P.lcs adquirida.
§ único. Para os cfeitos
dOsto artigo podcrá a Jupia
pa'ssar aos antigos bolseiros utestados
dns suas lisb.lna-
rOos i- procedimcitto, como eonitar
do rcspectivo jiro-
cesso. , .
Art. 50." A Junta poderá o...is.dcrnr como <$?*;_ '■•■■
pura cs cloitos
da sua protcccao o riscalistacilo', i^Iim-
duos quc vtto iazcr
cstudos uo ostru.igotro com rwurs^r
prôpríos ou foruccidos por
outras iustituY(;3es.
Art. 51." As atribuicOes da Junta, cm tudo oqncdi-.
rcsocito a bOlaas dc cstudo, scrtto cxcrcidas
nc';. co.:...>-




§ único. So.upro quo
so trato da concus.-o úh 1mI»»s
iie catudo fora do Pais om casos atto provi.-tos ncslu :,-
gularacnto, dcvorá a comieslo
exccutiva sul.ia.tcr ;.:..•
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CAPÍTUl.O VIII
Snli-i.lios ou IĸlUttB <lc estndo u Inv.sllgatlarcí uo l'nls
.\rt. f)2.n A Jmita podc coneedor subsldios ou bôlsas
.1 .siii.lo para ir.vcstigacOes scicntíficas no
rats:
n! A individuos quc torrainaram há ponco
os seus cs-
'':-|i.m ^np.riuros ou ístão a prcparartrabalhos para
í"i!l<vramr::1o ou concursos c desojcm inĩciar-so na in-
%■ ní.-.ií;;-,!, sciciuilic.i ou prosscguir trabalhos já co.uc-
•;..!.•< ;
'
'.. A iiiw^tĩg.-sdores qno já tcnhara ccrlo passado scicn-
•
:i ", ili'inoiiítrado por trabulhos on publicaoOes do
vtt-
! >r rccnnlu.ci'ln c quo prcciscra do subsidios pnra
w.i
j'.-iioilo largo di' t'.mpo;
n Aus invrs.ig.-ulorus a quo bo rcfcro anllnca antonor
"
i|.ĸ- pri'ciscra dc uni auxílio to.nporãrio para
rcalizar
• !•• t--rjiiîij.iil,iH posquisas.
$ único. A Jimta rcscrv.-.rá nlguos subiíilioa ou bi'dsnB




A cor.ccssilo du snbsidios uos itidivJílnos a
'jii-' m. i'i-í'crc a alitioa o) do arligo
anlorior implica o
.•Dinprnmisso por olus tomado do cxecutar invcstiga.;ûcs
".•ĩi-niilicas, po.o ineiius, duranto
um ano.
Art. -34." A co.'icossão dc subsidios nos iuoestigudoros
a 'iui. se roforora as aiiiioas //) o c) do artigo 52.
°
bú po<lc
n-r I- :ta a favor du_ qut\ cnibora cxercuiû funcOcB
docou-
:••« ..a uViiícaa cm cstuboiorirucntos icicntificoB, po.<BHin
J.'.licar â iuvestigaouo a iwuor parto do uou tumpo,
o r.flo




..,:'■') o a cûntuiuidado quo fln exige.
Á:t. Jj." A conc?s$r.o do luhsidioa sorA foita medianto
l'i-.'viu rcqncriracr.to do intorcsaado ou proposta
do qual-
quor moiiilirn da Juuta.
•
§ 1.» Nos requfrimonto.s ou propostaB para
a concos-
h.V. (U 'siihsltlios nos inilivldi.OB u qtie ao relurein as alí-
iipns n) o b) HCl'iío cspecificnduB ub pcsquÍBaB quo pro-
t i-oi I **m i'locluar.
§ 2.° Os.roquerinĸ-iitos on propostas indicarao
a quan-
tia nccossária o senlo ii.struidos com os docu.neutoa quo
,au julguein úteis.
h 3." Os indivlduos nbrangidos nii alínea a) do nrtigo
r.J;° doc.iuicnlnrilo os acus roquoriiueutos com aa inl'or-
mr.ei.eB doB reĸpcctivoB proiessores o com os
trahullios
quc porveritiirn ,jú livcrcra
realizatlo.
Art. f)G.° A Jimto couiinrá, cra rcgru, o oxatno <los
roipicrimcntos ou propostus
do siiliBÍdios n comissũoa <\a
quo poilom fuzor parto, alcm dos ine.nbros
ria Junta, t:s-
pociali.stas autori/.adoa, podcndo tainbém
solicitar a opi-
ni.îo do CB[icciulistas ostrungfiros.
§ 1.° As comissũos api'oscntarilo ob sous parcccrcs
h
Juiita, iustruindo os sunipro cora o curriculum viiac ilos
intcressailns e informacũeB do quaisquur _RcpartigOos ou
funciuriários públicos, ou outras possoas
idáncas.
§ 2.° Para os fins iudicados
nosto artigo a Juutu o as
cuniissũCB podt-rilo ..olicitur dûctimontoa ou iufoni.a <;<■..
'3
do quaisquer ropurticOoB ou funcionários públicus.
Att. ;')7.u Compclc h Jutita dclibornr ĸûbre a
concos-
sito do subsidios sogainrio a ordom <lo profcrCncia quo
llto parcccr molhor o devendo
tambûr.i íixar o soti quau-
titalivo, o tcrapo por quo dovcra
scr concodidos o o modo
do scn pagamonîo.
§ î.° l£m rola<;ao aos icdividuos corapreondidos
na alí-
jiua a) do artigo j2.° o subsíriio será concodido polo po-
riodo <lo ínn auo c podorá scr rcnovado ato nra raáxirao
do ciaco anos.
§ 2." Os subsiilios ans invostigadores
a quc so roí'ore
a r.línca b) do urtigo j2.° podorão ser couccdidos por
pcríodos ronovávi'is do dois anos.
Art. ">&.' Os subNÍdiados ficain obrigados a onvĩar â
Jnnta o.h reiaiôrio- si.bre ^s trabalbos i.'fectuadoB qno
Í 9 4 1
lhcs forom exigidos nos pra/.os prcviamcnto fixa.ios
c os
doiuais quo a Juota solicitar.
§ 1.° Os individuos a quo-
so rcforc a alinea a) do \r-
tijro 1.° enviai-ilo rolulôrios, pclo mcnoa, uo tira do cad.-t
aiio; os invcstigadorcs indicados na alinea b), polo monos,
no fim do c;ĸla pcriodo do dois anos, e os iuvostigadoros
monciona.los na alinoa c). pelo menos, uo fiin do prazo
quc dcclarom ni;cess;lrio para
efcctuar as pesquisas nuo
sc propuscram roalizar.
g 2." A fnlta ou iusuficiũncia dôsĩes rc'.atorios
ô rao-
ti\o para a ccssac-7'0
'ics suhsĩdiot.
Art. 59." Slo aplicíivois ;\ conccssDo <le subsiiLÍ.>s e
aos sub<-idÍados as disDOSÍ-.Oos dos artigos -.U." o parii-
gralbs, 41.° o parãgrafJs, 42.°, 4.3.° o § único, 4:9°, 4G.°
o |iii:-;i»rafos, 47." o § únioo, 48." o parágrafos,
■i'K" o




SiiHMilitj- uccntros il<- CHtu.lo (■ |iubllc;i?Ocs 5iicut.litf.il
Art. 00." Podurâo Hcr subsidiados pcla Junta (i.iais-
qi.ur .•i.iilFus dc osĩtido.
uliciais ou particularos, cncor-
pcrados ou nãu nas l'iiivorsidadcs ou
JCscolas Supor.o-
rt-N, quando so mostre :
l.u Qiio po cousngram u invcsligac.ao tciuutifica, q-t*r
dt>inîoross:'.tla quer iicuinuludw cui.i o cnsi.io
' u ijiitra
iV.ni;;u') tlu intorOs;-e púhlico;
2." Quc iios últimos nnos domoustr.irnm produtividado
Bulicioiito, tendti ob sotte trf.hullics ;::orocido citacOcs ou
ui rcci:.c;">('B do cspccir.Iist.iB nncionais ou estrangeiros.
Art. lil.0 A Junta podorá turabôm subsidiar centros
rlt. osiudo oficiuis ou purticulurns, rccoute.rarnto crindos
oc roorganizados, quc aatislaram ao primoiro reqnisito
do artigo antorior. quando o rcspoctivo pcssonl, pclo scu
pr.asado du invcatigngilo, dcvid.iineuto coraprovndo,
Jor
gnrantias dc trabnlho ef.on/..
Art. G2.° A concosBÍlo dos subsíd.os n quo bc reJ'orom
oa artigos nnturíorCB sorú fcita modianto rcquorimento
ilu diroctor do o.ontro do ostudo intereisado, ou por pro-
pi)>la tlo qualquor merabro
tlu Juntn.
§ t'mico. Os roqueriniunlos ou propostas indicarllo
a-
quĩsntia necossária o oBpccilicarAo os fins a quo ĸc des-
tina.
Art. 03.
° A Juuta competo oscolîĸr o; coutros do
es-
ttĸlo i|UO duvem scr stibsidiados, urbitrar
os snbslriios
u liscaliz.tr o cmprcgo dústes, podoudo prôviaincntu pro-
codor fis indngavOcs quo julgue necoasárins.
Art. 04." Us suhxldios 3crflo conccdidos por prazo dc-
tonniuailo, findo c qnal os ûiroctorcs dos rcspcctivos os-
i.ibi'lcciinontos cnviarîo h Junta nota dosonvoĩviuu do
uiiprOgo do dinhoiro roccbido.
Art. '.'.")•
n
Os cuniros utíciais ou naiticnlaros ipto reco-
haiii subsidĩos da Junta ilovcrũo .'.ruitar a íiscalizag.ln
do*la polo quo rcspoita ao cmprcg') dos n'spoctivos
suh-
si lius.
^ úaio.o. Os tcrn.os dossa fisc.ilizacão ctinstnrão do
ulúiiIo lirmatlo pola Junta o polo direutoi' tio c.-Jf. um
.:_.■!= st-s ostahoicciinoiitos.
Art. iíi*i.° A Junta podorA criar contrj.s <In pst::iio,
coinpciiuili) Iho íí oscullia do pus.^.,:.: ncccssAriu,
boiu
cotnr. ii <.ri<:ntac3o o fiscalizacilo dGsto ;i .'cs rospoclivcs
traĩj.-.lhos.
^ L.° A criacão o sustor.tac-lo (lú^toF con'.ros podc ser
fcita s'.ir.ento coin os recursos da Junta, ou coin a ooopo-
rr.oã" ;!u i'9t.ido ou de otltrus etilitiad.os oaciouais ou ês-
tra'n^cirr.s, oiu rogimo doturmiiiado pm* ruOftlo or.'.ru ,".
Junla (J Us mstidadcs quc com ola oopornin, ili'vund.', ua




2." C's ■•. ...:.i.s dú cstiĸlos fniulailus po9; .Tu_.t.i o




♦î„. nn<.orlo ser eouiparados pelo, Govôrno
as escoias o
TsXtÉlZ o'tícfais corríspoudontes por propæt.
^A^O?^ Os centros de cstndo ofieiais ou pnrticulares
cufsatis' -■am aos reqoioito. do artigo 609, e
o requoi-
ĩ 'otko scr considcrados pola Juuta
seus adcrcn-
íeT'fiíundo-so por acûrdo eutro nquoieo a e-U
os diroi-
t0Ít°^at^XsT ostudo criados pela Juuta, por
ela ubsidrados ou adcreutes,
sflo obrigados a rocober os
bolsciro ou antigos bolsciros
da Jun.a por csta
indica-
do oZ n" les deaejeia trabalbar, sempre qno
a. posst-
bindudes c> rccursos dCsscs
ccntros de cstudo o porm.-
'a
Art C0
■ k Junta podorá pron.ovcr,
subsidiar ou au-
'
xiliar a pub' cacão dc
trabalhos do iuvuet.gacao e
de ro-




° E aplicável ã concessilo
dos subsfd.os a qae
.e rcfcre eate cipítulo e us in.tita^
. eub«d,a as o d«.




A.t. 71.' A J«o:» promoveri
6 poderá »_l»i-l_r.
„) 4.r8pi'o-00tJ..-odosci.iicioportosoe».co1coi.gre3.
t.bL^9o.oa .cíobU-co. deo.ro -o .ern.or.o .«c,o..l
g»âe. m ou.vcr.id.de. e e.col.. o.coo...
o» —■
^Ín ronl-rtacÍM e ligt.ee de bomen. de sciúnci. ostr.n-
«&.Tm iw . . p<»rroîío d0 9blic° psw
M"°"
^S £»^ôråe,>S-íTlÍo!ver.,d.de. ou ccolr.. por.o.
,./i.UdeS.ioåd». . difondir eu »perfe,Conr
. coltur.
^K£"«Íro. .er-i,o. de e^n.ta cel,or»l
ou
la,ercto^io,elec.e»l. ^^ ^ ; „





Art 73°Tjínu -6 promoveri ou subsidiarú
a ro-




Art. 74.° A reprosontacao em congressos
o confereu-
cifts podorá sc-r conccdida pela
Junta :
a) L profe«ores ou outras pcssoas
de compctuaca
soiôntitica quo a Junta convido para
easo bm ;
T' o profossores quo as rospoctivas Faculdado.
oti
Escol s toíham de,iSnado como delegado, o
ooe .0 n ,
;e.n os .ubeidios da Junta, quando
cssas Faculd^
c , ou
íLolas lhos nuo possam conceder peîos seus
rocur>o.
^oĨoVprofessores ou outras entidades idúeeao, que
.
tCtr "'casos a quo so referem as alleeae *) .
c) do ârtigo antcrior, a conccssao do
subsid.os scra foib
nodîauto requcrimento do individuo ou
estabeiec.me
S?e«s8ûdo oa por pvoposta documentada
de quulqucr
ZZoL Junuf em'qua se declaro qual o subsid,
nuo orctoudo o o fim a quo
esto ae dest.na.
9
îrl 76 • A Junta escolherá os congressos e coûier«.
,ias para q.ic subsidiará
a representacao
e os roprcson-
o to? tondo om ateo^o a importincin dos pnmeiros,
o v ĩo'r dos scgundos e a verba de que disponha
daaao
profoîSncia aoîrepresentunto. quo tiverem
comunicuVûoS
ou
rdatôrio.^ iP^^^ a c d congressi.a
comíreouderá o preco de viagem e um subs.d.o
do csu a
ouePâ Juuta fixant tendo em atenoao o Pal.
ondo sc
Si'e o congrcsso ou conferencia e o tempo
de pcroia.
ÛÔArî' 78.» Na promocio ou subsidio de miiaOti do »
rudo d* curta duracao e
de visius a csubeleciix.onloi
iciTnUfico.observar.ie ba, na parto aplicâvel, o d.spo^to
n°\fn °T Junta organLzarâ de acôrdo com as in,
titÚĩco'cs estrangoira. o iatorcHmbio do proieĸorei
a fla.
o?iomo,is Je sciíncia, quer promovendo
a.v.nda ,




irĩ 80 • A Juntu poderá ocupar-.e aiada,
com o. ccn.
tro.de c tudo ou inĩtita!V.Oes esTraugoirus
de intorcto.
bio da coîocagao temporária de chefos de .erv_so
ou Ju
mnrogados técnícos
do centro de o.tudo. portugue.c,
eTcenrOB de estndos estrangeiros' e de estr.ngeiro,
"em citro°. de estudo. portuguese,. para djfu.Io
.^
dízacem do. re.pecUvo. método.
de trabalho.




estudo ou iatercimbio 101.Ic
?ual ou por êla subsidíado. para eetes ons,
devorlo apro.
Bentur no recreBBû, um relatôrio..ontar,
re^ ^ ^ Cũnsiderar como aua, rc
nrÔsentauTes pessoas qaû vao a eoágreesoa
e coníorûu-
Jius ou ûutraPs missoeí de estudo ou mtorcâm bio.
co...
Lcursos prôprios ou sub-ddios' de outras mst.tu^oB.
T 839 PÉ licito h Junta promovor e
■ob.iJ.ur ,
rouniao de conferôncias e congreBsos
sc.entificos oia lor-
t0
Art 84." A Junta poderá promover
cur.o. de íiru»
iuato do qualquer Faculdade
ou Escola do País e c,Stcr
■Ío todo oo 1 parte ou por qualquer outro
modo aux,
Sar os que sejam do iniciativa dessae
Faculdadcs ou L,
CÛMinistério da iDStrogto Pública, 24 de Junbo J,






Decreto-Lei n.° 26 611 de 11 de Abril
Diário do Governo, I Série n.° 1 16 de 19 de Maio de 1936

















,le Sii do Miranda.
a
"dtj de 1^2, de uma das




izado a ttplicå-la a
dito Liceu, tícuudo
o cess.oni. o ^t0 ^^





conclu.r ta ^^^0 ou restitalSJUi h c_n-
. Pac0s do
Gover.c, da Kepub^Alî ^,










A Junta Naciouol da
Ed«ca<;ão (J. N E.)r-




£ o^eJcntivo que temF^^^1^^
da luerarquiu. a un.dadee
co.. 1» «>rta™ lhi tain.
Ministério da EducaîSi.
^eoioaal, 0 pe-tu.ce













. Q41 de 11 de Abril
de
Com hmdamento




0. A J 2f E. é nou.er.da pelo
Ministvo, para




de ties auo > <9
hajam





d6î* 3 .AJK.Î. podo scr renovada,
uo todo ou em
parte, cm ^^^YTcuSuuídu pal». -guiutcs **.
'^
1.* Educavîo uioral
e f íaica ;
2.* Ensino prin.-tvio ;
3/ Eusído uecuudúrio ;
4.» Ensiuo Buperior;
D.' Enaino técuico ;
G.» Belas artes;














t.» Enshm téenico profissional ;
•' ' Eusino técnico médio ;
3.' Ensino vécnico snpenor
;
4.." Ensiuo urtísriuo-







o. tntiguidades, excuva.ôes e nunusmotice
,




. íz'-^ 7-' sec^° AJJ^^-DaL-sesuintes--—
se<.:<;ôes :




r ■■ "VI" =f<iîĩo í'cdnca<;ãn morn'.
o Tir.ci'; « •:••-:>-
,:.,"íãa tnd0 direo.or geral da aaúne
eecolar. sou presi-
*••■ ;? c pelos r,.niponentfS das
uuas sub-seo<-■_•?..
#
■ i> A L' sub-sec9ão (educacão moral
e sitico) «
-;nposta do modo seguinte:
1." Tim TÍM-prRSÎdente e qualro
a ae.B vogais. noraea-
os pelo Minist.ro ; _ . .
2." Um rcprcsentantc
da lo.1 seccuo (mteresaes cspi-
.-itunis e uiorais) da Câmara Corporativa
;
1" 0 director geral de asswténcia ; *,...,■
4." ,0 director dos servi<;os
do censura do Slinisteno
lo Intcrior ; . _,. . , «
ô.« U.n represcntante do Comissanado
*acional da
Mncidnde Portuguofia (M. P.) ;
6.' Uma represcntantc da
comis»iin executivadaObra
jlas Mûis pcla Educacao Nacional (0.
M. E. * ) ;
7.° Um represcntnnte da Associasao
dos Cbefes de
Faraília ÍA. C F.); , „ . -
8.« l'm rcpre*eutante da Funcacao
iNacional para a
Alegria no Trabalho (F.
N.' A. T.) ;
9
■ Um repn-wmante dos _.erYi<;os
de inepeccao dos
espectáculos; . .
10.° 0 inspcctor do
ensmo particular. _ .
§ 2.' A 2.' e.ub-seccũo (educa^-îo
f.sica e pre-nii.it.ari
é composta do modo segu.nte:
1 M'm vice-presidente. que aerá o presidente
(la co-
missão Huperior de educaoũo
fi.iica do esérc.to, e qua-tro
;\ seis vopuis, nomcados pelo
M.nistro ;
2.* 0 dircctor ge-rnl de saude ;
1',.° o flirector geral de assistência : ,
4." U.n rcprcscntante do Comissanado
Namonal dn
'
b.° Uma reprcsentante da comissũo
execotiva da 0.
M. K. N ;
fi." l'in rnpreM>ntante da A. C
F. ;
7
" V.m rfpr^r-ntantB <1a F.
N. A. T. ;
S." .',„ r*-pr.«wn»iinti! do Comiíé Oiimpico
Porm-
\\:' l.'m ri-i.ri-«piiinnto das federa?3eo desportivns ;
|t>." n i nxjit't'lfir do ensino partieular.
Aii. fî." A 2.' srnr.iĩo (enaino primiírio) é constituída
pi-íi. ilirccl.ir ."'rnl dn cnsino priranrio,
?eu prcsidinle.
["■ \>m vi.-o-|.rosidcntc <?. qurtl.ro a seis vognis,
oo-
lll'-:i.1rrs poio JlÍl.ÍMl'O ;
'.'." l'm ropri'si-nlinitc do
ensino colonial ;
:i." Tĩin reprcscnUnte dus pais ^educndores;
■l." l'm roproM-ntĩinte dos municipioa ;
V" (. inspoclor <lo ensino particular.
Arl T." A "..'• scci'íío (ensino secundário) é
oonstítuida
|.cl« .íiro<lorpi'ral <ío ensino socuudário,
scu presĸlente,
"
'".■■' r,„ vioo-prosidontc e nuot.ro a seis vogain, nomen-
«1(1- [íol'i Mi.ii-.lro ;
J
•




lĩni ropn'sentnnte dos pais
e cducndores;
\: I m n-iiresontante dos municipios quc
aseu carsro
i.'iilĸnn 'im lici'U ;
•V n in^jx'clor d<> ensino particuJar.
\ri S" \ !' seocũo (cnsino suporior) é consliîuĸlo
,,....,




l',„ NÍ.-,.-ii.Tsidente, quc M:r.i o
roiíor da C'nivei'-
M,l;,.lr d. l.i.W, e os reitores flas
Univers.dades de
f'iiiinlii'.i i- l'.i 'n : , , , •,
•_>.■ |-„, v..._mI pcr cada tipo de I-aMiídadr,
îir.mpado




do ensino cnloniai ;




l'in ,-.-pr..~.-iil:iiilo ilnS [i'radlUlilOR.
\,l !)•• \ :-|.» *,.pt;Sn-^f'i.'».inn t.'cnioo)
<• oi.nshí.unlft
.e':,-. ^îfv* ,,< -ai do er.-ij.o iécnico,
pe\. .•ĸ-""'1'"'
í ■'■■<., !>n or.iftvoi.oi.te9 das qu_i.ro sub-secgôtb. ^
i l> A if* suWccio (eaijao
técnico pronssionai)
c
oom.'><>;tn <lo modo seguinte: , . i,
ĩ- 19,. vice-presidente o u.n Togal Por cada tipo
de
escola proriasioual, nomcados pelo
Min_sf.ro ;
9' Um reprcwnlanto do
emsmo colonial ;




"m represeutante da9 assoc.agoes
de n-ncu tura,
outro das do coraércio e outro




6.' 0 inspector do
ensino part.cular.
5 2.« Â 2 .- sub-secc.ão (ensino
tecn.co medio) e com-
posta do modo seguinte:
,
1 M'm vice-presideute e um vogal por
cadn tipo rte
escola do ensiuo técnico médio,
no.noados pelo M.n.s-
tro ; ,•_•.!.
9 • Iim represeutante do
ensino colomal ,
3> Um rcpresentante dos pais.
. ^educoiloreo:5
4.= Um representante
das assoc.acoes de agncutura
outro dai do^comérc.o e outro das da
indMtno. lega.-
mcnte constituídas; ...
b' TJra representante dos munic.p.os;
6" 0 inspector do ensino purticular.
§3.- A 3
' sub-seccão (ensino técnico suparior)
ê .o..i-
posta do raodo seguinte: -.
1." Um vice-presidente, que
^era o ro.tor dn Dniver
"t^^Í por cada tipo .de escola superior
d«






4> T7m reprcsentante dos pais c .edu?d°^-;illtura
5
« Um rcprcscntante das associaîoes
ne: agnca t .
outeo das do cotnércio e
outvo das da mdustr.a, legal-
"^TÍ«ÍS^o (ensiuo artístico) c composta
do
""?? UĨU vt-presidcnte e tta vogal por cada tipo





3." 0 impcctor do ensmo pfimcnlar
\r. 10
»
\ G.' seccão -'belas artes.i
e prr-s.d.da P lo




,lns pclo Ministro; . Antifao
- - 0 dircctor do Museu
Nacionol de Arte nt.ga
o do Muson Nacional ds Arte Contemporanca;
3- lĩrn reprosentante de
cada tipo de museu,
no-
mcado pclo Miuistro; _
4» Um dclegado da Inspeccao
das Belas ArlOR.
&.- 0 dircctot geral dos odifio..^
o monumentoe na-
CÍ°6Tum representante da Sociedadc Nacional
de Belas
Aíi;ra representante dos mnnicip.os quc possuam
"^"oTrUilente do Conselbo Nacionai
de Turi.mo;
9.- 0 directot do 5ecretariado
do Propagauda N,-
ci°^]; v ., • ,u-,.Rr-c.ûo (antiguidtjdes. excavn<;Cios
r nu-
m^smática^ é composta do modo scgumte;
1.» Um vicc-presidcnte o qnntro
a sew vog.n,.
z«
m-ados pe.ln Ministro; . . ., .
a?.n ĩnwnhoiro «d.rîo dos semeos goolugmos ;
3> 0 diroctor do Muscn Eii.n:ôS:co
Dontor Lei-e dc








• Um representante da Åssociacão
dos Arqueôlogos
PortuguesesPe ouÍo do Inotituto Português
do Arqueo-
Boral) é composta do
modo scgu.ute.
1* Um vice-presidente, qn,
será o director do Con-
ser^atdno Nacional, e quatro a seis vogaxs nomeados
^t^m^rescntante das sociedades ou
centros de
^S^rct'ldoInstitutoNacionaldeTrabalbo;
4." 0 director da Ernissora
>ac.onal;
.V 0 director do Secretanado
da Propaganda lSa-
"T^Uin representante dos serv.cns de inspeccSo
dos





« tra vice-presidente, que
será o inspecto. supe
rior' d.s biblio&ee.o arqurvos, e quatro
a se.s vogai.
ncmeudos pelo Ministro; . . T .
o- ûs pLidentes da Aciulomia das C.enems
de Li_-
W.ã'o da Academia Portugucsa da Histona;
^ Um representante d°os municip.os quc possuam
bibíjfiteca-erquivo devidamente organuada
"tÎTin A T.1 seccão alta cultura) forma
o Insti-
tuf^^a AHa Cuhura (I. A. C), dotado de perso-
ual dade iur dica. c
& constituído por um prcs.aente,
da eícolho do Ministro, de entrc as indmduahdades que
ln,í rea izado trabalhos de mérito na tnvcstigacao





de entre os membros do ptoles-
«.rado e das cornoracôes
centi_icas;









d°^Æ^ e quatro a sois vogais no
naeados pelo MÍabtro de
e»tro o. membro. do profes-
.orado e das corporatfîes
c.enUficas;
o " O reitores das Umversidacies
;
3> Os presidentes das acadenuas
reconliecidaa pelo
E1aV A dkeccũodíLLA^C. * constituída pelo seu* l.TĨ^ûT^ce^sTSme. das duas sub-seccoes
r^o^roÍ'vo^S no'meados pelo Ministro, um por
cada
Mfô' 12 • Quando na mesma pessoa coincidam duas
Art 1-3.° As fun^ôes de
secretano da J. >. L.,
oem




Siidas uelo funcionário encarregauo
de dingir a ae
craanaPGeraî do Mm.sténo, assistido ^e funcionanos
Lab htados eui estenografia,
com excepcuo oa
sec-
o3o (I A- C), que
terá um secretåno pnvat^o, pro-
*
i'Uor de quaÍquer grau de ensmo xm,,_.«_.
An 14
' 0 Conaelho Permaneute
da Acouo Euuca-
>;-t ÍC P A T.;.} é constituido pelo presideute
da
Juíta Nacional "da Educa9ão neios proeidentoe
das
'ecvoes desta e pelo inspector do ensino P-t-ular
S único. Servjrá de-secretano
do C P.
^
A. L. o oi






. , i^. x J N E. compete,
de um niodo geral: .,
f l Procedtr deÍtro de directriees defioidas pelo
Mi-
't^F^Tá revis.. de ,»aÍBquer î"^^.^
M limites -o. ^tÍTOStnfn -b. e"«Ío de tud.
-i- M rft^nr^sf .«99.99 t.a..
S^un'^u^Xtr. da .vdem social««-
ualmente estabelec.da ; nren!irac3o e do aperfei-









mantidosi . . ...„v.ff(, dp bôlsas escolares pe-
10.' Pr.m.ver a ru.titu.îao
ú.
«""?,. e omra,













o.inaoâo dí 1-i on por de.pa...
mm.t-it.1, lhe sej.





,^^0 'eLd" -'., »So,(a empregar pnr.
. 0-0,00
°e„,L pa,t .9Xi,aSêo do suo energia fis.co,
no e.p,-
*»<î l',i0.S,ui,!.îtã"9dncoîão moral e civioa, com-
35
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,r,picncia feminina; ^ n m;;rjto
im.iîlMC oobro o ménto
do hvro do leitu 10.
"".'■"■.„.„„ ,.,„!,ccimento ,lc todo, » "Jjfj^,*
:9i9:;r!9:"-^--FHt
,,,;„,, f!limol portioulorea. o P"*"™ /^ *°P
- i llwií-îo . rc.reio. «m. eSl>ecjfi,ac„o
rũ^VSre9„S9.n„eci,rn.. dos relomno,
rfta.











a, sonfSee » opl.cnr
ooe in ro tore
'9r;i,^i,^:^^e^
..,, ,l„ 9 9 0.1-s o, Lst„l,elec,n,ent„5 Jc ensn,,,,
e» n
., ! i™9 ,e ,lcsenvolver o «*'«'»*• «3* '^
i „. t,H„l»„t«, dentro ,lc „,„. «-.•.•■
»I»""J
■ I ,. .-ivira a adoptar na orgun.aocao
ua.uon.il Alou
;,:,; iwugttesa M. P.). t-do em vrsta
e
cnejoo
,,, w.lritae îlo IrnboUio e o amor a c.to,
iomo
.1.- ...li.l.iricdode social; „ -,. ;-.,,<■ n,-
|,... KmiUr poreeer
oôbre a oolecci.o dc ca
oĸe*
^




I,. nnlmlho o o omnr i. r»tno,




: .nbelccimentos de oasino,
tanto o««a» como pnt-
"'kV 'ímmuver tudo 4uonto poe» «?™"™"r .j^
,...,,. ,.„„,,, .îsl vi.la portu,M.,sa,
dcnmodo n> d c n
. i...- t:iiu dn consci.ncn
ri'tra e it.i
'■' n'^',Íb-W0 (odocaîf.n físicn o I,v*-.«ilii..r!
,..:,. |..in-l:tiil.iH!nlc*: ... 1
.' M^'n^H-crcvcroplanogmaaa!,,^^
o od. -
















con.o a coop. W*« ■}<■* -' P*-'^1-
onraniaosBes na obra
educatxva do L.stano;








ea.,. -tfhre a <ua oportumdod,




sobcr r no.l-;i -"■ '^
da Nacfío, ainda quando nHo









0 esercido oo ar r;
bcm
,.omo Ui-nlar a crincno de nma ompla
i.ui- ...
M-'J




âas r.rlcp.ada, ĩv eficar. protecceo




7« 1'inítir narccer sôbre on
mctodo5 lc c Uc-
.,0 .1
^ ,'; c-ni.fita.- a odoptor na or?on.,acan
nac.ona
ĩ P.. áepoie dc ouvir 0 ost.do ^±^%^.






P'\S " Tomar conbccimeuto dc todos os relatoHo,^
n lados eoratíati«.o ^ro








,,,, t{<i(,. o prcpavo?ão parn
0 dcvcr t-ivĸ-o e ™-^f-f!








•■ Í'romovir tvuin qnanto po?sa
concu.-f- |-ar-
.
^c-níar .. vi|ror da rac.i portufucso.
\ri K" A 2.* 'C!':.1"" iens.no pnm.irm •■;•...,••
-*- ■
î-'bi-onisar e revcr o ([uadro daî
d:v.' ipi'.aa<
* n>
„..,; Ullu, .l«i ensino primário. tcudo
cm Ww
'^
-.-...''ei^ino iidMiondo, nos seus mctodos
ui! :pt..u..i e ne
SVSo o' id dÍ dos 'edoooiido., dcve e.umnuv
0 omo
!.tm ^or nncntado no .entido pro-pnm.«ionnl
e ^>o.
r. rconomio doméMÍca nai
e>colas tei.nr.
^nj.
2.» Kmitiv parecer wl.re
n ocolho do, h.i- ;
e 'oni
r1T«- Ænor oonhccimcnto dos rclatorios ar.oai
,
^i-
u, Ú,Í ũnto do ensino prinuirio oik.nl
como do - r
■













j/ l'ronor os mc.o,
n.ois cfic.cnic> 1 , ....
.1 •
^
.1(19111;iK:1bf,ismo em curto pr:,«o
no b >• -o ■«»
)tM. ,.M:rcvcr c conior
c snnccn.e pa 0
. . n p
l^port,,^,-, cp,]oc<iimulo,.--«.i.K-d.
c,., .
liaĩ MiÍu'íi.r nu,„ s.-ntido ,.n-.li..-o 0 pndMttoa
.V. .1..-
■vr^r«^»^V«c:t í,,'""i"




L,,.,„„„v,,. iu.,o .i«»»t« «.•""» -"".::? ,„;:.,;:
,,it9;„ ,1„ onj.i.m |,ri„„-,r,.. n.. .ua- F~~"
<" «■ -"

















cioliout. poro o «-00 "tXcimentos, 0 meiho,
u mtaroo e, V?*™£å medionto despocl.o
do M -
Sôr^^^onsuUorporescrito.d.v.dna.






0» l . , recioeinio;
—^f^
a
S^" atdioatoe a bôl.,0* escolar.s
5.« Gradour "9 ."f^"0" CpOUCrimento6 pora ĸencao
dc
e emitir parecer «l"J
»





G« Tomar couUec.mento do^e.a ^^ fl
t„rc dos Uceoe,












\.> Rever oe ^^lTtoZ o pol-ível unifonnuo-
£ -^ĩjrS^pel^
atnburda a








1.. Tomar eooheciinento doo^«££ do6 reBpectlvos











tivoenaino; mlanto possa concorrer para
0
U£. 'io- probto" "'XV 0 0S0 . - i*dústr,a






compete especinlmente: dieeipliiiu 0
os
1 • OrRanizar






^orTpÆ. aa sua forma






*^tSSS^ - "~» ao en.no
tecn.co















"ĩi ĩo,,.ar co„hT1Iue„to J-"^",^ porti.
di^ctoreí das
esc-ulas c do ,u.p«c tebll
9l:;;;il;rur,;l;rio,:.9,,.,oSoi,retudí,e,„vIsta
'„ «,1,U,„..uto do urtílic. .(»'"' Xs'ífica.-.no - da loc-
uâ9ffffi:^
í-ioo Profi,



















da aua inissũo format.va; eâColas do













a da d.stnbm5a o^^ compêndio8, -
3.' Emitir parocer sobre
u escolûo
radoptar
"L. Propor a comissSo aue há-de
, elabnrar os ponto,
de exomoV™ a3 P'TÆo^norfooU da%ida;
possível concretomente ™?"*™£\ boi8a3 escolare.




rT T^mar oonbecimento dos «laUSrU»=^
rectores dos «?bel^ime^cdu°aî bêm como apreciar








HÍiio das e/colas do ens.no™^ ,




do mesmo ensmo. tlî<.„;l.Q sunerior) com-
§ 3." Â 3-* sub-sec^ão
(eo.smo tecnito wperi
;
nete especioluiente: „,' jro (las disciplioas e os1




oÍnunS. do cnsino tocu.ca Boperio
,00
«J
flut.°é,te, evitando a osoeeeiva ^P^"^' diver30fl
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4 • Tomar eonhecimento dos
rc.atános anuais do
reitor da Universidode Técnico .e
do« directores dos
m.ppctivos r=..llh.9ecimentos
de ensmn t«.cnco supenor,
hem co.no apreeior os dado.
estatisticos rebt.vos a este,
tendo sobretudo-pw vista a orientocão pcdogogica;
5." Emitir p..«eer íundamentedo
sobre a criacao ou
equiparor.iĩo L alguus cursos
ou estnbelecimentos do
ensino ter.nico superior;
6." Promover tudo quanto possa
concorrer para ^o
aperfcicnamonto da orgonizacr.o
e o molhor rendimcm.o
do niesmo ensino.





Or-anizor e rcver, ouvida
a respective sub-sec9no
da G.» wc9iro (belas artes),
o quadro das dieciphno.
e 0«. prngramas do ensino
ortíetico, no sentido
de *e
reolioor o artífue-artista e de
sc tornar poss.vel a fi-
xa9âo de uma arte portugueea que
seja a fisionomm
do
novo renascimento; •_._.>.. .^,
2.' Itevcr o regulumento daa BícoIob
de behs artea
e os dos conservatôrios, no sentido
do revigorameoto
da sun funSão educativa
e no de toda a poesiv.cl unifor-
inizaQão pedagágica;
3
• Emitir parecer sôbre
a graduagao doe alunos
ean-
didâtoo a bÔlsaB escolares e isencão de oropinas quando
•haia reclomacão da deciaão dos
conoelhoe eecolares; .
4
° Tomar conhecimento doa relotdnos
anua.s dos
directores das escolaa de belas artea
e dos coneervetônos
e do inspector do ensino particular,
bcm como apreciar
os dados estaíísticos referente.
ao ensino artistico,





sôbre a cnacao ou
Bupressôo de alguns
cursos ou es.abelecimentos <\o
en-
eino artistico;
6.° Promovor tudo quanto possa concorrer para
o
aparfeicoamento_ da organizacão
e o melbor renuimento
do ensino artístico. , „ .
Art 21
• A 6.* seccâo (belas artes) compete
defmir
ns <UrecT.ri7.es para a sistematizocao
e desenvolvimento
do pntrimônio estético, erqueolôgico.
bistor.cn e bibho-
p-áfico da No5ão( bem como promovcr
as providonc as
:mU encienics .pi.ro segurnnyo
do sua inoliei-fllhhdodo
e consftîVncûo d9utro do País. „





Promover e estimulof exposisôes-documentarios
<lo Krau de perfei?oo da arte plástica
nacional, ^cdmn.e
a institui'cũo de prémioe paro os
melborcs trobolbo e
a proposto de oquisicâo, pelo Estado,
dos que sejatn
dignos de Cncorporo9ão nos
seus museu. e coleccoes;
2° Desenvolver o culto de todo a obra
de arte, natu-
rel ou l.umana, pela constitui^ão
de nncleos locais de
prntcccão estética, cujoa relatôrios apreciara; _
n.« Estimular, sem prejuízo dos museus
nacionoia e
Tfgionais, existcntes
ou o criar, a institmcao
de um
meĸo, por inais modeato que se]o,
no se.de de cada
ron.-ellio, no quol tenbam rcpresentacao
os trabalhos
dos artistas contemporôneos
de ménto. a comegar noe
quc díde seiam originários, constituindo-se
dcste modo
valin^o. cenlros de educa95o artística e
de propaganda
loral;
4." Desenvolver entre os portugueses
o gôsto pelo
ronl.ecimento e pela posse de colec95es
de obras de arte,
como ip.stnnnento educativo, e, ao mesmo tempo,
como
devor patnôlico, que aos mais
abastados mcumbe, dc
conlrilmíreni, por aquisi9ôes que.enriqueccr._o
os seus





rromover o cadastro nacional dos imôveis^ e o ín-
vcntário dos môveis .que tcnbam
notável valor estetieo
ou bistôrico. bem coino a respectiva
olass
inca^o ^or
quui, íorem a sua
nnturcza e o posjuidor exco^uod^
m obras de outores vivos,
e onentar os trabaihos
conscrva9ão ou tratamento
de quo «recerem;
q.. Definir o periinet.ro de ProtecSao
MOítico doo imo-
veis clossificados como monnmentos
nocionoi ou
d, «
terc-sse público, até pela tradi9ão
ou peia belcza
naturai
hZ S>S>o propor, 'orientar e fiscnlizar os respecavo
trabalhos de rcintegracão, restauro,
conservacoo ou
vaio
"?íoricntar os eerriSoe dc inopcodio, em e.pecinl
no
reBPeitínte a muoeuo e colec^ôes do Estado, mun.cpms
ou outraentidadepúbhca;- t.t .. - i „,,,,„„« e
8
• Emitix parecer sôbre
a inetituiîao de iuu«.ue
eCbre n Iransíerôncia,
definitivo ou tmporona.de
ÔbS i1« orto. de um para outro, bem como eobro
a
íporin.ôo, eicepciooul e por prozo dofinido,
doo que
"eBconlr.« eucorporados nos musei.0 ou em ^uå^c,
l o aerem, depois de ouvidas ao entidodes
tecmcos que
nelas directamente eiipenntondom; ^-^
9
• Emitir porceer eôbre
o locah7.a9ao wnewusjo,
inÍisiSo o adapto9ão de ediiícios ou 9el5ce
deetiuodoe
'Z: ou coUôes de arte do Eetodo ou d<, OUCra
eatidade pública, bem
como sobre os projectoe dc
coo
iunto arquitectural e decorativo paro
oa «xPo6iS2eB ofi-
Í aií de qualquer finalidade, no País ou
no estronge.ro
ĨÔ;- Pimover o publica9ão, em boletim ^^
do codostro artístico de Portugal,
bem comc, onentar
a roolioos&o de documcntános *™™*eT**™"l*£?
a musexia. monumentos aociono.s, perspeetivas
erqua
t-ctanie e paĩsogens classificados, para
a educa5ao eo-
í a nas eLhs% paro a difusão no Poís e no
eetroo-
Airo, bem cdhio cmitir porecer sôbre o imprcssao, po
conta do Estado, de trabalhos que
aos mesmos asenntos
ee refiram ;
11." AniraaT e orientar, pela integfn9ão
em regra.




Pvopor a escolha dos
modelos destinados a moe-
daí modnlhns comemorativae, ex-Ubris, éelos, diplomaa
ounisquer obra, susceptíveis
de carácter -u^ico que
iuterea.sêm oo Estadtí o nf^anizar os reepectivM
concur
,o= ,mn. o que poderA COOsuîtor Por
escrilo indir duo-
ndmles competeites.. medionte .utonxnfSo do M.ristro
?BSÆi3*porccor esb.tico e&bre oa projeclofl åtiw-
bonioacSo, nindo que de iniciativa particnlo.r,
constr. -
ĩSo ne Ldifícios do Estodo
de pos.bihdad, oonmj
.
tron^ormacôes noe palácios nacionais
o eeus jarding,
riques ou 'topodeo, e monumentos comemorativoo.
bem
como aôbre os reopectivoe trabalhos
de arquuecturo
ninMirã e esculturo e sôbre os fornecimentoe desixnedoe
"l co^r.0 flxa 'ou môvel, dos palácios
^=ais
parecer qne
incidirá tombém eôbre os programas
cle
coocureo público para os
mesmos fins;
14" Emitir porecer eetético, quando haja
lugar, sl
bre os pîanos de pesquisas
e de trabolhos no tcrreno
oprovados pelo 2/
suUcgão. antes do inicio do sua
esecuííío; .
16.-' Desigoar oe vogois qne,
em suo »PreMnî^
hão-cle intcrvir nos jdria do3 concursos Pttra.0S,^P°8
do entes dae escolos'de belas artes e noo juns d^^
con-
cursos de provos de apcrfeiVoamento
nae mesmas es-
C°lfi; Proraover tudo o que possa concorrer para
o pres-
tício e evolucão da-s art^s plásticas _




1« Proniover ou estiiuulor Pxpo5i?5es
de orqueologie
e numismático., bem co.no, scra pTejuíeo
doe mus.ue ..o-
cionais ou regionais, instituidos
ou a cr.ar. a encorpo-
racão rlos objectos a^ilsos




/ SERIE — NOMERO 116
542
•> • Proniover o cadastro nacional
dos imôveis e o in-
ventdlX mdveis que tenham velor -P*° £
numismático, bem como a *V"U™*^*^*X or
iam nuois forem a sua natureza
e o po&uador,
c prupor
^3 das eficientes paro a sua -nservocao
e guard
■ 3









^K^r o levantamento-da carta orqueolôg.co
de5P-°SCir o perímetro de proteccão erqueologica
do.
ÍlÍSiSfÍÍII
uue hajam de realizar-se j
fi - Promover a rcalizoyão










Educacôo Nacional ; .









o gosto pelo co-
nWiuento e pela poeee de colee«;ues
do moed*•< de
medolbas, como doeumeutánoi
du evolm.no da eiU.






bem como sôbre a e_.portocuo,
ScpcionoJ e por prooo definido, dos que
ee encontrera
encoíporados L museu* ou em condicSes
de o serein,
depois de ouvidas
as entidodes téomcoa que
neles dn,_-
U
U îftSSî"t^odu^o, cm bolotim ilustnido,
do potriSo orqueoldgico, epigrôfico
e numismaUco-
-medolbíítico de Portugel; .
io • Pfomover tudo o qUe posso
eontr.boir pare o
ilÍeT.volSento do orqueÍlogfa, nds d.ve.o. aspectos
do seu domínio. , .
jj 3.» -V 3/ sub-seccûb (uiúeico,









sicu, do arte cénico
e do canto coral, coruo -strumento




i- l'aztr natuuror as tradi^s portu-u.su.
du mu-
«o. da arte c£ni« .






. sua eontinuidude. promoveudo u ediVuo
du_. obu» e»co
lhidas « estimulundo u aÉ.a e-tet^on
;
3- Promover o reeliea«So
dos condicoes matena s e
artísticas <,ue assegurem a
existôncia da opera portu-
« u e e em
e nadonalizem o teotro,
fooendo reviver
KÆSioo construtivo, e tornem possíyel a expao-
At 'spectáculo populor e do teatro mxant.l
uomo
î0^Vr:poregonregulamento do explora,-ão dos espec-
táculofno' sentido de se ro.poit.rom os eg.tamo,
d>-
reitos dos autores, de se nssegoror
o copo. dad^
t cnica
» administrativa do empresono,
de ^e hierarquizar
,„±'^1.9^.3 segu.do o m.xito de e.jd.J-J*.'
„ n0 Je se proporcionarem pre?os
reduzidas a=
da"LTrobalhodo'ras'organizadas e divertimentos pu,




sidudes do cultura e do
trabolho nocionais, bem
como
defeodei ua concorrêncio estrangeira
a arte portuguesa,
na mechda do seu prôprio progresso ;
■
=




0 cadostro de todos as
cosas de espectaculo^
o o-so m
côes de instru9ũo e recreio,
bem como o regi.to dos em.
' P^tiUir^L acrca das Petas ou trabolhos
de
"
acêrco do reolizo9ão artística
do teotro e do cmema
Ca^aFmitir porecer, seporadomente. ou em conjuoto.




tinodos o espeotáculos, bem como
sobre a sua .phcacuo
ou alîero^ão desto; nKrun.riria do ranto
9.° Promover o organizacuo obngatoria
û°
nátrio, bem como a organizaSoo.de
oitcoes ae q
•ia facultotive noe centros
universitanos.
a79î^ÆcS^S^STî at.
?ito aacioaalista . F«-™ ■";'*'& pe_a
.
• Deseavolver ctiire os portugueses
o fcu.. r
leitur. dos crouistas c
dos _l_»ic-., P^»"*°dSPU;
^
?; ÍSS;, mediante consulto por escrito
a
^espc^-
hstas nacionais ou cstraugeiros,
se ^ce^sano
a,




e arquivos do Estodo
oU out» eutidaJe p ub
h .. -
JtU.lor o sua voiuntánn udoPîao pelu. pa.ticu-
'iU
D4Ĩ5












Uentarjados 01. $^^' J^$o Êstado, me-
encorporoooo




cie^ cuja integndade pengue
por
o
,M . arquivo, e,^^SL^JM-
!„vi,o <la. ^ocas - crnacona. bemm^M(n.os ^
poracio das C°P^ !>Vâ P*rtugal, exi.te.to. uos ar-
^r^eu^ro^straoĩeiro.^andooao^a











-d dea>eraie da cul-
aindaquemodestamente
oo








3» p-^ de p-









b.bbotecas ou erquivoB P^^^i \ por prazo
■
sæS «.-—










W'S^STUwe a S,af ^£,
rccyuisicíío e edapta5ao
de «diflcios o f







«... « #, r
espansao
da
Widado oducativá^E=lado..^o ^^. ^
P'Í.'SSÍr«t»Wh_. de i„ve.tiga?ão cicutí£ca,
ssæ?=s.3f£





• Promover o eîectiva utiliza9êo
dos bolseiroe do
EÍdfeT3i«*o des condicôes técmoes mdmpeo-
•
,-. _.,., n apn nleno rendimento;






S1°9T I.Æ^trcí^ cul^aí.) coutpclc
psnecialmente:'
1
- Coordcnar a represeota^ão oCcial portugueso
no
C8r,nS?ro uo querreHpeitaVa relaVôe8 culturais
de
en éolectivo, tanto para a expansio reciproca
de cultura
SE^álr^fq^po^
do absoluto respeito pelos nrincipios
fundementaiB da
PRtrutura filosôfioa do Estado ^ovo;69
3
o oTganizar o nianter sempre octuolwodo
um «r-
,iQo de iníornuiíOeo
acêrca doe moie ^fT^^Z
trn8 culturais do cstrongmro,
e bcm aesim dos coiid-c3os
d« vido dos respectivos%oíses, no que posĸa interessor
traogeiro ou dentro
do País, deeignodomente as
colo-
■$
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•
o ^™ nrofessores e alunos, com
um programa
edu-
PT''fromover ou auxiliar eurso. do féria. «u uuiver-
^p'omover o estído da líogua portuguesa
no es-
SSeir como elemento de valoriza^ão nocional, pelo
oiiSũo do respecúvo ensino, o como
instrumento
accão civiliĩ-adore.
. Í9Æ" taUoe°.Æ9ob,ecfs de
l!æí-sæ:S_:
'1U3 í&£tW* ou .ubsídios q«e o E-tado,
oStt.po""du1iuistra,ivos . quaisquer euttda e^pubh.
cas ou particulares concedam
ao 1. A. <--. ue";
9^99,ĩo99s!99s;^:r:f-
£Eh99-t99p9^Æd999;
uublicacôes; , • . mrv
4» Ueitar heroncas, legados.
ou doacoea, mos e ne-
ceÍário auîori^ão'do Govéroo qua.do efcvolvoni
eo-




^•Preparar o. „rtamento. ordinúno.
c supta-U-
^iando necessoria, a utiiizocão
das bôlsas e oulHidio.
concedidos ; . , ,
7
• Fazer no País a propagando da
hnohdade peda-
Wce e patriôtica do I. A. 0.,
bem como intereesar
?a ua ooSo o» organismos similares ertningoiroej
na88-UElXor e publiear o relotôrio onual da oopio
do
•I .C,o quol, com o porecer
do C. i\ A. &., -"*
submetido ô J. N. E., em
reikueo pleoona;
q
• Indicar, em proposta fundomentada,
o pessool tec-
uico e de secretaria paro
os seus servicos
aindo que
devo fozeríe\ requiÍi5ão temporário de funciononos
publicos afectos a^utroî, se u *uo^^f^Z
iiidisnenâável, bem como propor
os vencimento, ou gro
ikcaSes que dovaiu ser-lbes orbitrodos, e
subinoter
{ hoToloíîOcao do Ministro os roepectivoe controto*
îr Emitir parecer fuodamentodo sÔbre
o recondu-









• Das delibera95ea do I. A.
C. que importem
lesto do dirdtoi haveré impre recurso pr.ro o Mmistro
de Educacão Nacionol.





da lot, o .
ac ão detdos oTLrvicos que constituem o Minxetet.0
^-^^^^
,omo-e definido na Constituicao,
na lei n. 1 941 oea
e
reSménto, e promover o a?licocão de sao9.oes
aos que
n infrn-rirem ou desvirtuarem ; . . , ,.
3
• ír°omover a substitvnnão dos responsaveiB pelo
di-
6S4U- E^rcer o jurisdi9ão disciplinar sôbre todoa
o.
nara o MfniLo ou êeto provoque o seu parecer
be;
fn^r, Bôbre todos oa casos da competêocm gerol
do J^
Tl coja urgêocia não permita aguardar
a reumuo
^'î^'Diatribuir âe divorsas secfôes e sub-seccôes
da J.
N E. píadLent, ou em con3unto, seguudo
a com-
;adouma










» Emitir parecer eôhre
o orcamento do I. f '£:>%.
:ij&:s^m^5iÆB-
wsstSsmåBê
no aentido de se ob6en'__r,
em todos os ca Ofl,
o







1'>° Julk'ar com dependencia de homolo0ac.io
y
MiuUt,. »9 íeeurso. por ici admttidos
em uta.er.a de
^•'Vutfer oa biblioteca-arquivo _do Miui.
Åmrtérío dn Sc/ooofdo .V«cioncZ parn wgielo
da obro
"Í^Íliborar o relotdrio anual sôbre o desenvoM-













19 DE MAIO DE 1936
TÍTULO IV
Funcionamento
Art. 25.» 0 Ministro da
Educacũo Nacional preside
o presidente por &
oome,
jdo. snbstituído nos
•• cm seasoes por
seccôes.
,..,., __ c„ĸ •opprSes
\ 1.- Quanto os sec95es
divididas em "*W"
astessoes de cada uma dootao ^d^-e^oo.
hmites
■la sua competêncio, reprcsentativas
da sec?ao.
5 2
• Pod*m reiinir em sessoo conjunta
a-s seccoes
e a. sub secsoes, ainde que
estos
^.mjr. «o^J;




















. t a P rpiinir Dor dehberacao da uiret,$_-u,
=?wéSSífoto£ĩffl£«
'-'•^'.'Ĩ^SdTu^drSSo coo.un.ta «. exceda o.




<i.;„„.e. c, quaudo lhmtada
a unia »«sp_o. ao pres,
''TÎV ofprcidentes 'das .ecîũes divklidas são subs.
.iunoo, nos'seus iuapedimeutos pelos n>a,s
velhos dc,
rcsnectivos vice-presidentcs. M_. ., caM)8
í 4,« ĩ. atribuído o voto de quahdade para
os esos
.|..',mpate, hquele que de direito presidir."
\rt 2S' Seiupre que os
trobalhos da J. A. ^- Ps





r'cor gerol dos «difícios e monumentos nocionaje
e o
r-s ,.r-<identc do Junta
dflo Construcoes para
Ensino
S-i-undário c Técttico. ,. Tv ij ►,„».
\rt 29» Sempre que 08 trabnlbos
de J. N. b- poj.\n. .j. o h
nroDria do Secrctanado
-.uo relac.onar-se com a accao prop.iu r„<nftr+lvo
,!u P.opagando Nociottol,
será convocado o rcpectivo
'"
Trt^TO.' Tomo paxte, s«m yoto, em todas es
sessôes
■',» 1. A. G. o respectivo socretano.
Art. 31.' Para cada ossunto a apresentar
a J.
£•^-
- - ..r,ani,ará um processo,
do qual constarao
todo. os
.',„ui,ntos com êle relaciouados que
no M)o«teno
.:.,„>, o, tratando-se de objecto
de naturøo adminis
...tl,v ^rá instruído sempre com a mformacao
doe
'''T'í':7a,lT7tô°ceSBo seré distribuído a uîn
relator
.!. .,,:,,•!.. prlo presidente e hão podera,
salvo oe caeoo
.1.. ..rs.--n.-ia, iniciar-se a discussão
oem q^e ele
faca
•k ,.„,0*1.;!*... -Ir> nssunto cora a possível boíu^o.
. j.' u, paroceres da J,
N. E. serão sempre
funda-
..i.'iii:idn« '■ u-4nodos. w v
\rt •'!'-'
'
' u nnreceres ou resolugoee
da J . n • ^- que
...;...|n,u o ■ -..n -rlêooia de umu eepfOo _e
os <l« dcpen-
.,:.„, d, u,,rv,Uo do C. P. A. E. seroo submetidos^o
,; „-ho -l.i MiflKtro pelo presidente
do J. ^- *■
»
;...lÔ'^crrí»rio ?^rol do Ministério e 08
restontes se-
['. ;.. j.í lo |iTi-9d.'irte dîi-TespectÍTa sec^ao.
i f no
. n C P A E. reúne obrigatôriojoente
uuio
S2%=srFKS#assim as actos das sessoes da J. ^- 1- rø 1
£££.".dÆ4^ -M reUtor, o ,».
1» (-
-djuntos dois Togais. adjuEtos £ar-s--_
po» ^i^TSo":—, ig»i-te
os pto-
°Tî "oTi^S^* "r°fr^ Pe"aS
C0-9,îlhífi • Tooto â J- N. E., por qualquer das secrôes..rt. db. lant * e . . t l permitido. me-
e sub-sec9oeS, como







Tr^U ct^tt-ideut, da J. N. B. é po-




• Aos membros da J. íi •









• Sob o égide do Cbefe
do Estado, eMundodo,
iunto do Arquivo Necional






^Art1^ -'e ^tíW^. «m cu^pri.me»to <1.
bo.se a
,,99 "-1=941. o or^ rr4«9
Sltarr^otr^roo oulto a»
'Tt.ĩl1- O'comaudo geral damilíoia ooostituid:, pe
ia
iití:ĩr£sS9
todo o tempo substituivel. ■pcî11<.acão Nacio-
» i æO o iî priado no Mmisteno da Jt-duca^ao
a-<a^.i
£SÊr9S;rlt^S.^--
Rão do Ministro. . - ., >r p é constituído
11.. OCo^ss^oJ^^^^ comi,
pelo sccretáno geral
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_
íariado . -ado o .u^ae-eU^^c-daX^,
e a nomea<,juo





deste e °? ■
&] ouvidaâ a8
s L.» 0 Mnnstro
do
EfucaCd° -N| escoiherá hvre-
correspondentes j*cCoe8
*a




tiro de 1936-1937 poro ^» Pft dũâ progra-
példios escolbidos, o ^-f;°vednadû^urS obngato-
^rocuraro baratear o P^V^e^rvorá umo per-



























comproooi, ^ rrincidÊncitt xtn-






^ dido e inut.h-
lares e Pré.nms I\acionais,
e sero *p
zado toda o ediîio«2 tamLem inl?0sta
§ 5.- Ao
autor da nfra^ úUic0> ca6.






81Qo poracular <»/° P"^biĸtoc6es.
33Uir uma
ou outra de^, ha^ onitirá no inde?a-P








|f ^ e\aî3o coul o L;c*u
d, „.. Faculdade
e da sua ", ^ (U Ll(,boa,












»">>££ a „.,).„„ a mte-
_a._at.vo. do Kstado
5«. • * tS.C£5^






Até completa^"'^ ^jjuo da Edu-
(,åico dos servĸos de
be aa «to,, o *
conven;Mto









todavia. o ĸ funcionii-





que ophquem pena"^'^, %Uiim da Saúae4
Art. ál.° As actuaiâ Pub^c*J°^tuîrĨ0 03 boletinB do
§999,0 -.. /«t«f* f'"'?- „, de todes o.






fie-o iíUoI fôr a
Bua
^ureza a lũ8 6CrVÍSo9
9 i
• De todos os trobolhoB Pu^cti ^em a38iu. do
ou'cÍno resultonte do oojjg^»^^d^caS) os res-
todos os di»or tagocs
ou Publ ^eleCÍmeutos de_enBUio
pcn.vávois P^,4XTtec5a01ft ÍinStério da Educocao ÎSo-
Lviarão ã bibho toc* do^imrt« ^ ^^
im.
























:^tt^anianioo, sHo da hvre
3.^SttÆerdWHui-losatodo^oque pc





Ijĩj . . .- • I ■-■
í,ri.io< iugnrcs, desde que






Art. 55.* Ficam sujeitos h junsdi<;eo pedagogica
do
........ério da Educa?ão Nacional
todos 08 esUbeleci-
,.,,,1,., de rasioo, com excepcão dos que
exciusiva-
, i,i,-t,le nrepara.u para
a carre.ru das armas.
Art. 56.- As cíotoo do estiatL Jun e de Educa9ao
\;..ional referentes ao ano econômico
19.54-1 J«& e seu
proloogomonto, bom como
as correspondentes a sua ge-
í-eiicio em 1936, scrão exammadas pelo
0. V. A. J...
j.nt.-H de remctidas no Tribuoal de Contas.
•Wt 57 .' 0 Ministério da EducocSo
Nacional dara
../comcraor-.soes do Ano X da Ilevohicão Portugueso
tndo a colabnra?n« necessária,
o qual abrangera os
so-
"uintes octos: , _ . .
1
*
Em 2S dc Mnio <le 1936, os rcitores
dos rmvenu-
dadei e dos lĩceuo e os directores dos
resíantes estobelc-
mnentos <3e ens.no público promoverão
uma con.eren-
,-ia naro professorcs e alunos,
em que eerao esphcados,
por formo adequada ao respectivo grau.
os pnnc.pios
Usenciais do Estado >V,vo Oorporatw e as
suas mois
imnonantes reali-/.a<;ôes a bcm da Na^oo; _
•1° Em 14 de Agoeto de 1936 comporecera
em Alju-
bnrroto e no ilosteiro da Batalbo uma delega9ao.
tum
nuiueroso quonto poooÍTol, do
M- V., P™ "™* *
r :1''åo dos que consolidorom
o mdependencio da Pá-
<ri3 '• Em 1 de Dezembro de 1936, cada aluno das esco-
ia5 primárias plantoré
o Arvore do Benoscimento, co.no
simbolo de Portugal Eenovado; ,_
4.° No mcsmo dia^ será
solenemente inaugurada a
Acadcioia Portuguesa da HiBtôna;
5.« Desde 23 de Moio de 1936 oté
27 dc Moio do 193.
.erô epôsto em todes
es obras entrades nes' bibliotecM
públicoe e em todes
os que sejam
cousultodaB naqucle





Serão publicedos ob regulamentos,
estatu-
1o< e 'inBtrucôes complementores que se
tornem necee-








da lei n.' 1:941 ou o deBte regimento.
Publique-se e cumpro-se
como nêle Be contem.
Ministéno de Educacêo Nacioneh
19 de Meio de
1936. _ 0 Ministro da Educecoo
Nocionol, Antnmo
Faria Carnciro PachecO.
Direccão Cera! dc Enslno Superlor
e das Beias Artes
lMod--!o de diplocoa de E< •jtnheiri geûqrafo)
R. (F.mb.«mA
... ĸ»p«tlvt Unlvtr_.I-.dti P.
IWtob Jo.inn. Caowo





ucrs.tatia Prorector, simulque aluia
Academia ip.a :
S^AT.AM tcstamur ..rtior.sque
facimu. omne. et ""ff^
pl?0 ui«e Littcras ii.Rj.ecturoí, quod cl.
u.r ll»MA. ilo
r;'-3- FHÃsriSCl'S DA SILVA, Ioassi* Fuamci.ci
w Si..a






Doclor Abel Pereira dc Amlrade
Vii.uor*■■•*•■'' Coo-.llarlui.




■m.„ ?uo.^o o t.^.A.I'o „,..^«/0
f<V_
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■■ .].-, suo Dn'r>ĩ]cecôo no r.nipect.rí. Soletên Gjiũc
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'u.uû oclo so cont-n...
!'«;..* .!o Governo da Kopública,
17 dc Mnrco dc
!".J.. -Fu.i.vc.sco 1Iig.no Ckxveiro I-OP.:S--^d>U0
'j utirtíra Saíazar-Manud María Sarmento
hodn-




•• Macau. - M. M. Sarmento Rodngues.
G.a.ifica?ôes a abonar ao pessoal dos
liceus do ultramar
iM.ii » aue *e reiere o trtigo 6.'
do Oecreto _..• 38:676,





\ n-iloros . . . •
1" 'i.lor:i* >la. 6Ccc5es
•• min.u.ii .....
^i- f.'!.irio*
lnr.'H-r.'s de ciclo («)
i'if.'-t.ir.-< dc jpHtala-
• v. di) ......
'i iii.i.irc. de iiistaia-
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I.gr idI. o åi.o Uc.Ito.
Mi_.isl.-rio do Ultramar. 17 de Marco
de 1952.—'




T.'M.lo em viĸta o disposto
no % 1." do nrtigo 1509
-!:. i'niistituigão, nor niot.vo do urgenca;
19.an.lo da foculdade oonferida pelo n.
3. do ur-
.;».. lãi).0 do mesnio diploma, o Mmistro
do Ultramar
.l.'.r.'tu o cu promulgo o seguinte
i
■
\rtis« 1.° Será- cotivertida om
escola comerci.ii u
..rtu.-.l E-cula de Pesca e Cotnércio de Mocamedes.
\rî. 2
° É considerada detinitiva a lustitutcuo
cla
tVoli In.lustriul de Luanda, bera como
da Esoola In-
.Inmiul e Come.T.ial de Novn Lisboa, a qiiB
so reiore
.. Diplumrv Legislativo do
Governo-Geral de Angola
!..' 2:117, de 28 de Dezen.hro de 1948. _
\rt 3 ■ fi criada em Luanda uma oscola conierc.i.il.
Art. 4.° É convertida em escola industrial
o comor-
.i.d :. R.ĸcula Artur de Paiva, na Huíla. _
Art. b.° (Joinnete ao Governo-Geral da provmcm
do
A»p>1:i l'ropor a faa&o dos quadros
docentes das
...«..,!.» c.m.erciais de Lonnda e de Moc,amedes
o da
..M-..l.n ind.istri.il e co.nercial da Huíla, tendo
em v.sta
t< .li<P..Mqnos do Estatuto
do Er.sino Pronssional.
\rt. G.° Logo que entre a
funcionar a escola comer-
.ia| .io Luanda, ce*sa o regime de ofi.cializacão
conce-
.'i,|.. rla l'ortaria Ministerial
n.° 16, de 20 de Outubro
\rt 7.' A Escola Técnica Sá da.Bandeira,
de Lou-
'
r.- i Mnn|U.'s, serå desdobrada
em duas, que se.uo,
r/'M*,..rtiv!.in..nt.., comercial e indnstri.il, t.cando
esta
i.Mt.-.U.In na actnai sedo da Escola Sá da Bande.ra.
< l.« í) ilosdoliramento determinado no preseDte ar.igo
-r.. pf.-rtundo b.go quo o Governo-Geral
da provincia
■!.» M.ĸ.-n.nliique disponha t\* instalaQÛo para
1 escola
r»i...«Ti'inl.
§ 29 Os qandros docenrøs
das cscol.^s resuitan.os
^c




— 1 professor efectivo.
G





efect.vos e 1 adjunto. .
0.° grupo
— 3 professores efect.vos.
10.° grupo
— 2 professores efect.vos.
11." grupo
— 1 professor efectivo.
b) Escola industrial:
IS crUp0 _ 2 profesBores efectivos.
2> grupo-2 professores efectivos
e 2 adjuntos.
3.° grupo- 1 professor










— 1 professor efectivo.
11." 9rUD0 — 1 professor efectivo.
« 39 o/actuais professores, efectivos
e contratndos
do quadro, da EseoU
Técnica Sá da Bandeira
.erao
eolocados como efectîvo. nos. q^?»
»
J^ ,e.0r^,.
este irti-o e mantendo os seus
actua.s ûire.tos , por
ûes






hal.ilitac'ieH oficiois. , An.n-ir.Ar Pm
§ 4.° 0 goveroudor-geral podem
determmar eui
caso de necLdado e »omoadameate par»
o func .ooa
mento do ciclo preparatôrio, que P™^!^/^;
das escolas prestem ua
outra todo ou pcrte do aerv.go
dT5Î Ar-WSb^SWB.coU Técnica 84
da^Bandela, os quadros descritos no § 29 formarao
«»
sú. atribuldo âquela Escola. nrnrrendo
§ 09 As vagas
de professores que
torcm ocorr ,





eomo depois de realizado
o de.dobrameot o da
io
ju
cessivamento lugar ao prov.mento ^F0^0^^^-
tos nos grupos co qae
estão prev.stos,
ate 8e' etecw
rem os quadros definitivwnente
atr.bu.dos ns novas
W?V 0 Governo-Gerul da provbcia
de Mo^Wque
proporá ao Ministério
do Ultramar as des.gnaQôes
a dar
Ls oscolas resultautes do desdobramento.
g S.o 0 pessoal do direcgão,
secretnr.a e menor
oa
F,cola Tecnica Sá da Bundeiraficará -perteocendo
c.
cola industrial, devondo o Governo-Geral propor
a o
posicão do pessoal daquelas
categor.as quc
do^er.i
atribuido â escola comorciaL
Publique-so e cumpra-so
como ncle sc contem.
Pa,os do Governo da Eepública,




- Monuel Maria Sarmcnto
Rodn
^'
Para ser publicado no Boletim
Oficial deAngola




// Deoreto-Lel n.' 38.680
Em vífite e dois anon de cxistíncin. longo ê
o caminl.0
u.e 1929. e amplia-.ia e reguiamenta^ depo.s
™b* Uc
,-retca n!" 19:552. de 1 de Abnl de 1931,
e 20...)-, ;le
'•>iî dfi Setøîrbro do mcsino ano. veio a rece^er
a des.g:





















n" 26-611, de 19 de Maio
de 1936, passando a consti-
îiir 7 * eccão da Junta Nacional da Educacao.
A sua
SuUa manteve-se sem altera<ão. Tomou toda^
tal desenvolvimento este organ.smo
do E.yoeui«i
nroporcoes tâo vastas que
necessano se torna re\e
0 pîano das suas aotividades, regular o aproveitamenw
da? técnicas adquir.das e orgamaar conyen.e..temente
o quadro do seu pessoal. . e„.n,.n
A experiênc.a do passado
e as perspecuvas do/utu
o
não sô V^tem, mVatô* impoein, a ^^odela.ao que
agora se' leva a efeito, co.no resultado
de hCao ulluda
ef na medida em que é lícito prever, quanto
a um nuuor,
incremento n>is relacDes culturais. . ,
A investiga<;ão cieutifica em Portugal
antes da crutao
de organisn.o prôprio era quase
da inieiativ.
^ P^ul^.
Institiído este, sentiu-se desde logo
a ^ce-.dade
de
a estimular com bolsas de estudo
lora e dentro do F. h,
Não poucas




até fins de 1951, oitocentas e sessenta
e ume
-Jf^
estudo no estraneeiro e nul cento \V"****J»™
dentro do Pals truduzem-se, e.n aprove.tamento
efe.tivo,
em viiite e cii.co centros, que funcionam,
na sua mu.o ,
'
.wiSSrTirUiu^id^el^^ •
êãnuW ô reíbr<.p dado aos quadros
téenicos do.E ta ,
poícos existindo sem con.part.c.pa^uo
de pessoa
sub-
. lidjadas por esta instituieũo. Deve ainda
dizer-se que
noano de 1940, nus comemorucoes
cei.tentinas, e pos-
■ terloriuente, em congressoe
e conferêacxas
^"^11^^
.. naís, os bolse.ros e
os aeus nucleos de trabalh
, tem •
hop^ado a Nagao que lhee deu o encargo
da rep.esen
•
tacão e da renovacão científica
nacionai.
t Hoie reconhece-.se que nrge aprove.tar
e dasc.plmar
"
oB'gaBtos de dinheiro e
os frutoa obt.dos.







dos trabalhadorea. Sû o
.empo
'
yoderá dar a justa medida do»
resultados e o balan<o
'. ce'rto das necessidadeB; mus já se vô ho.e
oue t»e a d»-
persão é rnais ecoi.ômica, é,
sem duv.da nenos utd
-
- Ê é'evidente que a invest.gacão pode traba
hui m mo
'":
débtia, mus nlo pode viver na carôncia
de Bubsíd.o* nem
•: na deficiêncin da.aparelhagem, ,„„„,,,,.„.
• ■
Do avultudo número de bolsaa e
relativa largue/a do
;
. ndmerode eentros convém cuminhar para
a concentra-
■
cio destea, molhoreB, mais complotos,
raais progmaticos,
îen. peniar no luxo da fachada cientlflco,
com que nao.
; y nodemos materialmente. .
.
P
Pelo que respeita_ÍLS relasoe.jíJllturaiB,
mereee regis-
tar-ĨTi^fírpiSWeÍ, apesar das dificuluudes pi-ovoc^.
da-Veîâ- guerral mVnter.dOBenvolver e até,.em alguni.
c4ôî; caĸ"^nîos..ô.e expansão da cultura portuguesa
0"desS reencontro a.nigavel dos.poyos v_xra,
seiu
du^rJa^M-îrnovoshon







îJãîTTÎo^tfenie^'uTn7 outni se impoe agora
essa impi es-
cindlvel turefa de reconsti-ucão.
A remodela?ão proposta
vem firmar o que até l.oje
foi natural evoluQŨo de uma organizuelo
de proce.sos
lentos. Sistematizados e disciplinados o organismo
e as
funcoes, parece justo
e oportunofixar ob quadros
atc
a-ora eĩtregues a um regim* proviaôno, ^ue
s6 se man-
í've ""•aga/n beas vnatades e a dedicacCes qae
t de
^as^a sf,:e^tar.. o-orove-lo- de ftmciosárwa mtegrj.c.oí
-r.7sîr:tu-c dus 19« vig- ;es. a ĸ\*&.p-:* fúaiurida.
s.vve-se i. .■.eeeîsárîa ..i.i_ua<>o
da.. ,-. 'v. .^(U-t e -.u.
'.'■■■"* í.cv.c.es.
Eleva-se de categoriao prmc.pal re.pon.a
e da. acu
vidades do lMtituto:.eBdavadimmuIdaaca^iaepoj .
demais sobrecarregada a funîão-executor
dab detorm
nlrftea fiscal da sua execucáo, auje.to das relaîOee pes
îoarctATodo. os servicos nacionais e ioternac.onm
So Tô Instituto. Dá-Be-lhe agora a jusU coadjuvacao








Ouvida a Câmara Corporativa,
nos termos do.ar
ti"o 1059 da Constituigåo; ♦1J.nnDO»
°Ueando da faculdade conferida pela
1.
P^ ;
do arti-o 9099 da Cbnstituigão^p
Qoverno dqcreta t.
promufso.para valbr como loi,








ío"k^TTmôSr^SWa .»t»dio.». da compro-
^Sfrsr&^r.SoÆao
Es d_nre9i.«ao d» "^ .'*««"• "^
de s9do "aodo deh. Po__- foecb.damo.ate
«.»lur
ou irtiTtíciTnas condlcOcs da aUnea au-*™r£
.
^
■f\ l'nmiover ou auxil ar a realizacuo
.de .expus^ui-s
,9l99. fde ZL» ou couJ'erôecies de car.ctor
e„,
"'Sf^tíVdte™ ee«o daM^ -,,
tili_il&^£?^^ todcs o. domJnio.
i.
ciílil ê estimulur » ?oca^e. .ue despcr.c, p.r.
°
,.Tct9Ceu"9t9r«b.l],o. de iuve..iga5i.o cioutin.
•
A Dili«*enciar -sø s-Jiiido de que
aoh .u^.^uga...
s.åu îSeiouwaa cond.Côes •eoLÔuitca. que
SSh» ^sagrar ao trahalho táeuttoeo
.
tutju
uu a ytaior parto da
sua ^yi^,
-;..c
-;l-. /(..; :,< de c,;udor v-bfSd'OS wu.purai-.^.
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■
■i!n:s cstimulos, quer promovendo a sua coîocaeão
.-i.ii.cleciincntos e institutos cientificos;
'i Atixiliar os centros de investigacão no que se re-
'- .:i* siins instala^oes, recursos em material e apare-
■.'■'iii. suns bibh'otecns, quadros, recrutamento do seu
:-"«:il c meios de trabaliio, superintendendo no ape-
■:■•' li.niiiei.to da aparelhagem científica das Universida-
'•-. *<|[i.]irc que por lei ou por despacho do Ministro
'. i-'..lui,;icão Nacional. assim for determinado ;
'i ('ri.ir c nianter institutos de investigacao e centros
■'■■ ■»t.nlii. superintendendo no raovimento e na escolba
■ l.i rf»|)i...tivi) pessoal o na sua administra^ão;
f' l'rganizar e subsidiar missoes de estudo na me-
!'■■[."Ic no ultramar e no estrangeiro;
yl l'rmnover ou subsidiar a publicacâo de trabalhos
■ ••■ '.îilîr-ns, quer de centros de investigagão reconhecidos
••'i iiinntidos pelo Instituto de Alta Cultura, que.r
dns
•..i-*.Vs oficiais de estudo ou das reconhecidas pelo
: !•■'...*. Instituto;
/'i Invrntariar 0 publicar, mantendo-a em dia, a biblio-
'
-.Titiji rif.ntifica existente em Portugal;
; »'i i'rmiiovcr a correlacão da investigacão cíentífica
■,ni..iti.l no.n as actividades econômicas da metrôpole
•• 'l'. ulîr.iinnr e cora outras de interesse para o Pais,
! , - .•l.il.i.raiid.i pnnt tnl fim com ob competentes orgnnis-
| f
« d'i Kstudo, quer do Ministério da Educacão Nacio-
n il. .p.or dou outros llinistérioa, quer autônomos ;
j) Vi'lnr, soin prejub.o da autonomia dos estabeleci-
.
me'it>.s cii'iiíificos, e de acordo com eles, para que os
•• t-.n:tv dc iuvRstigagão, pola sua ímportância, pelo pes-
'■•■■i\ <|uo so lhes consagra e pelos meios dê trabnlho,
■l'Vru pirmitins de concorrer para a Bolugão de grandes
l'r><l't'Miiii!i o.n quaisquer' dos seus aspectos ou para
f. .■•1..i.-_vũes práticas de alcnnce nacional.
!; •«—- f>_\rt. 4," jJJm_a^ibuicOeĩi do Instituto, respectivamente
'•« r.'l;ii;"0s9ni!turais 'Va expansab'då'llngĩin e_JIa_cul-^
V To .""í "T"'"^"" i-*u tîTsasT"'




n\ l'rnniiiver, de modo ger.il, o intercâmbio intelec-
••:.l. .•.'••. itilici e cultural, individual ou colectivo, de
-v ■ f.,r.»M.ri's, técnico.s e artistas com os patses e centros
* •!"■ > ultiira ostratigeiros ;
fy /.) P'Miiotitar o estudo e conhecímonto da lingua e
da
'■ uknr.-i |.nrtu(juosas no estrnngeiro como elemento de
'í). \>\'t'>/^»:'íi. i.acional, pela otícializngão do respectivo
* ■■-.•iiiM '■ o .pccialmonte pela criagão ou mnnutencjlo_de
5 i'^'-nutux junto das Uuiversidades e oscoTas estra nge i
-
"f 'r.ĩ-. >\i\ u.-ynido deste modo nos outros paises a'nossũ
•
, '..t'T.itura. it nossa arte, o conhêcimento dĩnroHSnlnsîú"7
>■•»"•• '.iitrus eltnnontos da nosĸa cultura;
<) Or-i.i.izar, eoordenar ou subsidiar a representacão
>';!.dfi'iual dlicial portuguesa em Portugal ou no estran-
r. ;■■■' r... Ai>ĸ i»jia.lai.iente ein cQuferÔncias, cursos e con-
•9 .•..•.«.■■•. rii-iitilicos, subordinando, tanto quanto possivel,
._
•-•. :ic<;í"iu a directrizes uniformes e integrando-a num
;•.' ...... '!.■ ci.ti juiiUi, bem como emitir parecer e.n cada
•■■> Iiru a op.ntuiiidade da rcpresentacão e a idonei-
■!-«l" .!"•< riq.rcseiitaiites;
•l\ Priiiimvor ou auxilĩar a realizagão de cursos de
?--.-.. ,.m ('nivcrsidades ou escolas portugucsus, des-
'.
■ ••!••« iiãn m'j Q aporfeicqar a cultura nacional eir. qual-




|ii. ilrr.es da nossa grandoza histôrica e a obra
..■
' ■ ••'■!'■•' <>s ilominios- realizada pelo Estado;
' l'r..iiuiver oti auxiliar exposicOes internacionals do
;'
v
'■ i-.itt.-< c outrus inanifesta(;Ocs de cultura nrtlstica,
•- ■■ '.'iit.i ilĸ tornar conhccidos a arte e os artistas por-
r', IV..miivit ou estimnlar o ensino do portugutîs nas
'i'a.lu.li". portugucsas existentes em palses estran-
/ I -'■.'t.ilur .» |.r<unover a tradogão e a publica^ão,
: ,i..-- . -.riii.^.-iros^ilc ohras o trabalhos que sejam
417
expressão da cultura portuguesa e documento da
nossa
acgão civilizadora;
h) Colaborar com outras institui§5es culturais, nacio-
nais ou estrangeiras, podendo firmar acordo com elas,
na execucão de quaisquer" dos fius dofinidos neste de-
cretn-lei. ■
Art. 5." As deliber.ĸjOes do Instituto de Alta Cultora
estão sujeitas a homologa?ão ministerial.
CAPÍTtfLO II
Ôrgãos do Instituto de Alta Cultura
Art. 6.° 0 Instituto' de Alta Cultura deserapenba as
suas atribuÍQflea por intermédio dos seguiutes ôrgãos :
a) Direcîão ;
b\ ComissOes permaneotes;
c) Cocselho de Investigacão Cientifica;
d) ConseLho de Expansão Cultural ;
e) Secretaria.
§ único. JuDto do Instituto de Alta Cultura
haverá
um ropresentanto do Ministério dos Negôcios
Estran-
geiros, designado pelo respectivo Ministro.
Art. T.° A direccão do Instituto de Alta Cultura
compreende o presidento e oito vogais, dos quais qua-
tro serão oa presidentes das comissOes permanentes,
do Consolho de Investigagão Científica e do Conselho
de Expansão Cultural.
Art. 8." As comissOes permanentes, uma para as
ciũocias e outra para ns letras e artes,
sâo úrgãos
técnicos de informacão e consuita qoanto aos aHsuntos
quo so reforem â concossao
de subsídios e bolsas para
a ihvestigacao científica e fomento cultural e quanto
â criacão e organizagâo de centros de estudo e de íds-
titotos de iũvestigaQao.
§ 1." A Comissão Permanente de CiÔncias
tcrá um
Diimero de vogais nâo 6operior a sete, escolhidos de
entre professores ou sôcios da Acndeinia das Ciêncius
de Lisboa.
§ 2." A Comissâo Permanente de Letras
e Artes
terá um número de vogais não superior a nove. osco-
Ihidos de entre professores ou sôcios das Acaderaias
das Ciéncías, da Histôria e do Belas-Artes.
Art. 9.° 0 presidente do Instituto de Alta Cultura,
sempre quo o juigne conveniente, poderá comparecer
ås reuniOes das comissSes pennanentes, asBumindo
neste caso a presidência.
Art. 10." As comissOes permanentes poderão, por in-
tormédio do secrotário, solicitar informaîOes a qnaisquer
eotidades, individuais ou colectivas, tanto nacionais como
estrangeiraB.
Art. 11." 0 Conselho de Investigacâo Cientifica e o
Conselho de ExpansHo Cultural, que tôm respectivamente
a scu cargo a organízaoão e planificacJlo das nctividades
dftioidas no artigo 3.° e a ceotralizaîão e coordenacão
das actividades definidas no artigo4.°, serSo constituidos,
além do presidente, por dois vogais.
Art. 12.° Os presidentes e vogais dos úrgãos referi-
dos nas alíneas a), b), c) e d) do artigo 6.° serlo nomea-
dos pelo Ministro' da Educacão Nacional para o período
de trôs anos.
Art. 13.° 0 presidente do Instituto de Alta Cub.ra
nũo perceberá vencimento algnm pelo oxercício do seu
cargo, maa será dispensado, quando professor,
do exer-
cício das funcOos docentes e manterá na hierarquia dos
funcionários do Ministério da Educa..ão Nacional o lugar





Art. 14." 0 Instituto do Alta Cultura goza da capaci-




e as dotac-Oes ou rendimentos que receber
do fcstado,
das províncias QÍtramarinas, das nutarqu.as
locais, de
instituicaes oficini? ou de particulares, e podera
exerccr
todos os direitou civis relativos aos interesses que repre-
senta, em harm.mia com o prescnte
estatuto e nos tor-
mos gerais das leis em vigor.
*
Art. 15.° 0 Iustituto de Alta Cultura poderá adquirir
por btu'iô-gratuito quaisquer bens que
se destinem a
realizacão dos seus fins, sô se tornando
necessana a
autorizagão do Governo para aceitar
doacOes ou legados
que envolvam encargos
estranhos a tais fins.
§ 1.° Os bens doados ou legados
ao Instituto de Alta
Cultura sob qualquer cláusula modal
terâo o dest.no
determinado pelo doador ou testador. _
§ 2.° Quando for recouhecida
a absoluta impûssibili-
dade ou manifesta inconveniência de se cumprir
iute-
-ralmente a vontado do doador ou do testador, podera
o Governo, eni docreto fundamentado,
aulon_.ar a sua
aplicacâo polo modo que mais
se aproximar dos mtu.tos
culturâis que detorminaram a liberalidado.
(8
3.° A aquisitão de bens a tltulo gratu.to pelo
Ins-
tituto de Alta Cultura será sempre fcita
com d.spensa
de quaisquer imposicOes tiscais.
Art. 1G.° No cnso de serem doados ou legados
ao ins-
tituto do Alta Caltura bens imobiliários
seiu dependen-
cia de qualquer cláusula modal e de
oste os uao eonsi-
derar necessá.ios aos seus fins, sorão tuis
bous ahenados
eo produto da alieoacão convertido
em tltulos da divnla
pública portaguesa.
§ único. A determÍQacão
dos valores era quo dove
efectuar-se a conversao de que trata este artigo
sera
feita por propostu da dircccâo,
anrovada e homologada
pelOB Miuistros dua Financns
e da Educnc-ũo ^acioũal.
Art. 17.° Constituom receitas do Insututo
de Alta
Cultura :
.<_) As 'dotacOos e subsidios que
o Estado, as provín-
cias ultrumarinas, Ofl corpos administrativos
ou quuis-
quer ontidades públicas ou particularos
lhe concedatu,
quef para os seui
lins gerais, qiier para npl.caeues
dc-
torminadas e quo nelos caibam ;
6) Os rendimentOB do» bens que possua
ou usmrua
a -.jualquer titulo ;
c) 0 produto dtt venda das
suaB publicacũes ;
d) As receitas provenientes
de cursos remunerados ou
de aervigOB que eventualmento organize.
8 único. A apiicucão dus dotagOes orQamentais
e das
receitas privativau do Instituto de
Alta Cuitura conunua
subordinoda ûs dispoBÍgOes em vigor da
contab.hdado
pública aplicáveis.
Art. 18.° 0 Instituto do Alta Cultura
tom autonomia
administrntiva.
§ 1.° 0 consellio administrativo
do Instituto de Alta
Cuitura será constituído pelo presidente da direccilo,
pelo chefe da s.-cretaria o polo primoiro-ofical
contub.-
ĩistu.
§ 2.° F.ste co íselho reunirá
normalmente duas vo_.es
por mGs e, extr tordiiiûriumeute, quando
o presidouto da
áireciqlo o enteuder uecessário.
§ 3.° Âb sessOes do coaselho
administrativo poderãu
-ssiît:r, por determinucão du direce>o,
outroa func.oua-




'V As iraoorîî.ncias recebidns do
Estado ou áe
.. .,"..., --v/Êí.ôíeũe sio obrigatoíiamente áepcsi-adas
'
• -íT~S-9-&e 9->-.r'-.'. Crádito e Previcwacia,
:- . .,.;...:r . vjrí'ûs pwjaâentc. ãas áespesa_>
ic ,,38'i-
.__■. . -".■_. ...*•■
•' :'tnrji ĩ« ĩ-ãío de cisques.
í'. úr- :-.'... .._ .■-ttvi-se'a.saîão da coata reíer.da *$*'?■
*'*-
.9- _*a":'-.-" : - -ie ivr..Oîto áo seia« de ;.ré_^.c 9t -i-J.s-
1' >;:■■?&!>.
Art °0
° Os depôsitos na Caixa
Geral de Depôsitos,
Crédito e Previdéncia serão sempre
feitos em nome do





» Q quadro do pessoal
do Instituto do Alta
Cultura'ê integrado, para todos- os efeitos lcgais,
no
quãdro da Secretaria-Geral do Hinistér.o d^,,
áacionai, constunto do mapa i anexo ao
Decreto-Loi
n.° 36:411, de 12 de Julbo











1 contínuo de 2.1 classe;
1 serveute.
Art 229 U provimento do lugar
de secrctário serú
iei-o nor UvfO escolba do Ministro
da EducaCão Nac.o-
nal de entre prol'essores do ensino super.or
ou douto-
res, correspondendo-lbe o vencimonto
do grupo l
artigo 12.» do Decreto-Lei
n.° 26:115, do 23 de Novem-
brJ de 1935.
Art. 23.° 0 secretârio será coadjuvado por
nm secre-
taIá°iaoJOlBêcrotúrio adjunto serú nomeado livreniente
pelo îíinistro da EducuC.ão
Kacional do entre proiesso-
res de qualquer grau de ensino o^percebera
o venc-
meuto correspoudonte ao grupo
K do art.go 1- do
Deereto-Lei n.0 20:115, salvo se outro vepcimento tupe-
rior lhe competir cm razão das
suas fuugOeB docen.es.
§ 2." 0 Becrotário udjunto
Berá Domendo ôm comissûo
de Bervioo pelo periodo de trôs anos, podonuo
ser re-
ecnduzido por iguais períodos, contando-?e, para
todos
os efeitos legaia, como docente o ienri«o P"*1^,
\rt 24.° A socretaria do Instituto
de A.ta tuLu.a
será diriĸida por um chefe de Becretiii'ia,
com a categona
de cl.efe dø seccão, escoll.ido de entre
osfunc.on-.noB
dos quadros do Ministério
da EducaS..o Kac.onal com
categoria igual ou superior
â do priroeiro-oficial e que
sejam diplomudoB com um
curso super.or.
\rt. 259 0 primeiro-odciul contabiiista
tera l &eu
cargo a orgunizacio o eiecu^ão
dos servicos de contabi-
lidade e é o responsávol imediato pela
observí.nc:a do
disposto no nrtigo
49 do Decreto-Le. n. 34:J;.-, ae
27 do Dezembro de 1944. -
Art ^G." As fuuQûeB de tesoureiro aerao
cumulativn-
ii euto' o'sercidas pelo segundo-oticial que, sob proposla
da direccũo, 0 Miûiatro da Educacão
Nac.onal des.gnar.
e u o qua'l porten.orú pura falbua o ubouo logal. ^
Art. 279 Os fuDcionários co.u mais
de dez anoi- --e
servivo,"com bons ..ribr •atfes, no Instituto para
a A.ta
Culturu ou na extiutr. :. a do Educa.;ao
b acior.:.. *>o-
derão ser r.oiueados _.»■.-. :„utsate para
os lugo -es .." -:ut-
dro do pes»oai do lustiiuíe de Ait*
Cu-turt, mas s^t.s
__ categoria de segundo-oíiuial ae r.ão possui-
u. cs^ae^!^
ta-'oes Mxigiáaĸ peio artigo 2í.D cz Dee.rOTC.-A-e
i r.- •' -•• --
de 23 ds ycvembro de !9?5.
:,._-..-._,
§ á_i:-co. É Eiautido o c;rs.'.^
-ií »--•■-•-. -'" '--"'^




iicos na M-gand-i par'.e ncsta
^-cc.
Art. '2?,/0 >-.:aBoai cciocacc ='J-i V-'*'-'- 'vv\r.
":
.■■M-rÍ'jîio na '. a.xa tieral & A/CSfc'.:.^ĩ>^ ''-:.-'
OU
-;_.:.
.7 DE.MARCO DE 1952
\
•',ta a partir da qual comegou
a prostar erv.go jta
ftnto pnra
a Alta Cultura e na estmta
Junta d Edu«
• io NÍcional, ficando suje.to, reiat.v"nente
a totd dade
.1. temno ao pagamento da quota legal,
calculada sobre
! vcncFmLnto Pd«f l«g« pnrn que trans tar nc. novo qua





l)orreto-Loi n.° 26-.D03, de 6 de
Abnl dc 194b. U Gémto





0 servico de. corrospondônc.a
em l.n0uas
do .ccretário e despac.ho do mesmo Mmisteo^
.rt q(l° Oa ln^ares do possoai menor
sao pruMui
^^-^^■»
pĸa o desempenho do cargo. „„.il,:Jn. nara
\rt 31." Os foocíooários pobhcos.
»coJli<l-s pora
l,ii, s, bolaeiro. oo cotoissioo-do.
*°"^




ta_s quaodo Be nao ver.nque
nbservância dostea princip/os. _.
.
'
8 únicb Aí autoridadøs escolaros prestarao
ao ImU
■luiTilta Cultura todas as informngoeâ necessunas
ĩĩsî hteira eficiôncia da revisão qne neste nrt.go
se
d*ÂrtOÍ83- Dentro do prazo dé sessenta dias, . contar
,,/pl^no deste decíeto-lei, o^?^^t
lurnVliborari e submetorá k aP^uo0
^1™ '
rrsnlsmentos necoBsários
â sua mtata »»«"■
lft.
ĩ único. Enqunnto nio forem publ.cados
os re um
m'nio. continua em vigor, nnP^.^^Æ;
r.io anterior aoe não contrane
o espir.to deste d.plomn.
Publiqu^e « cmapra-ae
corno nele ae contto.
P.Co. do Goverûo
da República, 17 fJ^/£
1D.2 -PEAjrcrsco Hxghio Cwyrøo
Loras ~An-
i^var Certíi-*«n«el ffome. & Ar««;o
- /«-
.Søorw da Føniíoa. .
Pnra ser presente & ABSemble.a
Nac.onal.
Decreto-Lel n.* 38:681
r«..do «la faculdade conferida pela
.
^f^?*^
.... arti-n 109.* da Co.istitui.9no,
o Governo decreta e
,u i.mmulíro. pnra valer
como lei, o segom e: . -
Arii-n únb,'. As despesas ^sultnutes
da puW»| auq
u ,,;,-...o.Loi ...» 38:680, de 17 de Man
o
j-
..,..> sn.isi'ei.ns ncste ano pclas M
' d °U
Cj«
...:r,s,,o,nlei.tes do Inĸtituto para
a Alta Cultut. nsc
u
... J ..„.ttu„.„to em'nxecucr.o do Mmisten. da
hdu
.,\.. S'n..ian.ii: s«.<lo 'reforcnda a-^ capitulo
- ,
•-.
'.-. ••> •_»•..", u.' 1), cîoiu a quantia åo
2oí.iWÍ>.
§ únko. î'ara cun,pensaCôo
dcste reíbrcoanuinm-,,
nomos.no orcnmento ius in.portlnc.as *e5u'»teb-
Capítuîo 2.% srtiso
26. , n.
2 . . . ■
148.000,500
Capitulo 2.', artigo 35.«,





• 1 , a «s c) .
■
10.000400













Capítulo 2.', artigo 35.°,








195- -FkaÍcisco Highío Ckavbibo ^fj^
lãlĩo de OUveira Salo^-Joa., Pmto
daCo** **£
A«£»o Ftfí«í«o Cunha-Jaé Frederxco
do Cvd
mZuincK-ManuelMar^Sa^Rcdng^
FeZaldo Andrade P^e, de Uma
- I72«f« ■C«* «Jj
A^CorUs-Manu.1 Gorm, <U Araujo-Jos*
Soares da Fotueca. ,
Para ser presente â Assemble.a
Nac.onal.
10.' Repartlcão da Dlracpão-Cera!
da Contabilldade Públlca
-
De harmonia com as disposijOeB
dc, srtÍRO 79 do De-
^^K^^S^datS^Í^






certa^ ao pe.so.l em e.ereiao.:.
Do n.« 1) -Penoal dos quadro. aprovado. __ ^^^
por lel» —
Para o -..♦ 2) <.Pe_aoa! coatraíado n&oper-
tencente aos quadros-
1KW0.0O0Í0O
De hsnnonU com o prêceituado
no artigo,16.' do
n „.„
_ o q«.f,86 de 29 de Dezembro de lJJi,
eHia
SSS1 ie ccfu; po°r de.pacho de 11 do corrente,
a
coSacRo de S. KL' o Ministro das FmanCa».
10» RPp«rti5ao da Direccão-Geral
da Contabihdade









Sendo de justic;a equiparar
o subsidio a que te.n di-
rP:l o ne'soal da Administracão-Geral dos Corre.os
TeL-nfoT e Telefones que exerca funcAes
na ilha de
Sfflaw fixado para os outros func.onar.o. que
^XlX'ĩldÍde conferida pela 1> parte do «.• 29






Decreto-Lei n.° 46 038 de 16 de Novembro de 1964
Diárío do Governo, I Série n.° 269, de 16 de Novembro de 1964
1616 T).^.. 1 $*Lu tĸ)°. a^
/ 5£i?Z£? — SOMERO 269
Portarîa n.° 20 912
Uuiida o Uovemo da Eepública Portugueĸu, pelos
Mi-
nist.os dus Finuicjss e da Kducacî.0 NVioual,
uos terauw
do urtigo 2.° do Deereto-Lei
n.» 40 0U7, dc 1(1 de Novei.i-





























Uin.stérios das Fi.iangaá e du Edue^ũo Sacioiiul,
10
do Novembro de 1904.
— O _-l.ni_.tro dus F.u-iiu;_w, .-1»-
túniu Manuel l'into Harbooa.
— O Ministro da K.luuu<;fio
Kttoionul, Inucéxcio Ualvãu Tclvi.
ĸ^^^^cr,t^^^9tfi^>^:^^
««►«»*►«
MINISTÉRIO DA EDUCACAÛ NACIŨNAL
Instituto de Alta Cultura
Decreto-Lei n.° 46 038
Côi.siderando que o Ir.stituto de Altu
Culturu t.'ii. n
seu curgo grund«-3 responsabiliJudes
ua vida culturul do
l'aía; •
.
Cousidi-ii-iido que oo longo do sua exiat_.nciu
tom fe.to
íttee a esáflá re»ponsabilidadeS lia medidu posaibdituda pe-
\m meios de que dispôe, quer na auu primcira
íumí, .•m
que »e cl.umi.vu
Junta de Educucilo Nueionul (1U!»-
1030). quer nu segunda, oin que passou
u deuummui-se
Instituto puru u Alta
Cultura e ooustiluía u 7.' seecf.o du
Junta Nacional du Educutjfio (11)80-1952), quer nu
tor-
ceiru (inieinda em 1952), e.n que




Consideruiido que no Jcseiíipenbo dus
suas funcôes tcm
o Instituto Je Alia Culturu ieulizodo obra
cousiderdvei,
deiitro dus pussib.lidudes ao seu ulcance,
obru supel'lur
uo que inulta.
vezes se supôe por deíjeiei.te iiiformiic-io,
Cun-.ider.mdo que na vei'dade tem
sido muito uprecá-
vel o impulsu dudo por aquele iSrg&O
û mvestig.ieũu c.en-
tífiea, uo intereúmbio cultural, ũ expu.is.io
da língua o
eultura portuguesas;
Cúiisiderando que autes da suu uriafilo, enmv»
sa es-
ereviu l.o preũmbulo do Dec.'eto-Lei
..." M íi3U, cu u.ves-
liguí;ao cieiUÍfieu ein Portugul
. . . era quuse d.| iiiiuialiva
purtĩculur», que o ínstituto deu e co.uinua
dui.do grui.de
incremen.o U ittVifatĩgacjũo, ûtravés du criutfu
e m.inuie.i-
Vũo de múlliplos
eeiitros de tr.ibull.o, d.i cu.urssuo
de
uvuludo nún.ero de boUas de estudo, quer
em roitugul,
quer iio e=.liui.gciro,
e de subs.Jios e uutras foiin.is dc
putrocí.ii" oU upuio u
vuriuJissimas uetividudes de eiime-
ter eientl'tico, eulturul c artístieo;
Colisideruli.lo desigui.dai.ieiito que uuni.-r^KMm-'s
miu
os m.-mbros d'i o.rpo doeel.le dus
Universi.lndes qi.e fo-
r,m, l..,l..-i.us Jo ínstituto, t.uzendo pura
0 ,-uhiuu .»
ben.-fíeios do s.d.ei' e i-Xpel'ĩúneia udqu.r.dos
I.e^su qu.ili-
dnJe; que nus meainus condivôes
-- r. n.îiam busUuíes
uro!«*Ori.* de outros gn.us
J« ei.silio e t.ti i-»tud.usi,s
'iivt'sti^a.iovea qje exercem
u suu uetivid.ide "O"^''^




térios; que os múltiplos centros
de investiga^o da ini-
ciativa do Instituto nũo sũo openas
os quo coutmuam
a
tr.ibuU.ar. a maior parte deles com exceleute
rundimento.
sob a sua ég'.de, senũo também
bastantes outros que
vieram a iûtegrarse em ô.bita diversa (oite-ae a
mero




. .. u' í
Cousiderando que, no campo do
mterc.unbio culturai.
ivlevunte tein sido também o papel do Instituto,
atraves
du permutu de professores,
conferencistus e estud.osos,
do putrociniô'dudo a congressos e
outras mûmíestacôes
iiiternuciuiiu;&, e ainda por meio de outrua
íormas de upro-
ximnvão e interpcnctraî-io das culturas;.
Consideraudo que afirmaQũo semelbaute
su deve pro-
duĸir a respeito do esfor<jo
de difusiio da língua e cultura
pu.tigue-.ua,
exercido nomeadaraente por me.o dos dife-
rentes leitorados existeutes uo estrangeiro;
Considerundo que da actividade do
lustituto se pode
fuser ideia, ainda que meramente parcial,
atraves du ei-
turu dos t.ubulbos do Prof. Amũndio
Tavares sobre
O Initilulo Varií a Alta Calturd
e a Inveituja^o Ctcnii-
lica cm Purtugal, dos relatdrios
da Comissûo de Estudos
de Energia Nuclear e dos
relatdrios e estudos dos ceutros
do instituto; ''.
Considerando, no entunto, de desejar que
o Inst.tuto
nossn corresponder cada vec inaia
e cada vea n.bd.or ...
m.porUtitíssimas funQÔes a que
é cl.amado e que o de-
senvolvimento da ciôncia e a maioc complexidade
da vĸla
cuítural tornam dia a dia mais pesadas;
'
Coí.siderando de desejar. neata ordem
de ĸleiu.'que
o íiiatitato possa vir a
ser apreciúvelmente ampl.ado,
ua
b.iu estrutura e meios de acQ-io;
C.nsid.'rur.do íiûo se reputar oportuno proceder
desdc
jú u e_.su reorgan:za.;-io particularmente
exteusa e pro-
'"considerando, porém, achar-se oportuno proceder b
uma reíorma, qua se julga poder.reve_.tjr.se
de impor-
tunte siguíficudo e alcance, nom^adamente
no tocan e
í. estruturaclo dos ôrgûos do Inatituto,
a que se pretende
diir oompûSÍQũo maia maleável
d eftcientá;
■
Usundo du faculdode coaferida pola 1.» parto
do n. i,




valer eomo lei, o aeguinté:
Instiruto de AiH Cultuf*
• flECQiÛ I
Flua do luutltuio
Arti-o 1/ 0 Inatituto de Alta Cultura
é umu peasoa
colectiva de direito público, mteg.ada no
Xíiiuaterw _da
Hdi.cacũo Nacional, o tem por
lim concorrer paro o de-
_c.nvolviiiiei.to e operíeiíjoamento da cultura supenor e_J.
cikuru iiitfstiea, da investigacão científica
e das relogoe,
culturais euin u estrungeiro e difusũo da língua
e cultur.
ijortiiLíUesus. ,
Xn. '2° — 1. No qv.e respeita û cultnra supenor
e »
culturu urtística. suo atribuicôes
do l.istilulo:
a) ConceJer bolsas
de estudo, parii sere.n ut.l.zadus
,1,.,/tro ou foru do País, a dipiu.nados, nrtiatO-.
ou e.tu-
■liosos ile comj.rovuda ido..eidude inoral
e mtelcctuui Mu,
.licui gurnntias de útil cooperoQŨo
ulter.or com o i-stodo;
b | l'romover o eícutiva utilizaclo
dos bolsc.ros ■(>.
JOsU.lo i! u re.ili_:;u;ão dus cai.dicoes tiScnic.is
o ecot.Oir.
cus indispeiisiiv.-is ao seu pleno
reiidimeim.;
c) Ur»a»iaar ou
subsidiur missôf.-s, vis.Us e viugrn-
de estudu. q.i.u.dû j,eja de esperar Íuniludm.-í;..^ _'!"
lielns r^'.îte. l'ej.eííco pui ■. os org.misinos
r
tn I)E NOYEMURO DE 1064
1617
(X.v
•/) Auxiliar publicaQôos cicntificas,
didácticas, artlsti-
■ * .,11 lc.nicas nus condii;ûes tla alíiĸ-a smtorioi ;
. | J*r..iri.iver ou i.uxiliar a rouliza.;ão dc oxposic/.es
ar-
■;-i:.-:is .. ile cursos «u conferências dc carácler
u.iivei'-
'rĩr.u tiu p.'.s-imiviisitúrio.
J (jiiiiniln os bolsoiros cxcrcrrcm fliii<;ũ.'S p.ihlicns.
[■-l-rã.i M-r dispensailus loiiiporâriimiente,
nu todu e.n
j-i-i .', (iu scu scrvico normal.
•'. 0 li.sliluto podc.á rquip:irar ;i l.ulsciros, piirí.
*'.-
••.l.iuiefio ao rrgime (lc bolsoiros do Jnstitut.'
de Allu
' -illar.. c iii.iin'iiiluini'lite puru o c£i-itii (le.clnrailo
n" ..».-
iii'i-> prec-ilo.iti', os diplurnnilos,
nrtistas 011 rsliuli'is.is
|'i>- >i: .•iii'i.utreifi nas cuiidi<;û(iS ilti alínoa a)
do n." 1
• !•■ i'i.'x-nli' artig" t' cujo progrnma dc
trab.illin, de ro-
•iiii.ii.i.> [..uviito pi.ra u oiilt.ii:. nacionul, csip. disp.iisa
••iit|i..r;iiiii, total ou pi.i'ciul. dns suns fu.ĸjôes.
Ail. ;i." N'.i qiĸi vi'sp.-ita U investigaqão
cic-tit irifrt. sf.o
.'■ ;1íUĨ(;m'S do liistit.1.0.
-.) I'r.ni io.it u iiivesti«iĸ;ão ein to.luS os doniíuios
da
.'-n.i.i ■■ cslinnilnr as vocacũes qin: dospoitem parn
o
'■ii'iiilho "i.'Mtílio;
Ij) (",„„. Iniar >.s trnbnllios dn ihvostigi.oãn
cicr.li1i.-a
•i:i-ii.iiais, of^:iiii/.ai..lo, di'tiliiliil;) o. cliissiliraiiil.i
os ccii-
•■'>•■. .riiiilnh pd" Mi.iislciio da K.hĸ'iirão Xni-iuiiiil ;
r't l'.li^.ii.'i.ii' n.) sciitiilo do aos invcsligniIt.iTS
srrem
(■■ ■|"nvi..iiiiiliis i'ii.jiIÍOũoh ooonúmions i)..o
ll.es pniniaim
•
•ii-a.L'jnr no trnl.allio cicnlifico a toUlidnde
oil n u.aior
l'.ni.- .|i. sun net'vi'liiile, ijucr coiicodeiido-llirs
Iioíh.h dt:
— 1 ii. i- -. sul.sldius liinponiri.is, promi'is .: imlrus rslímiil.ís,
■|ii.-r |iruin..vcii.ln ;i bllil coloracâo. ciu o>ti.licliviinoiitos
e
ij-li[nliiS ririitílir.is;
•/] AiiNÍliar ns crntros do inv.-st í»íi_;íY. IH) .)".■
*<■' irfrre
'- in-tiiliirũcs, ri'.-uisos ein ii.nlrriul r npnrrllia»ciii, l.i-
i.li-i.ri'iis, ijiiadrns, ri'ciulnmciit.) do pos.-r.ul
e mi'ius de
■ ral.iillĸi. Mipo'int.'iidendo iu. iipetivi'lhmicnto rlí. apiirelliii-
i-.-m eicnlftioii iliH ('iiiverĸidi.dcs. snnpn: qi.i' P">' l'i ""
.i--|)iielin di. Mi.'.islro díi i'.iliicm;îi.) Xucioiinl
i.ssĩui foi'
.lci.i'iiiiiiiĸlfi;
c) Criíir i: manter institntus oii centros de ostud" "ii
iii\.'*tií,'.|{;âo, Riipoii.itr.'iJdi'lulo no mDVÍmi'iito
o oseolbn
>!■. ivsprolivo possonl o nu suu ûdministrncã";
/| Or«n>iizitr i: subsidinr niissũi-s do cstudo
i:a m.-tiíi-
|-.|.., íio nlti'iimnr t> no estrangeiro;
-;) JViaiĸjver ou subsiiliar a piiltl if:n;ũo de tral.alboH
>•:■ •iiti'lieo'-, 'iii'i' de ii.slitulos ou .cntros .!.•
cstinln mi
i'ĸ.sti^mjriu rccoiiliccidoa oil m.mlidos ji.'Io ínstitut'i ilu
\jiii í'iilliirn, i)uor dns missôcs oíirin.s ilo oslu.lo
ou ilns
■ "iilirri.lns pdo mi'Sino Instituto;
h) liivciiliirif.1' c publirnr, ninntcndo-o cm <IÍQ,
n lii-
!''..li'.'n (■ici.lílicii L'XJstniio c.n Portugi.l;
i. I'i'niĸ.vcr a coiTcliicâo dn invcstigin;ãu r.cutífîcn »u-
■•.'ial ciiu ns nrli\ i.lndes ccoi.dmicus da mctmpolc c do
h'Minar <• ciuii oulrns dc intcresse pnru o l'aís, colnl.o-
Mii.i.i pnra tnl hin com cs competontes organismns do
i;.lii.|.i. i|iicr do Minislério iln Ediĸ-:ĸ;iio Nuci.mul, quer
i - ..iiir.s M'mistvrios, tpi.'r uut.'inomos;
j'. Vilu . si-ii. prrjiu'zo da nutonomia dus cstuiirlrui-
i.i.-i.i-.s liiiin'Jic.s, c ilc aconlo eon. clcs, por (piu os
'• iuas dc iii\c<li»!icrni( pclii siiu iinporlíuu'in, prlo p.ssoiil
'mii- -.• lln-s riiiisn»i'n c pclos moiti.s de t.ubnllio, ciccm
.- «-:im i.-i-s ili- r.nn•.,rrcr pnrsi n sr>lilf;ão dc "raiĸlcs pro-
li-in.-i- •mi (|i.ai>(|iwr dus ifiis ,is|iccl.,s ull p_.i';i .iplica-
■■',■■- |.'i'ií ,-it^ ilc nlranrc nacionid.
\.-i I
•
\'.. (ji.p icspcitn j'ih rcliic-""'S rulturnis r^m n
| .
■ :ii:._.,.:.,7 ,. ,lirus."i.i dii Hn^iin c cnltuni piirti.»iic>as,
.,
. :r
■ ■' M .•".. s ,ifi lnstitiit":
j .i , ]', ... ■•,.;■ '. i|;tcrr:'.ll.!)ill Ílit l'Ircl llill , ci'-lll ílicu C
:!■•.• I ir.ln ..|ll;il -..i c.lcclivo. rlc pr.ifcssi ilrs , tc.uiros
■
: n .... ji.-n'srs ,• rciitr.is do cultnra rsiran^rlros;
Ij) Fomcntar o cstudo e conhecimento
dn lingun c Ua :
cuhum porUiguesas no cstrnngeiro
como elemento de ya- j
lorizacáu nacional, pola ofieinliza<;ao do respcctivo
cr.Mno |




e escoins cstrangeiras, divui-
g;,i,do dcstc mo.lo nos outros países
o conliccimento da
nossn liton.tiira, dn nossa arte, du nossu
histdria e de
outrus elcmenlos dn nossa cultura;
c) Urgnnizar, coordenar ou
snbsidiar n represent.r.cão
intrlcctunl olicial portuguesa em Portugaí ou
no est.-on-
g.-im, dcsijrnftdn.r.fiito jm
coníerências, cursos e congrcs-
mis cicntiticos, subordimindo. tanto qunnto possívcl, ^s:a
ncn.o. a dircctrizcs uniíormes c integrau.lo-A
num pinno
,lc coMJuijto, bem como cmitir parecer
cm cnda caso sobre
i» .,|ĸ.rtunul:.dc da rcprcsontacão e
a idoneidnde dos ro-
jircsciitiintcs;
./) l'roinovcr c nuxiliar n renlizaQÍlo
dn ciirso* de fer.as
,.,,. rnivcrsidadtís ou escolas portuguesas. destinados
não
sij íi i.pcrfcic.oiir n cultnrn nocional
em qualquer dns stius
Í...I11UIS, comu também a revclnr no
muudo culto os pi\-
(lii.es da nossa grandcî:n histárica e n obrû
em todos os
iliniiinios rc.ili/.a.la pclo Kstado;
'>*■) J'roinovcr ou nuxilinr cxposigôes intcrnncionais
de
urlus-artcs u outrus mnnifeslacoes dc culturn ariís;;.:a,
ii" inluito 'le tornnr conheci.los û artc o OS urt.stiis por-
tu^uescs;
/) l'roin.-vcr ou cstimular
o ensino portuguos nĸs co- '•
m midu.lcs pi.rtiigucsuíi cxistentcs om pĸíses cstrangeirjs;
;
,/) J'roinovcr ou csiimuhir
n tradut;;.o e u publJcuclo,
.'ii'i paiscs estiimgi'irns, de tbras
e. trabi.ll.os que ĸejam
c\|itcssi"io da cult ura portuguesn
e documento dn rossu
nrrfio ci vilizi.dorii ;
,',) ('i)lal.oiiir rnm ontrns instituiijdos
culturnis. nacio-
iiris oii ('«ti:iiigciras, podcndo firrnnr ocordo
com elas, na
rNrriii;ân de qnaisq.scr dos fins .lonmtios
nos nrligos pre-
ccdclil.cs.
.\rl. 5." 0 Instĩtulo de Altii Cultura e u Juntu de Inves-
liga^ôes ilu Ultramar devenlo
colabornr pntre si, em ordorn
ú convcnicnte coordcnntfão dos seus plunos de actividade.
seccao n
(>rij.1t1s do Iiisliluln
\,t, o.° — l. 0 Instituto descmpenliu as suns. atribui-
(,'ûcs por intcrn.t'tlio dos scguintes úrgãos:
<i) tajnsciliu Supcrior;
I.) Coiiscllĸ) de Fomento Culturnl;
c) Conscllio de luvestigacûo Cientírica;
d) Coiiscll.o dc luteicámbio Culturnl;
r) Cunsclho JCxecutivo;
/) Sccrctnriiĸlo.
'•i. Jimto do Instituto hnverá um rcprcsentnnte do Mi-
ni-.tii.io dos Ncgocios Estrangciros, dcsignado pclo respec-
1 mi Ministru.




_ ). o Conselho Superior tem n scti cargo n
nriciitiicrio s.ipr-rior do Instituto e compũe-so
de um prnsi-
(jcnte, du iun vicc-prt-sidcnte. de sc-:s v■jgnis o do ?ocrctário
I , |ii^jIu!0.
1. 0 vicc-prcsitlri.te tem a incumbcncin
de condjuvar
r, prcsiik'ntf no dcsrmpenho
das suas ftmcôes, exo.rr.cr as
;iti'iluiif;i'k's cspecitit:aihi.s em despucl.o minislerinl .pie
o
pcsiilfi.tc n.'lc dclcgiu' a, tííulo permanente
s subslifji-lo
::;.s s.ii.s ffillas ou iinpedimcntos.
;j. 0 Couscll.o Superîor rpunirá, or.linãrir.mcnte,
umn
\r/. por mcs c. cxtrnordini.riamente,
todas as vczcs que
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Art. 8.*— 1. 0 Couselho de Fomento Cultural,
o Con-
sellio de InvestigaQ-k. Ciui.tll.cii e
o Cousellio. de luter-
ciinbio Culturnl sâo drgâos técnicos e consultivos quc
têm
por iiin estudur e propor
ao Cousclho Superior planos e
outras providêucius sobre as autividadcs
definidas respeo-
tivumen'te nos artigos _..", 'â." e 4.°, e.
boin assim, es.u-.ar
e iuformar os processos respt.ita.ites a essns
acttvidadcs,
c oompôe-ae, cada um dclcs, de
um presidente e de dois
vogais, scndo o presidcute escolhido
de entre os vogais
do Conselho Suporior.
2. 0 prcsidentc ou o vieepresidento
do Instituto po-
dcrûo, sempre que o julguein couveuimite,
convoeur os
conselhos técuicos ou co.r.piirecer iis suna reuniôes,
assu-
mindo a rcspectiva prosidénciu; e
o secreUVru. do Instituto
prestnrJ a esscs conselhos
u neeessária cooperucão.
3. Havorú reuuiũes coiruntos dos trôs eonselhos
técni-
cos, ou de dois delos, ou
dcs respectivos presiden.es, para
efeito de coordenuef.o de cst.idos e propostus.
Ta.s reumoes
seriSo convocadas pelo presidei.te ou pelo vice-presidcnte
do Instituto, que pode.úo nessc
caso comparccer possoal-
monte ou dolog.ir a presidéncia
ao mais volho dus presi-
dontes dos reíoridos couselhos.
Vrt U.' 0 Consclho Executivo te.n
a sou cnrgo dftr cXe-
cu.ão iu delibi'.-a«.0«.* do Conselbo Superior
e eompũe-so
_
do pre._ide.ite, do vice-presidente
do se.rctár.o do Iusti-
'
tuto.
^rt, 10." —1.0 prcsidonte, o vice-presnJente e
os vog.us
doConsellio Superior, bein co.no os vognis
dus coiiselhns
tccnicos, sSo nomoudos pelo Ministro da
Jiduc.cuo Nuei..-
Mal de entre pessoas que tenhnm
dado relevantes provas
de interesse pelos assuntoa dn competéneia
do Instituto.
Ao reíendo Miniatro competud tnmbém a escolha
dos pre-
Sidentea dos conselhos técnicos.
_
2. Aa norneaQÔes siio feitas por
três anos, e rciovaveis
por igunia períodos; maa
o Mmistro pode, em qualqucr
momento, substituir aa pessoas
nomeadas por outras.
3. Au nomeaQÔea para vacaturns que
ocorrerem no de-
ũuibo do triénio entendem-se feitua ot6 o
termo deste.
4. 0 presidente do Instituto
manterá na hierarquia dos
funcionários do Miniatério da EduoOQilo Nncionol
o lugur
.. imedinto ao do presidente da Junta Nacional
da Eduei.Quo.
De futuro, nao exei'i'erá o cargo durante muis de
novc uuos
seguidos.
At't. 11.' — 3- 0-. con»flhoí do Inĸtituto, atravcs
do se-
crutário doBte, devurûo ouvlr o« entldudo. quc poosum
fornecer-Ihes elementos ou esclarecimentos
úteis sobre os
asBuutos de que to.m
de se ocupar. Serũo ouvidas,
uomeu-
damente, as Universidades, os Estudos
Gerais Universi-
tários, a Academia das Ciêneias de Lisboa, n
Acndemia
Nacional de Belas-Artes e a Aendemia Portuguesa dn His-
tcria.
2. Os aludidos conselhos poder_to, do mesmo modo, con-
vidar a coloborar nos scus trabalhos delegados dafi ins'ti-
tuÍQôea a que se refere o ntimero
nuterior c outras ii.divi-
duolidudes de reconhecida competénc'.a.
Art. 12.°— 1. 0 servÍQo prustodo pelos mombroa
dos
consell.ua quB forem funcionúrioe p.'iblieoa
cousidoru-sc,
puro todoi os cfoito* leg_.ii.,
como i'Ster .•icio dc cnrgo de que
sûo titulures.
2. Aos rnombros dos consellios que em servico do Insti-
tuto se uusentarcm da Bua resid-'.ieii. seiũo abonadas ns
despesas de trunsporte e ojudas de tusto. A importãuciû
dostas últimas serú fixuda pelos Mi listros das FinunQus
•
e da EducaQÍio Nuciouol, sempre quc nũo se trutu
de fun-
cionários pi'.blicos.
3. 0 disposto nos números anterioivs é extensivo
âs pcs-
soos quc for.m convidadus, n09 teniios
do urtigo il.D,
n." 2. de acordo com o Miuistro con.petcritc.
4. .0 presidcnte e o vice-presidentc
do Inst.tuto, quandc
profcsscrcs, poder&o ser di3lJ..!.sados
do exereício das fun-
,-ôcs doecntes.
Art. lo.° 0 secrctário do Irtstitnto é condjuvado por
u:n
^crotirio-adj.mto, quc assegurara
a direcQio dos servicos
do Secretariado e a publicatjiio regular do Anuário
do Ius-
tituto.
Art. 14." — 1. 0 secretário e o secretáno-adjunto
suo
no'meiidos pelo Miuistro da EducaQŨo Nacionul, o primeiro
dc entro profcssvreH do ensino supe.ior
ou doutores, o se-
gundo de cntre licenciados.
■>. A nomeucao far-se-á pelo período da um ano,
findo
.. quul o nomcado cessari as suus funcjôes
ou aerú provido
dclinitivamente.
ô. Mas. bdido professor a pcasoa escolhida
como secre-
'
tiirio-udjui.to, n suo nomeucão
soru feitn cm comissũo dc
scrvico, coutundo-se para todos ob efeitos
ccmo doccnte
o servÍQo prcstudo. Se, passudo um nno,
obtiver exonera-
câo do cargo de professor, poderá o provimeoto
tornor-se
dcíinitivo.




|.os C o E do artigo 1." do
Decreto-Lei n/ 42 046, dé 23
dc r>c-.cmbro do TJ58, fiolvo se estiverem em
comissũo de
.-.orvÍQo e Ihca competirera
vencimcntoe superiores em razão





-.= — 1.0 Iustituto goza de capacidude de adqui-
rir, adnjinistrar e alienar bens, e pode exercer
oa direitos
civis relûtivos ttoa interesses que representa, tudo ^ios
ter-
mos da. leis e regulumentos aplicáveis,
2. A aquisÍQûo de bens pelo lnstituto ocha-ee
ÍBenta de
toda e quulquer tributaQão.
Art. 10." — 1.0 Inatituto pode aceitar qualquer libera-
lidude que lhe sejo íeita em vida ou por cporte;
mas deverd
.uzcr u acoitat;_lo a benefício da inventário, medj^ntp. prévia
nutorizuQ-to doa Miuistros das Finanga^ e da EdueaQ&o
Nucionul, se a liberahdndo for acompanhada de encurgo
ju encargoB cstranhoB oob
flns do Inetituto,
2, Quando seja impoaaível ou maniíeBtamentft
Incon-
vonianto autiafater o cncargû ou encorgou impoBto* palo
uL-tor do llborulidud.., utravé* da aplicoíj-iô âon bení ao» úau
culturuis por este determinados, poderá o Governo,
me-
diuutc decrcto fundamentado, autorizar a aplicaQ&o a
outros fins, tunto quanto possfvel aproximados dos pri-
meiros.
y. Nũo se mostrando conveniente a conaervn<;-io dos
bens
era espécie, serilo eles vendidos a convertido
o preQO era
títulos de dívida pública, mediacte prévia autorizaQ_io
dos Ministros das FinunQas e do EducaQâo Nacional.salvo
se a liberalidado for acompanhada de encargo iucompa-
tível com essa venda.
Art. 17.° — 1. Constituem receitaB do Inatituto:
u) As dotuQôeB c suba.dioa que o Estado,
os provincias
iiltrunnirinnB, na uutnrquias locaie ou quaisquer entidade*
públicas ou particulures lhe concedam, quer para
os fins
geriiis, quer pura ftns específieos que
caibam no îimbito
dos primciros;
b) Os rcndimentûs dos bens de que seja
dono ou de que
tí.nlia n fruÍQfio por qualquer outro tltulo;
í:) 0 produto da vendu daa suí.s publicaQôes;
d) As reccitas provenientes de cursos
remunerados ou
de serviQos que eveutuulmente organize.
2. A uplicaQåo das dotaQÔee orQaraentuis
û das demais




W TjE X0VEM11R0 DE 1064
.,..„• das : 's c rcgulamcntos sobre
contabilidade públicn
.? 110 or.-o tivoreni enbiment-.. .
'
\,t W "-1.0 Institulo go:.n dc autonom.n
admims-
lratín; 0 tr„i u.n co.isolho n.lmi..ist,ativo.
const.tuid.,
,.,lo proside ,lo. pclo
soorctúrio • pelo sccrc i.r.o-i.d)...
o-
■> 0 consolho ndn.i.iistralivt. ro.i.nm.
..r.hnar.amci.t. .
Iiĸw vcz,,s por inos c,
cxtrnn.din;.ria..io..lo, sc.p.c quc
. |,rcsi,|.'..l..' dn Instituto
o convoque.
V Oua.ulo ., presidc.lc nssim o dctor.m.iar, p.u
t.u-
,:,rã„ niis -"ss.-,.s tlo cohsclho
ootro ou ot.tros f.h.oĸ-.n.nos
h Ihstiliit-,, ínns scm voto. _ ., .
\,., )-.•• — J. 0 Institnto dopositaru
nn t.nixa l"»-'»
„:J„,1Úm.os. Crédito p rrevidcncia toJes as importi.i.c.as
.„. .[i'd.cir,, q.ic rcoclirr, pmvenlia.n do
hstado on .1.
nKi origcm, o fi.rú pôr
moio «lc chcquos todos
..s pn^.i-
•iiii.iis quo tonlia dc
ofcctuar.
.
1 O, . opúaitos u quc se
rr.ere o mimero en.tmor
« oo
..,(,,„ ío'tos o,„ nomc do Institu.o
«lo Alta '
•
„ S-..H movimo..ta<;âo contmu,.rú
isontn de .mposto do
■•■., e do prcniio dc trnnsícrer.ciu.
SECpAO IV
PCSSt.il I ilo Insllliiio
\rt oo -1.0 quudro do pcssoal
do InstÍUito de Alta
H.ltura continua intogrndo. pnra todos
os lîf.utos legii.s.
,,, ,1,l!.,lro dn Sccrotnria-Gorn:
do Ministerio da 1-ducacao
NnL-ũiii.il. constanlc! do mapn
i anexo no D«-ri|.o^
:i.- :JQ 411, de 12 de Julho dc











. i fcssoal menor:
I contínuo de 2.» classe;
'J <erventés.
1. Vo h.enr de ..heíe de sectjfio, correspondente
no
i.t:op hignr de chefe de
secretaria. seru coloc.i.do o




0 chefe de seccão á livremente
nomondo
!.. Un.istrn de el.tre diplomndos com um
curso supe-
• .,., dc ontre func.onúrius do
Minister.o com cote-
•
:, ■..„!,! nu superior ii de primeiro-oficinl
c compo c-
'... .•,;u|juvar o secrotúrio-adjunto
no que por es^e
for
■.■n.iiiiídn. ilpsignadmnciite na vpcoUiii e orde.inCi.ndc
I . ... clcmcntos nece.sários ii publicne,ão do
Auuuno
l--i iiii'..
i" •>•>•■() priirioiro-oficin) tem 0
scii cargo a
or-n-
, ■•..."," .A-.'.'.iCao dos sorviouĸ do co.itnhili.l.ĸle
o á o
.■ —ii,l -nĸ-iliiito pola ol.Sorvância
do disposto no
,.- ,|„ |)l,,rtO'Lci n.«:î4332. dc 27 de Jnwmhro
,(.t-f,,ia. dn rscolhu do s.creti.rio. homoioga.1,1
polo
MV-tro da h.h.cavão Nacicnal.
e rcmunerado nos tcr-
ni_.s os.i.l.olco.ios om despn.d.o
do Mi.iistro. sol.rc pro-
i.osta ilo sccretiirio.
_,-t 25." Oi h'itores, bohciros
ou co.nis>ir;nados rto
1.^.!ili."o~-.ita L'ulti.rí. q.e forcn. funcionancs pubii-
(,,>,-M,!^.rvnii. os scus venc mentos, pagos pclos rcspoc-
,:v(.s scrv:«;os, o. bom
assi.n. ns regulias incrcntos
nos
h-uh cai-os inrtiiiiiiLn, se tiveroin
bon itifon.iaci.o do l.is-





Xrt on.._). Dctro do pn.au
de 90 dias, n contnr
,1,. pul.licncão d.-ste
docroto-lei. o Instituto do A
ta Lul-
,,„,! ob.borará e submetert, a nprovaQfio minist.-n.u
o
„.gubimonto ou rrguĩnmci.tos
necessários a sua mtoira
OXCOUCŨO. , l__
•> ]. .Hniantr, n.lo forem ptiblicndos osses rogulnmentos,
n.ũiin.iaru cm vigor, t.a parte aplicável. o lcg.shĸ^o
aute-
r=..r <]ie não contraric
o espírito do presentc diplomn.
'.", í'ioo rovogndo o Decreto-Lei n.' 38 6B0,
de 1, de
Mnroo dc 1032. snlvns as disposi^ôcs
transitor.aâ dos seus




como nele sc cor.tém.
|.;„..,< ,|„ (iovernn dn Repúblicn.
10 do Novembro de
mi _ \mjiiico Dĸi'B Hnonmt'ES
Ti.omaz - .4u/o«io <t<
ûlwera'Suluiar-JoBâ Gonffl/o da Cunha Sottomayor
Corrcia <h Olivcira
- Maiwicl Gomcs dc Arau,C
,- A ■
,'mio Rodri.juci dol SantoB








FL-d,, ,lc Arantcic OUncira-Aniô^AngaríoPe^to
Cor^a-înocincio Gaivão Tclcs
- Lu.b Mcrio Ttizei ra
«„,„'- Ccirloi Gomci da Silva Ribciro
-Jcié João
Uoncalva de Procn<;.a- Franciico
Percva \eto de Car-
valho.
II.
W l'ur. ,)c tr-ourtiro são cxorcidas
cumn-
,1., M-uiul,,f.:ĩci(il qne o MinÍFtro
da Kdu-
,| ilnsíiriw parn o o efoito, sobro pr:;p'ist:i
!,)., r'ĸ.r. portcnooi:do-lbe o abono logal \>:r:>.
i v,.-\.i;f, ,lc rr.irospondoiicia
em b'ii.muis
-.,■:;. i'niilii, em rcgimc de proslaoão cvcii-
.. u,,r j.o-s'iu ou pessoas
de «sp'_-.-sul com-
MINISTÉRIO DA ECONOMIA





V pc-ste snina africnnn (virose L), que grassn
em certns
,,,;,„; do Pa.'s dosdc l'JOO, tem nprosent.ulo ult.inumei.te
^pcctos diĸtintiĸ dos
observudos no iníc:o do seu
desen-
M.lvimcnto.
, . „„ /«,..
l'n.a >cric do porturbacf.es da vncinn^o
e.peolf .
pn.ticnda o... l.irBa escala
duranto o ano de
_
lJb- «
í,...-i,:.in ã opizoot'n. a^pectos que
J.ão sc vi-rif.cnrnin
l-.-<t. osiH'rimontal. . .
\i.csar «lc nâo bavor aimln conbecimonto
do uvti.ms.in
.-nisi.l do Lnis anormalidndps. observadn*
dor'.ro «lo ,u-
rl.nlo bi.bitual dc iinunidade. a
suu i.icidcncii u piopai'-
,i;il ,,:„,, n
o pioraoão pecui'.rin. pclo quc Jrgo
to...«.
,|i-pnĩ.i,,Vs no -ci.li.ln do n ^iroo^o-Gcral
« os Sorv.q ,
Pl.c.Ul'iri"„H ticn babilitatln a l.tcrvir, procur.
ndo bmi.r.
ns inloro.invi.c :»s dí> vaciuuC' 0.
r- ■-■
B7
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m&nto c os fins tidos em. v'rsta na execugão
da





















r.ão autorizados pelo director





r) Factos previsíos na le: como
cnme.
Artigo 136.°
Competência em matéria disciplinar
A aplicacão das medidas discipb'nares
aos re-





O recurso .iem efeito suspensivo a partir
do
8." dia, se até lá não
for apredado.
Artigo 173.°
Direc?ão dos anexos psiquiãtricos
(>s -incxos piiq-j:ãiricos são dirigrdos
ciííuca-






I _ Os intemamentos nos
anexos psiquiátricos
são dccidĸios pela Direccão-GeraJ
dos Serv.cos
Prisionais, tratando-se
de reclusos de outros cs-
labelecimentos. . . , . r
o_p.>dem os insiitutos de cnnunologia
soU-














f) Exercer o poder disctplinar quz legal-









5_A constituicão dos conselhos é aprovada
pelo director-geraJ























É acrescentado ao Dccreto-Lei. n.° 265/79,




Ao intername-nto em pnsão prevenîiva
sao
aplicáveis as nonmas
relatîvas ao regime das pe-
nas privativas da liberdads,
na mechda em que
a lei não dispuser em comrário.
Art. 9.° O presente diploma
entra em vigor no
dia imediato ao da sua publicacão.
Visto c aprovadc m Consclho
de MJjiistros de 23
de Fevereiro de 1980.
— Francisco Sa Caræiro-
Mário Ferreira Bastos Raposo.
Proimiigado em 12 dc Mar?o
de 1980.
Pubiique-se.
C Presidente da Republica, AntÔnjo
Ramalho
Eanes.
MINISTÉRIO DA EDUCAQÃO E
CIÊNCIA
\ Decreto-Lei n.° 50/80
de 22 de Mar<?o_
O Instituto de CuJtura Portuguesa
.{Icap),i cr.ado
pelo Decreto-Lei n.- 541/76,
de 9 <de •^J™
transformagão do InstUuîo




atribui-;ão a difusão da língua e cultura





^Sura, pcîo que u-rge'fazer regressar o ĩcap åq'uclc




•; 'íô ensino de Português no estrangeiro reveste-se




nesse domínio obedecam a um pla-
^eamento global comum, exigido por uma
eficaz
-




existentes. Impôe-se, por isso,
Cancentrá-lo num sô organismo ccntral no
âmbito do
Ministério da Educacao e Cíência.
Por essa razao,
30 transferidos para o Icap os servicos
de ensino
'
(jj Portugucs no estrangeiro, até agora dependentes




0 Governo decreta, nos termos da alínca a) do
l' 1 do artigo 2Û1.° da Constituicão, o seguinte:
Ar.jg0 | .*
— î — O Instituto de Cultura Portu-
picsa (lcap.)
deixa de depender da Secretaiia de
Estacio da Cultura c é reintegrado no Ministério da
Educacáo e Ciência, passando a denominar-se Ins-
lituto de Cultura e Língua Portuguesa.
2— Aos quadros únicos do pessoal daquele Minis-
. lírio devem ser acrescidos os lugares correspondentes,
:
constantes do quadro anexo ao Decreto n.° 19/78,
9 k 10 de Fevereiro.
Art. 2.° As atribuicêes reracionadas com o ensino
português no estrangeiro a nível dos ensinos
básico
csecundário, previstas nos Decretos-Leis n.°5 44/73
c 45/73, de 12 de Fevereiro, passarão a competir
'w Lcap.
Art. 3.° O pessoal que, a quaJquer títuio, se
en-
'
contra colocado no servico previsto no n.° 2 do ar-
t% 8.° do Decreto-Lei n.° 44/73, ác 12 de Feve-
reiío, e no Servi^o de Ensino Básico Português
no
^ Estrangeiio referido no artigo 16." do Decre.o-Lei
:'. ^45/73, dc 12 de Fevercirc, ficarå em regime
de
•\ ktacamento no Icap até é sua reestruturacão.
.;. Art. 4." O pessoal mencionado no artigo
antenor
-9 frá distribuído pelos s^rvicos medrante despacho
do
;9 Mĩnistro da Educacão e Cicncia.
|; An. 5.° É transferido para o Icap o equipamento
jf(?â dat2 da cntrada eni vigoi do pvesente diplor.ia
'l'J&ja afecto aos scrvicos previstos no n.° 2 do ar-
Í&.8." do Decreto-Lei n.° 44/73 e no artigo 16.°
JØecreto-Lei n.° 45/73.
i
;£9L>ecret - i '
^kArt. 6.° Transitam para o orcamento privativo do
MM lodas as verbas inscritas no Ministério da Edu-
ff$Q
e Ciência destinadas aos ensinos básico e se-
^
r "laário porluguês no estrangeiro.
|||&t 1." No prazo de triirta dias, a contar da data
lll.íublicacão do presente decreto-Iei, será pubiicado
iB^a reiativo ã reestrutur-afao do Icap.
'&$• 8.° Flca revogado o Decretc-Lei n.0 541/79,
sgj de Dezembro.
Éfi; 9." As dúvidas suscitadas pela execucão do
ij^te dccrelo-_ei serão resolvidas por despacho do
jMro da Educa^ão e Ciência.
527
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Art." 10.° O 'presente dipldma entra em vigor no




999- V- í'-a>7ííí-.^íj- 'g&\»ri?:
^ ^
■■'
Visto ;c aprovadoem ConseIho.de Mmistros dc 21
de Feyefeiro"'de , \9ZQ}^rJFT.ancisæ Sá Cameiro
—
Vitor, PereiratCrespo. .■ "'9 '::&'■:
'''
Promulgadô'em 5 "de Margo de 1980.
Publique-se.
O Presidente da'-Repúbb'ca, Antôsio Ramalho
Eakes.
REGIÃO AUTÔNOMA DOS AQORES
ASS__MBLBA RECIONAL
Decre^o Regional n.° 4/80/A
Modidas sobre juras bonificados para reccnstrucão
O terramoto que no dia 1 de Janeiro do corrente
ano atingiu as ilhas Terceira, Graciosa e S. Jorge
causou elevados prejuízos que determinam, em nomc
dos princípios de solidariedade sccial, mcdidas dc
caracter excepcional destinadas å recupera^ão dos
danos sofridos.
O Govemo Regional acordou com o Governo da
Rcpúbîica providcncias de financiamento iis entida-
des particulares afectadas pelo sinistro em condiîôes
especiais de prazo de reembolso
— naiguns casos
estendido até trinta anos— e taxas de juro boniâ-
cado.
.
Importa agora estabelecer em decreto regional
nao sô algumas disposi^ôes regulamentadoras do De-
creto-Lei n,° 30/80, de 1 de Marco, como as linhas
básicas para uma justa distrrbuigão das bon.ficafôes
estabelecidas ou a estabelecer pelo Goveruo Regional
no que conccrne ao gravíssimo problema da habi-
tagão.
AsGÍm:
A Assembleia Regional dos Accres decreta, nos
termos do artigo 229.°, alíneas a) e b), da Constitui-
<;ão. o s^guinte:
A.'tigo 1/ Este diploma dcst;na-se a estabelecer
princípios e rcgulamentacôes sobre financiamentos
bonificados para reconstrucão e aquisicao de habita-
cão nas zonas da regfão afectadas pelo sismo de 1 de
Janeiro de 1980.
Ar.t. 2.° — 1 — Podem beneficiar dos finar.ciameji-
los bcT-incadcs referidos no artigo 1.° _,-s proprictíi-
rios .:'e imôveis ou ar.rendatários com classificacão
de desalojados certificada pelo Governo Regional.
2 — Para os efeitos do número anterjor, conside-
rarn-se:
a) Proprietários:
Os titulares de qualquer direito real de
gozo sobre os imôveis sinistrados, in-
cluindo os casos de comunhão ou de
co-tituJaridade de heranca indivisa e
excluindo a servidao;
Os possuidores, em nomc prôprio, de
qualquer daqueles diieilos reais;
Os arrendatários do imôvel sinistrado
que, não sendo desalojados do mesmo,
prctenderem apenas, nos lermos do
E4"*.-;a«_-«. .-
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de regu.amentar;ão colectiva que vincula
a en-
tidade empregadora cedentc, saivo se tiver sido
substituído por outro;
d) Possibilidade de dcnúnria, a todo
o ten-po, de
convencôes colectivas quando as partes outor-
gantes pretenderem substituir a convencão
co-
lectiva aplicavel, cm caso dc cessåo total ou
parcial dc cmpresas, ou quando acordarcm
no
princípio da ncgodacåo simultânca da reduipão
da duracão c da adaptacão da organizacão do
tcmpo dc trabalho;
e) Admissibilidade do depôsito dc convcn^o
co-
lcctiva ou dc decisão arbitral antes dc decor-
rido o prazo mfnimo Icgal obrigatôrio, nos
ca-
sos rcfcridos na alínea anterior;
f) Simplificacão do proccsso dc cmissão
dc por-
taiias de cxtensão, prcvcndo-se quc sejam cmi-
tidas pelo Ministro do Emprcgo e da Seguranca
Social c, nos casos cra quc a oposi^åo dos in-
tcressados sc fundamcntc em motivos de ordcm
cconômica, por portaria conjunta do mcsmc
Minisiro c do ministro rcsponsável peio scctor
dc actividadc;
g) Prcvisåo dc quc as conciliafôes
cfeauadas pe-
los servi?os competentes do Ministério do
Em-
prcgo c da Seguranca Social
se possam tradu-
zir na formula?ão de propostas quc visem a
solufão dos difcrcndos;
h) Aûequagão do rcgimc da dccisão
-arbitral ao
disposto no artigo 23.° da Lei
n.° 31/86, de
29 dc Agosto;
0 lnstúuicão de um sistema dc arbitragem
obri-
gatôria quando, tcndo-se frustrado
a concilia-
cão ou a mediacão, as partcs não acordem,
no
prazo dc dois
meses a contar do tcrmo daquc-
lcs processos, em submetcr
o conílito a arb:-
tragem voluntária;
J) Possibilidadc de a arbitragem obrigatéria
ser
determinada por despacbo do Ministro do Em-
prego e da Seguran?a Social
mediantc rcqueri-
mento de qualquer das partes ou recomccda-
cão do Conselho Econômico c Social,
d.sociĸio-sc ainda que r.oz czsos áz cmpresa..
pubiicas ou dc capitais exciusivamente públicos
a arbitragem obrigatôria sô possa s«
detcrm:-
nada mcdiantc recomcndacão do Conselho Eco-
n6mico í Social;
0 ksLabolecin-emo das regras proccssuais
relativas
ã nomeacão dos árbitros, prevendo-se que a
falta de designaîáo pelas partes ou a faJta
de
acordo quan.o å nomeacão do
terceiro árbitro
scjam supridas, em sede do
Consclho Ecor.o-
mico e Sociai, por via dc sorteio de cntrc ár'pi-
tros constantes dc uma lista acordada pcĩas
partcs;
m) Rcvogacão dos prcccitos
do regime jurídico vi-
gentc rclativos å possibilidade
dc determina^ão
da autonomiza?ão do proccsso ce negociacão
quanto ås empresas públicas
c de capitais cx-
clusivamentc públicos, bcm como dos quc sc
re-
fcrem å cxigcncia dc autorizacão ou aprovacão
tutclar como rcquisito do depôsito dc conven-
Côcs colcctivas celebradas por
essas cmpresas;
n) Revogacâo do Decreto-Lei n.^380/78,
de 5 de
Dczembro, do Dccrcto-Lei n.° 505/74,
dc 1 dc
Outubro. da Rcsolucão do Consclho
dc Mi-
nistros n.° 163/80, dc 9 de Maio, c dos n.01 3,
7 c 8 do artigo 36.° do Decrcto-Lei
n.° 5I9-C1/79, dc 29 dc Dczcmbro.
Art. 3.° A prcsentc autorizafão legislativa tem a du-
racão dc 90 dias.
Aprovada cm,7 de Maio dc 1992.
O Prcsidente da Asscmbicia da Rcpública, Antônto
Moreira Barbosc de Melo.
Promulgada cm 17 dc Junhc de 1992.
Publiquc-se.
O Prcsidcntc da Rcpública, Mário Soajæs.
Rcfcrcndada cm 23 dc Junho dc 1992.
0 Primeiro-Ministro, Aníbal Ar.íánio Cavaco Silvc
i-
MiNlSTÉRIO DA EDUCAÍ^O
0 quãdro das relacôcs culturais intcmacionais sofrcu
mutafôes quc não podcm dcixar de scr dev.dan.entc
consideradas, entrc clas avultando o rcnovado relacio-
namento dc PortugaJ com os paíscs dc língua por.u-
gucsa, a integrapáo dc PortugaJ nas Comunidades
F.u
ropcias e o cresccnte pcso do português er.tre
ns
idiomas mais falados, num proccsso cm contínua >:\
pansio.
Foi csta situacåo quc Icvou á criafáo do Instituio
!nv
tcrnacional da Língua Portugucsa, cntrc outros instru-
mcntos cscolhidos pclos sctc Estados lusôfonos cm or-
dem å preservacão, cnriquccimcnto c divulgacão
dc
língua portuguesa.
Nestc contexto histôrico e cultural é igualmentc
criado o Instituto Camôcs. Pretcnde-se com cstc insî:-
tuto público, e scm prcjuízo dos objectivos cspecíficos
do Instituto Intemaciona] da Língua Portuguesa, jeu-
rúr um vasto lequc de funcces hoje dispcrsas por
va
f.__i estrutũr:^ e dcpart^^gli^FÍ^'^5' 9'°-
"
nizando ao mesmo tcmpo uma resposta_ intcgrãua
modcrna aos unperauvôTd'c defesa da lingũa e valon_
"zagÅo da_cultura_p£rtaguesas.
Entrc Is'prindpau inovao5cs~3o prescntc modelo ms-
titurional såo dc salicntar a íntima cooperacão en.rc
os departamentos govcmamcntais rcsponsivcis pelos
ne-
gbdos estnuigeiros, cducacâo c cultura
e a fort: aposto
na desccntializafáo cc funcôes c actividades, atravcs
ca
prcvisão dc institutos c ccntros portugucses
sediados m>
cstrangciro, dotados dc ampla autonomia c capazes
dc
gerar rcceitas préprias, cmbora sujcitos â
dcfinicão pro
gramática e coordcnafáo do Instituto Camôes.
Mcreccnî, igualmcntc, rcfcrcncia a possibilidadc
cic
os institutos c ccnLros portugucs no cstrangciro podc-
rcm ccrtificar ou rcconhcccr accôes dc cnsino ou
difu-
såû da língua e cultura portugucsas, a absorcão pclos
futuros institutos c ccntros portugues^s da competen-
cia, no rcspcctivo Estado, gara^oricntagâo
do ensinu
da língua. incluindo os
nivcis _dc_ er.sino bisko
c sc^
"cũndário, tradidonaimentg_a_^iodc &ervÍ9os de_coor
rjpnãr|>_fl_ĩtdnomos. cHndâJ prois^o dc
esututos do
"pl^7cssf_rTcio leiior de^gua_e_cultura portuyucsa^'
no estrangeiro.
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Assim:
Nos termos da alínea c) do n.° 1 do artigo 201.° da





1 — É criado o Instituto Camôcs, adiantc dcsignado
por Instituto.
2 — 0 Instituto succdc nos direitos e obrigaøcs do
Instituto de Cuiiura c Lingua Portugucsa QCALP), que
fica extinto a partir da cntrada cm vigor do prescnte




1 — No desempenho da sua actividade, o Insticuto
cstá sujeito â tutela cienuTica, pedagôgica, funcionaJ c
oa:r:morJaJ do Ministro da Educayão, quc comprccndc,
nomeadamente:
a) A dete.-minacão das linhas de orientayáo e os
domím'os prioritários da sua actuacão;
b) A aprovacão dos planos fmancciros do Insti-
tuto e das propostas de orcamento dependcn-
tes do Orcamento do Estado;
c) A apreciacão dos projectos de orcamento plu-
rianuais c dos planos dc descnvolvimcnto a mé-
dio prazo;
d) A aprovacão do relatôrio de actividades c do
balanco dos anos econômicos frados;
e) 0 cxercício dos poderes de supervisão c ins-
pcccão;
J) A aprecia?ão e decisão dos recursos cuja inter-
...vri,-9 ..• •■•<;:.;;■: ~n,.;7Û.ta em disposicão lcgai ex-
prcisa.
mcnto govcmamentaJ responsávcl peia árc;i ;).<
cultura, da criafão de institutos e ccntros poi
tuguescs, profcssorados e leitorados no esi ra:i
geiro e coordenacão das suas actividades.
b) CertificaciLo c acompanhamcnto da actividací.
de institutos ou ccntros scdiados no estrangeirn
c quc aí prossigam as atribuicôcs referida.s n. .
núracro .anterior; .
c) Promocâo e apoio do ensinc básico e d-;> r
sino sccundário português no cstrangeiro;
d) Apoio å difusão c aprcndizagem da língua .
cultura portuguesas, dcsignadamentc através iU>
concessåo dc boisas e de outros apoios â rcali
zacáo dc cstudos para estrangeiros em Portugt!;
e) Apoio ås ac^ôes quc contribuam para a dil'u
são da Iingua c cultura portuguesas;
f) Apoio a actividadcs dc índoîe cultural junto û;\-
comunidadcs portugucsas no estrangeiro,
g) Dcscnvolvimcnto das accôes quc considerc i.
levantes para estimular o interesse dos iovu.
pcia lingua c cultura portuguesas;
h) Promocáo do ponugucs corro iíngua dc c-:\:<.
nicacão intcraacionaJ;
/) Fomcnto da elaboracão e edicão de tcv.c-
.
difusão da cultura e língua portuguesas ii"
trangeiro;
j) Avaliacão reguiar das actividades desenvoh... :
com o scu apoio, condicionando a continu... ,.•
e o volume dos financiamcntos ao rc.su...... i<
dcssa avaiiacão;
/) Partiripacáo, como membro, r.as actividack-*. <!
organizafôes nadonais, estrangeiras ou ini.-ri.
cionais que sc dcdiqucm a objectivos coinn: ;
tcs com as suas atribuicôes e nclas descmpaili.i
os cargos para quc for designado.
CAPÍTULO II
ôrgáos, servígos e suas competências
Seccão I
2 — A competênria a quc se refere a aiínea a) do nú-
mcro antenor é pxercida ern articulayão com o-Minis-
tro dos 9.9^.9'ao;. ^/.íajigeiros e com o rr.embro do Go-
verno responsável pela área da cultura.
Artigo 3.°
A.ribu-côti
I — 0 Instituto tem como atribuicáo fundamental
a promocão c fomento do cnsino e difusão da Ungua
e cuhura portugucsas, tanto no âmbito das instituicôes
cie ensino como noutras instånrias vocaciona'das para
o diáiogo intercultural, "para a expansão c dcfcsa do
idioma portugueês c'paia-a vaIoriza?ão da presenfa
portuguesa no mundo.
2 — 0 Instiruto prosscgue, especialmente, as seguin-
ies atribuicôes:
a) Promofão, cm colaboracâo com o Ministério
dos Negôcios Estrangeiios e com o. depaita-
Artigo 4.°
E-Jun-erafão
São orgãos dú Instituto:
a) 0 prcsidentc;
b) 0 consclho-gcral;
c) 0 consclho administrativo.
Artigo 5.°
Compci-_acJ-a do praidcnle
1 — Compcte ao prcsidcntc dirigir superiormc.i..
Instituto, oricntar c coordcnar as suas activici;ĸU
imprimindo-lhcs unidade, continuidade e eficiênc;... .
dcsignadamcntc:
a) Representar o Instituto em juízo e fcra dcii
b) Convocar o conseiho geral e c conseiho adnn
nistiativo e prcsidir ås suas reuniôes;
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? ic:
c) E.xerccr as dcmais competências legalmente con-
feridas aos dircctores-gerais.
— O presidente é coadjuvado por um vice-
-, •sideiue, que o substitui nas suas faJtas e impedi-
iii: 'iiôs, c por um secretário exccutivo.
— O sccrctário cxccutivo descmpcnha, sob a orien-
i.-i io ôo presidente, fungôes dc coordcnacão dos ser-
vi. >s c dc articulacão dcstes com os ôrgaos do Insti-
!•:
Artigo 6.°
Composifão do cooselho geniJ
— 0 consellio geral é constituído:
a) Pclo presidente;
b') PcJo vice-presidente;
<"i l'oi dois representantes do Ministro dos Negô-
cios Estrangeiros;
c\ Por dois representantes do Ministro da Edu-
cacâo;
<.■) !'or um representantc do membro do Governo
ĩcsponsáve! pela área da cultura;
J) Por um máximo de três indivjdualidades no-
cacias pelo Ministro da educacão, ouvido o
'.'es.Cenie.
— • ■' sccretário executivo assiste ås reuniôes dc
...>:!-c..!.' lícral, sem direito a voto, cabcndo-Ihe elabo-
■■.'■ .;s • >.[■)'.■.•; ivas actas.
Artigo 7.°
Compe.cncia do conseiho gersJ
>
oni;-cie ao conselho geral:
u) Pronunciar-se sobre as linhas de orientacão e
■ i.s domím'os prioritários das actividades do Ins-
iiuio. de harmonia com a política que tiver
• iclo superiormcnte definida;
h) Anreciar o relatôrio anual de actividades do
Insiimio;
■ ) "ronor 'niciati^as que considere adcqusdas p?ra
.. pros:ecu;ão das atribuicôes do Instuuío;
d) Pronunciar-se sobre quaisquer outros assuntos
■jue lhe sejam prcscntes pelo presidente.
Artigo 8.°
r- uncionamento do cors-_Iho grrai
— ' ' conselho geral reúne ordinariamente duas ve-
pur :iid c extraordinariamente sempre que convocado
.-.o pr-.Mdcĩiie, por sua iniciativa ou a pcdido de dois
:o.. dus scus membros cm cfectividadc de funcôes.
1
— "... dcliberacôes do conselho gcral são tomadas
■





( nmposifio do consílbo »dministr>-ivo
l i — () conselho administrativo c o ôrgão dclibera-
|)i\o em matcria de gestão financcira c patrimonial do
d'iMÍtuin.
2 — O coníclho administrativo é constituído:
a) Pelo presidcntc;
b) Peio secretário executivo;
c) Pelo dircctor dc Servicos Administrativos c Ki-
nanceiros.
Artigo 10.°
Competi-DCÍi do coiu-.lbo adminisL-îlivo
Compcte ao consclho administrativo:
a) Submeter a aprovacão superior o plano finan-
ceiro a médio prazo;
b) Promovcr a elaborapão dos projectos de orca-
mento do Instituto;
c) Promover a arrccadacão de receitas e a sua cn-
trega nos cofrcs do Estado, a título de consic-
nacão;
d) Administrar as dotacôes ir.scritas nos orfamen-
tos e autorizar as despcsas, verificar e visar o
seu proccssamcnto;
_?) Ordenai o depôsito dos fundos lcvantados do
Tcsouro;
J) Autorizar o pagamcnto de subsídios, bolsas c
outras formas dc apoio financdro a conccdc:
peio Instituto;
g) Autorizar a transferência ce vcrbas nos oic;i
mentos do Instituto e.-îire todas as rubncas.
salvo as de pessoal dos quadros aprovado'- <)<>•
iei;
h) Autorizar reforcos das verbas inscritas noi or-
camcntos do Instituto por contrapartida de ou-
tras verbas dispom'veis, salvo quando desiina-
das a pessoal dos quadros aprovados por lci:
/) Aprovar as contas de gerência a submetcr a jul-
gamento do TribunaJ de Contas, nos tcrmos k
gais;
j) Proceder å verificagão regular dos fundos cm
cofre c em depôsito e fiscaJizar a escriiuracão
da contabilidadc;
I) Aprcciar as contas dos organismos dcpcndcn-
tes do Instituto:
n\) Promovcr, nos termcs !-:gaís. a venda em ha>ia
pública de materiaJ cons;dei ado inse-víve: o':
dispensávcl;
n) Promover a organizacão c ac:uaiiz2câo do ca-
dastio dos bcns do Institutc c determinar a ela-
boracão do invcntário nos termos legais;
o) Adjudicar e contrata: estudos, obras, trabalhob.
servicos, forneci rr.cn tos dc ma'cria! c cqupa-
mento e o mais que se mostre necc.ssãr:o ;n.
funcionamcnto dos servicos;
p) Autorizar o pagamcnto de quotizacôcs <i oi'v-'i
nismos intcrnacionais;
q) Acompanhai a gestão financeira e patrimoni.il
dos institutos c ccntros portugueses no cstran-
geiro;
r) Pronunciar-se sobrc quaJqucr outro assL.ruo t|m.
lhc seja apresentado pelo presidentc.
Artigo 11.°
Funcionimenio do cooĸibo Bdmjnbiraiivo
1 — O conselho administiativo reúne ordinariamcntc
uma vez por mês c extraordinariamente semprc quc
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convocado pelo presidcnte, por sua inidativa ou a so-
h'citacão da maioria dos rcstantes membros.
2 — Os membros do conselho administrativo são so-
b'dariamcntc rcsponsávds pelas dclibcracôcs tomadas,
salvo sc fizcrem exarar em acta a sua •discordânda.
3 — O presidcntc ciispôe dc voto de oualidade em
caso de cmpatc.
4 — As rcuniôes do consclho administrativo sâo se-
cretaiiadas por um funcionário do instrruto, a dcsig-
nar pclo consclho, que clabora as rcspcctivas actas.
5 — Podem partidpar nas reuniôes do consclho ad-
ministrativc, scm direito dz voto, os fundonários cuja
presenca se mostre aconselhivcl facc aos assuntos a tra-





1 — O Instituto compreende os seguintes servigos:
a) A Direccio de Servifos de Difusåo da Língua
c Cultura Ponuguesas;
b) A Direccão de Servifos Administrativos c Fi-
nancciros.
2 — A.s normas relativas å organizapão c competên-
das dos scrvjpos são fixadas poi decreto rcgulamentar.
CAPÍTULO III
Institutos e centros portugueses oo estnLQgeiro
.Artigo 13.°
C*r»cleJÍr»cão
1 — Os institutos e centros portugucses sediados no
cstrangeiro são pessoas colectivas dotadas dc autono-
mia administiativa e financeira, com paírimônio prô-
prio e sujcitas å superintendência do Instiruto nos tcr-
mos defînidos pelo preseme diploma.
- •99. r-^ponsáveis máximos dos institutos ? ccn-
tros porrugueses no estrangeiro sãc designados por des-
pacho conjunto dos Ministros dos Negodos Estrangei-
ros e da Educafão, ouvido o presidentc do Instituto.
Artigo 14.°
A foi>:iir'>ti dor InĸT.totr>< t c_eri_rr>s por*ngjeseí
Os institutos e centros portugueses prosseguem, fun-
damentalmente, as atribuicoes seguintes:
a) Assegurar, nos termos da Iegislacão cm vigor,
a realizacão de cursos de iíngua portuguesa
para estrangciros ou nacionais residentes no es-
trangeiro e seus descendentes;
b) Executar c promover accôes de divulgaipão da
lingua e cultura portuguesas;
c) Certificar ou reconhecer ac^ôes de cnsino ou di-
fusão da lingua e cultura portuguesas, dc ini-
ciativa pública ou privada;
d) Propor o cstabelecimcnto dc negodafôes rela-
tivas å integrafão do ensino da língua e cultura
portugucsas nos vários m'vcis c ricĩos dc ensino
• do sistcma cducativo dos Estados onde cstejam
scdiados;
é) Apoiar, cm tcrmos pedagcgicos c logísticos,
bcm como atiavés da formacâo át doccntes dos
cnsinos básico e sccundário, os cursos intcgra-
dos nos sistemas dc cnsino do Estado ou árca
gcográfica dctcrminada cm quc actucm.
Aitigo 15.°
C©ordett»fio dos institctos e centros pĸ>rĩuy_>._-ie-,
1 — As actividades dos institutos e centros portuguc-
scs são coordenadas pelo Instituto Camôes.
2 — No âmbito da coordenacão rcfcrida no número
antcrior cabe ao instituto Camôes:
a) Dcfinir as linhas de oricntacão c as áreas prio-
ritárias dc intervcnpâo dos ir_st_tutos c ccntros
portugueses;
b) Aprcdar os pianos dc descnvolvimcnto e apro-
var o plano anual de actividades;
c) Aprovar o baianco c o rcîatôrio de actividadcs
-dos anos econámicos fmdos;
d) Supcrintcndcr na contratacco e na formafão do
pessoal dos institutos c ccntios portugucses,
bcm como, por scu intcrmcd:o, -acompanhar c
supcrintcndcr co desempenho das funfôes dos
profcssorcs, leitorcs c outros docentcs coloca-
dos na sua área;
e) Excrcer os poderes de supcrvisão e inspccyão
nos tcrmo_> legais.
3 — As acrjvidades dos institutos e ceatros portugiie-
scs sediados no cst-angciro ficam suieitas â superinten-
dênda do chefe de missão djpiomática em cada Estado,
para -cfcitos de coordcnacãc gcral ca política cxtcrna
do Estado Portugucs na áre3 correspondcnte.
Artigo 16.°
Prof-_vsort-S e lehores de tinfui e ctiltn.-i portnj-oe-ias
1 — O cstatuto do profcssor c do icitor no cstran-
geiro rcguîará a seleccão e recrutamento dos profcsso-
rcs e Jcitores de língua c cuJtura portugutsas cm insti-
tuifôcs de cnsho superio; no esLrángeiic, ũxar.dc as
condicôcs cm quc cstes podem asscgurar as fun^ôcs dc
conselhciros ou adidos culturais.
2 — O cstatuto rcferido no númcro an'.crior e o re-
gime de exercício no estrangciro da prestayão de scr-
vipo doccntc de cnsino ponuguês, aos níveis básico e
secundário, sâo objecto dc decreto-lci.
CAPÍTULO IV




1 — Na gcstão financeira c patrimonial, o Instituto




vedado ao Instituto contrair empréstimos.
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Artigo 18.°
tosirumentos de previsão
I — A gcstão cconômica c financeira do Instituto é
disciplinada pelos scguintcs instrumcntos de previsão:
a) Plano: de actividade e financeiros, anuais c plu-
rianuais;
b) Orcamentos privativos anuais e suas actuaJiza-
Côes.
-
— Os planos nnanceiros dcvem prever, em rela^ão
ao prazo adoptado, a evoiucão das rcceitas, os inves-




Const!:uem receitas do Instituto:
a) As quar.tias cobradas por actividadcs ou servi-
cos prestados pclc Instituto;
h) As dotacôes quc Ihe forcm a.ribuídas no Or-
camento do Estado;
c) Os subsídios, subvencôes, comparticipacôes,
:uoi.za;ôes. dcacôes, heran-pas, iegadcs e quais-
quer liberaiidades feitas a seu favor por enti-
dudes públicas ou privadas, aceites nos termos
icgais;
-.9 0> rendimentos dos bcns que possuir, a qual-
c|i.'Cr titulo;
ci O produto da venda de matcriaJ inservivei ol
da alienacão de elementos patrimoniais;
9 Quaisquer outras receitas que lhe scjam atribui-
da> por lei, contrato ou outro título.
Anigo 20.°
Relacôes financciras entre o Insiituto
( -r, c.-jknisnos del' d:p»ndeute<
Podem ser celebrados contratos-programa de desen-
'•o.v.rr.ento entre o Instituto e os institutos e centros
oonugijesc.s no estrangeiro, com base em programas
anuais ou plurianuais de activjdades.
Artigo 21.°
Desptsas
Consideram-se despesas do Instituto as que resultam
da prossecucão das suas atriburôes, nos termos defi-
n:do<; pelo presentc diploma.
Amgov_22.°
ContabUidade
A contabilidade do Instituto deve respondcr ås nc-
cessidades da sua gestâo e permitir um controlo orca-
mer.tai pcrmanente, bem como a fácil verifícacão da
-'orrespondcncia cntre os valores patrimoniais e fĩnan-
ceiios e os respectivos clcmentos contabilísticos, nos ier





1 — O quadro dc afectapão do .Instituto, a integrar
por pessoal do quadro úru'co do Ministério da Educa-
Cão, é fixado por dcspacho conjunto dos Ministros da^
Financas e da Educacão.
2 — Com a entrada em vigor do presente dip.oma.
o pessoaJ integrado no quadro de afcctacão do ICALP
regressa ao scrvico dc origem, podcndo ser integrad:
no quadro dc cfcctivos interdepartamentais do Miris-
tério da Educacão, verificados os prcssuposto. e oo
servado o processo dcfmidos na Ici.
3 — O pesscal do Instituto é disĩribuído pelos res
ptctivos scrvicos mediantc despacho do pres:dcnc
Artigo 24.°
Pex*oaJ dirigenle
I — Os cargos de presidente e de vice-presideme s."..>
equiparados a director-gcral e a subdirecior-gera!. ;,•.
pectivamente.
2 — 0 cargo de sccretário cxecuîivo é equiparadtt ;i
subdirector-geral.
3 — 0 vice-presidente c o secrctário execun'vn ,s;..>
nomeados nos termos da Ici geral, ouvidos o Minisirc
dos Negôcios Estrangciros c o membro do Govcrno ro-
ponsávei peJa área da cultura.
4 — Quando a escolha recair em professores catcd.-.v
ticos de nomeacão defínitWa das universid2dei> ~or:u-
gucsas ou cm im-cs.igzdores-coordcnadercs, os titu.a-
res dos cargos de presidcnte e de vice-presicen.c são
cquipaiados, para cfeitos dc remuneracão, aos de rc:
tor c vice-rcitor das universidades portuguesas, respcc-
tivamcntc.
5 — Os titularcs dc caigos de presider.'.e e dc v.c.--
-presidente så.c cquipaiados, pcra efeitos dc rcpresen-
tacão, aos dc rcitor c vicc-rcitor das urjversidadcs po:-
tuguesas, respectivamentc.
6 — 0 pessoaJ dirigcnte é nomcado em comissão dc
servico, nos termos da Ici gera!.
Artigo 25.°
DupoiJ?ô« ejipeciab reiatjvaj ioi membros do conseího >>cral
1 — O mandato dos mcmbros do conselho gcrsl rr
feridos na alínea J) do n.° I do anigo 6.° lem a dur.i-
?ão dc três anos, podendo ser rcnovado.
2 — Os membros do conselho geraJ têm direito ac>
abono de ajudas de custo e de outros abonos devidos
a dcslocacocs em servico, nos tcrmos da lei geral.
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CAPÍTULO VI
Disposifôes fmais e transitôrias
Aitigo 26.°
Superintendênda iobn o coíino porîujuii,
básico e secundárlo, no estraũjeixo
Até á criapão em certo Estado dc institutos ou ccn-
iros portugueses, nos termos fixados no artigo 13
°
a
compeicncia para supcrintendcr no cnsino português
aos niveis básico e secundáno, nesse Estado é cxcrddá
pela D.reccão-Geral de Extensão Educativa.
Anigo 27.°
Eitiucâo de servi^os
A entrada em vigo: do prcsente diploma e a criacão
dos instuutos e ccmros portiigucscs no cstiaLgciro, nos
icrmos do d.sposto no artigo 13.°, dctciminam a ex-
unfao graduaJ dos servipos da Diicccão-GcraJ 'dc Ex-
tensao Educativa, do Ministério da Educacão. da Di-
•reccåo dc Sempos das Rda^ocs CuJturais Bilatcnn
'Mmistcno dos Ncgôcios Estrangeiros, e do Gab
das Rcía_?5cs Intcrnacionais, da Sccrctaria de E.s.-a.
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MINISTÉRIO DOS NEGÔC&S ESTRANGEIROÍ'.




A tctual Lei Orgånica do MJnistério dos Negôcios
Estrangeiros foi aprovada em 1985. De entâo para cå
vcrincou-se um progressivo aprofundamento da parti-
cipa?áo portuguesa nas rela<;ôes intemacionais no qua-
dro bilateral, multilaterai e comunitário, antevendo-se
desafios acrescidos no âmbito da política cxtcrna c de
segurang:a comum curopeia.
Importa, portanto, dotar o Ministério dos Ncgôrios
Estrangeiros de uma lei orgânica que contribua para
que Portugai possa refor?ar a projeccáo da sua ima-
gcm e afirmar a sua presenc* ao quadro internarional.
Assim:
Nos termos da alínea á) do n.° 1 do artigo 201." da





O Ministério dos Negôcios Estrangeiros é o depar-
tamento do Governo ao qual incumbe a formulacão,




As atribui?ôcs do Ministério dos Negôcios Estrangei-
ros prosseguem-se nas seguintes áreas:
a) Política internacionaj;
b) Promodio e defesa dos intercsscs portugueses
no cxterior;
c) Participacáo de Portugal no processo de cons-
tru?ão europeta;
d) Proteccáo dos cidadãos portuguescs no estran-
geiro;
e) Conducão das ncgociacôes internacionais e res-
ponsabilidade pdo processo yisando a vincula-
?ão internacionai do Estado, sem prejuízo das
compctências atribuídas a outros ôrgãos do Es-
tado;
J) Representacâo nacionaJ junto de outros Esta-
dos e organizacôes internarionais;




ServifOi t ortios de apoio
1 — O Ministério dos Negocios Estrangeiros com-
preende os seguintcs servicos intcrnos:
a) A Secretaria-Gerai;
b) A Dtreccáo-Geral de Poiitica Externa;
f) A Direccão-Geral dos Assuntos Comunitários;
d) A Direccão-GeraJ das RcJacôes Biiaterais;
é) A Direcc-fo-Geral dos Assuntos Multilaterais;
J) A Direccâo-Geral dos Assuntos Consulares e
Comunidades Portugucsas;
g) O Instituto Diplomático.
2 — Junto do Ministro dos Negôrios Estrangeiros
funcionam, ainda, a Inspeccão Diplomática e Consu-
lar, o Depanamento de Assuntos Jurídicos e o Gabi-
nete de Informacâo c Imprensa.
3 — Sâo árgãos de apoio do Ministro dos Ncgôcios
Estrangeiros:
a) A Comissão Interministerial para os Assuntos
Comunitários;
b) A Comissão Interministerial para a Coope-
racåo;
c) A Comissão Lntenninisterial para as Migracôes
e Comunidades Portuguesas;
d) O Conselho das Comunidades Ponuguesas.
4 — Podem ainda funcionar no âmbito do Ministé-
rio dos Negôcios Estrangeiros, nos termos previstos em
diploma práprio, os organismos ou comissôes cujas
atnbuicôes e competências se cnquadrem nos domínios
de actuacão do Ministério dos Negôcios Estrange.ros.
5 — As atribuicôes do Ministério são prosseguidas
no estrangeiro pelos seguintes servifos externos:
a) As missôcs diplomáticas;
_?) As represcntacôes permanentcs;
c) Os postos consularcs;
d) As missÔes temporárias.
Artigo 4.°
Org__n__mos Bulánomos
I — Sob a superintendência do Mmistro dos Negô-
cios Estrangeiros funcionam o Instituto da Coopera<;ão
Portuguesa c o Instituto Camôes, pessoas colectivas pú-
blicas autdnomas cujas atribuiijôes e competências dos
seus ôrgãos sáo fixadas nos respectivos diplomas orgâ-
nicos.
2 — Junto do Ministério dos Negôdos Estrangeiros
existe o Fundo para a Cooperariio Econômica, encdadc
com a natureza de fundo público, dependente dos Mi-
nistros das Financas e dos Negôcios Estrangeiros e
cujas atribui^ôes e compctcncias dos seus ôrgãos são
definidas em diploma proprio.
3 — Junto do Ministério dos Negdcios Estrangeiros
existe ainda o Fundo para as Relacôes Internacionais,
entidadc com a natureza de fundo público, sujeita å
superintendencia do Ministro dos Negôcios Estrangei-
ros e cujas atribuicôes e competências dos seus ôrgåos
sâo defĩnidas era dip.oma prôprio.
Artigo 5.°
Stcrctvii-Gcnl
I — A Secretaria-Geral é o servico responsável por
assegurar e coordcnar a administracâo do Ministério
dos Negôcios Estrangeiros.
2 — A Secretaria-Gcral é dirigida pelo sccrctáno-
-geral, quc é o mais alto funcionário da hierarquia do
Ministério dos Negôrios Estrangeiros.
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3 _ fntegrando a Secretaria-Geral e na dependência
directa do sccretário-geral, cxiste o Departamento Ge-
ral.de AdminisLracão, ao quaJ compete assegurar a
gestão administrativa e dos recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais do Ministério dos Negôcios Es-
trangeiros, sem prejuizo das competências atribuídas a
outros servicos e, em particular, ao secretário-geral.
4 — O Dcpanamemo GeraJ de Adrainistracão é di-
rigido por um director, cquiparado, para todos os cfei-
tos legais, a dircctor-geral.
5 — Integrando lambém a Secretaria-Geral, e na de-
pcndência do secrctário-gerai, funcionam os seguintes
servicos:
a) O Protocolo do Estado;
b) O Gabinete de Organizacão, Planeamento e
Avaliacão;
c) O Servico da Cifra;
d) O Centro de Informática;
e) O Servico de Arquivo e Expediente.
6 — Junto do secretário-geral, que a elcs prcsidc,
funcionam o Conselho Diplomático c o Conselho de
Directores-Gerais.
Artigo 6.°
Direc^io-Ger*. de Potíáic-i Exter**
] — A D.rec?ão-Geral de Política Externa é c ser-
vico que assegura a coordenacão dos assuntos de na-
tureza político-diplornática e o tratamento dc questôes
de indole econômica que revistam natureza plurissec-
torial.
2 — No exercicio da competência atribuída no nú-
mero anterior, incumbe ao director-gerai de Politica Ex-
terna, em especial, articular a accão da Direccão-Geral
das Relacôes Bilaterais, da Direccâo-Gerai dos Assun-
tos Multilaterais e, na parte atinente á política externa,
da Direccão-Geral dos Assuntos Comunitários.
3 — Para o exerckio das competências que Ihe são
cometidas, funciona, junto do director-geral de Polí-
tica Externa, que a ele presidirá, o Conselho de Coor-
denacâo Politico-Diplomática.
Artigo 7.°
lnspevvio Di#toa.éUc» e Ccĸ»»-úar
1 — Incumbc â lnspeccão Diplomática e Consuiar
verificar o cumpnmento das normas reguladoras do
funcionamcnto dos servicos intemos e externos do Mi-
nistério, bem como assegurar a auditoria dc gestáo di-
plomática e consulax.
2 — A inspeccâo Diplomática e Consular é dirigĩda
pclo inspector-geral diplomático e consular, equiparado,
para todos os efeitos legais, a director-gcral.
Artigo 8.°
Dir*cí»o-Geraí dos A&sunto. Com«ri*íri«»
Compcte å Direccão-Geral dos Assuntos Comunitá-
rios dar efectividade e continuid__.de á accão do Minis-
tério dos Negôcios Estrangeiros no piano da politica
comunitária, btm como coordenar as accôcs, no do-
mínio da politica.externa, rcferentcs aos assuntos das
Comunidades^Europeias.
Artigo 9.°
Direce_.lo-£era. dt» R___ĸô« BiUtrrau
Compete å Direc?âo-GeraI das Relacôes Bilaterais dar
efectjvidade e continuidade å accão do Ministério dos
Negôcios Estrangeiros no plano intcrnacional bilatcral
no que respeita a todos os assuntos de carácter polí-
tico, econômico e cultural.
Artigo 10.°
Direc(_to-Gersl do* Assu«tns Muitilatcniis
Compete á Direccão-Geral dos Assuntos Multilatc-
rais dar cfectividade e continuidade á accão do Minis-
tério dos Negôcios Estrangeiros no plano internacional
multilateral no que respeita a todos os assuntos de ca-
rácter político, econômico e cuhural.
Artigo 1 1
°
Dirtc&o-Gml do» Assuncas Consa____r__> e Coraunid-ule- Ponugueia?.
Compete á Direccåo-Geral dos Assun'.os Consulares
e Comunidades Portuguesas dar efectividade e conti-
nuidade á accão do Ministcrio dos Negôcios Estrangci-
ros no dominio da direccão da actividade dos postos
consulares e no plano das relacôes internacionais de ca-
rácter consular, bem como coordenar e executar as ac-
pôes relativas å política de apoio ås Comunidades Por-
tugucsas.
Artigo 12.°
Dep»rt«nienlri de Assuntos Juridicos
1 — Incumbe ao Departamento de Assuntos Juridi-
cos a análise e o tratamcnto das questôes relevantes do
âmbito do direito internaciofial e, em especial:
a) A prestacão de consultadoria juridica;
b) O apoio em matéria de proccsso legjslativo que
Ihe for solicitado;
c) A interven<;ão no contencioso adininistrativo em
que sejam citados os membros do Governo do
Ministério;
d) A participa<;ão cm processos de sindicância, de
inquérito, disciplinares ou outros semprc que
superiormente determinada.
2 — 0 Departamento de Assuntos Juridicos é diri-
gido por um director, equiparado, para todos os efei-
tos îegais, a director-geral.
Artigo 13.
°
Gabincte de Infiwmavao e .mprrn \a
1 — Imcumbe ao Gabincte de Informacâo e Im-
prensa coordenar as acx^ies de todos os servicos do Mi-
nistério no âmbito da comunicagão social e proceder
å recolha, scleccão c difusão dc informacôes notĩcio-
sas com intcresse para todos eles.
2 — O Gabinete de Informacão e Imprensa é diri-
gido por um director, equiparado, para todos os efei-
tos lcgais, a subdirector-geral.
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Artigo 14.°
Ôrtftos •* apoto d* MJaJrtro
1 — A Coraissâo Intenninisterial para os Assuntos
Comunitários assegura a coordenacão entre os diver-
sos ministérios, Regiôes Autdnomas e servifos do Es-
tado, com vista å definicåo das posigdes a assumir pelo
Governo nas difcrentes institui?ôes das Comunídadcs
Europeias.
2 — A Comissão Interministerial para a Coopcrafão
é um árgão de apoio destinado a coordcnar iniciati-
vas, no âmbito da cooper_i£åo, dos diferentes departa-
mentos do Estado.
3 — A Comissão InterministeriaJ para as Migrafôes
e Comunidades Portuguesas asscgura a coordenasåo de
accôes interdepartamcntais em matéria de raigrafôes c
comunidades portuguesas.
4 — 0 Conselho das Comunidades Portuguesaîi tera
como objectivo fundamental a salvaguarda dos valo-
res culturais das comunidades portuguesas no estran-
geiro e o reforco dos lacos quc as unem a Portugal.
Artigo 15.°
Seni?fl» e-rteraoi
1 — As missôes no estrangeiro integram as missôes
diplomáticas, as representacôes permancntes e as mis-
sôes temporárias.
2 — Os postos consulares corapreendem consulados
de carreira, seccôes consulares das missôes diplomáti-
cas e consulados honorários.
3 — A identificacão, a categoria e a sede das mis-
sôes diplomáticas, rcpresentacôes permanentes e pos-
tos consulares existentes constam de lista aprovada por
despacho conjunto dos Ministros das Fitan?as e dos
Negôcios Estrangciros.
4 — As missôes diplomáticas c postos consuJares a
estabelecer em países com os quais Portugal mantenha
ou venha a manter relacôcs diplomáticas, as rcpresen-
tagôes permanentes junto dos organismos intemario-
nais e as mĩssôes temporáriaj serão criadas por despa-






Para cfcitos de natureza protocolar é a seguintc a
ordenacão dos dirigentes máximos dos servicos intcrnos:
a) O sccrctirio-gcral;
b) O director-geral de Política Externa;
c) O inspector-geral dáplomático e consular;
d) O director-gcral dos Assuntos Coraunitários;
e) O director-geral das Rdasôes Bilaterais;
J) O director-geral dos Assuntos MuJtilaterais;
g) O director-gcnd dos Assuntos Consulares e Co-
munidadcs Portuguesas;
h) O dfrector do Dcpartamento Gcral dc Adminis-
tracãoT
i) O chefe do Protocolo do Estado;
J) O director do Departamento de Assuntos Jurí-
dicos;
/) O presidente do Instituto Dipiomático.
Artigo 17.°
ProTimeBto do» carjoi dliigenle*
I — O secretário-geral é escolhido de entre os fun-
rionários diplomáticos com a catcgoria de embaixador.
2 — Os directores-gerais do Ministério dos Negocios
Estrangeiros ou equiparados e o secretário-geral-adjunto
sâo escolhidos de entre os funcionários diplomáticos
com a categoria de embaixador ou ministro plenipo-
tenriário, neste caso com pelo menos três anos na ca-
tegoria.
3 — O director do Departamento Geral de Adminis-
tracáo pode ainda ser escolhido de entre os ministros
plenipotenriários com mcnos de três anos na categoria.
4 — Os subdirectores-gerais do Ministério dos Negô-
cios Estrangeiros ou equiparados são cscolhidos dc cn-
tre funcionários diplomáticos de categoria não inferior
a ministro plenipotenciário.
5 — Os directores de sctvíqos do Ministério dos Ne-
gôcios Estrangeiros såo escolhidos de entre os funcio-
nirios diplomáticos de categoria não inferior a conse-
lheiro de embaixada.
6 — Os chefes de divisão do Ministério dos Negôcios
Estrangeiros sáo escolhidos de entre os funrionários di-
plomáticos dc categoria oáo inferior a secretário de em-
baixada com pelo menos cinco anos na categoria.
7 — O provimenlo dos cargos dirigentes do Minis-
tério dos Negôcios Estrangeiros pode, também, scr feito
nos termos da lci geral, nos casos em que a regulamen-
tafão do respectivo servigo o prcveja.
8 — O provimcnto dos cargos dirigentes, quando re-
cair em funcionários diplomáticos, é fcito em comis-
sáo de scrvito por tempo indeterminado, podendo ser
alterada a sua colocacão, nos termos do artigo 5.° do
Decreto-Lei n.° 79/92, de 6 de Maio.
Artigo 18.°
Fundonérioi do <wrfya dlplo__ritlco
O estatuto profissional dos funcionários do quadro
do servipo diplomático é definido cm diploma prôprio.
Artigo 19.°
Forma do» actoi
1 — A nomeacio e cxoneracão dos embaixadores,
dos funcionários quc dcserapenhera fun^Ôes de chefe
de missâo diplomática, dos cônsulcs-gerais e dos côn-
sules, bcm como a promocâo a embaixador serão fei-
tas por ckcreto, nos tcrmos da Constituigão.
2 — Sâo efectuadas por despacho conjunto do
Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negôcios Estran-
geiros:
a) A colocacâo e transferência dos funrionários do
servifo diplomátko;
b) A nomcacão, cxoneracão c promocâo dos fun-
rionários diplomáticos até â catcgoria de minis-
tro plenipotenciário.
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3 — São efectuados por dcspacho do Ministro dos
Negôcios Estrangeiros:
a) A confirmavão dos adĩdos de embaixada;
b) A nomeacão e exoneracão dos cônsules hono-
rários;
c) A nomeacão e exoneracão dos vice-cônsules e
chanceleres;
d) Todos os demais actos que aitcrem ou extin-
gam a situacão dos funcionários diplomáticos.
4 — A nomea^o e exonerac, io dos cargos de director-
geral ou equiparado é fcita por despacho conjunto do
Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negôcios Estran-
geiros e a dos subdirectores-gerais, dos directores dc
servico e dos chefes de divisão ou equiparados por dcs-
pacho do Ministro dos Negôcios Estrangciros.
Artigo 20.°
Qnadro d* pesioal
1 — O quadro de pessoal do Mmistério dos Negá-
cios Estrangeiros é aprovado por portaria conjunta dos
Ministros das Financas c dos Negácios Estrangeiros.
2 — A Direccão-Geral dos Assuntos Comunitirios e
o Instituto da Cooperacão Portugucsa dispôem de qua-
dro prôprio, aprovado nos termos do número anterior.
3—0 pessoal diplomático do quadro do Ministé-
rio dos Negôcios Estrangeiros podcri prestar servi^o na
Direccão-Geral dos Assuntos Comunitirios e no Insti-
tuto da Cooperacão Portuguesa, sem altera^áo da sua
situacão no respectivo quadro.
Artigo 21.°
Quadros de afecta^ia
1 — Os servicos c organismos dispôcm de um qua-
dro de afectacão, integrado por pessoal do quadro do
Ministério dos Negôcios Estrangeiros, sem prejuízo do
disposto no n.° 2 do artigo anterior.
2 _ A gestão do pessoal dos quadros dc afectacJo
cabe aos servicos respectivos, sem prejuízo das com-
petências cometidas ao secretário-geral e ao Conselho
Diplomitico, devendo aqueles enviar, mensaJmente, ao
Departamento Geral de Admi nistra^ão os dados rela-
tivos ao mesrao pessoal.
CAPÍTULO IV
Apoio material e financeiro
Artigo 22.°
Apoio material e fÍDanceiro
l — O Ministro dos Negôcios Estrangeiros , com fa-
culdade de delegar, pode prestar apoio material e fî-
nanceiro a entidades públicas, privadas e coopcrativas,
incluindo a atribuicâo de subsídios, no quadro do de-
senvolvimento de ac?ôcs relevantes de política externa.
2 — Poderi ser atribuído, por despacho do Minis-
tro dos Negôrios Estrangeiros, apoio material e finan-
ceiro a instituifôês privadas ou mutualistas que desen-
volvam actividades^no domínio da proteccão social dos
funcionirios do Ministério dos Negários Estrangeiros.
CAPÍTULO V
Disposicôes fktais e tnwsitéri-ts
Artigo 23.°
Exttafío de wrvlîos
1 — Sâo cxtintos os seguintes scrvi^os e institutos:
a) A Direcfão-Gcral dos Negôcios Político-
-Economicos;
b) A Direccio-Gcral para a Cooperacão;
c) A Diieccão-Geral dos Assuntos Consulares e da
Adrainistracão Financeira e Patrimonial;
d) A Direccão-Geraî do Pessoal;
e) O Departamento de Estudos;
J) A Auditoria Jurídica;
g) O Instituto paia a Cooperacão Econômica;
h) O lnstituto de Apoio á Emigrac.ão e Comuni-
dades Portuguesas.
2 — Sâo, também, extintas a Comissão Consultiva




1 — O pessoaJ do quadro do Instituto de Apoio á
Emigracão e Comunidades Portuguesas transita para
o quadro I aprovado pela Portaria n.° 411/87, de 15
dc Maio, mediante lista nominativa, scndo para tal
efcito acrescentados åquele quadro os lugares necessá-
rios.
2 — O pessoal do quadro a que se refcre o número
antcrior, incluindo o pcssoal ai referido, transita para
o quadro de pessoal a aprovar nos termos previstos no
n.° 1 do artigo 21.°
3 — Os quadros da Direccão-Geral de Cooperacão
e do Instituto de Cooperacão Econômica mantêm-se em
vigor até á aprova^âo do quadro de pessoal do insti-
tuto da Cooperacâo Portuguesa, cabendo a sua gestão
ao presidcnte dcste Instituto.
4 — O pessoal intcgrado nos quadros a que se re-
fere o número anterior transita para o quadro de pes-
soal do Instituto da Cooperacâo Portuguesa, a que se
refere o n.° 2 do artigo 21.°
Artigo 25.°
SucessAo nai atrlbul(6es e compelínctas
1 — A Sccretaria-Geral sucede nas at.ribuicôcs c com-
peiênrias da Direccão-Geral do Pessoal e das Direccôcs
de Servi?os de Administracîo Financcira e de Admi-
nistra^âo Patrimonial e da Divisão de Contabilidade
Consular da Direcgão-Geral dos Assuntos Consulares
e da Administracâo Financeira e Patrimonia).
2 — A Direcfâo-Geral de Poiítica Externa sucede nas
atribuicôes c competências do corrcspondente europeu
da Direcclo-Geral dos Ncgôrios Político-Econômicos.
3 — A Direcpio-Geral das Rclafôcs Bilaterais sucedc
nas atribuifôes e competênrias das Direccôcs dc Scrvi-
gos da Europa, da América, da Africa Subsariana, do
Médio Oriente e Magrebe e da Ásia e Oceânia da
Direccáo-Gcral dos Negôcios Político-Econômicos.
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4 — A Direccão-Gcral dos Assuntos Muhilaterais su-
cede nas atribuiyôes e corapetencias das Direccôes de
Servjcos de Assuntos Muhilaterais e dos Assuntos dc
Defesa, Seguranca c Desarmamento da Direccio-Geral
dos Ncgôcios Político-Econômicos.
5 — A Direccão-Gcral dos Assuntos Consulares e
Comunidades Portuguesas sucede nas atribuicoes c
competênrias das unidades orgânicas da Direccáo-Geral
dos Assuntos ConsuJa/es e da Administracâo Financeira
e Patrimonial não compreendidas no n.° I e do Insti-
tuto de Apoio ã Emigracão e Comunidades Portu-
gucsas.
6 — 0 Instituto Dipiomitico sucede nas atribui9c.es
e competências do Depanamento de Estudos da
Secretaria-Gerai.
7 — O Instituto da Cooperacão Portugnesa sucede
nas atribuicôes e competênrias do instituto para a Coo-




1 — As rcferências constantes de Iei ou de contrato
aos servicos extintos entendcm-se fcitas aos servi^os ou
organismos que succdercm, total ou parciaimente, nas
suas atribuicôes c competências.
2 — 0 patrimônio do Estado afecto a cada um dos
servigos extintos transfere-se para o servico ou orga-
nismo que Ihe sucede nas correspondentes atribuicôes
e compctências.
3 — 0 patrimônio do Instituto de Apoio â Emigra-
îão e Comunidades Portuguesas transfcre-se para o Es-
tado por forca do prescnte diploma, que constitui tí-
tulo bastante para cfeitos de registo, scndo afecto ã
Direccâo-Geral dos Assuntos Consulares e Comunida-
des Portuguesas.
Artigo 27.°
Coacnrw. cob»t»«o«, re^isi^n « deatacameatoa
1 — Os concursos de pessoal, bem como os contra-
tos administrativos de provimento e a terrao ccrto, re-
lativos aos servicos extintos cujas atribuicdcs c compe-
tênrias passarcm para os novos servicos, mantêm a
respectiva validade c eficicia apôs a entrada em vigor
do presente diploma.
2 — Com a entrada cm vigor do presente diploma,
ccssam todas as requisicôcs e destacamentos de pcssoaJ
em funcôes nos servieos do Ministerio dos Negorios Es-
trangeiros e do pessoaJ dos quadros dos servicos do Mi-
nistério dos Negôrios Estrangeiros era funtôes noutros
scrvipos.
Artigo 28.°
Dlrecvio-Geral do* Anulu (omunliirioi
A Direcfão-Gerai das Comunidades Europeias passa
a designar-se Direccão-GeraJ dos Assuntos Comunitá-
rios, considerando-se alteradas em conformidadc todas




I — Em complemento do presente diploma serâo ela-
borados:
a) 0 novo estatuto do pessoal dos servipos exter-
nos que nio integra os quadros referidos no ar-
tigo 21.°;
b) A revisio do cstatiito orgânico do Instituto Ca-
môes, de raodo a introduzir no racsmo as adap-
tafôes necessirias å sua insercáo na estrutura
do Ministério dos Negécios Estrangeiros;
c) 0 novo regime de funrionamento dos postos
consulares;
d) O Regulamento do Ministério dos Negocios Es-
trangciros;
e) O novo regime jurídico e financciro dos servi-
cos externos, por decreto regulamentar.
2 — A tabcla dos emolumentos consulares a cobrar
pdos scrvicos extcrnos do Ministcrio dos Negôcios Es-
trangeiros é aprovada por portaria do Ministro dos Ne-
gôcios Estrangeiros, mantendo-se, tansitoriamente, em
vtgor até å publicacáo da referida portaria a tahela




A txansi^ão do Instituto CamÔes para a tutela do Mi-
mstro dos Negocios Estrangeiros é feita com sa.va-
guarda do exercício pelo Ministro da Educacão da tu-
tcla científica e pedagdgica relarivamente ao ensino
portugués no estrangeiro, bem como á certificagão ou
reconhecimento de accôes de ensino ou divulgacâo da




Os saldos das dota^ôcs dos or?amentos dos servicos
cxtmtos serão afectados aos servigos criados pclo pre-
sente diploma, de acordo com a distribuicão que vjer
a ser aprovada, por despacho do Ministro dos Negô-




1 — São revogados:
a) O Decrcto-Lei n.° 529/85, de 31 de Dezembro,
com as aheracôes introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.04 116/88, de II de AbriJ, e 118/91, de
21 de Marco;
b) 0 Decreto-Lei n.° 44-C/86, de 7 de Marfo
c) O Decrcto-Lei n.° 528/85, de 31 de Dezembro
d) 0 Decreto-Lci n.° 486/79, de 18 de Dczembro
e) O Decreto-Lei n.° 44-D/86, de 7 de Marco
J) O Decreto-Ld n.° 44-E/86, de 7 de Mar?o
íî 2 £^Ct0;Ld n° ^F/86, de 7 de Mar;o
h) O DccTeto-Lc. n.° 487/79, de 18 de Dezembro
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í) O Decreto-Lei n.° 162/91,
de 4 de Maio;
J) Os Decrctos-Lcis n." 763/74,
de 30 de Dezem-
bro, c 316/80, de 20 de Agosto,
bem como de-
mais legislacão complementar reîativa ao Insti-
tuto de Apoio å Emigragão e Comunidades
Portuguesas;
[) O Decrcto-Lei n.° 266/85,
de 16 de Julho, c
a Portaria n.° 725/85, de 26 de Setembro;
m) O Decreto-Lei n.° 418/88,
de 11 de Novembro;
n) O artigo 16.° do Decreto-Lei
n.° 34-A/89, de
31 de Janeiro;
o) O Decreto Regulamcntar
n.a 27/87, de 15 de
Abril.
2 — São igualmente revogadas todas as disposicfles
que contrariem o disposto
no presentc diploma e sua
legislacão complementar, nomeadamente
no que con^
cerne is normas que atribucm aos servigos externos
a
natureza de cofres do Tesouro.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros
de 4 de
Novembro de 1993.
- Aníbal Aníônio Cavaco Siiva
—
Jorge Braga de Macedo
— José Manuel Durão Bar-
roso
_ Aníônio Fernando Couto dos Santos.
Promulgado cm 21 de Janeiro de
1994.
Publique-se.
O Presidente da República, MÁRiO Soares.
Referendado em 24 de Janeiro de 1994.
O Primciro-Ministro, Anibal Antánio Cavaco
Silva.
Decreto-Lel n.° 49/94
cfe 24 d« F«wr»lrt>
Pelo presente diploma é
cstabelccida a orgânica da
Secretaria-Geral do Ministério dos Negácios Estrangei-
ros, servico ao qual é cometida a coordcnacâo
da acti-
vidâde deste Ministério no dominio das ireas que não
relevam dircctamente da actividade político-diplomitica.
Ao aprovar, na sequência da nova Lei Orgãnica
do
Ministério dos Negôcios Estrangeiros. a estrutura
or-
ginica da Secrctaria-Gcral,
o prescnte diploma integra
num único scrvico ínterno a coordenacio
da gestáo do
Ministcrio, tcndo em vista a optimizacâo dos respecti-
vos recursos humanos, financeiros e patrimoniais, afec-
tos quer aos servi?os internos, quer
aos seus servicos
externos. No domínio da organizafão caberi i Sccre-
taria-Geral a funcâo de promover a melhoria
e apcr-
feipoamento da gcstão do
Ministério dos Negôrios
Estrangciros e a modernizacão
de procedimentos, _n-




Concomitantemente, cabe ainda i Secretana-GeTai
assegurar o exercírio de importantes fun?ôes legalmente
cometidas ao Ministério
— Protocolo do Estado
— em
funcão da especial dignidade que assumcm e da sua
na-
tureza institucional, que aconselhara a sua colocacão
na esfera do sccrctirio-geral, que continua a scr consi-




Nos termos da ah'nea a) do n.° I do artigo 2019 da





1 — A Secretaria-Geral do Ministério dos Negdcios
Estrangeiros é um servico central, dotado
de autono-
mia administrativa, ao qual incumbc assegurar e coor-
denar a administracão do Ministério dos Negôcios Es-
trangeiros.
2 — A Sccrctaria-GcraJ compreendc:
a) O secretário-gcrai;
b) O consclho administrativo;
c) O Depariamento Geral
de Adminis-racão;
d) O Protocolo do Estado;
e) O Gabinete de Organizafão, Planeamento
e
Avaliacão;
f) O Serviso da Cifra;
g) O Centro de Informitica;





1 —- O secretirio-geral é o íunrionirio Cjue ocupa
na
hierarquia do Ministério dos Negocios E.trangeiros
o
grau mais elevado.




3 — Junto do sccretiriogeral, que a eles preside,
funrionam o Conselho Diplomitico c o Conselho de
Directores-Gcrais.
4 — Para apoio do secretirio-geral no exercirio
das
suas funcôes poderi ser designado o seguicte pessoal
do servico diplomitico do quadro do Ministério:
a) Um funrionirio com a categoria
não infenor
a conselheiro de embaixada, equiparado a di-
rcctor de scrvigos;






a) Prestar o apoio necessirio ao
Ministro e demais
raembros do Governo;
b) Representar o Ministério, no caso
dc ausência
ou impedimento dos membros
do Governo;
BIO
Decreto-lei n.° 170/97 de 5 de Julho dc 1997
Diário da República, la Série A, n.° 153, de 5 de Julho de 1997
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MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Decreto-Lei n.° 170/97
de 5 de Julho
riado pelo Decreto-Lei n.° 135/92, de 15 de Julho, o Instituto Camôes visou dar uma resposta integrada e eficaz ås
tigências de defesa da língua e valorizacão da cultura portuguesas, reunindo funcoes até então dispersas por várias
.truturas e departamentos governamentais. Originanamente atnbuída ao Ministéno da Educacjĩo, a tutela do
ístituto viria a ser cometida ao Ministério dos Negôcios Estrangeiros pelo Decreto-Lei n.° 48/94, de 24 de
evereiro, e confirmada pelo Decreto-Lei n.° 52/95, de 20 de Marco, que, simultaneamente, aprovou a sua lei
rgânica. Procurou-se, desse modo, acentuar a vocacão do Instituto para se assumir como instrumento pnvilegiado
î política cultural externa de Portugal.
nova lei orgânica, que agora se aprova, visa, no essencial, racionalizar os servi^os e departamentos do Instituto,
^lhendojá a experiência do seu funcionamento. No que respeita ao âmbito de intervencão do Instituto, procede-se a
ma adequada delimitacão de competências relativamente ao Instituto da Cooperacão Portuguesa e aos
spartamentos do Ministério da Educacão responsáveis pelos ensinos básico e secundáno. Pretende-se reforcar o
apel do Instituto na prossecu^ao da política cultural externa e eliminar competências que devem caber,
aturalmente, ao Ministéno da Educacão.
ssim:





i Instituto Camôes, adiante designado como Instituto, é a pessoa colectiva de direito público, dotada de autonomia
iministrativa, fmanceira e patrimorual, que, sob a supenntendência do Mimstro dos Negocios Estrangeiros,
;segura a onentacão, coordenacão e execucão da política cultural externa de Portugal, nomeadamente da difusão
da
ngua portuguesa, em coordena^ão com outras rnstâncias competentes do Estado, em especial os Ministérios
da
ducacão e da Cultura.
Artigo 2°
Objectivo e atribuicôes -
1 - 0 Instituto tem como objectivo a promocão e a difusão da Hngua e da cultura portuguesas no estrangeiro.
2 - São atribuicôes do Insrituto:
a) Desenvolver programas adequados å difusao da lingua e da cultura portuguesas;
b) Promover o português como língua de comunicacão internacional;
c) Congeber, desenvolver e gerir a rede de formadores e leitores de lingua e de cultura portuguesas;
d) Desenvolver accoes culturais, em conjugacão com os demais servicos externos do Mmisterio dos Negôcios
Estrangeiros;
e) Promover e acompanhar a participacão portuguesa em accôes culturais no estrangeiro;
f) Divulgar no estrangeiro accôes culturais que ocorrerem em Portugal, em cooperacão com o Ministério da Cultura:
g) Superintender na actividade dos centros culturais portugueses no estrangeiro, em articulacao com os demais
servicos externos do Ministério dos Negôcios Estrangeiros;
h) Preparar reunioes intemacionais com incidôncia no ensino da língua e na difusão da cultura portuguesas:
i) Promover, preparar e coordenar a negociacão de acordos de cooperacão respeitantes ao ensino da Iingua e å
/usão da cultura portuguesas;
j) Promover e acompanhar a execucao dos acordos de cooperacão respeitantes ao ensino da lingua e â difusao da
cultura portuguesas;
1) Conceber, desenvolver e executar accôes, projectos e programas de cooperacão respeitantes ao ensino da língua e
â difusão da cultura portuguesas, sem prejuízo das atnbuicôes prôprias de outras instâncias do Estado, em especial
dos Ministérios da Educacão e da Cultura;
m) Preparar e coordenar as comissoes mistas decorrentes dos acordos culturais bilaterais;
n) Colaborar e acompanhar a execucão de accôes, projectos e programas de cooperacão respeitantes ao ensino da
língua e â difusão da cultura portuguesas promovidos por ôrgãos do Estado e servicos públicos;
o) Conceder apoio fínanceiro a cidadãos e entidades portugueses e estrangeiros que se dediquem ao estudo e å
investiga^ão da língua e da cultura portuguesas, visando a respectiva difusão externa;
p) Promover e apoiar a producão de obras de divulga^ao da língua e da cultura portuguesas no estrangeiro;
q) Participar em actividades de organizacôes nacionais, estrangeiras ou íntemacionais, no quadro das suas
atnbui^ôes.
3 - São ainda atribuÍQÔes do Instituto Camôes relativamente aos centros culturais portugueses sob sua dependência:
a) Estabelecer as linhas de orienta^ão da actividade e as áreas priontárias de interven^ão;
b) Apreciar e aprovar os planos e relatôrios consolidados de actividades;
c) Acompanhar a contrata^ão e formagão de pessoal;





lão ôrgãos do Instituto:
) A direccão;
) O conselho consultivo;
) O conselho administrativo;
') A comissao de fiscalizacão.
Artigo 4.°
Composicão e funcionamento da direccão
- A direccão é composta pelo presidente e por dois vice-presidentes.
- Compete ao presidente:
.Representar o Instituto em juízo e fora dele;
) Convocar a direccão, o conselho consultivo e o conselho admirustrativo e presidir ås respectivas reumôes;
) Exercer as demais competências legais dos directores-gerais, sem prejuízo das competências do conselho
dmimstrativo.
- O presidente é equiparado a director-geral, sendo coadjuvado no exercício das suas fun^ôes por dois vice-
residentes, que são equiparados a subdirectores-gerais.
- Os titulares de cargos de presidente e vice-presidente são equiparados, para efeitos de representacão, a reitores e
ice-reitores das universidades portuguesas, respectivamente.
- Quando a escolha recair em professores catedráticos, os titulares dos cargos de presidente e vice-presidente sao
quiparados, para efeitos de remuneracão, a reitores e vice-reitores das universidades portuguesas, respectivamente.
fc Artigo 5.°
Competências da direccão
'ompete â direccão defínir as linhas de orientacão da actividade do Instituto e assegurar a respectiva gestão.
Artigo 6.°
Composicão e funcionamento do conselho consultivo
- O conselho consultivo é um ôrgão de consulta do Instituto Camôes, sendo constituído:
) Pelo presidente e vice-presidentes;
) Por um representante de cada um dos membros do Govemo responsáveis pelas áreas da educa^ão, da cultura, da
iência e tecnologia, da juventude e da comunicacão social;
c) Pelo director-geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas e pelo presidente do Instituto da
Cooperacão Portuguesa;
d) Por cinco personalidades de reconhecido ménto nos domínios do ensino, da investigacão, das artes e das ciências.
2 - Os membros referidos na alínea b) do número antenor são nomeados por despacho do Ministro dos Negôcios
Estrangeiros e dos membros do Govemo responsáveis pelas áreas respectivas.
3 - Os membros referidos na alínea d) do n.° 1 são nomeados por despacho do Ministro dos Negôcios Estrangeiros,
sob prqposta do presidente do Instituto Camôes, não podendo fazer-se representar.
4 - Os membros referidos na alínea c) do n.° 1 poderão fazer-se representar em caso de impedimento.
5 - 0 conselho consultivo reúne ordinariamente duas vezes por ano e extraordinanamente sempre que convocado
pelo presidente, por sua iniciativa ou a pedido de, pelo menos, metade dos seus membros.
6 - Aos membros do conselho consultivo refendos na alínea d) do n.° 1 são atnbuídas senhas de presenca por
reunião, de montante a detlnir por despacho conjunto dos Ministros dos Negôcios Estrangeiros e das Fmancas e do
.embro do Govemo responsável pela AdministraQão Pública.
Artigo 7°
Competência do conselho consultivo
Ao conselho consultivo compete:
a) Pronunciar-se sobre o plano e o relatorio de actividades do Instituto;
b) Pronunciar-se, por íniciativa prôpria ou mediante solicitacão do presidente, sobre íniciativas relevantes para a
prossecucao das atribuicôes do Instituto;
c) Contribuir para a articulacão do Instituto com os ôrgãos do Estado e dos servicos públicos com os quais se
relacione na prossecucão das suas atnbuÍQÔes.
Artigo 8.°
Composi^ão e funcionamento do conselho administrativo
1 - Constituem o conselho administrativo:
a) O presidente;
b) Os vice-presidentes;
c) 0 director dos Servicos Centrais;
d) O chefe da Reparticão Financeira e de Patnmônio.
2 - O conselho administrativo reúne ordinanamente uma vez por mês e extraordinanamente sempre que convocado
pelo presidente, por sua iniciativa ou a soiicitacão de qualquer dos seus membros.
3 - As reuniôes do conselho admimstrativo sao secretanadas por um funcionário do Instituto, a designar pelo
•esidente.
- Podem participar nas reuniôes do conselho admimstrativo, sem direito a voto, os
funcionários cuja presenca se
ostre aconselhável, desde que convocados pelo presidente.
- O director dos Servicos Centrais e o chefe da Reparti^ão Financeira e de Patrimônio, nas suas ausências e
ipedimentos, poderâo fazer-se representar pelo chefe da Divisão de Apoio
Técnico e pelo chefe da Seccão de
ontabilidade, respectivamente.
Artigo 9.°
Competências do conselho administrativo
• O conselho admimstrativo é o ôrgão deliberativo em maténa de gestão financeira e patrimonial do Instituto.
- Compete ao conselho administrativo:
Submeter â aprovacão superior o plano financeiro a médio prazo;
Promover a elaboracão do projecto de orcamento do Instituto;
Promover a arrecadacão de receitas e a sua entrega nos cofres do Estado;
Admimstrar as dota^ôes inscritas no orcamento, autorizar as despesas e verificar o seu processamento;
Ordenar o depôsito dos fundos levantados do Tesouro;
Autorizar o pagamento de subsídios, bolsas e outras formas de apoio fmanceiro a conceder pelo Instituto;
Autorizar alteracoes orcamentais, nos termos da lei;
| Aprovar as contas de gerência a submeter ajulgamento, nos termos legais;
Proceder â verificacão regular dos fundos em cofre e em deposito e físcalizar a contabilidade;
Promover, nos termos legais, a venda em hasta pública de matenal considerado inútil ou dispensável;
Promover a organizacão e actualizacão do cadastro dos bens do Instituto e determinar
a elaboracâo do inventário,
>s termos legais;
) Adjudicar e contratar estudos, obras, trabalhos, servicos,
fomecimentos de material e equipamento e o mais que
; mostre necessáno ao fimcionamento dos servicos;
fc\utorizar o pagamento de quotizacoes a orgamsmos íntemacionais;
Uuscalizar a gestão financeira e patrimonial dos centros culturaLS portugueses no estrangeiro;
I Pronunciar-se sobre qualquer outro assunto que Ihe seja apresentado pelo presidente.
Artigo 10.°
Composicão e funcionamento da comissâo de fiscalizacâo
- A comissão de físcalizaQão é composta por um presidente e dois vogais, nomeados por despacho conjunto
dos
linistros dos Negôcios Estrangeiros e das Finangas.
- A comissão reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordmariamente sempre que convocado pelo seu
residente, por sua íniciativa ona solicitacao de outro ôrgão do
Instituto.
- Os membros da comissão de fiscalizacão têm direito a uma senha de presenca, de montante
a fí.xar por despacho
conjunto dos Ministros dos Negôcios Estrangeiros e das Financas e do membro do Govemo responsável pela
Administracão Pública.
Artigo ll.°
Competências da comissão de fiscalizacão
A comissão de físcalizacão é o ôrgão físcalizador em maténa de gestão fínanceira e patrimonial, competindo-lhe, em
especial:
qjAcompanhar o funcionamento do Instituto e verifícar o cumpnmento das leis e regulamentos aplicáveis;
b) Emitir parecer sobre o orcamento anual, o plano e o relatôno de actividades e a conta de gerência do lnstituto;
c) Fiscalizar a anecadacão de receitas, bem como a realizacão das despesas e os encargos com assistência ou apoios
fínanceiros;
d) Examinar penodicamente a situacâo fínanceira e econômica do Instituto e proceder â verifícacao dos fundos em
jfre e em deposito e físcalizar a respectiva escritura^ão contabilística,
e) Pronunciar-se sobre qualquer assunto submetido å sua apreciacão pelo presidente, pela direccao ou por qualquer
outro ôrgao do Instituto.
Artigo 12.°
Servicos
Para a prossecucão das suas atnbuicôes, o Instituto compreende:
a) A Direccão de Servicos de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural;
b) A Direccão de Servicos de Ac<?ão CulturaJ Extema;
c) A Direccão de Servicos Centrais.
Artigo 13.°
Direceão de Servicos de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural
1 - A Direccão de Servicos de Língua Portuguesa e Intercámbio Cultural, abreviadamente designada como DSLPIC,
assegura a gestão da rede de formadores e leitores de língua e cultura portuguesas no estrangeiro, a promocâo do
português como língua de comunica^âo íntemacional, a preparacão de acordos e programas culturais íntemacionais
e a gestão das bolsas e subsídios decorrentes dos programas de intercâmbio.
2 - A DSLPIC compete, em especial:
a) Coordenar, onentar e avaliar as actividades dos formadores e leitores de língua e cultura portuguesas no
estrangeiro; ^_ ^
b) Promover e coordenar cursos de lingua portuguesa como língua estrangeira fora de Portugal;
c) Promover e coordenar ac^ôes de forma^ão de docentes;
) Certifícar cursos de português como língua estrangeira, através da universidade portuguesa;
) Coordenar e acompanhar a participacão portuguesa nas accoes e programas de promocão do português como
ngua oficiaí ou de trabalho da União Europeia e de organismos multilateraís;
\ Preparar reuniôes intemacionais de carácter cultural ou referentes â difusão da língua portuguesa, no âmbito das
tribuicôes do Instituto Camôes;
) Preparar e coordenar as reuniôes das comissôes mistas e a negociacão dos acordos de cooperacão cultural
sspeitantes ao ensino da língua e â difusão da cultura portuguesas, no âmbito das atribuicôes do Instituto Camoes;
) Acompanhar a execucão dos acordos de cooperacão respeitantes ao ensino da língua e â difusão da cultura
ortugyesas;
l Preparar accôes, projectos e programas de cooperacão respeitantes ao ensino da língua portuguesa promovidos
elo Instituto;
I Assegurar a participacão do Instituto em accôes, projectos e programas de cooperacão respeitantes ao ensino da
ngua portuguesa promovidos por érgãos do Estado e servicos públicos;
! Gerir os processos de concessão de bolsas de estudo, subsídios ou outros apoios ao abrigo dos acordos culturais ou
e programas de apoio â difusão da língua e da cultura portuguesas, no âmbito das atnbuicôes do Instituto Camôes;
i) Assegurar a articula^ão dos servigos com os servicos competentes do Ministério da Educacão.
- A DSLPIC compreende:
) A Divisão de Ensino e Promocão da Língua Portuguesa;
) A Divisão de Programas e Acordos Culturais;
) A Divisão de Intercâmbio e Programas de Apoio.
- Compete â Divisão de Ensino e Promocão da Língua Portuguesa exercer as competências previstas nas alíneas a)
d) do n.° 2.
- Compete â Divisão de Programas e Acordos Culturais exercer as competências previstas nas alíneas e) a.j) do n.°
,
em articulacão com os departamentos competentes da área político-diplomática e dos restantes servigos do Estado.
- Compete â Divisão de Intercâmbio e Programas de Apoio exercer as competências previstas na alínea l) do n.° 2.
Artigo 14.°
Direccão de Servicos de Accão Cultural Externa
- A Direccão de Semcos de Accão Cultural Extema, abreviadamente designada como DSACE, assegura a
oordena^ão da actividade dos centros culturais portugueses no estrangeiro, o apoio ás accôes culturais
esenvolvidas com outros servi^os do Estado, sem prejuízo das competências da DSLPIC, o relacionamento com
rgamsmos intemacionais e com organizacôes não govemamentais que actuem nas suas áreas de intervencão,
a
rogramaíão de servigos, o apoio â edi^ão e o fornecimento de meios bibliográfícos, áudio-visuais e informáticos
ara difusão da língua e cultura portuguesas no estrangeiro.
- k DSACE compete, em especial:
) Avaliar regularmente as actividades dos agentes culturais, das acgoes e dos programas cuiturais desenvolvidos




) Propor a concessão de apoios fínanceiros a cidadãos e entidades portugueses e estrangeiros,
tendo por fim a
ifusão da cultura portuguesa no exterior;
c) Desenvolver accoes junto de organismos internacionais e outras entidades portuguesas ou estrangeiras visando o
financíaménto de accôes e programas de interesse mútuo;
d) Assegurar a coordenacão da participacão portuguesa em accôes culturais no estrangeiro;
e) Promover a divulgacão no estrangeiro de accôes culturais que ocorrem em Portugal, no âmbito das suas
atribuicôes, em articulacão com os demais servicos extemos do Ministério dos Negôcios Estrangeiros;
f) Preparar e assegurar a participacão do Instituto em accôes, projectos e programas de cooperacão respeitantes å
difusão da cultura portuguesa, promovidos pelo Instituto ou por outros ôrgãos do Estado e servico's públicos;
g) Assegurar a articulacão com os servicos competentes do Ministério da Cultura e com os demais servicos do
Estado;
h) Coordenar e acompanhar os planos de actividades e a programagão fmanceira dos centTos culturais portugueses
no estrangeiro;
i) Fomentar a elaboracão e edicao de obras de difusão da lingua e da cuitura portuguesas no estrangeiro;
j) Adquirir materiais sobre língua e cultura portuguesas para circulacão no estrangeiro;
l) Organizar, genr e actualizar a Biblioteca e o Centro de Documentacão do ínstituto;
m) Promover a edicão de materiais de divulgacão do Instituto e as suas actividades;
n) Criar e manter uma rede informatizada de dados sobre a língua e a cultura portuguesas;
«'
Programar servicos e fomecer meios áudio-visuais e informáticos para difusão da língua e da cultura portuguesas
estrangeiro.
3 - A DSACE compreende:
a) A Divisão de Accão Cultural,
b) A Divisão de Centros Culturais;
c) A Divisão de Edigão, Documentagão e Equipamentos;
d) A Divisão de Audiovisual e Informática.
4 - Compete â Divisao de Acgão Cuitural exercer as competências previstas nas alíneas a) a g) áo n.° 2.
5 - Compete â Divisão de Centros Culturais exercer as competências previstas na alínea h) do n.° 2.
6 - Compete å Divisão de Edicão, Documentagão e Equipamentos exercer as competências previstas nas alíneas i) a
m) do n.° 2.
^pompete å Divisão de Audiovisua! e Informática exercer as competências previstas nas alíneas n) e o) do n.° 2.
Artigo 15.°
Direccão de Servi<;os Centrais
1 - A Direccão de Servicos Centrais, abreviadamente designada como DSC, assegura as actividades inerentes â
gestão administrativa, financeira, patnmonial e de recursos humanos do Instituto e dos agentes no estrangeiro.
2 - A DSC compete, em especial:
a) Elaborar planos de curto e médio prazos destinados a assegurar uma correcta gestão dos recursos humanos;
b) Assegurar os procedimentosnecessários å seleccão, recmtamento, promogão e mobilídade dos funcionários e
agentes do Instituto;
c) Elaborar os instrumentos de gestão provisional,
) Coordenar e controlar a actividade fínanceira do Instituto, incluindo os procedimentos inerentes å execugao do
rgamento;
) Assegurar a gestão dos recursos fínanceiros, contabilizar o seu movimento e promover os pagamentos
utorizados, incluindo as contribuicôes financeiras para organismos intemacionais;
Preparar a elaboracão do relatôrio anual de execugão do orgamento, em coordenacão com os demais servicos;
) Assegurar a gestão das instalacoes e equipamentos do Instituto.
- A DSC compreende:
) A Divisão de Apoio Técnico;
) A Reparticão Financeira e de Patrimônio ;
J A Reparticão de Administragão de Pessoal e Expediente.
- Compete â Divisâo de Apoio Técnico assegurar o apoio técnico do Instituto nas áreas de gestão de recursos
umanos, fmanceira e patrimonial.
- Compete å Reparticão Financeira e de Patnmônio:
) Venfícar os documentos de despesa e organizar os respectivos processos de conta;
) Elaborar os documentos de prestagão de contas;
) Elaborar os documentos de informacão financeira a remeter aos organismos de controlo orgamentai,
) Orgamzar e manter actualizado o mventáno do patrimônjo do Instituto;
) Administrar os bens a cargo do Instituto, providenciando para que as instalacoes, o equipamento e o mobiliáno se
lantenham em boas condigoes de utilizacão;
Organizar os processos de aquisigão de bens que se mostrem necessários, providenciando a sua subsequente
armtacão;
) Promover a venda em hasta pública do material considerado ínútil ou dispensável.
- Compete â Reparticão de Administracao de Pessoal e Expediente:
) Executar as acgôes necessárias â instrugão dos processos relativos ao pessoal do quadro do Instituto e orgamzar e
:tualizar o respectivo cadastro;
) Assegurar a passagem aos interessados das certidôes requeridas, nos termos legais;
\ssegurar o processamento dos vencimentos, abonos e outras remuneragôes devidos ao pessoal do Instituto e aos
îus agentes e docentes no estrangeiro e o processamento de descontos físcais e para a seguranga sociai;
) ĩnstmir os processos de acidentes em servigo e dar-lhes o correspondente andamento;
) Assegurar as tarefas respeitantes â expedigão, recepgão, classifícagão, registo e distnbuigão intema da
3n*espondência;
Assegurar as tarefas respeitantes â circulagão da documentagão pelos servigos do Instituto;
) Assegurar a gestao umficada do arquivo, organizando e actualizando os processos;
) Assegurar a microfílmagem e reprodugão de documentos;
Assegurar a realizagão de outras tarefas de apoio aos semgos que lhe sejam cometidas pelo presidente.
- A Repartigão Financeira e de Patrimémo compreende:
) A Secgão de Contabilidade, ã qual compete exercer as competências previstas nas alíneas a) a c) do n.° 5;
) A Secgão de Patrimômo e Economato, â qual compete exercer as competências previstas nas alíneas d) a g) do n.°
<^9--v--f
8 - A Repartigão de Administragão de Pessoal e Expediente compreende:
a) A Secgão de Pessoal, â qual compete exercer as competências previstas nas alíneas a) a d) do n.° 6;
b) A Secgão de Expediente, â qual compete exercer as competências previstas nas alíneas e) a i) do n.° 6.
CAPÍTULO III
Centros e associacôes culturais no estrangeiro
Artigo 16.°
Centros culturais portugueses
1 - Para a prossecugão das suas atribuigoes, o Instituto pode cnar, no quadro das representagôes diplomáticas
tjortuguesas,
núcleos dotados de autonomia administrativa, que adaptarão a designagão Instituto Camôes - Centro
^Riltural Português.
2 - A cnagão de centros culturais portugueses será autonzada por despacho dos Ministros dos Negocios Estrangeiros
c das Finangas.
3 - Aos centros culturais portugueses é aplicável o regime orgamental dos servigos externos do Ministério dos
Negôcios Estrangeiros.
4 - Os centros culturais situados fora da capital do país de acreditagão devem coordenar todas as suas actividades
com o posto consular da área de residência, sob supervisão da representagão diplomática respectiva.
Artigo 17.°
Direcgão dos centros culturais portugueses
1 - A escolha dos responsáveis pelos centros culturais portugueses poderá recair em conselheiros ou adidos culturais:
outros elementos da missão diplomática do respectivo territôno de influência ou individuaiidades de reconhecido
mérito.
2 - Os responsáveis pelos centros culturais portugueses são nomeados, em comissão de servigo, por despacho do
Ministro dos Negôcios Estrangeiros, mediante proposta do presidente do Instituto Camôes.
3 - Quando forem escolmdos de entre índividualidades de reconhecido mérito, os responsáveis dos centros culturais
serão contratados por um período de três anos, prorrogável, sendo as respectivas remuneragôes e subsídios de
residência flxados por despacho conjunto dos Ministros dos Negécios Estrangeiros e das Financas.
4 - Aos responsáveis pelos centros culturais refendos no n.° 3 são aplicáveis o regime legal de recmtamento e o




Competência dos centros culturais portugueses
)s centros culturais portugueses desenvolvem a sua actividade de promogão da língua e da culturå portuguesas de
cordo com planos anuais, competindo-lhes, nomeadamente:
) Promover e executar acgoes de divulgagão da língua e cultura portuguesas;
) Realizar cursos de português como língua de comumcagão intemacional;
) Apoiar acgôes de ensino da língua portuguesa promovidas por outras entidades, contnbuindo para a formagão de
ocentes integrados em sistemas de ensino estrangeiro;
) Articular e acompanhar as actividades dos formadores e Ieitores de língua e cultura portuguesas;




- 0 Instituto pode incentivar a criagão de associagôes culturais, a constituir de acordo com o ordenamento jurídico
o Estado em que estiverem sediadas, para promover a difusão da lingua e da cultura portuguesas no estrangeiro.
- O Instituto pode apoiar as associagôes culturais que prossigam actividades de difusão da língua e da cultura
ortuguesas em articulagão e sob a supervisao dos centros culturais ou das representagôes diplomáticas e consulares
ortuguesas.
Artigo 20.°
Formadores e leitores de língua e cuitura portuguesas
- Os formadores e leitores de língua e cultura portuguesas são recmtados pelo Instituto, mediante oferta pública,
iijo processo seguirá, com as devidas adaptagôes, o previsto no artigo 19.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de
•ezembro.
- Os formadores e leitores de língua e cultura portuguesas poderão desempenhar, para além das respectivas fungôes
ocentes, fungôes de difusão e promogão culturais, em coordenagao e articulagão com os centros culturais e as
ipresentagôes diplomáticas ou consulares portuguesas.
- Sem prejuízo do cumprimento de fungôes nas instituigoes de ensino em que estejam íntegrados, os formadores e
itores de língua e cultura portuguesas devem subordinar a sua actividade âs orientagôes do Instituto.
- Os formadores que irão desempenhar fimgôes nos Estados de Hngua oficial portuguesa serão recrutados de
:ordo c'om o previsto no n.° 1 do presente artigo.
CAPITULO IV
Gestão fĩnanceira e patrimonial
Artigo21.°
ínstrumentos de gestão
1 - A gestão fínanceira do Instituto é disciplinada pelos instrumentos de gestão provisional previstos no Decreto-Lei
a° 155/92, de 28 de Julho.
2 - Os planos fínanceiros devem prever, em reiagão ao prazo adoptado, a evolugão das receitas, os investimentos
previstos e as fontes de fmanciamento a utilizar.
Artigo22.°
Receitas
Constituem receitas do Instituto:
a) As quantias cobradas por actividades ou servigos;
b) As dotagoes atribuídas no Orgamento do Estado;
c) Os subsídios, subvengôes, comparticipagôes, quotizagôes e quaisquer liberalidades feitas por entidades públicas
ou pnvadas e aceites nos termos legais;
d) Os rendimentos dos bens;
e) O produto da venda de elementos patrimoniais;
j) Quaisquer outras receitas atnbuídas por lei, por contrato ou a outro título.
Artigo23.°
Contratos-programas
Podem ser celebrados contratos-programas de desenvolvimento entre instituigoes académicas ou culturais, com base





) quadro de pessoal do Instituto é aprovado por portaría conjunta dos Ministros dos Negôcios Estrangeiros e das
rinangas e do membro do Govemo responsável pela Administracão Pública.
Artigo 25.°
Pessoal dîrigente
) Instituto dispôe do pessoal dingente constante do quadro anexo ao presente diploma e que dele faz parte
ntegrante.
Artigo 26.°
Provimento do pessoal dirigente
) provimento do pessoal dingente do Instituto pode ser realizado nos termos da lei geral ou recair em funcionános
liplomáticos, nos teimos do artigo 17.° do Decreto-Lei n.° 48/94, de 24 de Fevereiro.
CAPÍTULO VI
Disposicôes fĩnais e transitorias
Artigo 27.°
Integracão de pessoal
ftO pessoal do quadro de outros servigos ou organismos que se encontre å data da entrada em vigor do presente
iiploma a exercer fungôes no Instituto CamÔes poderá requerer, no prazo de 30 dias a contar daquela data, a
titegragão no quadro do Instituto Camôes.
: - A regularizagão da situagão dos trabalhadores abrangidos pelo Decreto-Lei n.° 81-A/96, de 21 de Julho, que se
ncontrem a exercer fungôes no Instituto Camôes â data da publicagão do presente diploma, conerá nos termos que
ierem a ser defínidos na lei.
Artigo 28.°
Transicão de pessoal
- O pessoal que, â data da-entrada em vigor do presente diploma, se encontre a prestar servigo no Instituto Camoes
ue tenhá a qualidade de fimcionário transita para o quadro a que se refere o artigo 24.°, de acordo com as seguintes
regras:
a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que o funcionário já possui;
b) Sem prejuizo das habihtagôes legais, para carreira e categoria que integre as fungôes que o funcionáno
efectivamente desempenha, em escalão a que corresponda o mesmo índice remuneratôno ou, quando se verifíque
coincidência de índice, em escalão a que corresponda o índice superior mais aproximado na estmtura da categoria
para que se processa a transigão.
2 - A d£terminagão da categoria a que se refere a alínea b) do número anterior faz-se em fungão do indice
remuneratôno correspondente ao escalão 1 da categona da nova carreira.
3-0 tempo de servigo prestado na categoria que deu origem å transigão conta, para todos os efeitos legais, como
prestado na nova categoria, a partir da data do início das fungôes correspondentes ás da categona para que se operoi
a transigão.
Artigo 29.°
Ensino básico e secundário
As competências que estavam cometidas ao Instituto Camôes relativamente aos professores do ensino básico e
secundário de português no estrangeiro passam a ser exercidas pelo Ministéno da Educagão.
Artigo30.°
Legislacão revogada
É revogado o Decreto-Lei n.° 52/95, de 20 de Margo.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de Abnl de 1997. - Antômo Manuel de Oliveira Gutenes - Jaime
José Matos da Gama - Antônio Luciano Pacheco de Sousa Franco - Eduardo Canega Margal Gnlo - Manuel Mana
Feneira Carnlho - José Mariano Rebeio Pires Gago - Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.
Promulgado em 17 de Junho de 1997.
Publique-se.
0 Presidente da República, JORGE SAMPAIO.
eferendado em 20 de Junho de 1997.
i Primeiro-Ministro, AnîônioManuel de Oliveĩra Guterres.
ANEXO
Quadro de pessoal dirigente do Instituto Camôes
Grupo de pessoal Categoria Número de lugares
Dirigente Presidente 1
i Vice-presidente 2
Director de servigos 3
Chefe de divisão 8
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nizacão e actualizagão da contabilidade, designada-
mente a conferência. processamento e liquida<_tão das
despesas relativas ã actividade do FRI, I. P.;
/) Assegurar a organizagão e actualizagão do cadastro
de pessoal afecto ao FRI, I. P., bem como o registo
e controlo de assiduidade.
Artigo 6.°
Organizaîão interna
A organizacjio interna do FRI, I. P.. obedece ao
modelo de estrutura matricial.
Artigo 7.°
Pcssoai




Constituem receitas prôprias do FRI, I. P.:
a) Os emolumentos consulares cobrados nos servi^os
externos do Ministério dos Negocios Estrangeiros;
b) Os saldos de gerência de anos anteriores, a auto-
rizar nos termos da lei;
c) O produto de doagôes, herangas e legados:
d) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato
ou outro título lhe sejam atribuídas.
Artigo 9.°
Despesas
1 — Constituem despesas do FRI, I. P., as que resul-
tem de encargos decorrentes da prossecu^ão das res-
pectivas atribuicôes, dividindo-se em normais c cias-
sificadas.
2 — As despesas decorrentes do exercício das com-
petências previstas na alínea b) do n.° 2 do artigo 2.°
podem ficar sujeitas ao regime de despesas classificadas,
por despacho do Ministro dos Negôcios Estrangeiros.
3 — As despesas classificadas são justificadas por
documento do conselho directivo, assinado pelo seu pre-
sidente e outro membro.
Artigo 10.°
Patrimônio
O patrimônio do FRI, I. P., é constituído pela uni-
versalidade dos bens, direitos e obrigaqôes de que é
titular.
Artigoll.0
Estatuto remuneratôrio dos chefes de equipas roultidisciplinans
Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído








O presente decreto-lei entra em vigor no 1.° dia do
mês seguinte ao da sua publicagão.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de
Dezembro de 2006. — José Sôcrates Carvaiho Pinto de
Sousa — Luís Fiíipe Marques Amado
— Femando Tei-
xeira dos Santos.
Promulgado em 27 de Margo de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 27 de Margo de 2007.
O Primeiro-Ministro. José Sôcrates Carvalho Pinto de
Sousa.
Decreto-Lei n.° 119/2007
de 27 de Abril
No quadro das orientacôes definidas pelo Programa
de Reestruturagão da Administracão Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante å modernizagão administrativa e â melhoria
da qualidade dos serviqos públicos, com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforqo de racionaliza^ão
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.° 204/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgãnica do Minis-
tério dos Negôcios Estrangeiros, avan^ando na definiqão
dos modelos organizacionais dos serviqos que integram
a respectiva estrutura.
A valorizacão permanente e a difusão internacional
da língua e da cultura portuguesa constituem tarefas
do Estado, como tal consagradas no artigo 9.° da Cons-
tituicão da República Portuguesa.
Para cumprir o imperativo constitucional, empenha-
ram-se os sucessivos governos dcmocráticos em redefinir
a orientacão da política cultural externa, elegendo, como
novo objectivo estratégico, o reforco das relacôes de
cooperagão com os povos que com Portugal mantiveram
uma relacão privilegiada ao longo de séculos, por forma
a preservar e valorizar o patrimonio cultural que tem
na língua comum a mais envolvente e consistente
expressâo.
Como sucessor do Instituto de Alta Cultura e do Ins-
tituto da Cultura e da Língua Portuguesa, coube ao
Instituto Camôes a dupla missão de prosseguir o esforco
de difusão da língua e da cultura portuguesa junto das
instituigôes estrangeiras de ensino superior e de dar
expressão â política de cooperacão cultural com os par-
ceiros da recém formada Comunidade de Povos de Lín-
gua Portuguesa.
Entende, agora, o Govemo, no âmbito do Programa
de Reestruturacão da Administracão Central do Estado
(PRACE), alargar a área de actuacjío do Instituto
Camôes, cometendo-lhe a coordenacão da rede do
docência do português no estrangeiro ao nfvel do ensino
básico e secundário.
Neste contexto e em obediência aos princípios que
informam o PRACE, proccde-se agora â flexibiIizaQão
da estrutura interna do Instituto, ao reforco da auto-
nomia dos ôrgâos estatutários e â consagracão de um
modelo de relacionamento institucional mais adequado
â coordenacão dos centros difusorcs da língua e da cul-
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tura portuguesa ĩmplantados num vasto leque de países
e instittiicôes internacionais.
Assím:
Ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 9." da Lei
n.° 3/2004, de 15 de Janciro, e nos termos da alínea a)




1 — O Instituto Camôes, I. P., abreviadamente desig-
îiado por IC, I. P., é um instituto público integrado
na administragão indirecta do Estado, dotado de auto-
nomia administrativa e patrimônio prôprio.
2 — O IC, 1. P., prossegue atribui^ôes do Ministério
dos Negôcios Estrangeiros nas áreas da Cultura e da
Educacão, sob a superintendência e tutela do Ministro
dos Negôcios Estrangeiros.
Artigo 2.°
Sede e rede internacional de servicos
1 — O IC, I. P., desenvolve a sua ac^ão no exterior,
designadamente através de centros culturais portugue-
ses, criados no quadro das representacôes diplomáticas,
e de leitorados de língua e cuîtura portuguesa.
2 — O IC, I. P., tem a sua sede em Lisboa.
Artigo 3."
Missáo e atribui^ôes
1 — O IC, I. P., tem por missão propor e executar
a política de ensino e divulgagão da língua e cultura
portuguesas no estrangeiro, assegurar a presen<_-a de lei-
tores de português nas universidades estrangeiras e gerir
a rede do ensino de português no estrangeiro a nível
básico e secundário, em coordenacjio com outros depar-
tamentos governamentais, em especial os Ministérios
da Educacjio, da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
e da Cultura.
2 — São atribuicrôes gerais do IC, I. P.:
a) Estruturar e coordenar a política de difusão e pro-
mocão da língua e da cultura portuguesa no estrangeiro
e promover o português como língua de comunicaqáo
internacional;
b) Assegurar a representaqão do País na negociacão
de acordos culturais e respectivos programas de coo-
peracão, coordenando a participac,ão dos departamentos
do Estado com atribuigôes nos domínios da cultura e
educacão;
c) Estabelecer programas de apoio ã criagão de depar-
tamentos de português em universidades estrangeiras
e â contrataqão loca! de docentes;
d) Promover, coordenar e desenvolver a reaiizacão
de cursos de língua portuguesa e outros conteúdos cul-
turais quer em sistema presencial quer por recurso a
tecnologias de informa^ão e comunicagão;
e) Desenvolver, em cooperagão com universidades
portuguesas ou estrangeiras, sistemas de avaliacão e cer-
tificacão de competências pedagogico-didácticas para o
ensino/aprendizagem do português e de competências
comunicativas em português;
f) Estabelecer parcerias e apoiar a realiza^áo de cstu-
dos e trabalhos de investigaqão sobre a presenca e esta-
tuto da língua e cultura portuguesas, designadamente
na perspectiva da sua difusão internacional;
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g) Conceber, promover, propor, apoiar e executar .i
produgão de obras e projectos de divulgacjío da língu i
e da cultura portuguesas no estrangeiro;
h) Estimular, apoiar e promover accôes que favo-
recam a divulgacjío c o intercâmbio intcrnacional das
formas de expressão artística, designadamentc nas gran-
des mostras e eventos internacionais;
/) Estabelecer as linhas de oricnta^ão e as áre.is prio-
ritárias de in.ervenc.ao dos centros culturais portuguescs
no estrangeiro, bem como propor a sua cria^ão;
j) Conceder bolsas, subsídios ou outros apoios demr
rentes dc acordos culturais ou programas de difusão
da h'ngua e da cultura portuguesa, em conformidade
com regulamento interno;
/) Coordenar a actividade dos leitorados de língua
e cultura portuguesas;
m) Desenvolver e coordenar a actividade dc formaqão
de professores nas áreas da língua e cultura portuguesas;
n) Coordenar a actividade da rede de docência de
língua e cultura portuguesas no estrangeiro ao nível do
ensino básico e secundário;
o) Apoiar a criatjáo e o funcionamento de cátedras
de português e centros de língua portuguesa junto de
instituiqôes estrangeiras de ensino supcrior e de orga-
nismos internacionais;
p) Promover a celebracão e acompanhar a execucão
de acordos de coopcraqão cultural;
q) Editar materiais de divulga^áo da língua e cultura
ponugucsas em distintos supones.
Artigo 4.°
Oqjão.s
1 — O IC, I. P., é dirigido por um presidente e dois
vice-presidentes, cargos de dirccqão superior de í.° e
2.° graus, respectivamente.
2 — É ainda ôrgão do IC, I. P., o conselho consultivo.
Artigo 5."
Presidente
1 — O presidente exercc as competências que Ihe
forem conferidas por lei ou nele delegadas ou sub-
delegadas.
2 — Osvice-presidentesexercemascompetênciasque
lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo presidente.
devendo este identificar a quem compete substituí-lo
nas suas faltas e impedimentos.
Artigo 6."
Conselho consullívo
l — O conselho consultivo é o ôrgão de consulta.
apoio e participaqão na definicão das linhas gerais de
acruagão do Instituto.
2 — O conselho consultivo é constituído:
a) Pelo presidente e vice-presidentes;
b) Por um representante de cada um dos membros
do Governo responsáveis pelas áreas da educaqão, da
cultura, do ensino superior, da ciéncia e uxnologia, da
juventude e da comunicacao social;
c) Pelo director-geral de Política Externa, pelo direc-
tor-geral dos Assuntos Europeus, pclo director-geral <los
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas e pelo
presidente do Instituto Português de Apoio ao Desen-
volvimento;
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d) Por cinco personalidades de reconhecido mérito
nos domínios do ensino, da investigaqão, das artes e
das ciências.
3 — Ao conselho consultivo compete:
a) Pronunciar-se sobre o plano e o relatorio de acti-
vidades do Instituto;
b) Pronunciar-se, por iniciativa prôpria ou mediante
solicita^ão do presidente sobre iniciativas relevantes
para a prossecucão das atribuicpes do Instituto;
c) Contribuir para a articula^ão do Instituto com os
orgãos do Estado e dos servicos públicos com os quais
se relacione na prossecugão das suas atribuicôes.
Artigo 7.°
Organiza<;ão interna
1 — A organizagĩo interna do IC, I. P., é a prevista
nos respectivos estatutos.
2 — A organizac,ão interna e as normas de funcio-
namento dos centros culturais portugueses constam de
regulamento interno.
Artigo 8.u
Estatuto do pessoal dirigente
1 — Aos dirigcntes do IC, I. P., é aplicável o disposto
na lei-quadro dos institutos públicos e, subsidiariamente,
o estatuto do pessoal dirigente da Administragão
Pública.
2 — Um dos lugares de direcgâo superior de 2.° grau
é designado de entre funcionários da carreira diplomá-




1 — Ao pessoal do IC, I. P., é aplicável o regime
geral da funcão pública.
2 — É admitido o recurso ao contrato administrativo
de provimento para o exercício das funcôes de leitor,
de docentes e de outras fungôes prôprias do servico
público que não revistam carácter de permanência.
3 — Em casos devidamente fundamentados, o
IC, I. P., pode recrutar trabalhadores, ao abrigo das
disposigôes reguladoras do contrato individual de tra-
balho na Administraqão Pública, para as funcôes de téc-
nicos especializados no âmbito da linguística, da cultura
e da gestão e programagão culturai, das novas tecno-
logias e suas aplicacôes ås áreas de promocão e ensino.
Artigo 10."
Receitas
1 — O IC. 1. P., dispôe das receitas provenientes de
dotaqôes que lhe forem atribuídas no Orcamento do
Estado.
2 — O IC. I. P., dispôe ainda das seguintes receitas
prôprias:
a) O produto da venda de publicacôes e outros mate-
riais prôprios;
b) As quantias cobradas por actividades ou servigos
prestados;
c) O valor das rendas e outros proventos patrimoniais;
d) Quaisqucr outras receitas atribuídas por lei, por




Constitucm despesas do IC, I. P., as que resultem




O patrimônio do 1C, 1. P., é constituído pela uni-
versalidade dos bens, direitos e obrigacôes de que é
titular.
Artigo 13.°
Participa^ão em outras entidades
Quando se mostrar imprescindível para a prossecucão
das respectivas atribui^ôes e precedendo autorizacjio dos
membros do Govemo responsáveis pelas áreas dos
Negôcios Estrangeiros e das Finanqas, o IC, I. P., pode
criar, participar na criaqão ou adquirir participa^ôes
sociais em entes de direito privado que revistam uti-
lidade pública, em Portugal ou no estrangeiro, cujos




A transferência da atribui^ão prevista na alínea q)
do n.° 2 do artigo 3.° efectiva-se até ao final do ano
de 2007, por dipioma prôprio.
Artigo 15.°
Norma revogatôria
É revogado o Decreto-Lei n.° 170/97, de 5 de Julho.
Artigo 16.°
Entrada .m vigor
O presente decreto-lei cntra em vigor no 1.° dia do
més seguinte ao da sua publicagâo.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de
Dezembro de 2006. — José Sôcrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Filipe Marques Amado
— Fernando Tei-
xeira dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva
Pereira — Jorge Miguel de Me.io Viana Pedreira
— José
Mariano Rebelo Pires Gago
— Mário Vieira de Carva-
Iho — Augusto Frnesto Santos Silva.
Promulgado em 27 de Margo de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
Referendado em 27 de Margo de 2007.




No quadro das orienta^ôes definidas pelo Programa
de Reestruturacão da Administracão Central do Estado
(PRACE) e dos objectívos do Programa do Governo
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daquele decreto-lei, determinar a sua organiza^ão
interna.
Assim:
Ao abrigo do n.° 1 do artigo 12.° da Lei n.° 3/2004,
de 15 deJaneiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos




São aprovados, em anexo â presente portaria e da
qual fazem parte integrante, os Estatutos do Fundo para
as Relac,ôes Internacionais, I. P., abreviadamente desig-
nado por FRI, I. P.
Artigo 2.°
Entrada em vigor
A presente portaria entra em vigor no 1.° dia do mês
seguinte ao da sua publicagão.
Em 27 de Abril de 2007.
Pelo Ministro de Estado e dos Negôcios Estrangeiros,
Antônio Fernandes da Silva Braga, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas.
— O Ministro de Estado
e das Finangas, Fernando Teixeira dos Santos.
ANEXO
ESTATUTOS D0 FUND0 PARA AS RELAQÔES INTERNACIONAIS, I. P.
Artigo 1.°
Organizacãu interna
A organiza$ão interna do FRÍ, I. P.. obedece ao
modelo de estrutura matricial.
Artigo 2.°
Chefes de equipas multidisciplinares
A dotagão máxima de chefes de equipas multidis-
ciplinares é fixada em uma.
Artigo 3.°
Estatuto remuner3tôrio
Ao chefe de equipa multidisciplinar é atribuído um
estatuto remuneratôrio equiparado a chefe de divisão.
Portaria n.° 509/2007
de30deAbril
O Decreto-Lei n.° 119/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão e atribuigôes do Instituto Camôes, I. P. Importa
agora, no desenvolvimento daquele decreto-lei, deter-
minar a sua organiza^ão interna. Conhecidas as limi-
tac,ôes do modelo orgânico que vigorou nas últimas déca-
das, impôe-se a adopc.ão de uma estrutura leve e flexível,
assente numa lôgica de partilha de objectivos entre as
unidades operativas e de optimizacão dos recursos e
meios de actua^ão.
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Assim:
Ao abrigo do n.° 1 do artigo 12.° da Lei n.° 3/2004,
de 15 de Janeiro:
Manda o Govemo, pelos Ministros de Estado e dos




São aprovados, em anexo å presente portaria e da




A presente portaria entra em vigor no 9° dia do mês
seguinte ao da sua publicacão.
Em 27 de Abril de 2007.
Pelo Ministro de Estado e dos Negôcios Estrangeiros,
Antônio Femandes da Silva Braga, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas.
— O Ministro de Estado
e das Finan^as, Femando Teixeira dos Santos.
ANEXO
ESTATUTOS 00 INSTITUTO CAMÔES, I. P.
Artigo 1."
Estrutura
1 — A estrutura dos servicos do Instituto Camôes, I. P..
abreviadamente designado de IC, I. P., compreende as
seguintes unidades orgânicas nucleares:
a) Direc^ão de Servic,os de Coordena^ão do Ensino
do Português no Estrangeiro;
b) Direcc,ão de Servicos de Promocão e Divulgaqão
Cultural Externa;
c) Direcgão de Servigos de Gestão de Recursos.
2 — E fixado em sete o número de unidades orgânicas
fiexíveis, sendo a sua organizagão e funcionamento esta-
belecida em regulamento interno.
3 — A criacão de estruturas portuguesas externas.
designadamente dos centros culturais, é autorizada por
despacho conjunto cíos mcmbros do governo respon-
sáveis pelas áreas das financ,as e da tutela, precedendo
estudo de avalia^ão das condicôes locais de difusão da
língua e da cultura portuguesa.
Artigo 2."
Dircccão de Serviqos de Coordenacão do Ensino do Português
no Estrangeiro
A Direcgão de Servicos de Coordenagão do Ensino
do Português no Estrangeiro compete:
<2) A coordenagão dos programas de apoio ao estudo
e ã difusão da Iíngua portuguesa;
b) A gestão da rede de leitores e outros docentes
colocados ao abrigo de parcerias com instituigôes estran-
geiras de ensino superior;
c) A gestão da rede de docência da língua e cultura
portuguesa a nível básico e secundário no estrangeiro.
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Artigo 3.°
Direccão de Servicos de Promo^ão e Divulgacáo Cultura! Externa
A Direccão de Servicos de Promocão e Divulgagão
Cultural Externa compete:
a) Assegurar a formulacão, coordenagão e gestão dos
programas de promocão e divulgacão da cultura por-
tuguesa no estrangeiro e dos programas de cooperacão
no domínio cultural;
b) Assegurar a coordenacão da produeão e manu-
tencão de conleúdos para divulgacáo através da lnternet,
nomeadamente pelo portal do IC, I. P.;
c) A promogão e gestão de accôes estruturadas de
aprendizagem e formagão a distância;
d) O apoio â edigão e â producão de outros materiais
destinados â divulgagão da h'ngua e da cultura portu-
guesa no estrangeiro;
e) Organizar, gerir e actualizar a Biblioteca e o Centro
de Documentagão do Instituto.
Artigo 4.°
Dĩreccjio de Servigos de Gestão de Kecursos
A Direcgão de Servicos de Gestão de Recursos com-
pete assegurar as actividades inerentes â gestão admi-
nistrativa, fínanceira, patrimonial e de recursos humanos
do IC, I. P.
Artigo 5.°
I'articipacão em outras entidades
1 — Quando se mostrar imprescindível para a pros-
secugão das respectivas atribuicôes, os Ministros das
Finangas e dos Negôcios Estrangeiros podem autorizar
o IC, I. P. a criar e participar, a qualquer título, em
sociedades, associacôes, fundacôes e outras entidades
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e inter-
nacionais.
2 — O aumento das participacôes referidas no
número anterior está sujeito aos requisitos e forma nele
mencionados.
Portarian.0 51 0/2007
de 30 de Abril
O Decreto-Lei n.° 120/2007, de 27 de Abril, defíniu
a missão e atribuicôes do Instiruto Português de Apoio
ao Desenvolvimento, I. P. Importa agora, no desenvol-
vimento daquele decreto-lei, determinar a sua organi-
zacão interna.
Assim:
Ao abrigo do n.° 1 do artigo 12.° da Lei n.° 3/2004,
de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos




São aprovados, em anexo â presente portaria e da
qual fazem parte integrante, os Estatutos do Instituto
Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P., abre-




A presente portaria entra em vigor no 1.° dia do mês
seguinte ao da sua publicacão.
Em 27 de Abril de 2007.
Pelo Ministro de Estado e dos Negôcios Estrangeiros,
Antônio Femandes da Silva Braga, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas. — O Ministro de Estado
e das Finangas, Fernando Teixeira dos Santos.
ANEXO
ESTATUTOS DO INSTITUTO PORTUGUÊS DE AP0I0
A0 OESENV0LVIMENT0, 1. P. (IPAD, I. P.)
Artigo 1.°
Estrutura
1 — A estrutura do IPAD, I. P., integra as seguintes
unidades orgânicas nucleares:
a) Direccão de Servigos dc Planeamento;
b) Direcgão de Servicos de Cooperagão Geográfica I;
c) Direccão de Servicos de Cooperagão Geográfica II;
d) Direccão de Servicos de Assuntos Europeus e
Multilaterais;
e) Direccão de Servicos de Gestão.
2— O IPAD, I. P., integra, ainda, o Gabinete de
Avaliagão e Auditoria Interna e o Núcleo de Docu-
mentagão e Educacão para o Descnvolvimento, dirigidos
por chefes de divisão.
3 — Para além das duas unidades referidas no número
anterior, é fixado em 10 o número máximo de unidades
orgânicas flexíveis, sendo a sua organizagão e funcio-
namento estabelecido em regulamento interno.
Artigo 2.°
Dircccão de Servicos dc Planeamento
A Direcgão de Servigos de Planeamento compete
assegurar o pianeamcnto global e a programagão da
ajuda pública ao desenvolvimento, em fungão das orien-
tagôes, objectivos e prioridades definidos pela tutela,
bem como elaborar ou proinover a elaboragão de csiu-
dos nas áreas de ajuda pública ao desenvolvimento e,
em especial:
a) Identificar as estratégias de intcrvencáo global, sec-
torial e geográfica;
b) Desenvolver e propor uma política de atribuigão
de subsídios;
c) Definir os critérios para a atribuicao de apoios
âs organizacôes não governamentais de cooperacão para
o desenvolvimento e a outras entidades da sociedade
civil;
d) Desenvolver e propor uma política de bolsas;
e) Coordenar e gerir o Programa Orcamental da Coo-
peracão Portuguesa para o Desenvolvimento e elaborar
os respcctivos relatôrios dc execugão;
f) Elaborar o plano e o relatôrio anual de actividades
doIPAD,I. P.;
g) Elaborar o plano e o relatôrio de actividades da
cooperacão portuguesa a apresentar ao Comité deAjuda
ao Desenvolvimento (CAD) da Organizagão para a Coo-
peragão e Desenvolvimento Econômico (OCDE);
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Artigo 3.°
Direccáo de Sem'^os de Promo^ão e Divuiga$ão Cultui-3Í Externa
Å Direcgão de Servigos de Promogão e Divulgagão
Cultural Externa compete:
a) Assegurar a formulagão, coordenagão e gestão dos
programas de promogão e divulgagão da cuitura por-
tuguesa no estrangeiro e dos programas de cooperagão
no domínio cultural;
b) Assegurar a coordenagão da produgão e manu-
iengão de conteúdos para divulgagão através da Internet,
nomeadamente pelo portal do IC, I. P.;
c) A promogão e gestão de acgôes estruturadas de
aprendizagem e formagão a distância;
d) O apoio â edigão e â produgão de outros materiais
destinados ã divulgagão da língua e da cultura portu-
guesa no estrangeiro;
e) Organizar, gerĩr e actualizar a Biblioteca e o Centro
de Documentagão do Instituto.
Artigo 4.°
Direc^ão de Servi^os de Gestão de Recursos
Â Direcgão de Servigos de Gestão de Recursos com-
pete assegurar as actividades inerentes â gestão admi-
nistrativa, financeira, patrimonial e de recursos humanos
do IC, I. P.
Artigo 5.°
Participacão em outras entidades
1 — Quando se mostrar imprescindível para a pros-
secugão das respectivas atribuigôes, os Ministros das
Finangas e dos Negôcios Estrangeiros podem autorizar
o IC, I. P. a criar e participar, a qualquer título, em
sociedades, associagôes, fundagôes e outras entidades
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e inter-
nacionais.
2 — O aumento das participagôes referidas no




O Decreto-Lei n.° 120/2007, de 27 de AbriL definiu
a missão e atribuigôes do Instituto Português de Apoio
ao Desenvolvimento, I. P. Importa agora, no desenvol-
vimento daquele decreto-Iei, determinar a sua organi-
zagão interna.
Assim:
Ao abrigo do n.° 1 do artigo 12.° da Lei n.° 3/2004,
de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos




São aprovados, em anexo å presente portaria e da
qual fazem parte integrante, os Estatutos do Instituto
Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P., abre-
viadamente designado por IPAD, I. P.
Artigo 2.°
Entrada em vigor
A presente portaria entra em vigor no 1.° dia do mês
seguinte ao da sua publicagão.
Em 27 de Abril de 2007.
Pelo Ministro de Estado e dos Negocios Estrangeiros.
Antônio Femandes da Silva Braga, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas.
— O Ministro de Estado
e das Finangas, Femando Teixeira dos Santos.
ANEXO
ESTATUTOS DO INSTITUTO PORTUGUÊS DE APOIO
A0 DESENVOLVIMENTO, I. P. (IPAD, I. P.)
Artigo 1.°
Estrutura
1 — A estrutura do IPAD, I. P., integra as seguintes
unidades orgânicas nucleares:
a) Direcgão de Servigos de Planeamento;
b) Direcgão de Servigos de Cooperagâo Geográfica 1;
c) Direcgão de Servigos de Cooperagão Geográfica II;
d) Direcgão de Servigos de Assuntos Europeus e
Muítilaterais;
e) Direcgáo de Servigos de Gestão.
2 — O IPAD, 1. P., integra, ainda, o Gabinete de
Avaiiagão e Auditoria Interna e o Núcleo de Docu-
mentagão e Educagão para o Desenvolvimento, dirigidos
por chefes de divisão.
3 — Para além das duas unidades referidas no número
anterior, é fixado em 10 o número máximo de unidades
orgânicas flexíveis, sendo a sua organizagão e funcio-
namento estabelecido em regulamento interno.
Artigo 2.°
Direc^ão de Servi$os de Planeamento
Â Direcgão de Servigos de Planeamento compete
assegurar o planeamento global e a programagão da
ajuda pública ao descnvolvimento, em funcão das orien-
tagôes, objectivos e prioridades definidos pela tutela.
bem como elaborar ou promover a elaboragão de estu-
dos nas áreas de ajuda pública ao desenvolvimento e,
em especial:
a) Identificar as estratégias de intervengão global, sec-
torial e geográfica;
b) Desenvolver e propor uma política de atribuigão
de subsídios;
c) Definir os critérios para a atribuigão de apoios
âs organizagôes não governamentais de cooperagão para
o desenvolvimento e a outras entidades da sociedade
civil;
d) Desenvolver e propor uma poiítica de bolsas;
e) Coordenar e gerir o Programa Orgamental da Coo-
peragão Portuguesa para o Desenvolvimento e elaborar
os respectivos relatôrios de execugão;
J) Elaborar o plano e o relatôrio anual de actividades
do IPAD, I. P.;
g) Elaborar o plano e o relatôrio de actividades da
cooperagão portuguesa a apresentar ao Comité de Ajuda
ao Desenvolvimento (CAD) da Organizacão para a Coo-
peragão e Desenvolvimento Econômico (OCDE);
ANEXO C
Institui^ôes responsáveis pelos leitorados c respectivas tutelas desde 1929
Anos Instituigão Tutela
1929-1936 Junta de Educagão Nacional Ministério da Instrugão Pública e
Ministério dos Negôcios Estrangeiros
1936-1952 Instituto para a Alta Cultura Junta Nacional de Educacão do
Ministério da Educagão Nacional
1952-1976 Instituto de Alta Cultura Ministério da Educagão
1976-1979 Instituto de Cultura Portuguesa Ministério da Educagão
1979 Instituto de Cultura Portuguesa Secretaria de Estado da Cultura
1980-1992 Instituto de Cultura e Língua
Portuguesa (ICALP)
Ministério da Educagão
1992-1994 Instituto Camôes Ministério da Educagão
1994-... Instituto Camôes Ministério dos Negocios Estrangeiros
Fontes: Decreto n.° 26 61 1, Decreto n.° 38 680, Decreto-Lei 541/76 de 9 de Julho, Decreto-Lei n° 50/80
de 22 de Margo, Decreto-Lei 135/92 de 15 de Julho, Decreto-Lei n.° 48/94 de 24 de Fevereiro
ANEXO D
Presidentes das InstituigÔes responsáveis pelos leitorados desde 1936
Instituto para a
Alta Cultura
1936-1940 Augusto Pires Celestino da Costa
1940-1942 Domingos Fezas Vital (Pres. interino JNE )
1942-1952 Gustavo Cordeiro Ramos
Instituto de Alta
Cultura
1952-1964 Gustavo Cordeiro Ramos
1965-1967 Antônio da Silveira
1967-1971 José Castro Petrony Abreu Faro
1971-1973 Maria de Lurdes Belchior Pontes
1973-1974 Vítor Pereira Crespo
1974-1975 Ilídio do Amaral (Interino)
21.02.75-20.08.75 Joâo Luís Correia de Andrade e Silva




1976-1977 Fernando Gongalves Namora
1977-1980 José Augusto Rodrigues Franga
ICALP 1980-1981 José Blanc de Portugal (Interino)
1981-1984 Prof. Dr. Fernando de Melo Moser j
1984-1990 Prof. Dr. Fernando Alves Cristôvão
1990-1992 Armando Marques Guedes (Sénior)
Instituto Camôes 1992-1995 Luís Adão da Fonseca
1995-1998 João Paulo Monteiro
1998-2002 Jorge Couto
2002 - 2004 Maria José Stock j
2004-... Simonetta Luz Afonso
Fontes: 1936-1984: Anuário ICALP 1984-1987: 22; 1984-2007: contactos pessoais
ANEXO E
Quadro Resumo de informagão sobre os concursos para leitores











Cidadãos portugueses com grau de
doutor, mestre ou licenciado
conferido por qualquer das
Faculdades. De Letras das
Universidades. Portuguesas ou




LLM, Estudos Portuguescs, Estudos
Clá-ssicos
- Docentes universitários das
faculdades de letras
- Professores profissionalizados
ensino preparatorio c secundário
- Professorcs provĩsôrios e





Cidadãos portugueses com grau de
doutor, mestre ou licenciado
conferido por qualqucr das
Faculdades de Letras das
Universidades Portuguesas, ou
diploma estrangeiro desde que
tenham obtido equivalência
nacional
Nota mínima de licenciatura: 13
valores
Filologia Germânica, Românica,
Línguas e Literaturas Modcmas,
Estudos Portugueses, Estudos
Clássicos
- Docentes universitários das
faculdades de letras
- Professores profissionalizados
ensino preparatério e secundário
- Profcssores provisôrios e








Docentes do ensino secundário,
básico e superior de nomeagão
dcfinitiva que possuam grau de
licenciado, mestre ou doutor
Docentes do ensino secundário,
básico e superior do ensino
particular que possuam grau de
licenciado, mestre ou doutor nas
áreas referidas com 5 anos de
servigo
Doccntes que possuam diploma de
instituigôes de nívcl superior ou
congéneres estrangeiras, desde que
possuam equivaléncia nacional
Licenciados ou mestres que
apresentcm um projecto já iniciado
na área da Língua e Cultura
Portuguesa
Filologia Clássica, Gcrmânica ou
Românica,
Histôria,
Língua e Cultura Portuguesa,
Lfnguas e Literaturas Clássicas,
Línguas c Litcraturas Modcrnas,
Linguística, Filosofia
Exercício anterior de funcôes de
docência na área da Língua e
culnira portuguesas, nomeadamente
as de leitor
Projecto de mestrado ou
doutoramento na área
Conhecimento da língua do país
para onde concorre









Scr de nacionalidade portuguesa Língua c Cultura Portuguesa




Tradugão e Interpretagão que inclua
formacão específica cm Português
Licenciatura em outras áreas
científicas, com pôs-graduagão
específica na área de "ensino do
português" ou expericncia
comprovada em ensino de





Os candidatos devem ter
nacionalidade portuguesa (Jomal de
LctrasJ
I.íngua e Cultura Portuguesa







Os candidatos poderão ter
licenciatura em outras árcas
científicas desde que possuam pôs-
graduagâo na área de didáctica do
português ou experiência em PLE,
nomeadamente ao scrvigo do
Centro de Língua Portugucsa do
IPOR
Para o Centro dc Língua Portuguesa
do IPOR scrão seleccionados como
professores candidatos que para
além de uma das licenciaturas
mencionadas comprovem ter
experiência em PLE e como





Os candidatos dcvem ter
nacionalidadc portuguesa ou ter
estatulo equiparado.
Língua e Cultura Portuguesa;





Tradugão e Interpretagão que inclua
formagão específica cm Português.
Poderão ter licenciatura em outras
áreas científicas desde que possuam
pôs-graduagão na área de Didáctica
do Português ou expericncia,
devidamente comprovada por
instiruigão oficialmcnte
reconhecida, em cnsino de PLE






Os candidatos devem ter
nacionalidade portuguesa ou ter
estatuto equiparado.
Língua e Cultura Portuguesa;





Tradugão e Interpretagão que inclua
formagão específica em Português.
Os candidatos poderão tcr
licenciatura em outras áreas
científicas desde que possuam pôs-




reconhecida, em PLE e PL2.
Fontes: ICALP Revista n.°2 e 3, Cristôvão 1988, Cristôvão 1990, DR. N.° 59, 1 1-03-1993, Documentos
fornecidos pelo Instituto Camôes, Jornal de Letras, Janeiro 2003, www.instituto-camoes.pt
Anexo F
Centros de Língua do Instituto Camôes existentes em 2006/2007, por data de
criagão

















































Protocolo entre o instituto Camôes e a UNAM
PROGRAMA ESPECÍFICO ENTRE EL INSTITUTO CAMÔES Y
LA UNIVERSIDAD NACIONAL AUTONOMA DE MKXCCO
El Instituio Carnôcs, con sede en la calle Rodrigues Sampaio. N" 113, 1150
279, Lisboa, aquí representado pcr su Presidenîe, Prof. Jor^e Couto
La Universidad Nacionaĩ Aurônoma ce México. con s?.de pp -' 6° r?iso dc . ■
Tori'.- d-"- ^'.ec'.oru:, er. Ciudad Ur.tverM.aria, Coyoacán, Distrito Federal, C.P.
) 0451 0, aquí representada por su Reetor, Dr. Juan Ramôn de la Fuer.te,
considerando que:
• La Universidad Nacionai Autoncma de México desea oroporeionar a sus
profesores y estudiantes ios me.dioj3.qne.ies permitan profundizar sus
conocimientos en el área-de la Lengua y Cultura Portuguesas;
• es la vocaciôn del Instituto Camôes promover la divulgaciôn de la Lensua
y Cultura Portuguesas,
acuerdan suscribir bajo los témiinos y condiciones adelaníe descritos, el
presente Programa Específico, a través del cual se establece la creacíon de:
• Centros de Lengua Portuguesa/Instituío Camôes (CLP/IC).
• Cátedra Camoes
Artículo 1°
El Chiíro de Lengua Portuguesa/Insíituîo Camôes, ade.ante designado como
_ _Cgj?f/£.^funcionará CQmû-.unjs.spar.in pnlival.eate que- prcpcrcionará a los_.
protesores y estudianîes de la Universidad Nacional Autônoma de México,
adelante designada UNAM, y otras personas interesadas, los rnedios que îes
permitan proíundizar sus conociir.ientos así como ia uarticipaciôn en
acfividades ce carácter cuhural en ei ár:a ce ia Lensua v Cu.tura Porîusuesas.
Arrfculo 2°
La UNAM pondrá a dispcsicion ĩas instalaciones para cada Centro, el primerc
.cift eîtãs~fínr.êLcampus Acatlán y eL segnnfîn" ên"eî Cp.fjffn de Ensenanza de
Lenguas Extranjeras de Ciudad Universitaria
V-íículo 3°
La UNAM cubrirá los gastos de mantenimiento de caca Centro,
especíhcamente los relacionados a agua, electricidad, limpieza v Lrasíos afíne.s
resuita::tes de su funcio..dmiento.
Artículo 4°
El área en que cada Centro funcionará tendrá las conáicioues necesarias para
funcionar como:
_..•.. biblioteca de Lengua y Cuitura Portuguesas;
• local de trabajo del Responsable del Centro y de los maestros de
portugués,
• local para consuĩtas diversas: lectura de prensa escnta, proyecciôn de
videocassetes y de diapositivas, audiciôn de cassetes.
Artículo 5°
La UNAM designará para cada Ceniro un íuncionano adrninistrativo,
necesano para garantizar su apertura al público y desempenar funciones de
secretariado.
Artículo 6°
ti ĩnstituto Camúes pondra a disposícîcn un acervo bibliográfĩco, así como el
equipo y matenales audiovisuales, seleccionados de acuerdo con los objetivos
de oada Centro, asegurando"su actuallzaciôn reaular.
Artícuio 7C
'Tdirecciôn de los 'c.enîros será tarea dtmTt'ãoTcM Institutc
tlmôes. el
cual será designado Responsable
del Centro, donde realice sus achv.d.des
siendo asesorado en la respectiva
administracion por un docen.e
del
Departamp-nto.
El Lector reaiizará actividades
de investigacion y docer.cia en las
Mtidades
académicas de la UNAM, espeoLlcamente
en el CELE y en ei Caii.pus
Acatlán.
Artículo 8°
R a-rvo bibliográfico v audiovisual quedará dispomble para
consulta pública
d* acuerdo a los términos
de un Reglamento de Funcioriam.ento que
scra
pr^pnt,do por el Responsable
del Centro y aprobado por las instituciono
firmantes.
Artículo 9°
El Instituto Camôes. a través de los Centros, promoverá
el desairollo ûe
actividades culturales en el ámbito
de la divulgaciôn de la Lengua y Cultura
Portuguesas.
Artículo 10°
Fl Ins^ti^n C*^es apoyará la formauiôn
de profesores de portugués que
inteoren el personal docente de la UNAM,
mediante programas desarrollaaos
-n Portuaal y en México así como
a través de la ensenanza a distancia.
"Artículo+l^
El Instituto ■Camôes coordinará
v ase^urará-el.funcionamien^ de la Cátcdr::
Camôes, en acuerdo con las autoridades







los Estudios Ponugueses, el Instmr.o
.
manîfiest^-su-dtfpombilidad para la celebraciôn
ce acuerdos_ ane<os
Proãrama Específico, cuyôs objetivos
sean el trashcfo-ae-pfe-tewf^^--^
que~aseguren docencia
curricular o seminanos de oociom
as. cu.no ,,...- .,
desan-oilo de actividades de-los Centros.
Artículo 13c
lizaciôn en Portugai,
• ni.'e i'uosc-nEl Instituío
Camôes ofrecerá becas de
estudio y actuai.
según criterios




El Instituto Camôes analizará
todas las propuestas de pubiicacior.es
a fm de
promover
su ediciôn, prindpalmente a través
ae aPoyc: tmar.c.cĸa.
Artículo 15c
Para la realizaciôn de
este Programa Específico: la UNAM designa
como
^oSaoĨ a la Oficina de Colaboraciôn IntennstUucionai y
el Insututo
Camôes designa al Responsable
del Centro.
Articulo 16°
nara la ejecuciôn cel
do con
. a, partes acuerdan que
el personal que cada una emplee ?ara
i . .,
írJsente Programa Específico, se
entenderá
'x^™™™"*™:.^ "Q[
aquella que lo empleô, por
lo que cada
una asurm a ... .e.po,,-
■
^




acordado que las Partes




motivados por caso tornuto
o merza .,a>oi,
'




El presente Programa Específico entra en vigor a partir de la fecha de su fuma,
con duraciôn indeterminada. Podrá ser cancelado por cualquiera de las partes,
comunicando esa intenciôn a la otra parte, por escrito, con una anticipaciôn
mínima de seis rncses.
Artículo 19°
El presente Programa Especííico se hace de buena fe, por lo que las dudas que
puedan resultar de su interpretaciôn. fonnalizaciôn o ejecuciôn, serán resueltas
de común acuerdo entre las Partes.
México. D.F.. a 13 de Diciembre de 2001
El Presidente del Instituto Camôes
Proi.tíTorge Couto
EI Rector de la Universidad Naciona!
Autonoma de México
J//y/, I ^C^c^ i
Dr. Ænan Ramøn de la Fuente
/
Testigo de Honor
Dr. Antonio Antas de Campos
Embajadof' de Portugal en México
..
PROJECTO
PRLMElgA ADLNDA AO PROTOCQLO
S>p.MAnVSTm
NACIONAL AUTQNTOMA PO MEXĨCO
18. HbW.^tíuto i-!-_.t'J i.nssi
. ••..t-n'f'jc.o-i.'nL.ri'... J3-li_.3Lwr-.-ji
ÍIL ConsideraDdo que a Í7NAM deseja proporcionai î tecos os ĩSĩud-intES e
?;ofg£5or£3"~o"<r 'safcs <jue Hĩîs
'
serrnitÃ o aprofimd^fcsîo doã ditos'
-vonhcciir.er.Tcs e iev.do ac âjsnde iEter&s3e que existe sccre o tenia.
IV. As parre^ i;o-:dan: .r_cdi5car os Ártigas 29 e 7,'1 <io reíer.dĩî Prcîíxcîc,
ir.dt_ir.dc r:o<; Hiesrcos o ooio de Araccr. d... UNAM psra que =e cric : se
iûátsue o terûeiro C^ivo de Líi^jt^ Pcrarcesafastituto Corr-cco.
0 poio ds Aragôn cb V?*'åM c.jrr-promete-ss a -..cv.rcr roco ■: .iscrccidc c.
Protccclo
V.í, T^do^ ao .^rtvros esrabeiccĩdos r.o .eíîicco Proîoculo ír-cjitêm-îe vãiidc-:.
vlL \ príícrce Ad?iii.;i ■_«_ P.'e.ccoio orcd..ir ^reitcs i pani: da Iss. cl í:__.
'jx?. pini-s. corr.'iiDiO-utôo e_tsa .c.eacl'j c ouîra oôr:o. por e_.c:i_:. cstc -eca
anîeceíi£-.!-.c:ii iciráiCÂ de seis xescs.




da Universidade Nĩicĩonaĩ A>"onos
Mixíco
i ^..irc.uetta i.uz Acjî_.__o, 'Dí. Jcs._: Rjĩî_i.".ô_ũ ce \n Fuen.ce ".
ANEXO H
Folheto promocional do curso dc professores de línguas cstrangeiras da UNAM
J-M "9ir9
En las á reas esp<?cífjcás9_je^^^
, slguientes tVmas^^^îĸ^i!
?ar;






















•'-• (Sepuedenqbrircuríospara oiras ienguas dêpendiendo de la demqnda y disponibilidad del ■-. ,.
-.,
i .-•.'::. '.- : > .. pmonaldocente)- :,.,, _.-■ ; 9-, !i\
'•' -
"r*vi*. •■





yEI prpgi'arnaÆ.§. d\n^% ^er$Qjias;íhte.e$adas en'fprmarse'como profesores
p^e lej}gua$9êx^ánjer^ profesores de jenguas.v,









. V-y * , 9 ĩ
'
Capacitar y ,.a9Mps.§ paHfcîpantes' - para.■^tomar'%. decisiones adecúadãs'
relacionadas con la pianificacidn de ia ensetĩanza de lenguas extranjeras •
■;.Xpn9.cer-;ay^ces;.metodol6g para 'optim'izar el proceso de'.'
rensertanzá-áprehdizajé ;';,;• 9''y'9''.-*\ '■;,•:
■
,r99:i£ .













■.■•■"r •■'v.,J ."V-"' '..' V.-9,í,:9'
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Ei programa tiene upa duracion de 450 horas distribuidas en dos semestres'
y está organi7.ado de manera modular. Se divíde en un "tronco común"







El tronco común abarca asignaturas de las siguientes áreas:
Teorías didácticas, aprendizaje de una L2, dinámica de grupos,
herramientas de.Minvestigaciôn, cultura e interculturalidad, evaluaciôn/
proyecto'de formaciôn pers'onalT.I.C.'S
Asimismo.sepfrecen'mídulbsoptativos en las áreas'de:
Teorías lihguísticasvipara la' en^enanza de una L2, sociolinguístlca,
psicolihguísticá, educacián a distancia, investigaciôn-accion, ensenanza
precoz, aprendizaje agtodirigido, diseno de materiales, diseno de cursos.



























. I mpartiendodaXes;de]|ngua a "niyelnĩ^
La modqiidad at?iertacon'tempia lecturásy
■■. ; 9 desarrollarán íu'eVa
'
de9clãseíRequfeíe9.k
"•CseiTiana.de 3/i.horas'durante el.primêr ier.
; .grqpo sereupe dp^yecesypor s^m^n* poc;
Incluye práctica dê,claítí,ademãs'rCj . '..
■Independien t ,é^|Ica |^1^^ , a prp x im i
.CidSDi
ilmtîrîrterX'cnla-












un lotaf de siete Horas,ya <\úti ji'e
<'..ir:>OHi)i Ej tiémpo 'dtí iĩ>ît.í.i<J
ente 10 horas sernapaîí"!
9r





; ._ i o se_qyâ 1 y a_ -.HPÔJ
xampn/^^(Piíift<f
Al finalizar 'el Cursb dé' Fprrnácrc
constancia de estudibs.iy otprgá;;







El Curso cuenta con una plánta^ pirbximá'cjáj^j^ĩáÍÍ
CELE especialista's en lingũística aplfcáãarpsÍc'ôllngOístÍca/sc
didácticade lengua extranjera. ;•..•_' :::--.:
'■;.ft^-'...- •i.y..li>-rc
^m^^^'Í'V^^l^^^^^.'r'^^VV^r., •
'vu.,;',.9i !:.:., *.;.. . ,'J.,. ;.; r.lÚHes.á Vierriesdé 16:00 a 19:00horas;lasprácticas
vde.clasesserealizárán'de 19:0.0 a20:30 hbras, 2 dlasa la semana.
:M
varlablé; se ofrecen generalmente dos o tres a elegir,
i^ac.ta de rtâcimlento).':- ;'•'. •■•-
'
A<ía b'ps'tĩidío*; 5iir.Ârlorps i'rertificado^
.Wm.. yx>r"
dmlsjôb' (4 flabind&dés) de la lengua de especialidad y




borb1hi^Bel.espaf.p) íaspfrahíe.sextránjefos no hispano hablantes).
f'Vjjí
• níin -'9 ■ '■'rr '(■ • *!
'
■"■■••,
- ■' : ■•"••'.'••'••-•Sr .''-F.--'-'' .'•.■. '•'•■, r'-
••
ry?JSg$â;.dfeym motivos por los que desea
:.^uråo/ ti tí'å .íéuá'V ti i i á) i .*'99y . ,
■
:. 9;9."9 . ;,:- -. • ■■■■,
dVhbrafippåraiáslstehcia â clases (90% mínimo), lectura
reállzár'v_tafeas âsignadas en cada mbdulo y hacer
.f%fM»^9v;;-rH-
■- '-::..









J9ã9lâj.'moaaliaaa-.abÍe'r'ta" préséntarán- una constancia de
V*,j 'î^jj- '(,'/■ ''.'i'rí^*';''^*^'.'~ír-' •'•:
- ...•-_•■'
pe.eXperté.nciá dpcent.ea nivel medio superíor o superior.
■-" ..JtfG-a.íiWqfdêp.'e^ decada documento. Lbs originales se
.:;$&#$!^ ® - ■-■ ■■'.. ■' -KS 5-
9vá/ár^'»-;^9^. =-:."^''V9'i-''<.':'.'-?*'^-*'-"c";.'.'.- •r-'- ..-. "-
••
.? ;y: . • .. 9f9--'
prQgrafpa^'deirfoffnacibn de Profesores
iũSÍjMtuíirbS.iíel 'áiufnhbrtengã 'muy buenos
6T"__TÍÍwt-'Ís4*",í
Æ"'"'- •''■ -'• - • '








■ \ . r-i $r~ĩy$& iĩWÍ; ;
'■ ■ Los
.,_, ademá.V^del^éxâmen en'.lá Jengua
r-'-eiy- exan>en d<f-conocimientos del
^2a'y^,áxtrånj^roV(CEPÊ) de la
;î#?ex"am^nMrW dan en' el CEPE,
^vr^.Unjyersídad' 3002, Cd.
Inscripcibn y entrega de documentos: del 1 8 al 22 de septiembre de
2006.
Los documentos se reciben en la Seccibn Escolar del CELE, ventanilla
exterior del edificio "A" de 9:00 a 13:00 horas y de 15:00 a 18:00
horas.
Examen de admisibn (pagar el examen al
presentar sus documei.íos) .9 $ 350.00
■
r"> ':
/ . . •■
Público en general $ 3,800.00
Profesores SEP, IPN y Colegio de Bachilleres $ 2,800.00
Profesores, alumnos de la UNAM
y profesores de escuelas
incorporadas con credencial
actualizada $ 1,800.00
Coordinaciôn de Formacibn de Profesores, CELE UNAM.
Circuito Interior s/n, Ciudad Universitaria, Coyoacán 045 1 0,
México D.F.





Notícias de jornais universitários relativas âs actividades culturais ligadas ao
português
__,_ *-> •'--■'•■
■v , j : -wJ.
- j :™=^ i i
: i
1 !;ŨC horns. Inauguracior. Je la e.'.úOSLCÍôi. .-e car.eie.;:
"Lensua portuííuêsa. Océanc ':.ecuiu.ira:9\
i i:3û horas. Cũnierencja: ".-c.02:a:._: econorruca j.
PonugaP. que dictanĩ ei 'Dí. :ovy 9.od:'Í2uez.
i3:00 noras. Con.erencia:_"La ^núsier. ei. ja c-..p.=.-a
por.uguesa'9 quc impanirá ia Ctíĩ. Li;r._i bui^-.s.
Día 16
1 1:00 horas. Feiícula: "Cinco dias ;•• cinco nociv.:. _íc ..o.
fcnseca e Costũ.
',3:90 horas. Pelicuia: "Ld -Ji"ip.a Ccu.edia". Jé
'•:■ ai.oei :
l!:00 / :3:00!v.:.i-a:..
___ 9_:;::-L;-l u= Cuitura Foruigu-sa se 9cvar:: a ::aco :._::
;i .9 :ic .rsarzo, en la 3a_a ce lso^ Muiupies ce: Ceiv.rc
l^c-^^s IVj^Wa^. -H <&> .Ucu(_-. £oo«4
9|; EL"CEl_4TR0 DE LÉNGUAPORTUGUESATDEL lNSTiTUTO CAMÔES;
**_
" '
9.''" Y EL DEPARTAMENTO DE PORTUGUÊS INVITAN - -
A l_AJQR^DÁDE CUrfÛRA PORTÚGUESACONĨL TEMA:y • •'
9 MÚSICA EN PpRTUGUÊS ; -
, •;'
•" "■
. ;■.•'•... 30 de Noviembre - '". ; l
r-1 0:00.9.;. -:Jr „ y; ■ . _-,./
R^uelAndrade pj Ritmd,: P.tííîica éi-













Lugac Sala de Usos.Mũiiĩpfes
^2:0p:y9 _ : _: \"
Mtra^Leonor Torgal -Rui Veioso:
^nĩroducaôn^a.vida y ofara*.
't:ugarrsiSalade,ysos Múltípíes l-
^sm-^ê^^x : ■■■'■ "Íú
Míy/^såei&PB ■'.■:-■
,-.
• •:h,~ -•■■: ~ ';:■-
Lugar^S|1ap^^^sMú!t;píes
• y
[14:0.1.;. ; '- - "•.■ :,
-
•••■- 9 ,9.






Lugan Sa.á'de Usbs Mú.tîples .
-
15:00---- - ;■? .,
Ana Giika Duarie Carheira - Zeca
Baleno- Biografíff^Musĩcografía
Lucar: Sala de Usc^Múltiples :
^6:00-9' , '-^v;.; .; .■ -:
DVD Show MTV c6mr&andaSv
?l
Gaúchas •.-- .. . •:--s>f;9 9--'r-:
'
■<■






9. '-■ '; W: I
de.
-
' -'^9 x&'fer :v-o
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conocido como Tin Tán,
el cômico mas impor-
a temática del evento, orgamzado por




, . - -
«_-„ ,.„ ™.w r.n-
Irtamento de Portugués de
tra Facultad, fue el Cine por-
és y mexicano
de los anos 30
r uná mirada conjunta.
il cine de ambos países tienen
i coincidencia, pues su época
ida fue en los anos
30 y 40,
ia donde hay una gran pro-






nôes de la Embajada de Por-
al en Acatlán, durante
la inau-
aciôn del evento en la
Sala de
3S Múltiples del Centro
de
senanza de Idiomas.
Afirmô que la importancia
de esta epoca radico
en
i nnu 4 ĸ
nnmimiesa con sus
Para un mejor conocimiento
del cine portugués se exhibieron
Joao Ratao, Å Vizinha
do Lado,
Cancao de Lisboa y Fado-histo-




















ra Vanessa Pérez Rios y
el tercero para Henberto
Ve-
SS l ^ortanci é . ô
lasco
^Vela.co ^^ ^
acercamiento de la poblac.ôn portuguesa
, Enfc & a de P






ĩos clásicos de la Hteratura y guiones q™ ^or-
™
y 40.
Entre las figuras del cme
mexĸanoapa-
;nte se presentaban en




L del cine mexicano,
el cine;portugu*






Alumnos de Portugués tuvieron
la oportuni-
dad de ver películas en esta lengua.
En su oportunidad, el profesor
Fabio BaAosa
mentb que en esta época,
el cine brasjleno ptodujo
hcute policíacas y algunas
otras de s.tuac.ones re-
onaleĩ ^nc patøente aquellas del campo. Pero
<am-
én se fitaaron muchas
"chanchadas" conoc.dos
^mo—», pelicuias con hn.es te£a£
mu,c
-
s con escenografías exageiadas.
Entre
lasjcdicæ
ásreconocidas de la época
esta Carmen Miranda,
uTenTd-niás filmo en Estados Unidos y d.o pauta paia
_e en el extranjero se pensara que
Bias.l era un earna-
al en todo momento. .
,
,
Mientras tanto, en nuestro pais
se vivia la Epoca de
)ro del Cine mexicano.
Al respecto, la profeson
i Mer-
edes Truiillo Molina
resaltô que el esplendor
del sep
'mo arte en esa etapa se debiô al hecho de que
Estados
Jnidos no produjo cine durante
estos anos.
Al hacer un recuento
de las grandes producciones y
os actores que hicieron
historia en esta epoca
men-
'onô a Jorge Negrete, Maria Félix, Pedro
Infante









på^^ánfcentr0 de Desarrollo Tecnolôgico,
r,û 29 <^nayo^deíÍnio, de 10:00 a 17:30
horas.
fOcrtS^ei Acxx-Mclu^_. t "3 d-. VcxJa 2cû<ô
UpfgfERSIDAD NgCIONAtfA■■'•.: J -.i.> ::í'.-j..t< >• ■■-■•- 1- ~ •'.-)-' *..'íi:s.;"ĩ.fú J_Æ-ĩc__ - ■- - - *-.___-"< .;•'-.-_.• -'
DE MEXIC
FACULTAD DE ESTUDIOS SUPERiORES ACATLÁN
CENTRO DE ENSENANZA DE IDIOMAS
12 SÂBADOS DE CLASE
del 13 de ENERO al 31 de ÍViARZO de 2007
iDiOMAS QUE SE OFRECEN:
: :::
JÅFONES SOLO RE!NSC^3PCION
TURNOS: MATUTCNO TODOS LOS IDĨOMAS (9:00-13:00 hrs.)
VESPERTINO: SÔLO ALEMÁN, CHINO, FRANCÉS E INGLÉS (14:00-18:00 hrs.)
REIMSCRIPCIÔN A CUALQUÎER IDIOíVlÅ:
(Para quien cursô aígún nivel en e/ oric 2006-1 al 2006-3)
JUEVES 7 Y VIERNES 3 DE DidEMBRE DE 2006
de 1 0:00 a . 3:00 y 1 7:00 A 1 9:00 hrs.
^352r^l''-r?^.r-''".. 'F :
INSCRIPCl6ítt NUEVO ÍNGRESO A
CUALQUIER ÍDÍCÎAA;




INGLÉS (Obligatorio) SÁBADO 9 DE DICIEMBRE DE 2006 9:00 hrs.
Sî TÎENES CONOCIÎVHENTOS DEL IDIOMA:
CHINO, ITALIANO.JAPONÉS Y PORTUGUÉS, LUNES 11 DE DICIEMBRE DE 2006, 1 1 :00 hrs.
FRANCÉS SÁBADO 9 DE DtCIEMBRE DE 2006, 9:00 hrs.
ALEMÁN LUNES 11 DE DICIEMBRE DE 2006, . 7:00 hrs.
SI TE VAS A INSCRIBIR A PRIMER NIVEL DE
ALEMÁN, CHINO, FRANCÉS, ITALIANO O




EL EXAMEN DE COLOCACIÔN NO ASEGURA LA
INSCRIPCIÔN. IA CUAL ESTARÁ SUJFTA AL CUPO
DE CADA UNO DE LOS GRUPOS.
Mayores de 16 anos y/o la secundaria termĩnada.
Identificaciôn con fotografia y fĩnna.
T~7Í Alumnos UNAM: tira de materias y credencialvjge_.tesi.rf;-:.:.
Exaiumnos UNAM: Credendal de exalumno.
ENTREGA OE COWPROBANTES
DE PAGO DEL BANCO:
LUNES 11 YMIÊRCOLES 13 DE DICIEMBRE DE 2006




Consulta la versiôn electrônica en www.acatlan.unam.mx
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JORNADA DE CULTURA PORTUGUESA
CINE PORTUGUÉS YMEXICANO







Inaguraciôn de la Exposiciôn IMAGENS DO CINEMA
PORTUGUÊS E MEXĨCANO DOS ANOS 30 E 40: UM
OLHAR CONJUNTO
*
Entrega de Diploraas relativos a los exámenes de
Certificacion Intemacional de Lengua Portuguesa realiza-
dos en noviembre de 2005
*
Entrega de premios, diplomas y certificados a los partici-
pantes del Primer Concurso de Oratoria en Porrugués
Sala de Usos Múltiples
ll:30horas
Conferencia: O cinema português
- Maestro Arturo Salinas Pasillas
Sala de Usos Múltiples
12:00 horas
Conferencia sobre la pelicula portuguesa JOAO RATÃO
- Maestra María Auxilio Salado Pérez
SalônA-901
13:00 horas
Presentaciôn de la película portuguesa JOAO RATAO,
dirigida por Jorge Brum do Canto, Portugal, 1940
SalônA-901
16:00 horas
Presentaciôn de la película portuguesa JOÃO RATÃO,
dirigida por Jorge Brum do Canto, Portugal, 1 940
Instituto Camôes, edificio A-14, salôn 14207
17 de Mayo
07:00 horas
Presentacion de la peh'cula portuguesa: A VIZINHA DO
LADO, dirigida por André Brun, Portugal, 1945.
Instituto Camôes, Edifício A-14, salôn 14207
11:00 horas
Conferencia: Cinema Português e Estado Novo
- Maestra Leonor Torgal Ferreira
SalônA-901
11:30 horas
Presentacion de la pelicula portuguesa: CANQÃO DE LIS-
BOA, dirigida por Cottinelli Telmo, Portugal, 1933
SalônA-901
13:30 horas
Conferencia: Germán Valdés "Tin-Tán" y su repercusiôn
en el cine mexicano
- Omar Lôpez Mendoza
SalánA-901
16:00 horas
Presentaciôn de la película portuguesa JOAO RATAO,
dirigida por Jorge Brum do Canto, Portugal, 1940
Instituto Camôes, edifício A-14, salon 14207
18 de Mayo
07:00 horas
Presentaciôn de la película portuguesa: CANQAO DE LIS-
BOA, dirigida por Cottinelli Telmo, Portugal, 1933
Instituto Camôes, edificio A-14, salon 14207
ll:00horas
w
Conferencia: Los maravillosos anos 30 y 40 del cine mexi-
cano
- Profesora Mercedes Trujillo.
Auditorio II Miguel de la Torre
1 1 :30 horas
Presentaciôn de la película mexicana: EL PRJMO BASI-
LIO, dirigida por Carlos Nájera, México, 1934
Auditorio II Miguel de la Torre
13:00 horas
Presentaciôn de la película portuguesa: FADO
-
HISTÔRIA DE UMA CANTADEIRA, dirigida por
Perdigão Queiroga, Porîugal, 1948
Auditorio II Miguel de la Torre
16:00 horas
Conferencia sobre la película portuguesa A VIZINHA DO
LADO
- Javier Fernández Castro
Instituto Camôes, edifĩcio A-14, salôn 14207
16:20 horas
Presentaciôn de la película portuguesa: A VIZINHA ,w
LADO, dirigida por André Brun, Portugal, 1945.
Instituto Camôes, edificio A-14, salôn 14207
19 de Mayo
10:00 horas
Presentaciôn de la pelicula portuguesa: FADO
-
HISTÔRIA DE UMA CANTADEIRA, dirigida por
Perdigão Queiroga, Portugal, 1948
Instituto Camôes, edifício A-14, salôn 14207
12:00 horas
Presentacién de la película portuguesa: FADO
-
HISTÔRIA DE UMA CANTADEIRA, dirigida por
Perdigão Queiroga, Portugal, 1948
Instituto Camôes, edifício A-14, saion 14207
Consulta la versiôh electrônica en www.acatlan.unam,mx
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Disfrutô nuestra comunidad de cine
portugués y mexicano de los anos 30 y 40
V*.
Froyecciones de cine, conferencias y
asa exposiciôn fotográfica se Ileva-
røo a cabo en el marco de la Jornada
de cultura portuguesa, que organizô
ei Centro de Lengua Portuguesa del
Lnstituto Camôes y el Departamento
de Portugués de nuestra Facultad,
cuya temática fue Cine portugués y
mexicano de los aixos 30 y 40: una
mirada conjunta.
\ El cine portugués y el mexicano
tienen gran coincidencia: su época do-
rada fue en los anos 30 y 40, penodo
en el que se registra una gran produc-
ciôn fílmica de alta calidad interpreta-
tiva, comentô Américo Rodrigues,
lector del Instituto Camôes de la
Embajada de Portugal en Acatlán,
durante la inauguraciôn del evento en
la Sala de Usos Múltiples del Centro
de Idiomas (CEl) de la FES Acatlán.
Por su parte, el maestro Arturo
Salinas Pasillas, profesor de Portu-
gués, explicô que el cine de este país
europeo es un cine de autor, donde la
expresiôn arrística es lo más impor-
tante. Por ese motivo, afirmô, no tie-
ne nada que ver con el cine
^Hollywoodense, sin embargo, en el
'^sxtranjero ha sido reconocido por los
criticos especializados.
A su vez, !a profesora María
Auxilio Salado Pérez senalô que la
industria cinematográfĩca en Por-
tugal logrô la vinculaciôn entre ia
Iiteratura y el cine, lo que originô
que esta últĩma se considere un pro-
ducto artísticd-cultoral, a diferencia
de un producto comercial como es
visto en Éstados Unidos en la ma-
yoría de Io& países que tĩenen un
desarrollo notable en esta industria.
En esta misma época, el cine bra-
sileno produjo películas policiacas y
algunas otras.de situaciones regiona-
les, princípalmente relacionadas con
el campo, sefialô el profesor Fábio
Barbosa, quien agregô que también
se filmaron muchas "chanchadas" o
nchurros,\ es decir, peîicuîas con tin-
tes teatrales, musicales con esceno-
grafías exageradas.
Entre las actrices más reconoci-
das de la época fĩgura Carmen Mi-
randa, quien filmo en Estados
Unidos y dio pauta para que en el
extranjero se pensara que Brasil era
un camaval en todo momento.
Jeimy I. Dueiĩas Lira
dad tuviera mejor conocimiento del
cine portugués fue la exhibiciôn de
algunas cintas, entrtj ellas, Joao Ra-
tao, A Vizinha do Lado, Cancao de
Lisboay Fado - histôria de uma can-
tadeira.
De igual manera, la maestra Carla
Povero Cantú, coordinadora del CEL
otorgá los diplomas a los estudiantes
A través del cine, los estudiantes del Centro de Ensenanza de Idiomas conocieron más
a fondo aspectos de la cuitura portuguesa.
Durante esta etapa se vivía en
nuestro país la Época de Oro del cine
mexicano, etapa en la que se produjo
ei mayor número de filmes que se
han registrado en toda la historia de
la industria cinematográíĩca de nues-
tropaís.
Al respecto, la profesora Mer-
cedes Trujillo Molina resalto que el
esplendor del septimo árte en Méxi-
co se debiô, entre otras cosas, a que
Estados Unidos no hizo cine durante
estos anos y recordô las grandes pro-
ducciones y Ios actores que dieron
renombre a nuestra industria, entre
ellos Germán Valdés, mejor conoci-
do como Tin Tán, quizá el cômico
más importante de aquella época.
Otras de las actividades que se
llevaron a cabo para que la comuni-
que acreditaron el examen de Cer-
tificaciôn Internacional de Lengua
Portuguesa realizados en noviembre
de 2005.
También se entregaron los reco-
nocimientos a los ganadores del
Concurso de Oratoria en Portugués.
El primer lugar fue para Romina
Quezada Morales, el segundo para
Vanessa Pérez Ríos y el tercero se lo
adjudico Henberto Velasco Velasco.
Por otra parte, en la Sala de Usos
Múltiples dei CEI se exhibieron 40
fotografĩas de la época dorada del
cine portugués y del mexicano. Entre
las figuras del cme mexicano apare-
cieron retratos de Pedro Infante y
Pedro Armendáriz, así como iconos
del cine portugués, como Horácio
Silva y Antônio Pereira.
•J:f:SXcatlan I.
